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Prefácio
Cidades dos homens e as cidades das ideias

Ana Maria Barcellos Malin

Tratar da política de “cidades inteligentes” para as assombrosas aglomerações 
urbanas brasileiras atuais é um desafio enfrentado nesta coletânea por jovens 
pesquisadores e autores.  

Como toda obra coletiva, precisa ser lida considerando a riqueza específica 
de cada contribuição.  Em conjunto, a diversidade de abordagens de questão 
tão multifacetada e complexa deixa a alegria de constatar que, apesar de tantas 
fragilidades, tantos empecilhos e dilemas, podemos realizar programas coletivos 
de ação em busca de um entendimento comum.

A obra resgata a tradição do pensar historicamente o desalinhado, concen-
trado e desigual espaço social urbano brasileiro, atualizando essa problemática 
frente à atual transformação digital que muda a percepção de tempo e espaço 
e a hierarquia dos poderes antes estabelecida. O chamado ideário smart que se 
alastra por todos os domínios da vida cotidiana.

Os autores trazem a história da origem e da difusão do conceito de cidade 
inteligente e apontam que ele surge a partir das empresas multinacionais big tech 
e dos organismos e agências de cooperação internacional. O conceito é apontado 
como amplo, vago e difuso, incluindo sustentabilidade, eficiência e qualidade 
de vida. Sinalizam ainda que é permeado pela hegemonia da visão tecnologista, 
como se a instrumentação automática da inovação tecnológica transformasse 
uma cidade em “inteligente”.  E que as desigualdades sociais são tratadas mais 
como empecilho para a plena conectividade e expansão do mercado do que 
como uma questão humana a ser enfrentada.  Além da descontextualização da 
importação quase autônoma do design tecnológico, como ocorreu, por exemplo, 
no Rio de Janeiro com os patinetes eletrônicos. 

Um segundo ponto, largamente trabalhado, é a chegada do ideário smart 
cities ao Brasil como objeto de política pública. Iniciativas recentes e emergen-
tes (projetos de lei, planos, carta de intenções) colocam a União como veículo 
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regulador nacional. Um traço da histórica centralidade da nossa tradição po-
lítica que parece se repetir, no qual movimentos aparentemente reformadores 
partiram sempre de cima para baixo.  

As diferentes análises aí realizadas sob o viés da jurisdição da administra-
ção pública, da gestão e da governança pública extrapolam o contexto urbano. 
Trazem importantes contribuições a serem incorporadas ao campo de políticas 
públicas, tais como a crítica ao processo de importação de políticas públicas, 
a necessidade de avaliação da capacidade instalada das infraestruturas gover-
namentais para responder aos desafios, a necessidade de revisão de estruturas 
regulatórias e financeiras dos projetos e da lógica de construção dos indicadores 
e métricas de avaliação.

Os leitores também encontrarão nesta coletânea interessantes experiências 
pelo lado da sociedade civil, como a intervenção de ativistas digitais nos fluxos 
de transporte, energia, água, saneamento das cidades, o uso de aplicativos de 
redes pelas comunidades locais para se protegerem da violência, os dramas da 
uberização do trabalho e dos entregadores por aplicativos.

Uma questão mais complexa, e abordada transversalmente em vários pon-
tos da obra, é a relação entre datificação/dataísmo da vida e o neoliberalismo, 
resultando na violação de direitos humanos, na quebra de privacidade e no 
emaranhado em que se transformaram as fronteiras entre Estado, sociedade 
civil e mercado que estávamos acostumados a pensar, pouco úteis para uma 
sociedade em rede.

Usando a perspectiva de vários teóricos com que trabalho atualmente na 
Ciência da Informação, a de olhar a sociedade pelo plano do regime de infor-
mação – tudo deve estar disponível na condição de informação –, me arrisco 
a dizer que é possível identificar tendências comuns em processos dispersos. 

Uma delas é que a transformação digital quebra o monopólio do capital 
informacional detido pelo Estado sobre a sociedade desde os tempos antigos. 
Por um lado, há a globalização dos fluxos informacionais em detrimento do 
poder informacional dos Estados-nação. Por outro, as instituições de Estado 
perdem a centralidade na produção e circulação de informações – dados, mapas, 
documentos, estatísticas, imagens, códigos –, mesmo as de representação de 
seus próprios domínios populacionais, territoriais e econômicos, para agentes 
não estatais.  

Diante dessa mudança de largo espectro em um dos aspectos constituin-
tes, estruturais e basilares do poder de Estado, deixo uma provocação para os 
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jovens pesquisadores: estamos diante de mudanças dentro do sistema Estado, 
que permanece estável em sua forma, ou na própria natureza do Estado como 
ator institucional?

Destaco ainda a ampla compilação de fontes, dados e documentos que há 
na coletânea, que será muito útil para os estudiosos e futuros pesquisadores e 
profissionais da área. Assim como o elenco de sugestões pontuais para demo-
cratização do espaço urbano.

Por fim gostaria de compartilhar minha experiência pessoal. Na década de 
1970 fui professora do programa de Planejamento Urbano e Regional (PUR) da 
UFRJ, na época ligado à COPPE/Engenharia da Produção, onde muito jovem eu 
tinha acabado de concluir meu mestrado. Ao contrário dos outros programas, 
ocupados principalmente por engenheiros, no PUR predominavam professores 
e alunos dos cursos de Arquitetura, Urbanismo e Ciências Sociais, que tinham 
um perfil mais crítico em face das políticas governamentais. 

Falo, portanto, de uma época pré-constituição 1988, época da ditadura 
militar, onde vigiam o AI-5 e o decreto-lei 477,[2] que previa a “sumária punição 
de professores, alunos e funcionários de universidades considerados culpados 
de subversão ao regime”. Os professores atingidos eram demitidos e ficavam 
impossibilitados de trabalhar em qualquer outra instituição educacional do país 
por cinco anos, ao passo que os estudantes eram expulsos e ficavam proibidos 
de cursar qualquer universidade por três anos.

Lembro-me de termos que dar aula com a porta da sala aberta, enquanto 
um “olheiro” caminhava para cima e para baixo no corredor do bloco G. Uma 
denúncia sobre as ideias “subversivas” e “marxistas” que circulavam entre alunos 
e professores do programa levou, em 1976, à demissão de sete dos doze profes-
sores, e, insatisfeitos com a situação, três docentes saíram. Consequentemente, 
a área foi extinta. 

Aos alunos e colegas professores da época, e in memoriam aos que já se 
foram, faço minha homenagem neste prefácio. Aos atuais e aos futuros, deixo 
como herança este depoimento sobre os caminhos trilhados até chegarmos 
hoje ao Brasil democrático e a discutir desigualdades e territorialidades das 
cidades inteligentes.

Muito obrigada e boa leitura.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subvers%C3%A3o
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Prólogo
Tamara Tania Cohen Egler  

O desafio proposto para este prólogo é fazer uma interlocução com os autores do 
presente livro, sobre a política urbana das cidades inteligentes e suas derivações 
na transformação do território.  Podemos ler a questão proposta nos três eixos 
que articulam a sua totalidade.  No primeiro se examina o discurso e a política 
das cidades inteligentes. No segundo se faz a análise dos seus efeitos sobre as 
desigualdades no território, sendo que no terceiro se reflete sobre as relações de 
poder, quer sejam de dominação ou de emancipação. Como podemos compre-
ender, tem por objetivo examinar o discurso, os resultados sobre o território e 
sobre as relações de poder. 

Os capítulos do primeiro eixo do livro propõem uma análise do discurso e 
da política das cidades inteligentes. Para fazer avançar esta pesquisa, o capítulo 
“Os sentidos da tecnologia: contribuições para uma análise crítica da agenda 
smart city ”, da autora Lalita Kraus, propõe examinar a relação entre tecnologia 
e sociedade e, para tanto, interroga sobre os sentidos de sua neutralidade para 
apresentar os reais interesses da política e a transformação do espaço social. Tem 
por objetivo considerar a abordagem sociotécnica e evidenciar as implicações 
sociais da gestão que resulta da política urbana de cidade inteligente. 

Nessa mesma direção analítica, podemos ler o capítulo de Deborah Werner 
e Rosangela Luft, “As diferentes escalas das políticas de cidades inteligentes: a 
mobilidade de política e a internalização de um paradigma”, que examina os 
diferentes agentes que conceberam essa política e seus discursos convergentes 
e divergentes. Tem por objetivo fazer a análise dos processos de apropriação 
da política nas diferentes escalas e esferas do social. Seus resultados analíticos 
revelam como a dinâmica do discurso penetrou no Brasil e como se reproduzem 
as relações de dominação das agências multilaterais de cooperação, orquestradas 
pelos países centrais, para revelar os processos que impulsionam a mobilidade 
das políticas em nível internacional. 

Podemos ainda dialogar com o capítulo “Cidades inteligentes no Brasil: 
conexões entre poder corporativo, direitos e engajamento cívico”, de Jess Reia 
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e Luã Fergus Cruz, que examina o ecossistema de cidades inteligentes para 
focar nas articulações assimétricas entre atores estatais e não estatais. Revela o 
alcance do poder corporativo e paralelamente o valor de ações de engajamento 
cívico. A importante penetração dessa política faz do Brasil um importante 
estudo de caso, permitindo examinar seus resultados sobre o aprofundamento 
das desigualdades. 

O segundo eixo examina as relações entre política e território. Para tan-
to, Paulo Reis, no capítulo “Do governo eletrônico ao imperativo das cidades 
inteligentes: disparidades nos municípios do estado do Rio de Janeiro”, vai 
pesquisar os resultados da política de cidades inteligentes nos municípios 
fluminenses. Desenvolve a sua metodologia, a partir de dados levantados na 
Pesquisa de Informações Básicas dos Municípios de 2014 e 2019 (IBGE/Munic) 
e do Ranking Connected Smart Cities (RCSC), para observar e analisar como os 
municípios fluminenses possuem uma estrutura mínima de TICs para aplicações 
de governo eletrônico e interrogar sobre os reais potenciais da tecnopolítica de 
cidades inteligentes, na ausência de políticas públicas focadas na superação das 
desigualdades sociais. 

Nessa direção analítica está a reflexão proposta por Fábio Oliveira no ca-
pítulo “Dominação e emancipação na produção inteligente do espaço urbano”, 
que foca na estratégia das agências globais para a difusão da política urbana de 
cidades inteligentes e internet das coisas no Brasil. Apesar do discurso homo-
geneizante, sua análise revela como o traço comum da política é apenas geração 
e análise de dados em tempo real. Porque a aplicação da política depende de 
uma conjuntura multifatorial, como sistemas de financiamento e infraestru-
turas de conexão à internet. Examina o capital simbólico da política associada 
ao poder da tecnologia na transformação do espaço, para colocar em xeque os 
reais interesses das big techs, que objetivam fazer das localidades objeto de sua 
acumulação capitalista. Ao mesmo tempo, abre a esperança de uma brecha capaz 
de abrigar uma ação política emancipatória. 

Outra perspectiva em termos de desigualdades é apresentada por Fábio 
Oliveira, Lalita Kraus, Aldenilson Costa e Rosangela Luft em “Métricas para um 
Rio smart” cujas diferentes formações possibilitam uma análise multidiscipli-
nar. Avançando na pesquisa, investigam e criticam o processo de smartização 
na cidade do Rio de Janeiro. O discurso da política propõe uma abordagem da 
totalidade urbana como desígnio para enfrentar as profundas desigualdades da 
cidade do Rio de Janeiro. A estratégia das corporações globais foi transformar 
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o Rio num case, num modelo de cidade inteligente. E daí levar adiante a sua 
difusão para outras cidades do Brasil. 

Com o objetivo de examinar como a mobilidade inteligente incide sobre os 
processos espaciais, Aldenilson Costa, no capítulo “Para quem está direcionada 
a mobilidade inteligente na cidade do Rio de Janeiro? O padrão socioespacial do 
sistema aplicado ao metrô, VLT e bicicletas compartilhadas”, foca sua reflexão 
sobre o metrô, VLT e bicicletas compartilhadas para construir sua hipótese, 
que considera a seletividade dos programas. Para fazer essa demonstração, re-
vela como ela resulta da mineração de dados, em que são produzidos padrões 
para a gestão do sistema, difundido em cidades ao redor do mundo. Os dados 
levantados revelam a desigualdade na aplicação de procedimentos inteligentes 
nos diferentes modais. Apresentam padrão seletivo, sendo orientados segundo 
as desigualdades socioespaciais. 

Para examinar o lugar dos entregadores de aplicativos, Carlos Vinícius, 
Isabela Telles e Isabela Sabbatino focam no contexto da epidemia de Covid -19 
com o texto “Entregadores por aplicativos, relações de trabalho e pandemia”. A 
análise reconhece as corporações de informática e suas plataformas que prestam 
serviços fazendo a mediação entre empresas e indivíduos. Sua demonstração 
coloca em xeque o discurso da autonomia e do empreendedorismo, porque 
na realidade estamos diante de um processo de precarização do trabalho por 
meio do gerenciamento de algoritmos. Analisa as novas relações de acumulação 
capitalista, agora ancoradas no capitalismo de plataformas. 

O terceiro eixo do livro se dedica a examinar o ativismo digital nas cidades 
brasileiras. O trabalho “Plataforma urbanas: hackers cívicos e ativismo digital 
nas cidades brasileiras”, de Andrés Luque-Ayala, Rodrigo José Firmino, Tharsila 
Maynardes Dallabona Fariniuk, Gilberto Vieira e Juliana Marques, examina 
duas dimensões dos dados gerados em plataformas de gestão urbana. Aquela 
gerada em dados, usando o digital como forma de ativismo, e aquelas situadas 
onde o digital encontra formas preexistentes de ativismo. Para tanto, a pesquisa 
se situa em quatro metrópoles do Brasil e em um estudo de caso na cidade do 
Rio de Janeiro. A metodologia permitiu a identificação de dois aspectos: o pri-
meiro, associado ao entendimento e engajamento urbano em que o digital se 
insere em formas pré-existentes de ativismo; o segundo relativo à considerável 
desconexão do ativismo digital com os reais problemas urbanos. O resultado 
analítico demonstra como o ativismo engajado de plataforma é geográfica e 
sociopoliticamente ancorado em modos preexistentes de ativismo.
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O capítulo “Nós por Nós”: o coletivo Papo Reto em rede”, de Fabíola Neves, 
vai mergulhar no universo do coletivo Papo Reto, que se organizou no Complexo 
do Alemão, na periferia do Rio de Janeiro, para combater a violência urbana 
a partir da informação e comunicação: por meio de grupos de WhatsApp, 
permitiu-se a formação de uma rede local de defesa da vida dos moradores. 
Ao compreender a transformação das relações espaço-tempo, o texto revela a 
fluidez do espaço que permite novas formas de organização dos movimentos 
sociais, agora em rede sociotécnica. Sua proposta é revelar a importância dessa 
rede criada de baixo para cima, pelos moradores do Alemão, numa estratégia 
de ação política imanente a ser produzida por outras comunidades da cidade. 

Agradeço a oportunidade de ver e ler os resultados de pesquisa agora apre-
sentados neste livro. São resultados de pesquisas que vêm para ampliar o campo 
que examina as transformações que derivam da inovação tecnológica e de suas 
mutações espaciais. Como podemos ler e ver, trata-se de uma contribuição que 
alerta para os efeitos das políticas de cidades inteligentes geridas nas corpora-
ções internacionais e aplicadas nas principais metrópoles do Brasil. Amplia o 
debate,  examinando como o desenvolvimento de plataformas nos obrigam a 
incluir a ciência de dados e de algoritmos na análise das políticas urbanas, para, 
então, observar os efeitos sobre  os processos  de organização do território, no 
sentido de analisar sua seletividade que vem para ampliar as formas perversas de 
desigualdade na divisão social do território. Não menos importante é observar 
as possibilidades da tecnologia na formação de redes de movimentos sociais 
urbanos, que se originam dos preexistentes e fazem a defesa do bem comum. 
A complexidade produzida pelas transformações originadas no avanço dos 
sistemas de computação nos obrigam a incluir no campo do planejamento 
urbano e regional o resultado advindo com o avanço das corporações e de suas 
plataformas, o que exige a pesquisa do capitalismo de plataformas e das suas  
mutações nos espaços urbanos. 



15

Introdução
Lalita Kraus, Rosangela Luft e Paulo Reis 

Este livro é resultado do diálogo instaurado entre pesquisadores dos cursos de 
graduação em Gestão Pública para o Desenvolvimento Econômico e Social 
(Gpdes) e de mestrado e doutorado em Planejamento Urbano e Regional 
(PUR) do Instituto de Pesquisa de Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e dos cursos de graduação 
em Administração Pública e de mestrado em Desenvolvimento Territorial e 
Políticas Públicas da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). 
Em 2019, durante o III Encontro Nacional de Ensino e Pesquisa do Campo de 
Públicas, realizado na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, campus 
Natal/RN, começamos a dialogar e trocar inquietações acerca da apresentação, 
cada vez mais frequente, de modelos urbanos inteligentes como soluções ideais, 
promissoras e inquestionáveis para o futuro das cidades. O caráter assertivo da 
maneira como tais iniciativas eram anunciadas e propagadas no campo político, 
mas também acadêmico, gerou preocupação e questionamentos.

Esse diálogo levou à construção do projeto de pesquisa intitulado 
“Desigualdades territoriais e serviços públicos: o Estado do Rio de Janeiro no 
contexto das cidades inteligentes”. O propósito central que unificou as pesquisas foi, 
deste modo, debater criticamente os discursos e modelos de cidades inteligentes 
disseminados nos campos acadêmico e político, confrontando essas propostas 
com as complexidades socioeconômicas brasileiras e situando espacialmente 
os debates, com destaque para os municípios e para o estado do Rio de Janeiro.

O trabalho do grupo contou com o financiamento da Fundação Carlos 
Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) para 
grupos emergentes, graças ao qual pudemos organizar e publicar o presente livro. 
A coletânea contou com a participação dos membros do grupo emergente e seus 
orientandos/as, assim como com pesquisadores que mantiveram um diálogo 
com o grupo ao longo dos anos de 2021 e 2022.

O termo smart city tornou-se um leimotif capaz de nortear agendas, polí-
ticas e projetos, em níveis nacional e internacional, em nome de um uso mais 
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eficiente de recursos públicos e de um planejamento e gerenciamento urbano 
mais sustentáveis frente ao processo acelerado de urbanização. Patrocinados 
principalmente por organizações internacionais e pelo setor privado, mediante 
parcerias com entes públicos subnacionais, assistimos à difusão de iniciativas 
“inteligentes” que atingem a oferta de bens, serviços e equipamentos urbanos 
cuja falta ou incipiência é já causa profunda de desigualdades socioespaciais 
no contexto brasileiro (Oliveira et al., 2022). Dentro dessas diretivas, observa-
mos no contexto brasileiro, programas e projetos pontuais implementados por 
entes subnacionais, sobretudo municipais, e mais recentemente um esforço de 
federalização da agenda através da publicação da Carta Brasileira para Cidades 
Inteligentes (CBCI) e da proposta do projeto de LEI (PL) nº 976/2021, que visa 
a instituir uma Política Nacional de Cidades Inteligentes (PNCI).

Embora não exista uma definição unívoca de cidade inteligente, podemos 
afirmar que os diferentes conceitos convergem no fato de abranger iniciativas 
de inclusão da tecnologia na gestão urbana e em diferentes aspectos da gover-
nança, da infraestrutura e dos serviços urbanos (Luque et al., 2014; Joss et al., 
2019 ; Mora et al., 2017).

A proposta do livro é realizar uma análise crítica dos discursos, políticas e 
projetos para cidades inteligentes, avançar no debate de algumas experiências de 
implementação e apresentar alternativas insurgentes desenvolvidas socialmente, 
levando em consideração o contexto brasileiro de consolidação histórica de 
desigualdade socioespacial.

Nas cidades brasileiras, os processos de urbanização e metropolização 
reproduz e expressa as heterogeneidades estruturais historicamente constituí-
das em decorrência do caráter periférico e subdesenvolvido da escala nacional 
(Brandão, 2007; Werner & Brandão, 2019). Portanto, considerando a formação 
dos espaços urbano-regionais e suas heterogeneidades territoriais, faz-se neces-
sário compreender os agentes e interesses que movem a agenda smart, de que 
forma os territórios aderem ao planejamento orientado pelo ideário smart e se 
existem possibilidades emancipatórias.

Embora o ideário “smart cities” seja apresentado como solução para os 
problemas urbanos decorrentes da urbanização desordenada, a naturalização 
dessa agenda é desmistificada por inúmeros estudos que mostram seus efeitos 
controversos.

O discurso sedutor em prol da tecnologia pode mascarar novas estratégias de 
intensificação da neoliberalização e descentralização da governança, envolvendo 
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amplos processos de terceirização e privatização dos serviços públicos (Greenfield, 
2013; Holland, 2008; Morozov e Bria, 2018). Parcerias público-privadas, impulsio-
namento da competitividade municipal e concorrência interurbana via rankings 
caracterizam a dinâmica hegemônica de implementação de modelos urbanos 
inteligentes, configurando a cidade inteligente como uma versão high-tech do 
urbanismo empreendedor (Harvey, 2005; Holland, 2008).

A primazia dos interesses corporativos, os limites à participação social 
e as reduzidas capacidades orçamentárias e técnicas dos aparatos estatais 
apontam para o risco de que a pauta smart represente um discurso que legi-
tima o avanço de uma governança tecnocrática e corporativa em detrimento 
do interesse público (Hollands, 2008; Luque-Ayala & Marvin, 2015; Vanolo, 
2014). A governamentalidade urbana se torna tecnocrática, algorítmica, auto-
matizada e preditiva, fazendo surgir novas ameaças aos direitos, à cidadania 
e à justiça social (Voorwinden, 2021). Com seus imperativos tecnológicos, a 
cidade inteligente institui a forma de governar a cidade, e cada dispositivo 
tecnológico regula a vida urbana (Silveira, 2016). Representa, portanto, uma 
decisão política, uma vez que estabelece padrões institucionais de poder e 
autoridade.

Considerando, portanto, a crescente pressão para adesão dos municípios 
ao ideário das cidades inteligentes e a recente proposta de federalização da 
agenda, é mandatório compreender como os espaços, bens e serviços públicos 
são enquadrados e regulados, ao mesmo tempo em que precisamos avaliar as 
implicações desses projetos em termos de impactos socioeconômicos e possíveis 
mecanismos de produção de injustiças sociais.

No contexto urbano-tecnológico das cidades inteligentes, surgem novas 
questões relativas à ética, aos direitos e à cidadania que, por trás da legitimidade 
técnica, podem comprometer ulteriormente o direito à cidade (Lefebvre, 2001). 
O direito à cidade é aqui entendido muito mais que como acesso individual 
aos recursos públicos; trata-se, na verdade, de uma construção coletiva de uma 
visão mobilizadora de uma cidade socialmente mais justa, em que a igualdade 
de oportunidades para o bem-estar material, o reconhecimento e a tomada de 
decisões democráticas sejam princípios centrais (Levy, 2013).

Neste sentido, se por um lado modelos urbano-tecnológicos se conformam 
a imperativos hegemônicos, por outro lado observamos outra racionalidade, 
de natureza subversiva, quando a tecnologia é apropriada para experimenta-
ções sociais e práticas insurgentes (Egler et al., 2014). Estamos nos referindo a 
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agenciamentos sociotécnicos que determinam usos sociais da tecnologia na 
tentativa de reverter formas de dominação e exclusão social (Latour, 1994). 
Isso significa considerar que existe uma relação mútua de interdependência 
entre a tecnologia e diferentes grupos sociais: as práticas sociais detém o poder 
de alterar a racionalidade técnica dominante (Pinch e Bijker, 2008; Feenberg, 
2004). Sendo assim, a tecnologia é passível de disputas e controle social, já que 
“onde quer que as relações sociais sejam mediadas pela tecnologia moderna, é 
possível introduzir controles mais democráticos” (ibid., p. 2).

Considerando estas premissas, um conjunto de perguntas nortearam a 
organização do livro: de que forma a aplicação do conceito de cidade inteli-
gente lida com as desigualdades territoriais na oferta de serviços públicos? 
Quais são as principais componentes e características que definem o arranjo 
institucional, tecnológico, jurídico, político e econômico do modelo de gestão 
urbana inteligente? Seu arranjo institucional incorpora a dimensão partici-
pativa? Em sua concepção predomina uma visão tecnocrática que interpreta 
a tecnologia como algo indiscutivelmente positivo? É possível imaginar tec-
nologias emancipadoras?

E, a partir dessas perguntas, o livro pretende estimular reflexões críticas 
acerca de diferentes aspectos do regime sociotécnico que rege modelos urbanos 
inteligentes e o uso de tecnologia no contexto urbano, com o intuito de reconhecer 
a importância de desmistificar agendas políticas hegemônicas, evidenciando seu 
sentido conflitivo, e disputar um sentido de “inteligência” (smartness) verdadei-
ramente inclusivo e socialmente justo.

Assim, as seções propostas no livro articulam a apresentação de atores, 
escalas e discursos que determinam a mobilidade, a adesão e a implementa-
ção da agenda das cidades inteligentes. Ao mesmo tempo são evidenciadas 
as contradições e oportunidades existentes a partir de experiências concretas 
hegemônicas de implementação de tecnologias de comunicação e informação 
em serviços públicos e privados, assim como em táticas de resistência social e 
práticas urbanas insurgentes.
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1. Ciência, tecnologia e sociedade (CTS) 
Contribuições para uma análise  

crítica da agenda smart city 1
Lalita Kraus2

Introdução
Nas últimas duas décadas foi crescente o interesse político e econômico 

voltado para a implementação de modelos urbanos inteligentes, incentivado pelo 
acelerado processo de inovação tecnológica, pela inclusão da pauta tecnológica 
na agenda da sustentabilidade urbana e pela necessidade de atrair investimentos 
nas cidades. Inicialmente pautada por organizações internacionais, empresas 
de consultoria e provedores de tecnologia, a agenda smart ocupou de forma 
crescente o debate acerca do futuro das cidades. No Brasil, são inúmeros os 
projetos e iniciativas que, por intermediação tecnológica, atingem a oferta de 
bens, serviços e equipamentos urbanos como, por exemplo, redes inteligentes de 
energia (smart grid), centros de comando e controle e sistemas inteligentes de 
mobilidade (Oliveira et al., 2022). Às iniciativas registradas em algumas cidades 
soma-se o mais recente esforço de federalização da agenda smart que culmina 
com a instituição da Política Nacional de Cidades Inteligentes e a apresentação 
à Câmara dos Deputados do texto do PL 976/21 (Brasil, 2021).

Apesar serem inúmeras e heterogêneas as definições de cidade inteligen-
te, todas associam o processo de smartificação ao uso de tecnologias digitais 
(Angelidou, 2014; Albino, Berardi & Dangelico, 2015; Mora, Bolici & Deakin, 
2017). As inovações tecnológicas são apresentadas como uma solução para os 
problemas decorrentes da urbanização desordenada, tornando a gestão urbana 
mais eficiente, sustentável e participativa (Kraus e Farias, 2020). Os dispositivos 
tecnológicos, porém, tornam as cidades automaticamente mais sustentáveis e 

1	  Este trabalho é resultado da pesquisa realizada com o apoio da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo 
à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq).

2	 Artigo originalmente publicado em Kraus, L. (2023). Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS): contribuições 
para uma análise crítica da agenda de cidades inteligentes. Tematicas, 30 (60), 102–127.
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eficientes? Como é interpretada e construída a relação da tecnologia com a 
sociedade? Como essa interpretação estrutura a pauta de cidades inteligentes?

Consideramos essas perguntas necessárias para estimular uma reflexão crítica 
em torno do discurso hegemônico em defesa de modelos urbanos inteligentes. 
Servem para desmitificar a naturalização de agendas políticas que são constan-
temente reforçadas e legitimadas por meio de práticas discursivas, cuja força 
mobilizadora se expressa na capacidade de determinar políticas e o planejamento 
nas cidades. O modelo urbano smart também é vigorosamente legitimado por 
um discurso que o apresenta como um modelo ideal de desenvolvimento urbano 
(Gonçalves; Paiva, 2012). A principal hipótese é que o sentido conferido à tecno-
logia possa constituir um fator determinante na afirmação do ideário de cidade 
inteligente e na representação de interesses específicos nem sempre tão explícitos. 

Assim, o objetivo deste trabalho é analisar a narrativa sobre cidade inteligente 
a partir da análise do sentido conferido à tecnologia. Para tanto, apresentaremos 
um modelo conceitual de análise constituído a partir do aporte teórico do campo 
da Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) que possibilite não apenas explorar 
a funcionalidade entre tecnologia e sociedade, mas também oferecer uma fer-
ramenta de análise. Para tanto, após a identificação dos atributos de conceitos 
que interpretam a esfera tecnológica como instância autônoma da sociedade, 
exemplificaremos o modelo proposto com referências empíricas observáveis em 
discursos e iniciativas de cidades inteligentes. Escolhemos como referências o 
discurso em defesa da federalização do paradigma smart e projetos considerados 
referências para modelos urbanos inteligentes. Tais exemplos demonstram a 
ocorrência do conceito e elucidam suas características e sua definição operacional 
(Wilson, 1963). Dessa forma, as observações aprendidas na forma como o mo-
delo urbano smart é apresentado e implementado permitem evidenciar a visão 
tecnológica subjacente. Em seguida, após sinalizar algumas das consequências 
potenciais indesejáveis de um crescimento autônomo da ciência e da tecnologia, 
apontamos uma interpretação crítica da tecnologia que considere a mútua re-
lação entre tecnologia e sociedade. Com isso propomos uma abordagem crítica 
que revele a dimensão conflitual do termo “cidade inteligente”, destacando os 
efeitos sociais da tecnologia e os agenciamentos que fazem a cidade inteligente. 

Assim, pretendemos contribuir com os estudos no campo de públicas3 e 

3		 Campo multidisciplinar no âmbito da Administração Pública, Gestão Pública, Ciências do Estado, 
Gestão de Políticas Públicas e Gestão Social e Política Públicas. Para mais informações: https://www.
anepcp.org.br/acp/conteudo/artigo/o-que-e-rcampo-de-publicasrr/665 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o_P%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gest%C3%A3o_P%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncias_do_Estado
https://www.anepcp.org.br/acp/conteudo/artigo/o-que-e-rcampo-de-publicasrr/665
https://www.anepcp.org.br/acp/conteudo/artigo/o-que-e-rcampo-de-publicasrr/665
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do planejamento, mediante o aporte teórico da ciência, tecnologia e sociedade 
(CTS). As tecnologias da informação e comunicação (TICs) transformam a 
gestão urbana, bem como o espaço e a organização territorial. Mesmo assim, o 
campo de planejamento urbano e regional não se envolve ativamente ainda nas 
discussões críticas acerca da tecnologia e no campo de públicas predominam 
estudos poucos críticos que reproduzem uma visão linear da relação entre 
ciência e tecnologia, assumindo que os progressos científicos se convertem 
em aplicações práticas e, consequentemente, em progresso na gestão pública. 
Por isso acreditamos que o campo de estudo CTS podea contribuir na medida 
em que contextualiza o desenvolvimento tecnológico, tratando-o como um 
processo social. Este texto, portanto, contribui com uma reflexão acerca das 
variáveis contextuais que modelam os processos tecnocientíficos, inclusive das 
tecnologias ditas inteligentes, as quais, por sua vez, possuem efeitos sociais que 
podem ser controversos.

1. Autonomia da esfera tecnológica: neutralidade, determinismo e 
solucionismo tecnológico

No campo de estudos sociais da ciência e tecnologia, existem duas abor-
dagens interpretativas que podemos utilizar para compreender o significado 
conferido à tecnologia (Dagnino, 2002). Na primeira, o foco privilegiado é a 
ciência e tecnologia, enquanto a segunda destaca também a sociedade como 
elemento determinante nessa relação.

Privilegiar uma análise que focaliza apenas a dinâmica entre ciência e tec-
nologia significa considerar o desenvolvimento e o uso da tecnologia processos 
autônomos e desvinculados de seu contexto. Segundo essa visão, a história do 
desenvolvimento tecnológico é interpretável como um processo evolucionista 
em que tecnologias mais eficientes e produtivas suplantam as menos avançadas. 
Dessa forma, a C&T seria um assunto meramente técnico, isento de qualquer 
ingerência política, excluindo também a possibilidade de qualquer questiona-
mento e controle social. Essa separação faz parte do que Bruno Latour (1994) 
denominou projeto da modernidade, entendido como oriundo da separação 
abstrata entre os âmbitos técnico e social, entre o objeto do conhecimento e 
o sujeito desse conhecimento. Essa polaridade, separando homem e técnica, 
permite a hierarquização desses polos levando, por exemplo, ao determinismo 
e à supremacia da técnica.
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Assim, retomando Dagnino (2007), o foco na C&T desdobra-se em duas 
possíveis vertentes. Por um lado, embasa uma perspectiva de neutralidade 
tecnológica que se apoia no pressuposto de que tecnologias possuem lógica 
autônoma, que as deixaria imunes a influências sociais, políticas e econômicas. 
Trata-se de uma interpretação positivista que, ignorando a tecnologia como 
artefato social, a interpreta como neutra por natureza, livre de condicionamento 
de valores e universal. A esfera científico-tecnológica operaria, assim, de maneira 
relativamente independente do contexto social, político e econômico, inclusive 
de interesses, agência e relações de poder. A tese da neutralidade não apenas 
coloca a tecnologia fora do alcance de questionamentos por ser imune à esfera 
valorativa, mas também a isenta de qualquer poder de mudança e efeito social. 
Dessa forma, essa autonomia permitiria até sua transferência e replicabilidade 
em diferentes lugares.

A segunda vertente interpretativa se diferencia da neutralidade pela 
interpretação da tecnologia como força propulsora que impõe à sociedade 
uma determinada direção. Os trabalhos de autores como Neil Postman e 
Marshall McLuhan sustentam essa visão determinista que focaliza o papel 
da tecnologia como principal responsável por transformações na sociedade, 
considerando secundários os fatores humanos e sociais (Chandler, 2000). 
Nessa concepção, ciência e tecnologia são vistas como instrumentos para o 
desenvolvimento e o progresso da sociedade, uma vez que seriam responsáveis 
por novos conhecimentos e tecnologias cada vez mais eficientes, num processo 
linear e independente.

Para qualificar o determinismo no contexto das cidades inteligentes, Evgeny 
Morozov (2013) propõe o conceito de solucionismo tecnológico, entendido como 
dispositivo discursivo que apresenta a sociedade detentora de tecnologia como 
aquela capaz de encontrar soluções para os problemas sociais. Segundo essa 
visão, uma sociedade mais tecnológica, aliada à capacidade de coletar cada vez 
mais dados, não apenas quantifica e “datafica” fenômenos como também gera 
novos conhecimentos a respeito deles. A captura e quantificação de fenômenos 
reduziria assim a assimetria informativa, possibilitando um processo de tomada 
de decisão mais eficiente em todos os âmbitos. Segundo essa lógica, por exemplo, 
quanto maior o número de dispositivos tecnológicos infiltrados no urbano, como 
câmeras de vigilância e medidores eletrônicos de energia, maior a quantidade 
e variedade de dados que permitem produzir melhores decisões e solucionar 
problemas sociais de segurança pública e de furtos de energia, por exemplo.
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As questões sociais são simplificadas quando explicadas apenas como re-
sultado de assimetria informacional e, portanto, solucionáveis mediante a coleta 
de dados. A proposta de soluções tecnológicas para questões sociais complexas 
implica desconsiderar suas profundas causas estruturais e políticas. Assim, 
segundo Evgeny Morozov (2013), o solucionismo é apolítico quando propõe 
soluções que mitigam os efeitos sem propor alternativas capazes de atingir as 
causas estruturais. Dessa forma, torna-se um tentáculo do neoliberalismo já 
que “se o neoliberalismo é uma ideologia proativa, o solucionismo é reativo: 
ele desarma, desativa e descarta toda alternativa política. O neoliberalismo en-
colhe os orçamentos públicos; o solucionismo encolhe a imaginação coletiva” 
(Morozov, 2013, p.43).

Resumindo, as ideias de neutralidade, determinismo e solucionismo 
pressupõem nítida separação entre os domínios político e técnico-científico e, 
simultaneamente, separam o desenvolvimento tecnológico de seus potenciais 
efeitos, como podemos observar a seguir na concepção hegemônica de cidade 
inteligente.

1.1. Os sentidos da tecnologia na cidade inteligente

No imaginário da cidade inteligente, a intermediação tecnológica é frequen-
temente identificada como aliada da sustentabilidade e da competição urbana, 
da eficiência nos serviços públicos, da participação social e da qualidade de 
vida. Observamos isso também nos documentos resultantes do recente esforço 
de federalização da agenda no Brasil, cuja tentativa de upscaling inicia com a 
proposta de desenhar uma concepção de cidade inteligente que fundamente 
uma estratégia nacional e norteie as iniciativas subnacionais, determinando 
políticas, projetos e investimentos públicos. Na proposta de Política Nacional 
de Cidades Inteligentes (lei 976/2021), por exemplo, a tecnologia é apresentada 
como “mediadora para o alcance do bem-estar da população e melhoria dos 
serviços públicos” (Brasil, 2021). No relatório do Centro de Estudos e Debates 
Estratégicos (Cedes) da Câmara dos Deputados (2021, p. 20), documento que 
embasa a proposta de lei, “a tecnologia [seria] um meio para o desenvolvimento 
de uma governança mais integrada e participativa das cidades, uma economia 
baseada em conhecimento e criatividade, uma vida urbana mais inclusiva e 
sustentável e, sobretudo, a preparação das pessoas para experimentar a nova 
realidade digital do meio urbano”. Isto revela um sentido conferido à tecnologia 
com teor fortemente determinista, como se ela fosse um meio que inegável e 
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indiscutivelmente melhora os serviços públicos e a qualidade da vida urbana 
mediante racionalidade técnica.

Neste sentido, o determinismo desemboca no solucionismo tecnológico 
quando a tecnologia é apresentada como panaceia para os problemas urbanos, 
permitindo “mitigar as consequências da urbanização acelerada por meio do 
uso de tecnologias [...] para gerenciar os serviços e infraestruturas das cidades” 
(Cedes, 2021, p.15). As cidades inteligentes, com suas soluções tecnológicas, 
permitiriam enfrentar “o congestionamento de veículos, poluição e degradação 
ambiental, violência, insuficiência de serviços básicos (água, energia, saneamento 
etc.), desigualdades sociais e econômicas, e deficiência no acesso a bens culturais 
e educacionais” (p.15).

Apesar da forte conotação determinista, no relatório do Cedes, assim 
como em outros documentos governamentais e não governamentais (Brasil, 
2020; BNDES, 2018), é possível encontrar fórmulas discursivas que mencionem 
os riscos inerentes a uma visão predominantemente tecnológica, embora seja 
totalmente incomum observar um detalhamento da natureza de tais riscos e 
eventuais medidas de mitigação de efeitos negativos. Na Carta Brasileira para 
Cidades Inteligentes (Brasil, 2020), por exemplo, são citados os potenciais riscos 
do processo de digitalização e a necessidade de garantir um “uso seguro e res-
ponsável das tecnologias”, mas sem qualificar riscos e determinações necessárias 
para enfrentá-los. 

Interpretamos isso como reflexo da bifurcação sociotécnica, como se tec-
nologia e sociedade fossem entidades distintas cuja interação inevitavelmente 
incidiria nos efeitos e custos sociais da tecnologia. Isso é evidente mesmo quando 
os aspectos humanos, sociais e culturais são apresentados, mas apenas como 
variáveis que podem interferir na plena realização do potencial tecnológico. Na 
Carta Brasileira para Cidades Inteligentes, por exemplo, a desigualdade social é 
vista, não como um aspecto que pode ser exacerbado pela intervenção tecnológica, 
mas somente como um empecilho para a garantia da plena conectividade da 
população. O direito à conectividade e a redução da exclusão digital são, assim, 
aspectos prioritários que mostram uma interpretação da inclusão apenas do ponto 
de vista tecnológico. Isso não só reitera uma visão determinista, como também 
constrói a falsa impressão de que a tecnologia não possui riscos intrínsecos e 
reais, capazes de impactar negativamente a sociedade, atingindo, por exemplo, 
determinados grupos sociais e exacerbando as desigualdades. 

Os exemplos citados desvelam a maneira como o determinismo exclui 
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qualquer reflexão sobre o impacto da ação técnica (Feenberg, 2004). Isto fomenta 
uma perspectiva neutral da tecnologia que pode desembocar na ideia de replica-
bilidade em diferentes contextos a qualquer tempo. É o que podemos observar 
em muitas iniciativas smart que, impulsionadas pela ação combinada de órgãos 
multilaterais, provedores de tecnologia e entes públicos subnacionais, surgiram 
de maneira pontual, setorial e fragmentada em diferentes cidades brasileiras, 
antes da proposta de construção de uma política nacional (Oliveira et al., 2021). 
Por isso, assistimos a gestões municipais apostando em soluções inteligentes 
universais, entre as quais se destacam por popularidade sistemas inteligentes 
de mobilidade e centros operacionais. Estes últimos, por exemplo, segundo um 
estudo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (Bouskela et al., 2016), 
representariam o centro nevrálgico de processamento de dados para a gestão dos 
serviços urbanos nas cidades inteligentes. Tratar-se-ia, assim, de grandes “cére-
bros urbanos” que, ao prever a convergência de dados urbanos e a colaboração 
de diferentes agências públicas, reestruturam a modelo gerencial urbano. No 
Rio de Janeiro, o Centro Integrado de Comando e Controle (CICC), resultado 
da coalizão internacional público-privada para a realização dos megaeventos, 
institui um arranjo sociotécnico para organizar a segurança pública em que os 
dispositivos tecnológicos e a informação são hierarquicamente controlados pela 
Polícia Militar (PM) (Kraus et al., 2022). Devido ao histórico de atuação violenta 
da PM na cidade, o centro corre o risco de assumir conotação despótica, que 
se afasta completamente do discurso que apresenta cidades inteligentes mais 
participativas e humanas (Kraus & Farias, 2020). Semelhantemente, o risco 
de descontextualização se aplica ao uso de patinete como solução inteligente 
para a mobilidade urbana em cidades brasileiras, cuja infraestrutura urbana é 
extremamente precária, aumentando exponencialmente os riscos de acidentes 
(Siman-Tov et al., 2017). Os casos do CICC e do patinete revelam os riscos in-
trínsecos de um design tecnológico fora do contexto, mostrando que os artefatos 
tecnológicos não se submetem à direção racionalizada de esferas técnicas autô-
nomas e que a mera transferência não garante alavancar o desenvolvimento, o 
progresso e o aumento de eficiência. Ao contrário, observamos um processo de 
importação da tecnologia sem quaisquer vínculos com demandas e problemas 
locais (Kreimer, 2007).

O princípio de replicabilidade intensifica, assim, um processo de importação 
e universalização tecnológica que avançou exponencialmente com a globalização, 
provocando a homogeneização, bem como a redução, da tecnodiversidade (Yuk 
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Huin, 2020). Na dinâmica de difusão do paradigma de smartização, agências 
internacionais, como a União Internacional das Telecomunicações (UIT)4 e o 
Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-Habitat),5 
propõem a pauta smart para promover a sustentabilidade e o desenvolvimento 
urbano globalmente, enquanto empresas como a IBM6 e a Siemens7 promovem 
soluções tecnológicas universais para o desenvolvimento de cidades inteligentes. 
Assim, soluções inteligentes universais ecoam globalmente e determinam escolhas 
políticas e econômicas nas cidades, levando governos subnacionais a incorporar 
essa perspectiva em busca de linhas de financiamentos e subcontratação de 
serviços em contexto de cortes orçamentários. A universalização tecnológica 
é, portanto, favorecida por um discurso que confere à tecnologia um sentido 
neutral, contribuindo para tornar a cidade inteligente, com seus dispositivos 
tecnológicos, extremamente atrativa, corroborando com interesses privados que 
apostam na competitividade urbana (Kitchin & Dodge, 2011; Vaccarezza, 2011). 

Além da questão da replicabilidade e universalização, considerar a tecnolo-
gia algo neutro e livre de interesses faz com que a escolha e sua implementação 
sejam interpretadas como resultado de decisões técnicas. Um exemplo alar-
mante que dialoga com os principais instrumentos e técnicas de planejamento 
urbano é a recente tendência de elaboração de planos diretores para cidades 
inteligentes. Resultado da ação combinada entre consultorias privadas e poder 
público, esses planos refletem a propensão a um planejamento autônomo e 
tecnocrático de gestão da infraestrutura tecnológica, a mesma que é inserida 
para mediar a oferta de serviços públicos e a gestão urbana, e que transforma 
todas as atividades humanas. A aprovação de tais planos posiciona a gestão 
tecnológica em uma relação técnica com o mundo, preservando os interesses 
dos detentores de tecnologia independentemente dos interesses e demandas 
locais. Quando as ações estratégicas que envolvem a tecnologia não dialogam 
com o planejamento da cidade, perpetua-se a fragmentação entre as pautas 
urbana e tecnológica. Desconsideram, podendo até prevaricar, o ordenamento 

4	 	https://u4ssc.itu.int/. Acesso em: 10 fev. 2022.
5	 	https://habitat3.org/the-conference/programme/all/smart-cities-in-the-new-urban-agenda/. Acesso 

em: 10 fev. 2022.
6	 	https://www.ibm.com/smarterplanet/us/en/smarter_cities/solutions/human_solutions/. Acesso em: 10 

fev. 2022.
7	 	https://new.siemens.com/global/en/company/topic-areas/smart-infrastructure/smart-cities.html. Acesso 

em: 10 fev. 2022.

https://u4ssc.itu.int/
https://habitat3.org/the-conference/programme/all/smart-cities-in-the-new-urban-agenda/
https://www.ibm.com/smarterplanet/us/en/smarter_cities/solutions/human_solutions/
https://new.siemens.com/global/en/company/topic-areas/smart-infrastructure/smart-cities.html
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territorial e a preservação da função social da cidade, como está estabelecido, 
por exemplo, no seu plano diretor. 

Os exemplos mencionados, mostrando a manifestação do determinismo, 
da neutralidade e do solucionismo na pauta das cidades inteligentes, revelam 
a interpretação tecnológica que consideramos hegemônica nas propostas de 
modelos urbanos inteligentes. Tal interpretação, separando o técnico do social, 
sustenta o discurso que apresenta a cidade inteligente como um modelo ideal e 
inquestionável a partir da associação indiscutivelmente positiva entre inovações 
tecnológicas e transformações urbanas.

Reconhecemos que qualquer visão sobre ciência e tecnologia reflete uma 
ideologia. O sentido conferido à tecnologia, que estrutura o modelo conceitual 
de desenvolvimento urbano inteligente, provoca um processo ideológico de 
adesão cujo fundamento científico-tecnológico constituiria a base “racional” para 
a ação planejada na cidade. Assim, o processo de construção do consenso em 
torno de modelos urbanos inteligentes instrumentaliza a fachada técnica para 
mascarar interesses específicos dos atores que promovem e incentivam a pauta 
smart, como também os efeitos e custos sociais do processo de smartização.

Na tentativa de desconstruir o discurso dominante, apontamos, por um 
lado, que esse imaginário hegemônico, longe de ser neutral, é atravessado por 
interesses e relações de poder. Existe, de fato, uma rede de atores que, dada 
a consonância de interesses e a atuação sinérgica, realiza a interpretação das 
cidades, mobiliza estratégias discursivas e promove a legitimação de práticas. 
Estamos nos referindo a rentistas e provedores de tecnologia em busca de lucro 
no contexto urbano, autoridades públicas em busca de visibilidade e financia-
mentos, e organizações internacionais que mobilizam uma agenda internacional 
de “melhores práticas”. Por outro lado, defendemos a necessidade de garantir 
um espaço democrático de disputa de sentidos e controle social, reconhecendo 
tanto o fato de a tecnologia ser um campo de luta social quanto o de as instân-
cias sociais funcionarem como variáveis determinantes no processo. Por isso, 
propomos na próxima seção uma reflexão com o intuito de traçar caminhos 
para uma pauta tecnológica mais democrática e socialmente justa, a partir da 
inclusão do caráter histórico da tecnologia e sua relação com a sociedade.

2. Determinação social da tecnologia
A segunda abordagem interpretativa, que acreditamos servir para descons-

truir o avanço inexorável do fetichismo tecnológico, reconhece que o caráter da 
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ciência e tecnologia é socialmente determinado (Bijker, 2020; Dagnino, 2002). 
Permite superar a separação entre agência humana e esfera técnica, defendendo 
uma interpretação sociotécnica resultante do hibridismo homem-técnica (Latour, 
1994). Isso significa inserir o debate tecnológico-científico na esfera da socieda-
de, reiterando sua indissociabilidade e a procedência social das interpretações 
tecnológicas em disputa.

De acordo com Dagnino (2007), a adoção dessa linha interpretativa per-
mite, por um lado, reconhecer que a esfera científico-tecnológica se conforma 
aos imperativos econômicos, políticos e sociais, internalizando as características 
fundamentais desse contexto. Isso significa dizer que o desenvolvimento tecno-
lógico está vinculado a um conjunto de valores originais que são reproduzidos 
pelo uso. A tecnologia estaria, assim, impregnada de valores. Por outro lado, por 
ser gerada sob a égide de determinada sociedade, não seria replicável ou poderia 
se tornar inadequada para contextos diferentes.

O foco na sociedade permite trazer a discussão da C&T para o campo 
político, destacando a vinculação do desenvolvimento tecnológico com a ordem 
dominante capitalista. A ordem hegemônica orientaria as escolhas tecnológicas 
que são determinadas não apenas por critérios técnicos, mas também por inte-
resses sociais dominantes. Assim, interesses de mercado, por exemplo, podem ser 
vistos como norteadores do desenvolvimento tecnológico, independentemente 
dos interesses e demandas da sociedade, superando a visão de uma racionalidade 
meramente técnica.

Outro elemento de destaque dessa linha interpretativa é a consideração 
dos efeitos sociais e políticos de aparatos tecnológicos. Assim como apontado 
por Thomas Hughes (1987), com sua teoria dos sistemas tecnológicos, estes se 
configuram pela articulação e interdependência entre artefatos físicos e diferentes 
componentes (instituições, interesses econômicos e políticos, arcabouço jurídico, 
população etc.). Qualquer alteração em algum componente, incluindo os artefatos 
tecnológicos, implica o desencadeamento de complexas mudanças sistêmicas.

Ainda nesta perspectiva, a teoria crítica de Andrew Feenberg (2004) tam-
bém apontou críticas às visões deterministas e positivistas por desconsiderarem 
questões históricas e sociais. O autor interpreta o desenvolvimento da C&T como 
um processo exógeno e a tecnologia como uma condensação de funções técnica 
e sociais. Neste sentido, ele avança reconhecendo que existe uma dinâmica dia-
lética entre a tecnologia e os grupos sociais, a partir de uma relação mútua de 
interdependência. A tecnologia, mediando as relações sociais, influencia a vida 
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social e, ao mesmo tempo, os grupos sociais moldam a tecnologia. Dessa forma, 
a tecnologia é passível de disputas e controle social, já que “onde quer que as 
relações sociais sejam mediadas pela tecnologia moderna, é possível introduzir 
controles mais democráticos” (p. 2). Isso corrobora a argumentação de Raymond 
Williams (2003), segundo a qual a visão determinista desconsidera o poder das 
práticas sociais de alterar a racionalidade técnica e nela interferir. Abrir espaço 
para a democratização da tecnologia significa, portanto, incluir novos valores no 
design tecnológico e criar arranjos técnicos a partir da sociedade e para a sociedade.

Essa perspectiva destaca o caráter inacabado das propostas tecnológicas, 
ainda que reconheça as condições estruturais em que tais propostas surgem. Isso 
dialoga com a perspectiva construtivista, que apresenta o domínio científico-
-tecnológico como campo de disputa, em que podemos reconhecer a ação de 
diversos grupos sociais (Pinch & Bijker, 2008; Latour, 1994). Esses possuem o 
poder de determinar o rumo do desenvolvimento e uso tecnológico num com-
plexo sistema de ação e negociação entre eles.

Assim, a determinação social da ciência e tecnologia, ao considerar os 
valores incorporados na tecnologia, seus efeitos sociais e a possibilidade de 
controle social, desconstrói qualquer visão fundamentada no determinismo e 
neutralidade, como argumentamos a seguir.

2.1. Visão sociotécnica da cidade inteligente

A linha interpretativa que considera a sociedade variável determinante do 
debate científico-tecnológico permite desconstruir o discurso hegemônico acerca 
da smart city e sua aposta para tornar as cidades mais sustentáveis, eficientes 
e justas por intermediação tecnológica. A inclusão de tais aspectos revela os 
significados ocultos e as práticas sociais que originam o discurso em favor das 
cidades inteligentes.

Quando tratamos das bases materiais reconhecemos, segundo uma abor-
dagem materialista, que a tecnologia é engendrada pelos imperativos sociais, 
econômicos e políticos do contexto em que é desenvolvida. Dada a insepara-
bilidade dos domínios técnico, político e econômico-financeiro, a tecnologia 
serviria como base de reprodução e de manutenção de um determinado sistema 
(Harvey, 2005; Morozov & Bria, 2018).

Evgeny Morozov (2018, p. 48) destaca que “as rupturas tecnológicas têm 
origem em todos os campos, menos no da tecnologia. Elas são viabilizadas 
pelas crises econômicas e políticas”. Assim, o recente acelerado investimento e 
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desenvolvimento tecnológico, que desemboca na proposta de modelos urbanos 
inteligentes, está atrelado à crise financeira global de 2008, quando o capital 
financeiro se voltou intensivamente para o setor tecnológico digital em busca 
de rentabilidade. Apesar disso, o discurso mobilizador em prol da cidade inte-
ligente, apresentando a tecnologia como antídoto contra a “ineficiência pública” 
e solucionadora das desigualdades sociais, dissocia as disrupções financeira e 
tecnológica, posto que a ineficiência e a desigualdade são resultados do mesmo 
sistema econômico-financeiro que se apresenta como solução no contexto das 
cidades inteligentes. Isso nos faz aplaudir e aclamar ingenuamente a inovação.

Existe também um conjunto de fatores estruturais que torna os projetos smart 
tão atraentes para quem administra a cidade (Morozov & Bria, 2018). Por um 
lado, soluções inteligentes poderiam auxiliar na realização de políticas de longo 
prazo, a partir do exercício da soberania tecnológica e da inserção da tecnologia 
como potencializadora de políticas públicas. Isso significa inserir a tecnologia 
em um debate maior acerca da preservação da soberania e da autonomia que, 
no contexto das cidades inteligentes, passa também pelo estabelecimento de 
uma zona de amortecimento entre o poder público e os fornecedores de tecno-
logia. A partir da manutenção desse espaço de autonomia é possível imaginar 
modelos que não sejam apenas uma sofisticação de processos de privatização e 
terceirização. Ao contrário, o que observamos são cidades que, capturadas por 
dispositivos neoliberais, embarcam em projetos inteligentes (Greenfield, 2013; 
Holland, 2008). O atual programa Smart Luz,8 por exemplo, que prevê um in-
vestimento de um bilhão e meio de reais para a instalação de iluminação pública 
a led, pontos de wi-fi  pública e câmeras de vigilância na cidade, é apenas um 
exemplo de projetos inteligentes que se materializam pelo fomento à iniciativa 
privada mediante parcerias público-privadas. Novas roupas para velhos projetos.

A captura por dispositivos neoliberais no contexto de cortes orçamentários 
faz assim com que as cidades busquem melhores condições de acesso a linhas 
de financiamento (Harvey, 2005). Neste sentido, sistemas de ranking e tabelas de 
competitividade se tornam formas eficazes de medição da performance urbana 
e de definição de parâmetros dentro dos quais as cidades competem (Oliveira 
et al., 2021). Além de existirem sistemas específicos para cidades inteligentes, 
como o sistema de ranking Connected Smart Cities9 da empresa de consultoria 

8	 	https://www.canalenergia.com.br/noticias/53194601/smart-luz-obtem-r-925-mi-para-ppp-de-iluminacao-
publica-do-rj .

9	 	https://www.urbansystems.com.br/rankingconnectedsmartcities .

https://www.canalenergia.com.br/noticias/53194601/smart-luz-obtem-r-925-mi-para-ppp-de-iluminacao-publica-do-rj
https://www.canalenergia.com.br/noticias/53194601/smart-luz-obtem-r-925-mi-para-ppp-de-iluminacao-publica-do-rj
https://www.urbansystems.com.br/rankingconnectedsmartcities
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Urban System, a infraestrutura tecnológica pode ser pensada também para 
facilitar a quantificação daquelas variáveis que compõem sistemas específicos 
de indicadores. Assim, a decisão de embarcar em pautas de cidade inteligente 
pode ser motivada apenas por razões pragmáticas de cunho orçamentário, sem 
necessariamente algum vínculo com as necessidades da cidade.

O contexto de redução do estado de bem-estar social e o processo de des-
monte do setor público criam as condições ideais de promoção de “soluções 
tecnológicas e inteligentes” para questões públicas (Morozov & Bria, 2018). A 
opção por tais soluções se torna interessante por suas promessas de economia, 
tornando-se uma oportunidade de subcontratação de serviços num contexto de 
pressão global para reverter sistemas de bem-estar social. Assim, por exemplo, 
a educação à distância se apresenta como uma solução no contexto de redução 
dos orçamentos universitários, e aplicativos de automonitoramento e a teleme-
dicina apresentam alternativas para sistemas de saúde sucateados (Morozov, 
2018). Nesse contexto, a combinação de geek da informática, empreendedores e 
investidores de risco constitui soluções dos problemas sociais.

Neste sentido, a discussão relativa à infraestrutura digital, que é a base do 
modelo urbano inteligente, não pode ser desvinculada da reflexão acerca das 
dinâmicas econômicas e políticas que promovem a transição de um sistema 
keynesiano para o empreendedorismo urbano (Morozov & Bria, 2018). Este 
último retrata um cenário de cidades que assumem postura empreendedora, 
tornando-se lócus de investimentos dentro de uma lógica de competição urba-
na (Harvey, 2005). Nesse contexto, a cidade inteligente, com sua infraestrutura 
digital, é um modelo urbano que proporciona oportunidades de mercado e de 
investimento, formando uma versão high tech de urbanismo empreendedor 
(Hollands, 2008). O setor público deixaria assim de ser um provedor de ser-
viços públicos, tornando-se um broker em busca de parcerias com empresas e 
provedores de tecnologia. Isso pode acontecer sem necessariamente estabelecer 
um vínculo com o contexto e as demandas sociais.

A análise desse complexo sistema técnico, político e econômico permite 
desvendar os interesses políticos e econômicos subjacentes à pauta smart. Nesse 
contexto, a neutralidade e o determinismo tecnológico, que caracterizam o 
discurso mobilizador sobre cidades inteligentes, podem corroborar os interes-
ses de agentes dominantes (provedores de tecnologia, consultorias, agências 
internacionais etc.) e uma ideologia neoliberal que aposta na privatização, no 
empreendedorismo e na rejeição da justiça social.
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Além das bases materiais do desenvolvimento tecnológico, a análise dos 
efeitos sociais da tecnologia explica outra dinâmica essencial da interpretação 
da tecnologia como construção social. Assim, além da consideração do jogo de 
forças sociais que define a origem e a implementação de determinados dispo-
sitivos, passíveis de ser soluções tecnológicas como também modelos urbanos 
inteligentes, é importante considerar a resposta social às determinações tec-
nológicas. A análise dos efeitos e custos sociais da tecnologia delineia, assim, o 
caráter político, e não apenas técnico, da cidade inteligente.

Com seus imperativos tecnológicos, a cidade inteligente ordena a forma de 
administrar a cidade, e a escolha de cada sensor, software e algoritmo influencia 
a vida urbana. Ou seja, é uma escolha em última instância política, uma vez que 
estabelece padrões institucionais de poder e autoridade.  Segundo Voorwinden 
(2021), as escolhas técnicas e de design que determinam a estruturação da in-
fraestrutura tecnológica são permeadas por valores, condicionando a gestão e 
a vida urbana no contexto das cidades inteligentes. Tais escolhas influenciam 
a esfera pública − por exemplo, mediante a substituição de decisões de caráter 
político por análises automatizadas operadas por algoritmos opacos e não trans-
parentes (Silveira, 2016; Morozov, 2018) −, o monitoramento do espaço público 
por câmeras de vigilância (Duarte & Firmino, 2009) e o direcionamento da 
ação policial e da gestão de emergências em centros operacionais. Além disso, 
a cidade inteligente propõe iniciativas de economia urbana que confundem a 
precarização do trabalho com empreendedorismo urbano e economia criativa 
(Tunes, 2020). 

Além disso, existe o risco intrínseco de que soluções tecnocráticas para os 
chamados problemas urbanos excluam qualquer espaço de participação social 
(Joss et al., 2019). Isso é favorecido pela separação das esferas técnica e social, 
legitimando a possibilidade de participação e controle social.

Embora a governança multissetorial seja a forma de gestão proposta nos 
principais documentos norteadores da política para cidade inteligente ao redor do 
mundo, a parceria público-privada é o principal instrumento de implementação 
de iniciativas inteligentes. Esse processo, muitas vezes, inicia-se com agências 
internacionais, consultorias e empresas privadas que apresentam produtos e 
negociam soluções smart com as autoridades, conduzindo o processo de desenho 
e implementação de cidades inteligentes (Reia & Cruz, 2020). 

Considerando a reduzida participação social e as limitadas capacidades 
estatais, sobretudo do ponto de vista orçamentário e técnico, a pauta smart 
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pode representar o discurso legitimador para uma governança tecnocrática e 
corporativa, em detrimento do interesse público (Hollands, 2008; Luque-Ayala 
& Marvin, 2015). Alguns estudos (Hollands, 2008; Greenfield, 2013; Vanolo, 2014) 
sugerem que a cidade inteligente seria a mais moderna vertente na consolidação 
de uma governança tecnocrática neoliberal. Projetos inteligentes permitiriam 
dar continuidade ao planejamento estratégico de recorte neoliberal mediante 
a integração entre provedores de tecnologia e agentes financeiros, num con-
texto de capacidades governativas do setor público comprometidas pela crise 
orçamentária. Ratificando esta ideia, Voorwinden (2021) aponta a existência de 
similaridades históricas, normativas e instrumentais entre o movimento em 
defesa da cidade inteligente e o surgimento das PPPs. Ambos, segundo a auto-
ra, surgem num contexto de crise financeira e favorecem a entrada de atores 
privados na provisão de serviços públicos, com a justificativa de promoção de 
maior eficiência e colaboração. Nesse contexto, emergem preocupações acerca 
da maneira de preservar o interesse público levando em conta a arena de disputa 
e conflito entre interesses privados e públicos.

Os exemplos citados mostram como o caráter social da ciência e tecnolo-
gia permite desvelar interesses ocultos e as consequências sociais do processo 
de smartização, desconstruindo o caráter triunfalista dominante na narrativa 
smart e opondo-se ao imperativo tecnológico que tenta banir a política, assim 
como qualquer espaço de contestação social. Isso constitui então o primeiro 
passo para democratizar a pauta smart, definir uma visão e planejar ações com 
respeito pela cidadania, pela justiça social e pelo direito à cidade. 

Conclusão
O campo CTS permite a efetivação de uma crítica da pauta tecnológica, 

possibilitando desconstruir e ressignificar a narrativa acerca das cidades inteli-
gentes. O artigo pretendeu mostrar, por um lado, de que forma podemos ler na 
agenda smart uma visão determinista, neutral e solucionista de tecnologia. A 
proposta de Política Nacional e projetos considerados referências para a agenda 
smart auxiliaram na compreensão e operacionalização de uma interpretação 
da tecnologia como instância relativamente autônoma da sociedade. Isso per-
mite desvendar o caráter ideológico por trás dessa agenda cuja consolidação, 
muitas vezes, depende da associação positiva entre a inovação tecnológica e o 
desenvolvimento de cidades mais sustentáveis, humanas e iguais, mascarando 
qualquer contradição inerente ao processo. Por outro lado, a consideração do 
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caráter social da ciência e tecnologia revela possibilidades e limites das cidades 
inteligentes, desconstruindo o discurso vazio que legitima uma governança 
tecnocrática e corporativa, e beneficia alguns atores, como os provedores de 
tecnologia, em detrimento do interesse público. As reflexões do CTS contri-
buem, assim, com o debate, mostrando que a garantia do direito à cidade, no 
contexto das cidades inteligentes, passa necessariamente pela articulação entre 
a agenda urbana e a agenda tecnológica. Observamos que a cidade inteligente 
apresenta riscos relativos à violação dos direitos e da privacidade, privatização 
dos serviços públicos, redução dos espaços de participação social e aumento 
das desigualdades, entre outros. Trata-se de riscos que comprometem a plena 
realização do direito à cidade, uma vez que é privilegiada a mercantilização 
dos territórios, bem como comprometido o exercício do poder coletivo. A 
afirmação de um discurso tecnocrata em favor da smart city ameaça a liberdade 
de fazer e refazer a cidade quando são negligenciadas as desigualdades e as 
opressões oriundas de implementações tecnológicas. E se o direito à cidade 
se manifesta pelo poder coletivo de reformular os processos de produção do 
espaço, então isso perpassa necessariamente a democratização da agenda 
tecnológica e sua inclusão na agenda urbana. A compreensão disso é ponto 
de partida para repensar a ação de pensar e planejar a cidade.
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Introdução
Quando o tema das smart cities entra na pauta, múltiplos agentes emergem 

nos debates: agências multilaterais, empresas de big tech, consultores, avaliado-
res, criadores de rankings, prefeituras, governos estaduais, União, legisladores, 
entre outros. Esses agentes se articulam em diferentes níveis e exercem papéis 
ora centrais, ora complementares, adotando perspectivas ora convergentes, ora 
contraditórias. A compreensão das iniciativas enquadradas como modelos de 
cidades inteligentes pressupõe uma análise acerca de quem são esses agentes e 
como eles atuam, admitindo-se que esses múltiplos sujeitos e escalas são deter-
minantes para o maior ou menor êxito do paradigma smart.  

As políticas de cidades inteligentes não se encerram em si e têm que ser 
entendidas como parte de uma estratégia transescalar. Segundo Vainer (2001), 
“qualquer projeto (estratégia?) de transformação envolve, engaja e exige táticas em 
cada uma das escalas que hoje se configuram os processos sociais, econômicos e 
políticos estratégicos” (2001, p. 147). Este artigo tem como objetivo, deste modo, 
considerar algumas das diferentes escalas e dos atores por onde o ideário das 
cidades inteligentes têm transitado e como essas múltiplas dimensões de ação 
social, econômica e política têm determinado a incorporação dos processos de 
smartização.   

Em termos metodológicos, o artigo realiza uma discussão teórica sobre 
mobilidade de políticas enquanto subsídio para se compreender adesão brasileira 
ao ideário de cidades inteligentes. Parte-se, então, para uma revisão bibliográfica e 
documental sobre a temática das cidades inteligentes, considerando as concepções 
adotadas por instituições multilaterais, mas que se deparam com particularidades 
nacionais nos processos de recepção. Os referidos aspectos, aliados a uma análise 
sistemática, institucional e espacial permitem avançar em um exame da Carta 
Brasileira para Cidades Inteligentes (CBCI) e do instrumento legal que busca 
viabilizar o paradigma no Brasil, o Projeto de Lei (PL) n° 976/2021. 

2. As diferentes escalas das 
políticas de cidades inteligentes
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A primeira seção promove uma revisão teórica sobre mobilidade de políti-
cas para, em seguida, compreender como se deu a construção internacional do 
paradigma, a partir do entendimento trazido por diversos estudos e relatórios 
de agências internacionais, responsáveis pela sua promoção e propagação.   

No entanto, será visto que a mobilidade das políticas depende de complexos 
processos de adaptação e reprodução (Crivello, 2014) em que o Estado se destaca 
como agente determinante no espaço receptor. Deste modo, para se compreender 
a internalização do ideário das smart cities no Brasil enquanto política nacional, 
busca-se analisar, considerando a experiência recente da estrutura federativa 
brasileira e das ações da União nos processos de descentralização de políticas 
públicas, como se tem avançado – ou não – na construção discursiva e na ins-
trumentalização institucional e interescalar de modelos de cidades inteligentes 
desde o âmbito federal, o que será abordado na terceira seção, a partir da análise 
da Carta Brasileira Cidades Inteligentes e do Projeto de Lei  nº 976/2021.

Ressalta-se nesse processo o papel do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), da Organização das Nações Unidas (ONU) e da União 
Internacional de Telecomunicações (UIT) como instituições responsáveis por 
difundir internacionalmente o conceito de cidades inteligentes, ao passo que 
no Brasil a iniciativa recebe atenção do governo federal a partir da coopera-
ção técnica promovida pela agência Deutsche Gesellschaft für Internationale 
Zusammenarbeit (GIZ) GmbH, que implementou o projeto  “Apoio à Agenda 
Nacional de Desenvolvimento Urbano Sustentável no Brasil (ANDUS)” em 
parceria com órgãos públicos, sobretudo federais.

Conclui-se que o paradigma de cidades inteligentes, sua adesão pelo Brasil 
e o modo como o ideário tem se difundido no país expressa dinâmicas que 
compreendem a mobilidade de políticas, em sua perspectiva crítica, em que 
a migração de políticas reproduz relações de poder, aspecto evidenciado pelo 
papel das agências multilaterais e de cooperação de países centrais, que buscam 
promover a homogeneização dos espaços em prol das perspectivas hegemônicas 
de planejamento urbano. 

Ao longo do processo de migração, a política deslocada passa por transfor-
mações influenciadas pelo espaço receptor, aspecto aqui evidenciado pelo papel 
que o poder federal assume para garantir a adesão ao paradigma hegemônico em 
todo o território nacional, em função das desigualdades territoriais apresentadas 
pelo país e do desenho de seu pacto federativo. Porém, como será analisado, 
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a capacidade federal de estruturação interescalar e interinstitucional de uma 
política nacional de cidades inteligentes tem se mostrado relativamente frágil.   

1. Mobilidade de política: perspectiva crítica
O paradigma de cidades inteligentes e sua adesão como política pública 

no Brasil podem ser compreendidos à luz da mobilidade de políticas, noção 
que busca um diálogo crítico e alternativo com a perspectiva hegemônica de 
transferência de políticas (Peck & Theodore, 2010; Crivello, 2014). A análise de 
processos de transferência de políticas, campo que emerge da literatura de políti-
cas comparativas (Dolowitz & Marsh, 1996), caracteriza-se por uma pluralidade 
de conceitos – como transferência, difusão, aprendizagem e mobilidade – na 
busca por compreender o papel das ideias e dos atores partícipes de processos 
de desenho institucional (Cárdenas, 2019).1 

Por transferência de política e processos correlatos (emulação, difusão, 
aprendizagem), compreendem-se os processos no quais o conhecimento sobre 
políticas, arranjos administrativos, institucionais, entre outros, em um tempo 
e/ou lugar, é usado no desenvolvimento de políticas, arranjos e instituições 
em outro tempo e/ou lugar (Dolowitz & Marsh, 1996). Sob essa perspectiva, 
tratar-se-ia de “mera transferência de conhecimento do ponto A para o ponto 
B” (Crivello, 2019, p. 911).

Rose (1991) analisa o processo a partir da ideia de lesson-drawing: a pos-
sibilidade de reprodução, emulação, hibridização, sínteses e inspiração de uma 
determinada política formulada em um espaço-tempo, em outras realidades 
espaço-temporais, por meio da adesão a modelos e paradigmas. Tal processo se 
efetiva por meio do aprendizado oriundo de experiências bem-sucedidas, que 
assim se destacam a partir de ações de monitoramento e avaliação. Ressalta-se 
que a adoção de uma boa política não ocorre em sua íntegra, mas a partir de 
adaptações conforme o contexto histórico, econômico, político, institucional 
e regulatório do ambiente inspirado pela política. Por este aspecto, a adesão à 
política originalmente formulada em determinada realidade socioinstitucional 
não conferirá ao aprendiz as mesmas características do ambiente inspirador. 

Com base em Rose (1993), Dolowitz e Marsh (1996) destacam os atores 
do processo: políticos eleitos, partidos políticos, burocratas, grupos de pressão, 
experts e empreendedores de políticas e agências multilaterais. Enquanto os 

1	  Para a contribuição de cada um dos conceitos, ver Cárdenas (2019).
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quatro primeiros buscam soluções para programas em suas jurisdições (cidades, 
estados, países) e agem de modo a promoverem a transferência do conhecimen-
to sobre políticas, arranjos administrativos e instituições de um determinado 
espaço-tempo para outro, os empreendedores e experts constroem redes de 
contato nacionais e internacionais como fontes de ideias para novos programas, 
de modo a contribuírem para sua difusão internacional. 

Com relação às organizações supranacionais (agências multilaterais), as 
mesmas têm o papel de encorajar trocas entre nações – industrializadas e em 
desenvolvimento –, assim como promover comparações que levam à adesão das 
consideradas boas práticas de um país pelos seus concorrentes. Como destacam 
Dolowitz e Marsh (1996), além da transferência voluntária analisada por Rose 
(1993), é necessário considerar ainda a transferência coercitiva, que subordina os 
países e impõe programas de reformas e mudanças regulatórias e institucionais, 
como condicionantes para apoios financeiros.

O debate sobre mobilidade de política urbana, crescente entre os estudos 
urbanos, por sua vez, analisa como uma ideia política bem-sucedida é mobi-
lizada, imitada e adaptada e reutilizada em diferentes lugares dos quais elas se 
originaram (Crivello, 2014). A partir de uma perspectiva crítica em relação à 
ideia de policy transfer, adotam uma abordagem sociológica, antropológica e de 
análises de arranjos institucionais que revela um processo de policy-making que 
não envolve apenas imitação e repetição de ideias políticas, mas um “complexo 
processo de adaptação e reprodução” (Crivello, 2014, p. 909). Ressalta-se ainda 
as relações de poder enquanto determinantes para a compreensão das relações 
entre os agentes formuladores e receptores de políticas, como pode ser compre-
endido a partir de Peck e Theodore (2010). 

Para Peck e Theodore (2010), o trânsito e a migração de políticas, conforme 
a perspectiva da policy transfer, envolve a replicação institucional de melhores 
práticas, com vistas à maximização de objetivos. Em termos de agentes, há a figura 
de um inovador e produtor de política que transfere a um aprendiz, emulador, 
consumidor de política, de maneira a reproduzir linearmente as jurisdições e 
os quadros institucionais. 

Sob a conformação de um mercado de políticas, os atores agem de forma 
racional, de modo a que todos os agentes sejam passíveis de se tornarem formu-
ladores e exportadores de políticas, em um ambiente de concorrência. Aquelas 
políticas bem-sucedidas que emergem no seio do mercado concorrencial alcan-
çam o topo das políticas e se tornam passíveis de serem replicadas, emuladas, 
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copiadas. Portanto, as melhores práticas, as mais eficazes, aquelas capazes de 
solucionar os problemas são passíveis de serem transferidas.

Outro elemento a ser criticado é a ideia de que a transferência se efetiva de 
forma completa, como uma réplica estanque, independente dos aspectos sociais, 
políticos e econômicos que conformam os territórios nos quais as políticas se 
replicam. Tal processo leva à convergência global entre as práticas, em um espaço 
global homogêneo.  	

Por sua vez, a perspectiva de mobilidade de políticas compreende que o 
processo de migração é acompanhado de mutação e inovação das políticas, ao 
considerar que os territórios, seu quadro institucional, as relações sociais, polí-
ticas, econômicas dos espaços receptores, concorrem para sua transformação, 
o que revela que a formação e a transformação de políticas são socialmente 
construídas. Ao se locomover, por meio de discursos seletivos, ideias incipientes 
e modelos sintetizados, a política é transformada, adaptada de maneira híbrida, 
combinando elementos que conformam a política original e aqueles influen-
ciados pelo marco socioinstitucional de destino. Neste sentido, as políticas 
nunca se movem em pacotes fechados, mas em partes selecionadas conforme a 
formação social e institucional do receptor. Portanto, a espacialidade importa 
(Peck & Theodore, 2010).

Nesse processo, os agentes não são aprendizes solitários em um mercado 
competitivo, mas atuam em uma comunidade epistêmica, de especialistas (ex-
perts), e se localizam em campos organizacionais e políticos ideologicamente 
formados, como consultores, agências multilaterais, avaliadores, criadores de 
rankings, críticos, entre outros, posições estas conferidas a partir de relações 
de poder. Por esse aspecto, não se trata de políticas bem-sucedidas enunciadas 
por qualquer agente que concorre em condições de igualdade com os demais: 
a mobilidade de política revela relações de poder e alinhamentos ideológicos 
para sua efetivação. Por tanto, a origem da política e seu destino são reveladores 
de relações hegemônicas entre os agentes.

Em oposição à ideia de se tratar de agentes homogêneos realizando tro-
cas, revelam-se agentes e interesses dominantes circulando entre centros de 
autoridade por canais política e ideologicamente construídos. Conforme Peck 
e Theodore (2010), portanto, as políticas que emergem como modelos e são 
objetos de emulação são aquelas capazes de afirmar, promover e consolidar 
paradigmas dominantes e interesses hegemônicos. Tanto o agente formulador 
de origem como o destinatário da política se transformam no processo de 
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mobilidade, ao interagirem e construírem novas redes de circulação de políticas, 
que possibilitam consolidar e legitimar conhecimentos especializados, o que 
faz com que os campos de mobilidade de políticas sejam eles mesmos social e 
institucionalmente construídos. 

Rompe-se, pois, com a perspectiva de um processo linear, ao serem reveladas 
as contínuas transformações e interações ao longo da jornada de mobilidade. 
Para os autores, a não-linearidade do processo se dá pelas perturbações advin-
das do encontro, do confronto, do imbricamento e interação entre o modelo 
mobilizado e a política em nível local.

A despeito do caráter de experimentação, re-reformulação baseado em 
avanços e recuos, com uma determinada orientação econômica específica, que 
caracterizam o processo de mobilidade, o mesmo é forjado enquanto amplamente 
generalizável, totalmente imutável, o que o confere legitimidade universal para 
sua ampla reprodução. Ao se legitimar enquanto modelo passível de replicação, 
busca-se estabilizar e validar um conjunto de regras, técnicas e comportamentos 
a serem aplicados, de modo a buscar resultados comparáveis, o que para tanto, 
requer a reformulação de regulações, regras, institucionalidades e legislações. 
Apesar das diferenças entre os arranjos institucionais e os alinhamentos políticos 
entre o local de inovação política e suas zonas de emulação, a expectativa é de 
resultados comparáveis (Peck & Theodore, 2010).

Para os autores, a homogeneização dos arranjos institucionais e regulatórios 
em direção a uma governança sem fronteira é contestada por políticas que, a 
partir do processo de mobilidade, assumem características próprias, com pouca 
similaridade em relação aos seus locais de origem, conformando uma variedade 
de políticas a partir da mobilidade. Ainda que ideologicamente sigam elementos 
comuns, cada local abrigará um conjunto de políticas de acordo com o imbri-
camento entre as ideias de origens e as práticas, costumes, institucionalidades 
e regimes dos territórios de destino.

O que se verifica é que, apesar de não alcançar homogeneidade em termos 
de replicação de modelos de políticas, o processo promove a homogeneidade 
requerida pela valorização de capital, ao tornar os espaços passíveis de promo-
ver a valorização ampliada através das alterações institucionais, regulatórias, 
informacionais, ou seja, a coerência estruturada requerida para a viabilidade 
dos negócios (Harvey, 2005).

A partir dos elementos expostos, as próximas seções discutem a influência da 
agenda internacional vinculada às agências multilaterais e empresas relacionadas 
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às  big techs no processo de smartização do urbano brasileiro, ora por iniciativas 
localizadas, ora pelo empenho do governo central em promover a federalização 
da agenda de Cidades Inteligentes, como é expresso pela Carta Brasileira Cidades 
Inteligentes (2020) e no Projeto de Lei n° 976/2021, que busca estabelecer uma 
política para estimular o desenvolvimento no Brasil das chamadas cidades in-
teligentes – a Política Nacional de Cidades Inteligentes –, e respectivo  Fundo 
Nacional de Desenvolvimento de Cidades Inteligentes (Câmara dos Deputados, 
2021), aspectos a serem abordados nas próximas seções. 

2. Cidades inteligentes enquanto expressão de mobilidade de políticas 
A origem das cidades inteligentes, cujo conceito é amplo, vago e difuso 

(Crivello, 2014; Albino et al., 2015), guarda, no campo dos estudos urbanos, relação 
com dois aspectos. De um lado, influenciada pelo movimento do Novo Urbanismo, 
iniciado nos Estados Unidos a partir de 1980, que, ao criticar os modelos urbanos 
que se centram nos automóveis e na expansão urbana, propõem a melhoria da 
qualidade de vida e do meio ambiente por meio da redução do consumo de terra, 
do congestionamento e da construção excessiva (overbuilding). Trata-se da ideia 
de Smart Growth, que preconiza a produção de cidades mais compactas, com 
menos desperdício de terra, com espaços para pedestres, ciclovias e uso misto 
da vizinhança (Crivello, 2014). Trata-se, no campo do planejamento urbano, da 
ênfase em uma dimensão estratégica, em que governos e agências públicas de 
todos os níveis acionam para distinguir suas políticas e programas em termos 
de desenvolvimento sustentável, crescimento econômico, melhor qualidade de 
vida para os cidadãos e felicidade (Albino et al., 2015).

Por outro lado, o adjetivo smart passou a ser amplamente usado no deba-
te das “intelligent cities” ao se referir ao crescente número de cidades que têm 
promovido estratégias de desenvolvimento por meio da implantação de um 
conjunto de infraestruturas de Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs), inovação, e-governança, entre outras ações relacionadas às TICs. Fora dos 
debates acadêmicos, por sua vez, o discurso desenvolve-se a partir de empresas 
privadas relacionadas às tecnologias e policy-makers (Crivello, 2014).  

Neste sentido, ressalta-se o papel de companhias multinacionais como 
IBM, CISCO, Siemens, ABB, entre outras, na promoção e difusão do conceito de 
smart cities, destacando basicamente o desenvolvimento de cidades melhores a 
partir da implementação de soluções tecnológicas específicas trazidas por essas 
mesmas empresas (Schiavo & Gelfuso, 2018). Para tanto, tais empresas investem 
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como parceiros privados nas cidades, e as tecnologias produzidas por elas pos-
sibilitam novas experiências de trabalho, moradia, mobilidade etc.  (Crivello, 
2014; Albino et al., 2015). Ao formularem tanto os problemas como as soluções 
por meio de suas tecnologias urbanas, tais empresas posicionaram sua própria 
atividade como vital para o futuro das cidades (Voorwinden, 2021).

Para Angelidou (2014), apesar do caráter abstrato que caracteriza a ideia 
de planejamento estratégico para cidades inteligentes, as smart cities represen-
tam um modelo de desenvolvimento urbano baseado na utilização de capital 
humano, coletivo e tecnológico, com base nas novas Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TICs) para aumentar o desenvolvimento e a prosperidade 
das aglomerações urbanas. De um lado, tem-se como tendência acreditar que 
a instrumentação automática de inovação tecnológica transforma uma cidade 
em inteligente; de outro, o uso tendencioso e de maneira superficial do termo 
“smart”, acaba por dificultar a clareza do conceito. 

Para Morozov e Bria (2019), o conceito se apresenta como um dos mais 
proeminentes a conquistar a imaginação pública na última década, ao passo que 
traz consequências políticas importantes ao “informar e moldar o trabalho de 
planejadores urbanos arquitetos operadores de política incorporadoras imobi-
liárias, secretários de transporte, prefeitos, indústrias inteiras” (2019, p16). Para 
os autores, “smart city ” não constitui uma única definição, visto que para uns 
se relaciona com o uso sensato e ecologicamente sustentável dos recursos da 
cidade, para outros significa a instalação de dispositivos inteligentes e interativos 
que prometem promover uma experiência urbana alheia de inconvenientes e 
proporcionam uma cidade mais atraentes aos cidadãos e aos negócios: atraem 
“smart citizens e smart money”.

Por esse aspecto, pode-se atribuir, ao menos no campo do planejamento 
urbano, o vínculo do conceito de cidades inteligentes com o ideário de pla-
nejamento estratégico. Segundo esse paradigma, as transformações oriundas 
da globalização exigem adaptações nas cidades que, em competição – por 
investimentos de capital, tecnologia, competência gerencial, novas indústrias e 
negócios, mão de obra qualificada e qualidade na oferta de serviços –, devem 
ser concebidas e planejadas como empresas, na busca por se promoverem no 
mercado de cidades, como atraentes e capazes de propiciar o bom ambiente de 
negócios. 

Para tanto, exige-se que o planejamento seja “market oriented planning e 
market friendly planning” (Vainer, 2002; Vainer, 2007). Conforme sintetizado por 
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Brandão (2007), cabe ao planejamento promover a cidade como uma mercadoria 
dotada de boa imagem, símbolo ou marca a ser vendida no mercado mundial 
com alta atratividade de capitais. Na esteira do planejamento estratégico, as 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) implementadas no urbano 
contribuem para a solução de problemas e formulação de políticas públicas, o 
que tornaria as cidades mais eficazes na realização do paradigma competitivo 
do planejamento. 

Dada a proeminência dos oligopólios de tecnologia e das agências multi-
laterais, como apontado por Crivello (2014) e Morozov e Bria (2019), o modelo 
de cidades inteligentes permite um amplo espaço de negócios para empresas 
de tecnologia e consultorias, não apenas pelos contratos de fornecimento de 
aparatos tecnológicos, mas também pelo fato de que o próprio planejamento 
urbano passa a ser objeto de agentes privados.

Em termos de implementação do paradigma, as cidades digitais podem ser 
consideradas as precursoras das cidades inteligentes. Costa et al. (2019) esclarecem 
que se trata de uma política pública cuja origem é a década de 1990 e tem como 
objetivo promover o uso de tecnologias de informação e comunicação (TICs) 
como uma possibilidade para promover a inclusão digital, fomentar novas es-
tratégias de governança, modernização da administração pública, democratizar 
a participação popular e impulsionar o desenvolvimento urbano. 

Conforme o Comitê Gestor da internet no Brasil (CGI, 2017), apesar dos 
termos cidades digitais e cidades inteligentes serem por vezes confundidos, tais 
conceitos se diferenciam pelo grau e natureza da capacidade que a cidade tem 
de se relacionar com as tecnologias digitais. Enquanto a cidade digital funciona 
como uma extensão virtual da cidade real, por meio da disponibilização de in-
fraestrutura e serviços através das TICs, a cidade inteligente compreende o uso 
de sistemas inteligentes, capazes de gerar e transmitir dados que serão utilizados 
para informar os tomadores de decisão e, consequentemente, subsidiar políticas 
públicas baseadas em evidências. 

Se de um lado, enquanto política pública de inovação tecnológica pode 
apresentar um caráter distributivo ao ampliar ao conjunto da sociedade as 
tecnologias digitais, por outro lado nota-se que tais políticas públicas, ao esti-
mularem a população ao uso das TICs, alinham-se aos interesses e necessidades 
do mercado globalizado (Costa et al., 2019). 

Voorwinden (2021) relaciona a emergência da primeira geração de iniciativas 
de smart city à crise financeira de 2008, quando cortes de orçamentos locais e 
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estratégias de marketing corporativo pós-recessão no setor privado conforma-
ram as narrativas e as iniciativas de cidades inteligentes, com ênfase no papel 
das multinacionais de tecnologias, enquanto principais provedoras de soluções 
para os problemas urbanos. Por parte dos governos locais, as smart cities repre-
sentaram uma estratégia de transição pós-recessão, ao prometer revitalizar suas 
economias e impulsionar sua competitividade, representando um movimento 
economicamente próspero, ecologicamente sustentável e socialmente equilibra-
do, sem que isso significasse necessariamente um investimento público robusto, 
ao contar com investimentos oriundos de parcerias com empresas privadas em 
contexto de austeridade fiscal.

Verifica-se que a concepção de smart cities, enquanto política pública, é 
amplamente difundido pelas agências multilaterais, como a Organização das 
Nações Unidas (ONU), a União Internacional de Telecomunicações (International 
Telecommunication Union – ITU), o Programa das Nações Unidas para os 
Assentamentos Humanos (ONU-Habitat) e a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (CGI, 2017).

Um relatório de 2014 intitulado An overview of smart sustainable cities 
and the role of information and communication technologies, elaborado pela 
International Telecommunication Union (ITU), afirma que a promoção de 
uma cidade sustentável, considerando o manejo eficiente de recursos e infra-
estrutura, meio ambiente mais verde e governança smart, capaz de melhorar a 
qualidade de vida dos cidadãos, é possível com o uso efetivo das tecnologias de 
comunicação e informação. Nesse sentido, uma cidade sustentável inteligente 
é uma cidade inovadora que usa tecnologias de informação e comunicação 
para melhorar a qualidade de vida, a eficiência da operação urbana e serviços, 
a competitividade, garantindo as necessidades das gerações presentes e futuras 
em termos econômicos, sociais e ambientais (ITU, 2014). 

Juntamente com a  United Nations Economic Commission for Europe 
(UNECE), a ONU-Habitat, a United for Smart Sustainable Cities (U4SSC), a 
ITU coordena a iniciativa global das Nações Unidas com o objetivo de incentivar 
políticas públicas que considerem o usos de TICs para que as cidades se tornem 
inteligentes e sustentáveis, de modo a conferir suporte ao desenvolvimento de 
políticas institucionais e estratégias que encorajem o uso de tecnologias para 
facilitar a transformação digital e facilitar a transição para cidades inteligentes 
sustentáveis.	

Por parte da ONU Habitat, o documento temático Habitat III, de 2015, atribui 
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às abordagens e-inteligentes os esforços inovadores e/ou que usam tecnologias, 
com destaque para as TICs, como redes inteligentes, transportes inteligentes, 
e-participação, e-serviços, e-governo, entre outros, para melhorar a eficiência de 
sistemas urbanos, aumentar a qualidade das prestações de serviços, empoderar 
cidadãos e enfrentar os desafios ambientais e os riscos de desastres. 

Papel relevante, portanto, é atribuído às TICs para a promoção do que a 
Habitat III enuncia como uma urbanização sustentável, o que demanda “uma 
combinação de esforços inteligentes para melhorar a qualidade de vida de seus 
habitantes, promover crescimento econômico e proteger o meio ambiente da 
degradação”, visto que as TICs possibilitam a consolidação de plataformas di-
gitais capazes de  agregar informações e dados não apenas para a análise, mas 
também para intensificar o conhecimento sobre como funcionam as cidades, 
buscando contribuir para o desenho de políticas públicas e processos de toma-
da de decisão. Sistemas-chave de cidades inteligentes e sustentáveis incluem 
energia inteligente, edifícios inteligentes, transporte inteligente, água inteligente, 
resíduos inteligentes, segurança física inteligente, saúde inteligente e educação 
inteligente, entre outros.

A urbanização do século XXI, portanto, teria nas TICs – big data, open data, 
internet das coisas, acesso e gerenciamento de dados, segurança de dados, banda 
larga móvel, sensores de rede universais, entre outros –, elementos essenciais para 
a promoção das cidades inteligentes e sustentáveis. Em termos de gerenciamento 
espacial, caberia às TICs integrar espaços fragmentados na cidade, promover a 
eficiência energética e a mobilidade, enfrentar o rápido crescimento urbano e 
as desigualdades, bem como contribuir para a revolução digital.

Por meio das Nações Unidas e seus diversos organismos internacionais, 
tem sido disseminado o paradigma de cidades inteligentes em interface com 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, de 2015, com destaque para os 
Objetivos 9, Indústria, Inovação e Infraestrutura e 11, Cidades e Comunidades 
Sustentáveis.

Outro agente multilateral central na difusão do ideário inteligente é o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), que apresenta a cidade inteligente 
e sustentável como: 

[...] uma cidade inovadora que utiliza as TICs e outros meios para melhorar 
a qualidade de vida, a eficiência das operações e serviços públicos e sua com-
petitividade, enquanto garante o atendimento das necessidades das gerações 
atuais e futuras, com relação aos aspectos econômicos, sociais e ambientais. 
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Além disso, é atrativa para cidadãos, empreendedores e trabalhadores, e gera um 
espaço mais seguros, com melhores serviços e com um ambiente de inovação 
que estimula soluções criativas, gerando empregos e reduzindo desigualdades. 
Com isso, ela promove um ciclo virtuoso que produz não apenas bem-estar 
econômico e social, mas também a qualidade de vida no longo prazo. (Bouskela 
et al., 2016, p. 14)

De acordo com o BID, em termos infraestruturais, a cidade inteligente 
requer interfaces de comunicação (serviços, portais web, aplicativos móveis) 
para o envio e recebimento de informações associadas a uma plataforma de 
dados abertos e governo eletrônico; centros integrados de operação e controle, 
dotados de computadores e aplicação de softwares, que processam e analisam 
os dados enviados por sensores, bem como capacidade de monitoramento e 
comando remoto; sensores e dispositivos conectados que captam e transmitem 
as informações ao centro de controle; e infraestrutura de conectividade, que 
são redes de internet de banda larga (fixas e/ou móveis) para receber e enviar 
dados (Bouskela et al., 2016).

Em seu guia “Caminho para as smart cities, da gestão tradicional para a 
cidade inteligente” (Bouskela et al., 2016), o banco apresenta experiências nacio-
nais e estrangeiras sobre a implementação da Iniciativa Cidades Inteligentes e 
Sustentáveis (ICES), promovida pelo BID em 2011. A iniciativa visou estimular 
a cooperação público-privada e promover a competitividade local de cidades 
médias da América Latina e Caribe. No Brasil, cidades como Goiânia, João 
Pessoa, Vitória, Florianópolis, Palmas e Três Lagoas participaram da iniciativa. 

A partir da atuação de agências multilaterais e da adesão por parte de go-
vernos locais, ressalta-se, portanto, o papel das agências multilaterais, a centra-
lidade das empresas vinculadas às TICs, a aposta em parcerias público-privadas 
e o caráter endógeno e competitivo conferido ao alcance do desenvolvimento, 
aspectos que prevalecem na promoção e difusão do paradigma de cidades in-
teligentes.  As iniciativas locais-globais marcaram tais experiências, a partir de 
parcerias internacionais com governos municipais no Brasil. 

No entanto, tal aspecto pode sofrer um reescalonamento da ação estatal, a 
partir da elaboração da Carta Brasileira Cidades Inteligentes, uma cooperação 
entre o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) e Ministério do Interior para a Reconstrução da Pátria (BMI, 
da Alemanha) e Agência Alemã para a Cooperação Internacional (GIZ). Tal co-
operação resultou na Agenda Nacional de Desenvolvimento Urbano Sustentável 
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no Brasil (ANDUS), responsável pela elaboração da Carta, aspectos a serem 
discutidos a seguir. 

3. O papel da União na reprodução-adaptação de políticas e modelos 
inteligentes

Conforme tratado na seção precedente, o ideário e os modelos de cidades 
inteligentes surgem a partir de movimentos de escala supranacional – por inicia-
tiva de agências multilaterais e de empresas multinacionais de tecnologia – que 
induzem a mobilidade de políticas, estabelecendo perspectivas conceituais e a 
adoção de determinadas práticas. No entanto, a materialização das políticas de 
smart cities depende não só da transferência de modelos, mas precisa, igualmente, 
da incorporação dessas perspectivas nas ações dos entes públicos, principais 
promotores e/ou mediadores de iniciativas de cidades inteligentes, em uma 
lógica de mobilidade de políticas públicas.

Verifica-se que experiências brasileiras enquadradas como exemplares de 
cidades inteligentes derivaram notadamente de ações e programas pontuais de 
entes subnacionais, sobretudo municipais – em concertações global-local –, 
como são os casos dos centros de controle, dos sistemas de iluminação pública 
e monitoramento (smart grids), das soluções de IoT, dos aplicativos de trânsito 
e transporte em tempo real etc. (BNDES, 2018), os quais se caracterizam mais 
como experiências tecnocêntricas e não holísticas de cidades inteligentes (Oliveira 
et al., 2021) e que repercutem modelos difundidos pelas agências multilaterais.

A promoção de uma política pública de cidades inteligentes em escala 
nacional, que integre as iniciativas dos entes subnacionais dentro de objetivos e 
ações articuladas entre os três níveis federativos, é produto de ações mais recen-
tes do governo federal, sobretudo no âmbito da elaboração da Carta Brasileira 
de Cidade Inteligentes e do Projeto de Lei Ordinária nº 976/2021 apresentado 
na Câmara de Deputados. Tais iniciativas colocam em destaque o papel do go-
verno federal na mobilidade de políticas de cidades inteligentes, mas revelam, 
igualmente, algumas contradições desse processo.  

A Carta Brasileira para Cidades Inteligentes (CBCI) é um documento 
publicado por iniciativa do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) 
em 2020, no formato de caderno de orientações, qualificando-se como uma grey 
literature (Mora et al., 2017), que se propõe a construir uma “estratégia nacional 
para cidades inteligentes” (2020, p.02). O Projeto de Lei Ordinária (PLO) nº 
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976/2021 foi apresentado em 19/03/2021 por um conjunto de doze deputados 
federais (signatários) e tem por objetivo instituir a “Política Nacional de Cidades 
Inteligentes”.2

Neste item pretende-se analisar como esse processo de estruturação de 
uma política pública nacional de cidades inteligentes vem sendo conduzida 
pelo governo federal (policy-making). Para tal esforço, dois conceitos serão 
utilizados como ferramentas analíticas para explicar a forma de atuação da 
União federal como (pretenso) veículo regulador do desenvolvimento nacional: 
o de capacidade nodal – nas suas perspectivas institucional e espacial – e de 
disciplinamento consensual, conforme proposto por Fernandez e Puente (2013). 
Contudo, o emprego da capacidade nodal para promoção de disciplinamento 
consensual no plano das políticas de cidades inteligentes pressupõe uma com-
preensão das características do contexto federativo brasileiro e do papel que tem 
desempenhado a União na promoção da integração institucional e espacial de 
diferentes políticas públicas.

 3.1. Capacidade nodal e disciplinamento consensual da perspectiva 
da União federal

Fernandez e Puente, para explicar o papel do Estado no contexto contem-
porâneo e sua importante função de veículo regulador do desenvolvimento, 
adotam duas ferramentas teóricas: os conceitos de disciplinamento consensual 
e de capacidade nodal. Trata-se de elementos importantes para “levar adiante 
uma estratégia estatal coerente e coordenada a nível nacional com forte impli-
cação e participação das instâncias regionais” (Fernandez & Puente, 2013, p. 21).

No disciplinamento consensual, “o Estado alcança tanto a capacidade de 
impor comportamentos e restringir ações como, paralelamente, de implan-
tar práticas cooperativas que enriquecem suas infraestruturas operacionais” 
(Fernandez & Puente, 2013, p. 25). Para esses propósitos, o Estado precisa 
desenvolver competências de caráter institucional e espacial capazes de gerar 
uma vinculação interna dos agentes econômicos. Neste sentido, a capacidade 
nodal implica em “qualidades para gerar e implementar um complexo integral 
de ações sustentadas em uma estratégia institucional e espacialmente coerente, 
articulada e sustentável” (Fernandez & Puente, 2013, p. 25)

2	  Por se tratar de um projeto de lei em trâmite no Congresso Nacional e em constante debate e mudanças, 
será aqui abordada a versão originariamente apresentada na Câmara de Deputados.
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Analiticamente, a capacidade nodal se desdobra em duas dimensões, a ins-
titucional e a espacial, as quais operam complementarmente e através das quais 
o Estado combina comportamentos impositivos e cooperativos. A dimensão 
institucional está centralizada no exame “das estruturas burocráticas e organi-
zacionais estatais a partir das quais se define, com autonomia e coerência, os 
conceitos, ferramentas, financiamentos e ações dos atores econômicos, sociais 
e institucionais” (Fernandez & Puente, 2013, p. 36). A capacidade nodal de um 
ponto de vista espacial busca evitar a fragmentação territorial e fortalecer a 
coesão, envolvendo ativamente as entidades subnacionais dentro de uma estra-
tégia coordenada nacionalmente com projetos, recursos e ações que abrangem 
medidas disciplinares e cooperativas (Fernandez & Puente, 2013). Tal dimensão 
pressupõe uma atuação multiescalar coordenada que atue de forma coerente.

Trazendo para a realidade brasileira, as potencialidades e limites do exercício, 
pela União federal, da capacidade nodal para geração de um disciplinamento 
consensual com implicação ativa das instâncias estatais subnacionais só podem 
ser compreendidas no âmbito das condições legais e concretas do federalismo 
constitucionalmente adotado.

Ainda que o federalismo seja a forma de estado adotada pelo Estado bra-
sileiro desde 1889,3 sua delimitação legal sofreu diferentes mudanças, prevale-
cendo atualmente o modelo prescrito na Constituição Federal de 1988 (CF 88), 
que se diferencia de modo significativo dos formatos constitucionais anteriores 
(Marrafon, 2014; Arretche, 2005). Na CF 88, o federalismo se conforma a partir da 
distribuição dos poderes do Estado em quatro entes autônomos, União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, todos dotados de autonomia “nos termos desta 
Constituição” (art. 18, CF). Esta expressão é bastante representativa do fato de 
que, ao longo do texto constitucional, em diferentes dispositivos responsáveis por 
determinar as competências de cada ente são estabelecidos os critérios jurídico-
-formais dessa autonomia – política, legislativa, organizacional, administrativa 
e financeira (Luft, 2014). Distribuem-se, assim, responsabilidades equivalentes 
entre os entes sem contemplar, em regra, suas condições demográficas, histó-
ricas, econômicas etc.

Ocorre que esse rol de autonomias formalmente atribuídas se depara com 
uma realidade bastante assimétrica, em que muitos entes se colocam em con-
dições de dependência financeira, estando sujeitos a entes maiores, sobretudo 

3	  Adotada no Brasil a partir da edição do Decreto nº 01 de 15 de novembro de 1889.
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à União, para viabilizarem transferências de recursos e autorizarem medidas de 
endividamento (Arretche, 2005; Santos, 2017). A CF 88 promoveu uma ampla 
descentralização de responsabilidades para os entes estaduais e municipais, mas 
subordinou as decisões de execução de políticas públicas, de alocação de gastos 
e de arrecadação tributária a regulações federais (Arretche, 2010), o que acaba 
conferindo à União um amplo poder de agenda na realização de políticas públicas.

É dentro da perspectiva de fazer face às disparidades nacionais e, ao mesmo 
tempo, vincular os entes subnacionais que a CF 88 regulou alternativas de promoção 
de um federalismo cooperativo, viável, sobretudo, no âmbito das chamadas com-
petências comuns (Bercovici, 2009). Neste particular, a cooperação implica que, 
em determinados temas, nenhum ente pode atuar isoladamente e a responsabili-
dade é comum a todos; e também que o âmbito federal determina, nos processos 
de cooperação, um conjunto as medidas a serem adotadas e local/regional onde 
cada ente as adapta a suas características e necessidades (Bercovici, 2002; 2003).

Ao adotar esses sistemas de políticas públicas centradas em uma agenda 
e regulações federais, a União insere os demais entes em ações articuladas – de 
forma impositiva ou cooperativa – para viabilizar atividades e serviços de inte-
resse comum (art. 241, CF). Em regra, para acessar as transferências no âmbito 
dos sistemas nacionais de políticas públicas, os entes subnacionais devem aderir 
expressamente e firmar convênios ou outros formatos de parceria bilateral. Os 
entes que transferem voluntariamente os recursos desempenham um poder re-
gulatório sobre o ente receptor, intervindo em objetivos e metas que devem ser 
cumpridos localmente e impondo a adoção de uma série de medidas (Santos, 
2008). Consequentemente, as ações de todos os entes seguem diretrizes e lógicas 
institucionais análogas.

Segundo Arretche (2004; 2010), a articulação nacional de políticas públicas 
se justifica tanto por razões ligadas à coordenação das decisões dos governos 
locais, quanto para corrigir desigualdades de capacidade de gasto entre Estados 
e Municípios. Esse poder de agenda em relação aos governos subnacionais 
acaba se desenvolvendo tanto no plano institucional quanto no plano espacial, 
manifestando aquilo que Fernandez e Puente denominam capacidade nodal, a 
qual viabiliza a promoção de um relativo disciplinamento consensual entre os 
entes federados, em que estes acabam tendo margens decisórias para adaptarem 
as políticas nacionais à sua realidade específica.

Sugere-se, pois, que, com a adoção do paradigma de cidades inteligentes 
conformado em contextos distintos do brasileiro, ao ser mobilizado enquanto 
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política pública no país, depara-se com um tipo de federalismo que tem como 
um de seus objetivos a redução das heterogeneidades entre os distintos entes 
federados. Tal aspecto confere centralidade à escala nacional na promoção e 
difusão dessa política, ainda que se trate, em tese, de medidas a serem implemen-
tadas em escala local. Neste sentido, em contraposição ao reescalonamento da 
ação estatal que vincula o local ao global – que se expressa na ação de agências 
multilaterais em atuação nos municípios – a ampla difusão do paradigma no 
Brasil tem requerido a escala nacional como mediadora do processo.

3.2 O processo de “nacionalização” da política de cidades inteligentes

Considerando o papel que a União tem desempenhado no contexto federa-
tivo pós CF 88, levando a efeito sua capacidade nodal para implicar institucional 
e espacialmente os agentes subnacionais, pretende-se analisar aqui como esse 
mesmo ente tem se estruturado para, a partir da escala nacional – mas com efeitos 
interescalares – implementar o complexo processo de adaptação e reprodução 
de políticas públicas e/ou medidas incluídas no rótulo das “cidades inteligentes”.

Como referência para essa análise, serão consideradas a Carta Brasileira 
para Cidades Inteligentes (CBCI), elaborada pelo governo federal, e o Projeto 
de Lei (PLO) nº 976/2021, que pretende instituir a lei da Política Nacional de 
Cidades Inteligentes (PNCI).4 Optou-se por considerar esses dois documentos 
porque são iniciativas que se apresentam como referências para a promoção 
de políticas públicas nacionais de cidades inteligentes, integrando diferentes 
setores ligados a esta temática e implicando os entes federados em programas 
e ações análogas e conectadas. 

Cabe fazer uma observação preliminar em relação à proposta analítica 
deste item. Até o momento do desenvolvimento deste texto, identificamos pouca 
produção acadêmica a respeito das bases que serão ora contempladas;5 ademais, 
pouco se tem de avanço na implementação dessa recente estratégia – enquanto 
política pública nacional –, e a análise a ser realizada parte sobretudo de uma 

4	  Por se tratar de um projeto de lei em trâmite no Congresso Nacional, e em constante debate e mudanças, 
será aqui abordada a versão apresentada originariamente na Câmara de Deputados.

5	  Foram identificados, por busca em sites acadêmicos na internet, dois artigos que analisam especificamente 
a carta: Lapchensk, A; Ferreira, A; Castagna, A. (2021) Carta Brasileira para Cidades Inteligentes: contexto 
e conexões com a literatura. In: Anais do Seminário Internacional de Arquitetura e Urbanismo – SIAU; 
e Almeida, A; Maciel, T. (2021). Precisamos ser smart? Breves considerações sobre a agenda nacional 
para cidades inteligentes. In: Edição comemorativa dos 10 anos do GPDES, IPPUR/UFRJ.

https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/siau/issue/view/465
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interpretação das pesquisadoras. Deste modo, no presente item será desenvolvida 
uma análise mais de caráter ensaístico do que científico, derivada da leitura dos 
textos em suas versões finais, sem uma avaliação dos seus processos de construção.

Propõem-se, aqui, três perspectivas de análise das duas iniciativas: i) sistemá-
tica, que envolve um exame global das iniciativas e dos documentos, apresentando 
suas estruturas e alguns conteúdos mais representativos; ii) institucional, onde são 
ponderadas as organizações estatais e não estatais implicadas na construção de 
conceitos, diretrizes e instrumentos da política; e iii) espacial, em que são avaliadas 
as medidas de promoção da política articulada entre os entes federativos.

De uma perspectiva sistêmica, medidas nacionalmente coordenadas vêm 
sendo adotadas nos diferentes ciclos do governo federal desde a promulgação 
da CF 88, a partir da lógica dos sistemas nacionais de políticas públicas. Nestes, 
as políticas públicas urbanas têm seguido estratégias semelhantes de cooperação 
interfederativa: aprovação da lei da política nacional em questão – proposta 
pelo executivo e aprovada pelo legislativo –  com diretrizes, instrumentos e 
dinâmicas de financiamento; elaboração de documentos federais informativos 
(grey literature); imposições – por parte da União – de adesão formal à política 
por parte do ente subnacional para poder acessar recursos federais com a sub-
sequente constituição de fundos e conselhos setoriais e elaboração de planos 
específicos. Estas políticas nacionais ocorrem com uma relativa confluência 
entre executivo e legislativo federais, e têm se proposto a conciliar, em torno de 
agendas comuns, objetivos de desenvolvimento nacional. No entanto, no caso 
das iniciativas federais para uma política pública de cidades inteligentes aqui 
tratadas, verifica-se um descolamento dessa prática.

A Carta Brasileira Cidades Inteligentes surge inspirada na Smart City 
Charta da Alemanha e contou com a agência de cooperação alemã Deutsche 
Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH, que implementou 
o projeto de cooperação técnica “Apoio à Agenda Nacional de Desenvolvimento 
Urbano Sustentável no Brasil (ANDUS)”. O projeto foi financiado pela Iniciativa 
Internacional do Clima (IKI), do Ministério Federal do Meio Ambiente, Proteção 
da Natureza e Segurança Nuclear da Alemanha (BMU) e sua elaboração contou 
com o apoio do Ministério de Desenvolvimento Regional (MDR) e dos parcei-
ros estratégicos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e do 
Ministério das Comunicações (MCOM) (CBCI, 2020).

De acordo com Adriana Melo Alves, Secretária do Ministério de 
Desenvolvimento Regional (MDR), apesar das diversas iniciativas do governo 
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federal, dos governos locais e da iniciativa privada, não existiam no Brasil con-
sensos relacionados ao conceito, às necessidades de regulação e às necessidades 
infraestruturais que uma cidade inteligente requer, de modo que o objetivo da 
Carta é se constituir como um marco referencial, conceitual e regulatório do 
que vem a ser uma cidade inteligente no Brasil (Senado Federal, 19 de fevereiro 
de 2020).

Por parte da GIZ, Sarah Habersbach esclarece que Brasil e Alemanha são 
parceiros globais para o desenvolvimento sustentável e realizam, a cada dois 
anos, negociações bilaterais para decidir as áreas de cooperação, com destaque 
para o desenvolvimento urbano. A cooperação técnica no âmbito do projeto 
Andus foi iniciada em 2017, em parceria com o Ministério de Desenvolvimento 
Regional (MDR) e do Meio Ambiente (MAM), e tem como objetivo promover, 
apoiar, capacitar e facilitar a elaboração da agenda.  

A CBCI se qualifica como “documento político que expressa uma agenda 
pública brasileira” (p. 17). Estruturalmente ela é organizada em quatro partes: 
i) contexto brasileiro, onde fundamenta as razões, destinatários e finalidades 
da carta; ii) agenda, onde são estabelecidos o conceito de cidades inteligentes, 
os princípios balizadores, as diretrizes norteadoras e os objetivos estratégicos 
e respectivas recomendações para as cidades inteligentes – estes dois últimos 
qualificados como “coração da Carta” (p. 25); iii) continuidade, com um curto 
texto prospectivo; e iv) anexos com informações complementares.

Desde o início, e reiteradamente ao longo do seu texto, a CBCI aponta 
sua integração com a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU). 
Contudo, avalia-se uma fragilidade do diálogo entre seus elementos e os debates 
e construções realizados nesta temática após a CF 88. Percebe-se uma superficial 
apropriação dos valores e instrumentos da política urbana desenvolvidos no 
plano constitucional e infraconstitucional (Santos Jr. & Montandon, 2011; Saule 
Jr. & Rolnik, 2001). Raras são as menções, por exemplo, ao princípio da função 
social da propriedade,6 que é pressuposto da superação das desigualdades ur-
banas determinadas pelo “nó da terra” (Maricato, 2008). Na verdade, a CBCI é 
omissa em relação ao enfrentamento aos principais fatores determinantes das 
desigualdades urbanas. Além disso, há uma crítica ao Movimento Nacional pela 

6	  A CBCI chega a mencionar instrumentos como o PEUC e o IPTU progressivo no tempo, mas 
relacionando-o à promoção de integração de dados urbanos e não ao combate à especulação imobiliária 
(p. 44). Quando cita o princípio da função social da propriedade, menciona aquele presente no art. 170 
e não no artigo 182.
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de Reforma Urbana (Alfonsin, 2018), apontando a omissão deste no debate sobre 
a relação entre cidades e tecnologia (CBCI, p. 27).

A CBCI dialoga com medidas recentes do próprio poder executivo e suas 
entidades: – a Estratégia de Governo Digital (Decreto nº 10.322/2020), o Programa 
de Cidades Digitais do MCTIC (Decreto no 9.612/2018, que instituiu a Política 
Pública de Telecomunicações), a Estratégia Brasileira para a Transformação 
Digital (Decreto nº 9.319/2018 – E-Digital) e o Plano Nacional de internet das 
Coisas (Decreto nº 9.854/2019), mas não integra, por exemplo políticas que esti-
veram diretamente relacionadas à PNDU, como a Política Nacional de Habitação 
(PNH), a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) e a Política Nacional 
de Saneamento Ambiental (PNSA). Ademais, até o presente momento, ela não 
gerou a apresentação de medidas legislativas para regulamentação de uma Política 
Nacional para Cidades Inteligentes, conferindo-lhe baixa capacidade regulatória.

O PLO nº 976/2021, por seu turno, é estruturado em conceitos, dimensões 
e componentes das cidades inteligentes (cap. I), princípios e diretrizes (cap. II), 
objetivos da PNCI (cap. III), plano de cidade inteligente (cap. IV), atuação da 
União (cap. V), fundo nacional de cidades inteligentes (cap. VI), capacitação da 
sociedade (cap. VII) e disposições gerais (cap. VIII). De uma perspectiva com-
parada, o PLO nº 976/2021 se aproxima mais das estratégias de construção de 
políticas nacionais adotadas nas últimas três décadas, pois propõe a integração 
dos entes federativos a partir de uma lei federal que estabelece uma agenda, 
recursos e condicionamentos institucionais para a obtenção de transferências 
financeiras. Contudo, nela o Poder Executivo está ausente e não se identifica 
qualquer diálogo entre a proposta de PNCI e a PNDU desenvolvida até então.

A dimensão institucional da capacidade nodal da União, no âmbito das 
políticas de cidades inteligentes, implica em compreender se há desenvolvimento 
de um staff com experiência técnica, com sistemas de informação e de avaliação 
das estratégias; a existência de instâncias internas de elaboração conceitual e 
instrumental ; e a presença de medidas de financiamento e sua capacidade de 
articulação no interior do Estado (vertical e horizontalmente), com potencial 
de gerar um disciplinamento consensuado (Fernandez & Puente, 2013).

No âmbito da CBCI, constata-se a presença dessas estruturas burocráti-
cas e organizacionais estatais com uma expertise desenvolvida. Destacam-se, 
neste plano, as duas principais pastas do Poder Executivo responsáveis pelo 
desenvolvimento desta agenda nacional de cidades inteligentes: o Ministério do 
Desenvolvimento Regional (MDR) – na condição de coordenador do processo 
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via sua Secretaria de Mobilidade, Desenvolvimento regional e Urbano (SMDRU) 
– e o Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) – 
através da Secretaria de Telecomunicações (SETEL) – na condição de principal 
parceiro governamental.7

Ademais, eles são auxiliados pelos intitulados parceiros governamentais e 
não governamentais, cujo rol se encontra entre os anexos da CBCI. Na lista de 
participantes estão representantes de órgãos e entidades da administração direta 
e indireta federal, estadual e municipal, de conselhos, da Câmara de Deputados 
e do Senado Federal, de instituições públicas e privadas de ensino e pesquisa, 
de associações civis, de entidades do terceiro setor, de empresas privadas – com 
destaque para o setor de tecnologia –, de bancos estatais e multilaterais e pessoas 
autônomas (p. 160-180). Do lado da iniciativa privada internacional, merece 
destaque o protagonismo da Agência Alemã de Cooperação Internacional (GIZ).

Todos esses atores são apresentados na CBCI como “Comunidade da 
Carta Brasileira para Cidades Inteligentes” (p. 05), seguindo uma estratégia 
discursiva de união e legitimação coletiva semelhante aos preâmbulos de textos 
constitucionais.8  Contudo, se cotejamos a CBCI – e demais iniciativas do poder 
executivo federal – com a atuação da Câmara de Deputados na proposição do 
PLO nº 976/2021, verificamos que essa convergência não existe efetivamente.

Comparativamente à CBCI, o PLO nº 976/2021 indica ter um rol um pouco 
mais reduzido de agentes e estruturas com expertise acumulada envolvidos. Na 
justificação do PLO, consta que este é “resultado do estudo intitulado ‘Cidades 
Inteligentes’, realizado entre 2019 e 2020, pelo Centro de Estudos e Debates 
Estratégicos – Cedes, da Câmara dos Deputados” (Câmara de Deputados, p. 
17). Deste colegiado participaram 16 parlamentares e houve o apoio técnico 
da consultoria legislativa e administrativa do Cedes.9 No caderno “Cidades 
Inteligentes: uma abordagem humana e sustentável” (2021) – produto correlato do 
trabalho da Câmara – são identificados alguns especialistas ligados a entidades 

7	  Ambos firmaram um acordo de cooperação técnica para elaboração da CBCI.
8	  “Nós, Comunidade da Carta Brasileira para Cidades Inteligentes, declaramos que as ‘cidades inteligentes’ 

que queremos são:” (p. 05). Esse preâmbulo se assemelha à fórmula constitucional norte-americana 
que foi reproduzida nas constituições modernas e contemporâneas dos diferentes estados, incluindo as 
constituições brasileiras: “we, the people”.

9	  Ao analisar os doze deputados signatários do PLO nº 976/2021, verifica-se que nenhum deles consta 
na lista de participantes na CBCI e, dos quatro nomes relacionados à Câmara de Deputados na CBCI, 
apenas um é de deputado federal.
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públicas ou privadas que atuaram como palestrantes convidados nas reuniões 
de trabalho (2021, p. 34 e ss).10

O distanciamento entre esses atores institucionais é bastante evidente ao 
compararmos o conteúdo dos dois documentos. Na exposição de motivos do 
PLO nº 976/2021, há menção ao processo de elaboração da CBCI, acompanhada 
de uma ressalva quanto às descontinuidades na atuação do Poder Executivo no 
campo e apontando o PLO como alternativa para preencher a lacuna (deixada 
pelo Executivo), com a “criação de uma política de Estado, menos suscetível às 
instabilidades de governos” (Câmara de Deputados, p. 25).

O papel dos agentes referidos na elaboração conceitual e instrumental está 
presente nos dois documentos. Na CBCI existe uma preocupação expressa de 
se construir um conceito unificador próprio de cidades inteligentes e medidas 
derivadas deste:

 CIDADES INTELIGENTES: São cidades comprometidas com o desenvolvimen-
to urbano e a transformação digital sustentáveis, em seus aspectos econômico, 
ambiental e sociocultural, que atuam de forma planejada, inovadora, inclusiva e 
em rede, promovem o letramento digital, a governança e a gestão colaborativas e 
utilizam tecnologias para solucionar problemas concretos, criar oportunidades, 
oferecer serviços com eficiência, reduzir desigualdades, aumentar a resiliência 
e melhorar a qualidade de vida de todas as pessoas, garantindo o uso seguro e 
responsável de dados e das tecnologias da informação e comunicação (p. 28).

Da análise da CBCI não é possível afirmar a inclinação por determinadas 
perspectivas, pois seus princípios, diretrizes e objetivos contemplam diferentes 
setores das políticas realizadas nas cidades (ambiental, urbano, econômico, 
educacional, cultural, de tecnologia, de comunicação). Há uma preocupação 
com a diversidade territorial e as diferentes dimensões das desigualdades 
socioeconômicas (renda, idade, capacidades, gênero, raça, exclusão digital), 
considerando as marcas espaciais destas, e são pautadas medidas de governança 
transparentes e democráticas. Contudo, avaliou-se que na CBCI as questões 
tecnológicas são apontadas como meios fundamentais para o enfrentamento 
dos problemas urbanos, sem, entretanto, considerar criticamente os principais 

10	  No caderno constou que na primeira etapa dos trabalhos houve “prospecção e contextualização do tema 
junto a representantes dos setores público e privado, incluindo administradores, gestores, sociedade 
organizada e academia” (2021, p. 12).
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fatores determinantes das desigualdades socioespaciais – os quais não podem 
ser superados apenas com TICs.

O PLO nº 976/2021, por sua vez, também opta por apresentar seu próprio 
conceito de cidade inteligente, que não coincide como o da CBCI:

Art. 2º. I – cidade inteligente: espaço urbano orientado para o investimento em 
capital humano e social, o desenvolvimento econômico sustentável e o uso de 
tecnologias disponíveis para aprimorar e interconectar os serviços e a infraes-
trutura das cidades, de modo inclusivo, participativo, transparente e inovador, 
com foco na elevação da qualidade de vida e do bem-estar dos cidadãos.

 Ao longo do texto do PLO nº 976/2021, são identificados alguns focos 
centrais da Política Nacional de Cidades Inteligentes (PNCI), com destaque 
para o tema da educação, para a adoção de TICs e indicadores de desempenho 
e para os processos de “cocriação”.11

No que diz respeito aos financiamentos, no âmbito da CBCI não existe uma 
estruturação unificada e específica de financiamento, limitando mais uma vez 
o papel regulador da União. No Objetivo Estratégico 6, o aspecto financeiro é 
central, mas verifica-se a previsão de medidas mais pontuais e indicativas, como 
a inclusão de TICs nos orçamentos públicos, a adoção de estratégias tributárias 
para ampliação da conectividade digital, o desenvolvimento de linhas de finan-
ciamento por instituições financeiras, a reformulação da legislação do Fundo 
de Universalização das Telecomunicações (FUST), entre outras.

Já o PLO nº 976/2021 estrutura a base de financiamento da PNCI no âm-
bito do Fundo Nacional de Cidades Inteligentes (art. 13 e seguintes), o qual é 
concebido para centralizar os recursos da política nacional e disponibilizar as 
transferências para os entes subnacionais a partir do cumprimento de diretrizes 
e condicionamentos estabelecidos pela PNCI.

No que diz respeito à perspectiva espacial, a avaliação da capacidade nodal na 
política de cidades inteligentes significa analisar como a União implica diferentes 
instâncias territoriais de modo coerente, promovendo uma gestão articulada e 
capaz de desenvolver capacidade em todas as escalas (Fernandez & Puente, 2013).

O destaque para a centralidade articuladora federal é mencionado rei-
teradamente no texto da CBCI, apontando a necessidade de promover uma 

11	  Art. 2º. IV – cocriação: processo em que todas as partes interessadas, especialmente os cidadãos, tenham 
espaços igualitários garantidos para exposição, discussão e seleção de ideias e tomada de decisões, 
objetivando soluções para os problemas urbanos.
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estrutura comum para apoiar os entes, aglutinar e indexar as iniciativas, apre-
sentando a CBCI federal como o “produto-mãe que vai gerar produtos-filhos” 
(p. 20). A responsabilidade pelo desenvolvimento sustentável é atribuída aos 
entes municipais, mas a carta coloca a necessidade de uma agenda articulada 
no contexto brasileiro, pautando – do plano federal – os objetivos estratégicos 
e recomendações a serem seguidas pelos entes subnacionais e atores da so-
ciedade civil, com “o objetivo de deixar claro o que municípios, instituições e 
pessoas precisam fazer e onde podem contribuir” (p. 20). Nas recomendações, 
essa coordenação nacional se pormenoriza por meio de algumas medidas – de 
responsabilidade federal –, como os sistemas para indexar iniciativas de cidades 
inteligentes, o sistema nacional de informações para o desenvolvimento urbano, 
a infraestrutura do Processo Eletrônico Nacional (PEN), o Sistema Eletrônico 
de Informações etc.

O PLO nº 976/2021 dedica um capítulo específico à “atuação da União” no 
âmbito da PNCI. O protagonismo federal é colocado sobretudo no âmbito da 
assistência técnica e financeira aos entes subnacionais. Além disso, à União caberá 
ter um “repositório público único de soluções destinadas ao desenvolvimento 
de cidades inteligentes” (art. 12).

Para garantir a interescalaridade e evitar a fragmentação das iniciativas de 
cidades inteligentes, a CBCI enuncia e detalha a quem ela se dirige. São enu-
merados como públicos e segmentos prioritários pessoas, poderes, entidades e 
órgãos da União, dos Municípios, do Distrito Federal e dos Estados-membros; na 
sequência são incluídos profissionais do meio técnico e científico, setor privado 
e organizações da sociedade civil (p.17-18). Reforça-se a ideia de que essa inte-
gração e cooperação de diferentes agentes em diferentes escalas é fundamental 
para implementação da CBCI, e são eles os destinatários das recomendações e 
objetivos estratégicos (p. 18). Esse discurso reforça o caráter interinstitucional 
e interfederativo da CBCI como uma agenda nacional cooperativa e integrada.

Já no PLO nº 976/2021, pode-se determinar uma ênfase maior na estratégia 
de articulação com o Município, sobretudo em função da regulamentação do 
“Plano de Cidade Inteligente” apenas para a escala municipal (art. 7º e seguintes). 
Tal conclusão é corroborada no texto de justificação do PLO, onde se aponta 
a necessidade de promoção da orientação estratégica aos Municípios (p. 24). 
Medidas de cooperação interfederativa entre municípios ou no âmbito de regiões 
metropolitanas são também enfatizados; mas a esfera estadual é negligenciada 
na proposta de PNCI.
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Conclusões
 O objetivo do presente texto consistiu em analisar algumas das principais 

escalas onde o paradigma das cidades inteligentes tem transitado, que agentes 
protagonizam nesses ambientes e através de que estratégias tem-se promovido 
o trânsito de políticas e a incorporação de processos de smartização no Brasil

A noção de mobilidade de política subsidiou a compreensão sobre a 
construção e adoção do paradigma de cidades inteligentes no país. Sob influ-
ência de agências multilaterais, as primeiras iniciativas se deram em dinâmi-
cas global-local. Contudo, num cenário mais recente, ainda sob a influxo de 
agências multilaterais e em virtude de cooperação entre países, culminou-se 
na articulação com a escala nacional, por meio do executivo federal, no intuito 
de difundir um referencial conceitual, regulatório e institucional sobre o tema 
para o território brasileiro. 

Na terceira parte do capítulo, em caráter ensaístico, buscou-se compre-
ender a mobilidade das políticas de cidades inteligentes no plano federal por 
medidas de policy-making, analisando-se a Carta Brasileira Cidades Inteligentes 
e o Projeto de Lei nº 976/2021, que buscam implementar a Política Nacional de 
Cidades Inteligentes, conferindo à escala federal um protagonismo na condução 
interescalar e interinstitucional de políticas públicas nesta temática. 

Considera-se que essas medidas recentes de âmbito federal têm mostrado 
uma capacidade limitada de gerar um disciplinamento consensual dos entes 
subnacionais, com insuficiente potencial de implementação de uma agenda 
cooperativa – apesar de ambas anunciarem a intenção de conferirem à União 
o papel de agente coordenador de políticas de cidades inteligentes. As duas 
iniciativas analisadas revelam uma articulação muito frágil entre os poderes 
legislativo e executivo federais, agentes políticos que precisam confluir para 
viabilizar uma política nacional efetiva. 

O PLO nº 976/2021 se espelhou em experiências anteriores para a insti-
tucionalização de uma política pública nacional, enquanto a CBCI apresenta 
limitada capacidade regulatória ao adotar um formato de documento político e 
sem uma estratégia jurídica e financeira consistente. Enquanto a CBCI traz para 
o debate as diferentes dimensões das desigualdades sociais, o PLO nº 976/2021 
se inclina para alguns temas mais específicos; ambos, porém, negligenciam os 
aspectos históricos e estruturais que geraram e reproduzem as desigualdades, 
acreditando na tecnologia como caminho suficiente para enfrentá-las. Nos 
dois casos, verificou-se o predomínio da perspectiva hegemônica de cidades 
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inteligentes, de solucionismo tecnológico e ação de empresas privadas influen-
ciando a elaboração de propostas para o planejamento urbano.

A CBCI anuncia integração com as políticas urbanas construídas nas últimas 
três décadas, mas seu conteúdo evidencia uma conexão superficial com essas 
últimas; já o PLO nº 976/2021 ignora não só a PNDU e suas políticas setoriais, 
mas a própria CBCI. Ou seja, para que o governo federal possa marcar seu 
lugar de destaque como agente protagonista na mobilidade do paradigma de 
cidades inteligentes em escala nacional, via políticas e programas que viabilizem 
comportamentos cooperativos dos entes subnacionais, ele deverá enfrentar as 
várias fragilidades que as iniciativas em questão apresentam. 
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3. Cidades inteligentes no Brasil
Conexões entre poder corporativo, 

direitos e engajamento cívico1
Jess Reia 

Luã Cruz 

1. Introdução
A agenda de cidades inteligentes no Brasil vem se consolidando a partir de 

relações de poder assimétricas entre atores estatais e não estatais (Reia & Cruz, 
2021), sendo atravessada por conflitos de interesses entre empresas, governos 
e comunidades em nível transnacional, regional e local. A implementação de 
tecnologias e sistemas centrados em dados nos territórios urbanos, geralmente 
enquadrada como inteligência urbana (Mattern, 2017) de forma rasa, é delimitada 
por visões de eficiência que raramente servem à maioria da população (Gaffney 
& Robertson, 2018; Poli de Figueiredo, 2018) ou, ainda, exacerba e reproduz desi-
gualdades estruturais históricas (Benjamin, 2019; Silva & Silva, 2019). Enquanto 
conceito, smart city – ou “cidade inteligente” – tem ganhado força desde o início 
da década de 2010, escalando sua presença em planos locais de políticas digitais, 
fóruns multissetoriais e documentos internacionais.

Em 2016, durante a III Conferência das Nações Unidas sobre Habitação 
e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III), realizada em Quito, foi 
assinada a Nova Agenda Urbana (NAU). A NAU estabelece as diretrizes que 
orientarão o planejamento urbano sustentável nas próximas duas décadas. Nela, 
além da inédita inclusão do conceito de “direito à cidade” (Lefebvre, 2001; Harvey, 
2014; Maricato, 1985; Tavolari, 2016), também existe uma menção, no item 66, 
do comprometimento em se adotar uma “abordagem de cidade inteligente”.2 
Segundo Reia (2019), a incorporação do conceito de cidade inteligente ao longo 

1	  Este capítulo foi publicado originalmente por Reia & Cruz (2023) no dossiê “Novas agendas urbanas” 
do periódico Cadernos Metrópole, v. 25, nº 57, disponível em: https://doi.org/10.1590/2236-9996.2023-
5705. Acesso em: 14 jun 2023.

2	  No original: “We commit ourselves to adopting a smart-city approach that makes use of opportunities from 
digitalization, clean energy and technologies, as well as innovative transport technologies, thus providing 
options for inhabitants to make more environmentally friendly choices and boost sustainable economic 
growth and enabling cities to improve their service delivery ” (United Nations, 2017, p. 19).

https://doi.org/10.1590/2236-9996.2023-5705
https://doi.org/10.1590/2236-9996.2023-5705
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do processo preparatório da NAU e no documento final ressalta a permeabilida-
de de um conceito transnacional de difícil definição, orientado principalmente 
por interesses corporativos e sem as devidas reflexões necessárias sobre outras 
questões ligadas ao tema e às políticas digitais – como direitos digitais, proteção 
de dados, direitos humanos, discriminação ou accountability. Balbim (2017) re-
força esse argumento de que houve “forte presença das empresas de tecnologia 
no comando dos destinos da NAU”, principalmente atores internacionais:

Diversas foram as mesas de debate sobre o tema durante a conferência, com a 
presença de bancos, companhias e consultores internacionais. [...] A feira de 
expositores durante o evento, por exemplo, teve forte presença de companhias 
e bancos internacionais, 37 de 141 expositores, interessados em apresentar te-
máticas similares. A título de exemplo, os termos “informação”, “comunicação” 
e “tecnologia” aparecem 41 vezes no texto final da NAU, enquanto o termo 
“direito” aparece 23 vezes. É exemplar também como vários compromissos 
assumidos são claras intenções de reconhecimento e/ou abertura de mercados 
[...]. (Balbim, 2017, p. 43)

O governo brasileiro fez boas contribuições no processo de discussão e 
consolidação da NAU (Brasil, 2016a, 2016b), e vale mencionar a análise crítica 
sobre o que a adoção de determinados conceitos representará para o planeja-
mento urbano dentro de duas décadas (Saule Júnior, 2016; Alfonsin et al., 2017; 
Galindo & Monteiro, 2016), alinhando-se à discussão da cidade neoliberal 
(Gordilho Souza, 2018) e financialização (Rolnik, 2019), do “urbanismo de 
mercado” (Schiavo & Gelfuso, 2018) e da cidade como mercadoria (Maricato, 
2015). Tendo em vista a trajetória do país em temas de direitos – principalmente 
direito à cidade e direitos digitais – na academia, sociedade civil e movimentos 
sociais torna-se ainda mais urgente olhar para essa agenda de cidades inteligen-
tes desde o Sul Global, sintonizando debates transdisciplinares (do urbanismo 
e das políticas digitais) e multissetoriais que aconteceram por muitos anos de 
forma relativamente isolada. 

Desde o início do milênio, o Brasil vem se consolidando como uma li-
derança global em temas de políticas digitais, atuando ativamente em fóruns 
internacionais de tomada de decisão e criando plataformas participativas para o 
desenvolvimento de arcabouços regulatórios (Arnaudo, 2017). O país foi exemplo 
internacional em discussões sobre políticas digitais e direito autoral entre 2007 
e 2009 (Reia & Mizukami, 2015), governança da internet, com o Marco Civil 
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da internet aprovado em 2014 (Souza, Maciel & Francisco, 2010; Papp, 2014) e 
proteção de dados pessoais por meio da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
promulgada em 2018 e em vigor desde 2020 (Mendes & Doneda, 2018). Nota-se, 
ao longo desse processo, a influência de arcabouços regulatórios de outros países 
– como a General Data Protection Regulation (GDPR) da União Europeia – e 
os debates com a comunidade internacional sobre boas práticas na regulação 
de cidades inteligentes, inteligência artificial e regulação de plataformas. 

O contexto político exerce uma influência significativa nas condições de 
engajamento cívico, abrindo janelas de oportunidade e canais de diálogo entre 
governo e sociedade civil ou fechando portas que dificultam a proposição de 
uma agenda positiva. No Brasil, desde 2016 organizações da sociedade civil, 
ativistas e organizadores comunitários têm enfrentado barreiras diárias na 
promoção e defesa de direitos fundamentais. Mesmo contando com um ecos-
sistema robusto de organizações voltadas ao interesse público, a chegada da 
extrema direita no governo federal e em outras esferas de poder do país tem 
imposto novos desafios (Neiburg & Thomaz, 2020; Pinheiro-Machado & Scalco, 
2020) para o avanço de uma agenda positiva de direitos digitais, especialmente 
no que diz respeito à proteção de direitos humanos em iniciativas centradas no 
uso de grandes volumes de dados. Esse problema se torna mais urgente quando 
consideramos o âmbito local, dada a população majoritariamente urbana do 
país e sendo nas cidades que a reprodução de desigualdades afeta as pessoas 
de forma direta e constante. Com um mercado atraente de mais de cinco mil 
municípios atravessados por desigualdades históricas, o Brasil vê a agenda de 
cidades inteligentes se consolidando a partir de interesses e poder corporativo, 
sem muitos mecanismos de engajamento cívico e, com frequência, sem diálogo 
consistente com os já existentes arcabouços regulatórios de direitos digitais.

Governos locais têm permitido que empresas e consultorias privadas (trans-
nacionais e locais) criem leis e definam tanto a prestação de serviços quanto as 
políticas públicas na busca por se tornarem mais eficientes, inclusive com a criação 
de “planos diretores” sobre inovação e cidades inteligentes oriundas diretamente 
do setor privado. Há de se considerar, também, a tendência crescente de aqui-
sição e implementação de tecnologias que violam direitos humanos (como os 
sistemas de reconhecimento facial), não consideram princípios de accountability 
ou transparência e desconsideram possibilidades de contar com a participação 
da população nas decisões tomadas. A governança de cidades inteligentes em 
um contexto de, por um lado, governos autoritários e negacionistas e, por outro 
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lado, de crescente crise climática e desigualdades socioeconômicas se mostra 
complexa e urgente.

A partir dessa contextualização e de reflexões interdisciplinares (urbanis-
mo, direito, políticas públicas e estudos de ciência, tecnologia e sociedade), este 
trabalho tem três objetivos: 

1. Apresentar um breve estudo do ecossistema de cidades inteligentes no 
Brasil, a partir de uma perspectiva crítica, evidenciando principalmente 
os problemas relacionados à ameaça aos direitos digitais decorrentes da 
implementação de determinadas tecnologias em espaços públicos urbanos.

2. Realizar uma análise dos projetos de planos diretores de tecnologia 
elaborados por encomenda pelo setor privado em Juazeiro do Norte/
CE, Salvador/BA e Vitória/ES, focando-se no processo de construção 
dessas legislações e nos atores e interesses envolvidos.

3. Discutir os mecanismos que os municípios e grupos de incidência 
(advocacy) têm desenvolvido para garantir a proteção de direitos hu-
manos e interesse público dentro da agenda de cidades inteligentes, 
como parcerias com coalizões da sociedade civil, esforços que pedem 
o banimento do reconhecimento facial, litígios estratégicos e comitês 
municipais multissetoriais. 

Este artigo foi desenvolvido com base em trabalho de campo conduzido 
no Brasil, entre 2018 e 2021, com financiamento da Open Society Foundations. 
Os métodos utilizados foram: levantamento bibliográfico, entrevistas semiestru-
turadas com atores-chave do ecossistema, observação participante em feiras e 
exposições de cidades inteligentes e espaços governamentais, pedidos de acesso 
à informação e análise de leis e políticas públicas. O trabalho também conta 
com a experiência de participação dos autores em iniciativas da sociedade civil 
e atividades de incidência política junto a governos e ao terceiro setor.

O artigo divide-se em três partes: primeiro, uma discussão teórico-crítica 
da agenda de cidades inteligentes, que se desdobra na apresentação do ecossis-
tema de atores e redes brasileiros ligados ao tema. Em seguida, apresentam-se 
as principais leis que estão sendo criadas ou propostas pelo setor privado em 
alguns municípios brasileiros, destacando-se os problemas que emergem desse 
processo. E a terceira parte foca no mapeamento de ações de engajamento cívico, 
participação social e campanhas que dialogam com – e contestam – determi-
nadas tecnologias de cidades inteligentes no Brasil.
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2. Ecossistema de cidades inteligentes no Brasil
Cidades inteligentes muitas vezes se ancoram em um apelo futurista da 

eficiência utópica e solução eficaz às mazelas sociais, econômicas e culturais 
urbanas. Contudo, a consolidação dessa agenda empacotada como inteligente, 
para municípios brasileiros, consolida-se de forma corriqueira, muitas vezes 
longe de holofotes e prêmios, por meio de doações, licitações e Parcerias Público-
Privadas (PPPs). Esse avanço do componente inteligente urbano se reflete em 
planos diretores escritos pelo setor privado, instalação de câmeras de reconheci-
mento facial ou desenvolvimento de aplicativos para fornecer serviços públicos 
de primeira necessidade à população – mesmo quando a conectividade no país 
ainda é um problema pervasivo e que exacerba desigualdades sociais (Idec e 
Instituto Locomotiva, 2022; Nic.br, 2022).

Com exceções pontuais, muitas das decisões sobre aquisição e implementa-
ção de produtos e serviços de cidades inteligentes acontecem de cima para baixo 
(top-down), sem muitas oportunidades para que as pessoas que serão afetadas 
e potencialmente beneficiadas por essas tecnologias possam opinar. Longe de 
ser uma tendência brasileira, é preciso entender o contexto no qual surge essa 
agenda, como se desdobra e os interesses econômicos (e políticos) por trás dela.

Muito se escreveu nos últimos anos sobre a falta de uma definição única 
do conceito “cidade inteligente”; por mais que desacordos e desavenças sejam 
comuns ao definir limites teóricos e práticos de ações humanas, há de se destacar 
que a imprecisão na conceituação de determinados termos de origem corpora-
tiva serve para reproduzir concentrações de poder e ocultar motivações. Não se 
trata de exclusividade do conceito de “cidade inteligente”, já que práticas de ethics 
washing e ethics bashing (Bietti, 2020) se tornam cada vez mais comuns, com 
conceitos como ética e responsabilidade em relação a aplicações de inteligência 
artificial ou machine learning no olho do furacão (Wagner, 2018). 

Os esforços para entender as relações e os impactos de novas tecnologias da 
comunicação e informação nos espaços urbanos existem há décadas, destacando-
-se perspectivas sobre a “cidade informacional” (informational city) de Castells 
(1989); “computação ubíqua” (ubicomp) de Weiser (1996), “cidade midiática” 
(media city) de McQuire (2008), “cidade comunicacional” (communicative city) 
de Gumpert e Drucker (2008), entre outros. Estudos críticos sobre conceitos e 
aplicações de cidades inteligentes têm ganhado espaço no arcabouço teórico inter 
e transdisciplinar (Townsend, 2013; Kitchin, 2015; Niaros, 2016; Kitchin, Lauriault 
& Cardle, 2018; Cardullo & Kitchin, 2019), tentando entender os impactos dessa 
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agenda em territórios urbanos a partir do urbanismo, direito, políticas públicas, 
comunicação, antropologia, geografia, ciências de dados e outras disciplinas. 
Muitas dessas abordagens encaram a smart city como uma narrativa com foco 
corporativo (Söderström,  Paasche & Klauser, 2014; Privacy International, 2017; 
Morozov & Bria, 2018; Sadowski & Bendor, 2019) e questionam a escolha de tal 
arcabouço para se pensar o futuro das cidades ao redor do mundo. 

O debate sobre as relações entre cidades e tecnologias da informação e 
comunicação já existe no Brasil há anos (Bruno, 2004; Lemos, 2004; Firmino, 
2005; Firmino et al., 2013) e tem se intensificado a partir do avanço da agenda 
de cidades inteligentes, a criação de “planos diretores” de tecnologia e inovação 
(que veremos a seguir), o uso de inteligência artificial na governança pública 
(Zuiderwijk et al., 2021) e a inserção da comunidade acadêmica e da sociedade 
civil em discussões sobre colonialismo digital (Ávila, 2020; Lippold & Faustino, 
2022), engajamento cívico com “dataficação” em cidades (Baibarac-Duignan & 
Lange, 2021;  Brandusescu & Reia, 2022) e discriminação algorítmica (Hoffmann, 
2019; Noble, 2018; Silva, 2020). Aqui, tratamos a cidade inteligente como uma 
agenda tecnopolítica (Kurban et al., 2017; Winner, 1980) moldada pelo poder 
corporativo.

A tentativa de conter a aparente desordem ignora desigualdades históri-
cas do planejamento urbano no país, especialmente em metrópoles como São 
Paulo, em que a:

[...] aparente nau desgovernada corresponde na verdade a territórios marcados 
por sucessivos projetos de cidade e métodos de gestão urbana implementados 
para administrar um lugar que, em cem anos [...] passou de 30 mil para mais 
de 2,5 milhões de habitantes, chegando a 10 milhões [...] nos cinquenta anos 
seguinte, o que fez transformar-se na principal metrópole de um país marcado 
por uma concentração de renda e poder. (Rolnik, 2022, p. 24)

Raramente propondo soluções estruturais para desigualdades que atravessam 
o Brasil, a agenda de cidades inteligentes assume com frequência um papel de 
remendo de problemas através de aparatos tecnológicos e “equações urbanas” 
(Cugurullo, 2021), que prometem muito – melhorar a segurança pública, a 
mobilidade urbana, o saneamento básico e a sustentabilidade – mas raramente 
promovem as melhorias de forma inclusiva e homogênea nos territórios das 
cidades (Nunes, 2022; Pimenta,  Pimenta & Doneda, 2019). Há também que 
se destacar que algumas das soluções propostas dentro desse enquadramento 
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teórico-comercial de smart city causam mais danos que benefícios, como é o 
caso do reconhecimento facial (Souza & Zanatta, 2021), já que reproduzem 
racismo algorítmico (Silva, 2020) e o binarismo de gênero (Silva & Varon, 2021).

A seguir, apresentam-se os principais atores desse ecossistema no Brasil, 
os principais espaços de demonstração do mercado de cidades inteligentes e os 
mais relevantes mecanismos pelos quais se consolida a agenda de smart cities 
no país. Trata-se de uma abordagem exploratória e não exaustiva; espera-se que 
seja mais uma contribuição aos esforços já existentes e que virão a existir sobre 
esse tema. O desenho desse ecossistema foi feito com base na sistematização de 
literatura relevante e no trabalho de campo conduzido pelos autores.

2.1 Atores do ecossistema

No Brasil, o ecossistema de cidades inteligentes é composto por diversos 
atores, e um dos principais esforços deste projeto foi justamente tentar identi-
ficar categorias, organizações e pessoas. Com as devidas ressalvas de escopo e 
abordagem, apresenta-se, aqui, uma sistematização exploratória de um contexto 
complexo e fragmentado. Dividimos os atores em categorias multissetoriais:

•	 Setor privado: empresas transnacionais conhecidas pela participação 
e investimento em tecnologias e produtos vendidos como smart cities 
(como Huawei, Cisco, IBM, Engie);3 empresas brasileiras que operam 
em âmbito nacional, regional e local, através de licitações e PPPs; 
concessionárias; e consultorias privadas nacionais e internacionais que 
atuam junto ao governo oferecendo conhecimento, produtos e serviços.

•	 Setor público: instituições governamentais, agências públicas e autarquias 
em nível federal, estadual e municipal. Inclui, por exemplo, governo 
(através de secretarias e ministérios), agências de desenvolvimento 
(como a Agência Brasileira de Desenvolvimento Estadual), bancos de 
desenvolvimento e serviços públicos (como as companhias de energia 
elétrica e saneamento básico), prefeituras e polos de desenvolvimento 
tecnológico.

•	 Sociedade civil: organizações não governamentais, movimentos sociais, 
coalizões e organizações comunitárias que atuam em temas relevantes 

3	  Todas essas empresas figuram como patrocinadoras ou parceiras em exposições que estudamos. 
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para a agenda de cidades inteligentes, como direitos digitais, direito à 
cidade e moradia, acesso a serviços públicos e direito do consumidor. 

•	 Academia: universidades públicas e privadas, centros de pesquisa e 
think tanks nacionais.

Figura 1 – Categorias de atores do ecossistema de cidades inteligentes no Brasil

Fonte: elaborada pelos autores

Esses atores interagem em diferentes esferas e em âmbitos locais, regionais 
e internacionais. Para fins deste artigo, focaremos nas feiras, exposições e fóruns 
de cidades inteligentes como espaços em que as relações de poder entre atores 
do ecossistema se cruzam e se exacerbam. Nesses espaços de demonstração de 
produtos e serviços tecnológicos para espaços urbanos, não apenas se articula o 
mercado (Stockmar, 2016), mas também se criam demandas específicas (Reia & 
Belli, 2021). Graças aos recursos financeiros do escopo de um projeto de pesquisa 
internacional, os autores puderam acessar esses espaços que geralmente não 
estão disponíveis facilmente para pesquisadores e membros da sociedade civil 
ou movimentos sociais – normalmente os preços dos ingressos nesses eventos 
é maior que o valor do salário-mínimo nacional.

2.2 Espaços de poder corporativo e mercado 

No total, foram estudados três eventos que aconteceram nas regiões Sul-
Sudeste: Smart City Expo Curitiba, por dois anos seguidos (2018 e 2019); Smart 
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City Business America Congress & Expo (2018, em São Paulo); e Connected 
Smart Cities (2018, em São Paulo). É importante observar os múltiplos aspectos 
de quem está por trás desses eventos; ao se olhar para a lista de financiadores, 
patrocinadores e apoiadores institucionais, tem-se acesso a uma rede de poder, 
capital e infraestrutura que não apenas avança no sentido da adoção do conceito 
de cidade inteligente, mas também exerce pressão para que a agenda seja ado-
tada pelo setor público nos municípios brasileiros. Com frequência, prefeitos e 
outros servidores públicos comparecem às feiras. No caso da Smart City Expo 
Curitiba, que costuma acontecer anualmente no centro de convenções Expo 
Barigui, o prefeito fazia as falas da abertura, com a presença da mídia local e 
regional; na Connected Smart Cities, prefeitos (ou seus representantes) vão 
receber a premiação do ranking de cidades mais inteligentes do país.

Apesar de diferentes em termos de estrutura, localização e abordagem, essas 
feiras têm similaridades. Todas contam com algum tipo de respaldo de empresas 
privadas e consultorias internacionais e locais, de agências do governo federal, 
estadual e municipal, e possuem áreas (abertas ou fechadas) de estandes para 
exibição de produtos e serviços e áreas fechadas para palestras e networking 
entre atores estatais e não estatais.

A Smart City Expo Curitiba é coorganizada pela empresa iCities e a Fira 
Barcelona, tendo o Vale do Pinhão e o município de Curitiba como sedes. Em 
entrevista anônima aos autores, em 2019 o representante de uma das organiza-
doras declarou que sua empresa firmou parceria, em 2017, com a Fira Barcelona 
para a realização da Expo em Curitiba e posteriormente conseguiu convencer 
o município a sediar o evento. Normalmente conta com apoio dos governos 
federal e estadual, empresas estatais estaduais (como Copel e Sanepar), em-
presas transnacionais (Cisco, Mastercard, Huawei) e várias empresas locais. 
Na época do trabalho de campo, o custo médio do bilhete para acessar a área 
de workshops e palestras era de R$ 1.200,00.4 No caso da Smart City Expo 
Curitiba, a área de exposição era gratuita e aberta ao público, mas a área das 
palestras era fechada. Vale ressaltar que o evento também contava com uma 
Sala VIP,5 à qual apenas prefeitos e empresas tinham acesso para conversar e 
negociar livremente.

4	  Para referência, o valor do salário-mínimo no Brasil em 2019 era R$ 998,00.
5	  De acordo com os materiais do evento, esses espaços eram literalmente chamados de Sala VIP. Os 

autores não tiveram acesso às informações trocadas a portas fechadas nesses espaços.
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A feira Smart City Business America Congress & Expo (SCBBr), que em 
20186 aconteceu em São Paulo, mesma cidade da sede da instituição homônima 
que a organiza (Instituto Smart City Business America), é o evento de cidades 
inteligentes mais antigo apresentado neste estudo. O principal patrocínio (na 
época da pesquisa de campo) do Instituto era a Microsoft, e seus membros eram, 
majoritariamente, empresas do setor privado cujo interesse no emergente mer-
cado de cidades inteligentes alinhava-se à agenda do organizador e do evento 
em si. Os principais patrocinadores e parceiros da SCBBr eram corporações 
transnacionais (Microsoft, Cisco, Intel e Engie) e nacionais, governo federal, 
tecnoparques7 e consultorias privadas. Na edição de 2018, mais uma vez, o evento 
teve como foco a apresentação de produtos e serviços a potenciais compradores 
(muitos deles prefeitos e funcionários públicos), com uma participação quase 
inexistente da sociedade civil ou de debates sobre interesse público na adoção 
e aquisição de tecnologias urbanas. Os preços das entradas para o evento eram 
ainda mais restritivos que os da Smart City Expo Curitiba; o acesso à área de 
exposição não era gratuito (nem aberto ao público), e a programação contou 
com muitos painéis em que apenas homens eram palestrantes. 

O terceiro evento estudado, Connected Smart Cities, é anual e ocorre em 
São Paulo. É o único dos três a ter chamada aberta de contribuição de trabalhos, 
podendo pesquisadores e especialistas submeter resumos e propostas. A orga-
nização responsável também publica, anualmente, o ranking Connected Smart 
Cities, comparando quais são as cidades mais inteligentes do país de acordo com 
indicadores e premiando as prefeituras que se destacam. A Connected Smart 
Cities assemelha-se às demais feiras estudadas no preço alto dos ingressos, na 
falta de diversidade de palestrantes e na estrutura de patrocínio – empresas 
transnacionais (Philips e Engie), empresas nacionais, agências públicas de 
desenvolvimento e consultorias. Mas vale destacar que esse é o evento que 
apresentou um pouco mais de permeabilidade à participação de acadêmicos e 
da sociedade civil, seja através da proposta de apresentação de trabalhos, seja 
através de parceria institucional com instituições de ensino superior.

Em geral, as exposições de cidades inteligentes consolidam-se no Brasil 
como espaços de promoção de negócios centrados em interesses privados, alheios 

6	  O evento aconteceu em diferentes regiões do país e cresceu ao longo do tempo, refletindo o aumento 
do interesse em cidades inteligentes: a primeira edição da feira aconteceu em Recife, em 2012, com 250 
participantes; em 2018, a edição do evento contou com 5.000 participantes (segundo os organizadores).

7	  Espaços dedicados ao teste de novas tecnologias, inclusive de cidades inteligentes.
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às discussões históricas de direito à cidade e de direitos digitais. Esses eventos 
são criados com o intuito de facilitar transações e networking entre governos 
e empresas (internacionais e nacionais) e de mostrar uma perspectiva muitas 
vezes tecnosolucionista8 de inovação, progresso e eficiência nos territórios ur-
banos – e a permeabilidade que o poder público tem às soluções urbanas que 
eles oferecem é problemática. E, como veremos a seguir, essas feiras também 
são facilitadoras da atuação do setor privado – através de consultorias – como 
formulador de políticas públicas e criador de leis, inclusive do que vendem como 
“planos diretores” de inovação e cidades inteligentes. Segundo Rodrigo Firmino, 
professor da PUCPR, essa abordagem favorece a “intensa privatização” de es-
paços e serviços públicos, com base na ideia de uma eficiência comercializada 
e descolada de justiça social ou de direito à cidade (Firmino, 2019).

A existência de áreas reservadas ao diálogo direto entre poder corporativo 
e poder público, como as salas VIP, circunscreve a tomada de decisão para ci-
dades inteligentes a um contexto sem grande abertura para engajamento cívico, 
abordagens bottom-up de políticas públicas ou mesmo acompanhamento das 
prioridades e condições de negociações. Segundo Henrique Frota, do Instituto 
Pólis, uma das organizações mais bem-estabelecidas na disputa pelo direito à 
cidade no Brasil, a participação nesses eventos não é uma possibilidade “[...] 
por vários motivos. Um deles é que nossa demanda já nos absorve muito. E, 
segundo, porque temos essa compreensão de que são eventos blindados – [...] 
funcionam como grandes feiras de vendas. Organizações da sociedade civil 
nunca são convidadas para sentar-se à mesa” (Frota, 2019).

Questionamos, ao longo do trabalho de campo, quais vozes são (ou não são) 
ouvidas nesse processo e nesses espaços. Em todas as feiras, a falta de diversida-
de racial, étnica e de gênero9 entre palestrantes era alarmante. Além da falta de 
representatividade, ressaltam-se a preocupante ausência de discussões em torno 
de direitos e a configuração nada multissetorial desses arranjos. Foi marcante a 
falta de participação de grupos minoritários – como membros da comunidade 
LGBTQIA+, pessoas negras e povos indígenas – ou mesmo de intervenções 

8	  O solucionismo tecnológico, ou tecnossolucionismo, é uma abordagem que busca oferecer respostas 
apressadas e reducionistas a fenômenos sociais complexos, tendendo a simplificar e ignorar as várias 
realidades que desencadeiam e moldam os problemas específicos que determinada tecnologia se aventura 
a resolver (Morozov, 2013).

9	  Embora as nuances e complexidades da identidade de gênero tornem difícil medir a participação média 
das mulheres e pessoas não binárias nos painéis, uma análise geral do programa mostra que entre 70% 
e 74% dos palestrantes eram homens.
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que indagassem como esses grupos serão afetados pela implementação de de-
terminadas tecnologias que acabam moldando o futuro das cidades brasileiras. 

3 Mecanismos legais e políticos
Em termos de mecanismos legais (e políticos) entrelaçados às relações de 

poder entre atores estatais e não estatais, ressaltam-se duas práticas: Parcerias 
Público-Privadas (PPPs) e lobby. As empresas e consultorias privadas têm 
exercido um esforço significativo na flexibilização de algumas regras para que 
possam fornecer serviços e produtos enquadrados como inteligentes aos governos 
municipais. A Lei das Parcerias Público-Privadas (lei federal nº 11.079/2004) é, 
há alguns anos, uma das principais prioridades do setor privado para cidades 
inteligentes no país. A administração pública brasileira mantém PPPs há déca-
das, mas essa prática só foi submetida a regulamentações específicas em 2004. 
Formas de facilitar a aquisição de produtos e serviços inteligentes através de PPPs 
têm sido debatidas dentro e fora das feiras e exposições, através de publicações 
e workshops (Aune, 2017).

Na condução da pesquisa de campo, identificaram-se diversos atores 
(principalmente ligados aos setores públicos e privados) apresentando as PPPs 
como principal instrumento legal de desenvolvimento e aumento da eficiência 
das cidades brasileiras. As PPPs criam um canal direto de troca entre os seto-
res privado e público, com frequência sem engajamento cívico na tomada de 
decisões, gerando políticas públicas top-down. A ausência completa ou signi-
ficativa de participação da população nesse processo pode levar à aquisição e 
implementação de soluções tecnológicas que não apenas ignoram as prioridades 
das comunidades locais, como também podem piorar desigualdades históricas.

Em entrevista concedida ao projeto, Henrique Frota disse acreditar que a 
ênfase do governo nas PPPs tem sido “[...] desastrosa, porque a lógica da PPP é 
uma lógica da rentabilidade. E a política pública não pode trabalhar com essa 
lógica. [...] As pessoas costumam vender a PPP como um desenho jurídico 
financeiro que vai facilitar investimentos e desonerar os cofres públicos. Mas 
esse desenho jurídico-financeiro também determina qual é o perfil das pessoas 
que vão ser atendidas” (Frota, 2019). Nem sempre essas parcerias levarão a uma 
melhora considerável da qualidade de vida das pessoas implicadas, conduzindo 
ao questionamento dos interesses por trás das decisões.

Outro mecanismo que existe em uma zona cinzenta regulatória é o lobby 
– e seus desdobramentos. Importante mencionar que o lobby político é uma 
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atividade não regulamentada no Brasil, permitindo que acesso a representantes 
legislativos e eventuais frentes parlamentares (como a extinta Frente Parlamentar 
Mista em Apoio às Cidades Inteligentes e Humanas, criada em novembro de 
2016, a Frente Parlamentar para o Desenvolvimento de Cidades Inteligentes, de 
março de 2022, e a atuante Frente Parlamentar Mista da Economia e Cidadania 
Digital, mais conhecida como “Frente Digital” ou “Bancada do Like”)10 acabem 
se tornando pontes entre o Congresso e atores não estatais; muitas frentes são 
criadas com significativo apoio (às vezes, financeiro) de empresas e grupos de 
interesse (Boldrini, 2019; Dias, 2021). Essa situação oferece ao setor privado – que 
geralmente possui mais recursos financeiros que movimentos sociais e organi-
zações da sociedade civil – uma oportunidade de influenciar leis, regulações e 
debates públicos. Segundo Simão (2019), o Brasil deveria regular adequadamente 
o lobby para fiscalizar como as despesas de jantares a pesquisas são pagas com 
dinheiro de empresas que têm muito a se beneficiar com o que os parlamentares 
dessas frentes decidem. No contexto das cidades inteligentes, esse argumento se 
torna ainda mais urgente, pois faltam regulações específicas, autoridades inde-
pendentes e outros mecanismos de controle para as atividades público-privadas 
que possam moderar a abordagem rápida e simplista de tecnossolucionismos. 
Sobram exemplos de tecnologias sendo empregadas de forma prejudicial a 
comunidades marginalizadas, sem muito acesso aos tomadores de decisão 
e reguladores – questão ainda mais crítica diante das leis, políticas e “planos 
diretores” de cidades inteligentes sendo encabeçados pelo poder corporativo, 
como será visto a seguir.

3.1 Empresas criando leis e políticas públicas

A combinação, de um lado, de tentativas de digitalizar a prestação de 
serviços públicos e, de outro lado, a pressão para figurar entre as cidades mais 
inteligentes e eficientes, aliada à consolidação de um mercado de consultorias, 
produtos e serviços de smart city, leva alguns municípios brasileiros a adotarem 
“planos diretores” de inovação e novas tecnologias. Esses documentos oficiais se 
caracterizam por estabelecer um posicionamento diante das questões digitais e 
elencam uma série de iniciativas para implementar ferramentas de tecnologias 
da informação e comunicação em territórios urbanos. Uma das consultorias 
privadas mais ativas na criação de tais “planos diretores” é a SPIn (Soluções 

10	  Ver, por exemplo, a discussão apresentada em Reia & Cruz (2021).
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Públicas Inteligentes), com base em São Paulo e ampla participação nos eventos 
e feiras já mencionados.

Juazeiro do Norte, no Ceará, foi o primeiro município do país a aprovar uma 
lei relacionada ao conceito de cidades inteligentes, por meio da lei complementar 
nº 117, de 11 de junho 2018, que, dentre outras disposições, estabelece o Plano 
Diretor de Tecnologias da Cidade Inteligente de Juazeiro do Norte, elaborado 
com grande participação da SPIn.

Em uma análise mais detida sobre o documento, é possível notar alguns 
problemas relativos à salvaguarda de direitos fundamentais: por exemplo, o plano 
não passou por uma consulta pública, sequer menciona os termos “privacidade” 
e “proteção de dados”, muito menos faz referência ao direito à cidade, às desi-
gualdades existentes no município, indicando que pouca atenção foi dada aos 
problemas sociais atuais e vindouros da cidade inteligente idealizada. Também 
chama a atenção todo o processo que culminou na construção do referido plano, 
que surgiu a partir de uma ação oriunda da consultoria privada SPIn, por meio 
de uma manifestação de interesse direcionada ao município, em que ela oferece 
seus serviços para desenvolver estudos de viabilidade e estruturar o projeto de 
uma futura PPP. De acordo com o Diário Oficial de Juazeiro (Juazeiro do Norte, 
2017), a SPIn recebeu a autorização da prefeitura de Juazeiro, em um acordo 
de parceria que poderia custar um milhão e duzentos mil reais caso os estudos 
produzidos fossem aproveitados e realizada a licitação da Parceria Público-
Privada, competindo, ao vencedor do certame, efetuar o ressarcimento como 
condição de assinatura do contrato de PPP. No entanto, após quase cinco anos, 
não foram implementadas as diversas ações previstas na cidade cearense, e as 
justificativas são variadas (Rodrigues, 2021): entraves administrativos perante 
o Tribunal de Contas do Estado (TCE), a pandemia de Covid-19 e a transição 
de governo, com sua consequente descontinuidade administrativa.

Já a Prefeitura Municipal de Salvador escolheu um processo licitatório, na 
modalidade concorrência, como metodologia inicial para construir um “plano 
estratégico de intervenção urbana, gestão e capacitação que catalisa e orienta a 
transformação da cidade de Salvador, sob a perspectiva de Cidade Inteligente” 
(Salvador, 2019, p. 2). A minuta do contrato previa uma série de entregáveis e 
atividades, como um diagnóstico da situação atual das TICs, um levantamento 
das necessidades de tecnologias, a elaboração de uma visão estratégica para a 
cidade inteligente e a definição de uma estrutura para a governança e a gestão 
dos projetos relativos ao conceito de cidade inteligente. Em dezembro de 2019, 
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o resultado da licitação foi publicado no Diário Oficial do Município. Logo em 
seguida, no dia 2 de janeiro, o prefeito ACM Neto (PSDB) assinou o contrato que 
deu início aos trabalhos de elaboração do Plano Diretor. O Consórcio Salvador 
Smart City, vencedor da licitação, recebeu quatro milhões e meio de reais para 
construir o referido plano (Hortélio, 2020), que foi lançado em maio de 2022 
mas até a data de submissão deste trabalho não foi disponibilizado ao público. 

A capital do estado do Espírito Santo, Vitória, também seguiu um caminho 
semelhante para a elaboração do seu “Plano Diretor de Tecnologias de Cidades 
Inteligentes – PDTCI”, contratando, via dispensa de licitação, o Instituto Smart 
City Business America (ISCBA) para construir esse tipo de documento (Arruda, 
2020). É importante frisar que a SPIn, o Consórcio Salvador Smart City e o 
Instituto Smart City Business America têm sócios em comum. Assim, é possível 
identificar uma ação orquestrada de agentes privados que ignoram o histórico 
brasileiro de inovação democrática, inclusão e acesso ao direito à cidade e pas-
sam a lucrar para orientar os municípios em temas centrais como segurança 
pública, digitalização dos serviços ao cidadão, mobilidade urbana, iluminação 
pública, coleta de resíduos, dentre outros.

A falta de atenção às questões sociais, as flagrantes desconformidades 
legais, a pouca transparência e a escassa participação social na construção dos 
projetos mapeados demonstram de maneira exemplificativa como esse poder 
corporativo vem se aproximando cada vez mais de prefeituras brasileiras para 
oferecer tais modelos genéricos e antidemocráticos de planejamento. Faz-se 
necessário contestar e demonstrar como essas ações empresariais são repletas 
de falhas.

Um dos argumentos do presente trabalho é que, se o poder corporativo 
atua de forma transnacional, impactando o contexto local, as movimentações e 
resistências ancoradas na luta pelo direito à cidade e direitos digitais também 
vêm se articulando cada vez mais a partir do âmbito local, em direção a redes de 
colaboração regionais (na América Latina) e transnacionais. A seguir, apresenta-
mos exemplos de engajamento cívico que contestam e tentam conter o avanço 
de aspectos problemáticos que emergem ou dialogam com a atual agenda de 
cidades inteligentes no Brasil.

4. Engajamento cívico: do local ao transnacional
A sociedade civil brasileira está engajada há mais de três décadas em 

tópicos como o acesso universal à internet, a defesa da liberdade de informação 
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e de expressão, o respeito à privacidade e aos dados pessoais. Para discutir 
estes temas, também esteve na luta por mecanismos democráticos e mul-
tiparticipativos de governança (Israel, 2019; Solagna, 2020). Tais esforços 
resultaram em uma série de direitos conquistados, como o fortalecimento 
e a criação de instituições – um dos principais exemplos é o Comitê Gestor 
da internet (CGI.br) – e o estabelecimento de garantias legais, como aquelas 
previstas no Marco Civil da internet e na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais. No entanto, além desta “agenda positiva”, essa rede de organizações 
também precisou mobilizar-se para atuar em um cenário político de intensa 
privatização, assim como de ameaças constantes e crescentes às liberdades e 
direitos – já que esse cenário de retrocesso político e institucional se inten-
sificou desde 2016.	

Diante dessa situação, dezenas de organizações acadêmicas e da sociedade 
civil começaram a se organizar em parcerias e coalizões, nacionais e interna-
cionais. Elas buscam promover um amplo debate com a sociedade e atuam de 
maneira articulada para a proteção e defesa dos direitos acima mencionados, 
quais sejam: acesso universal à infraestrutura de telecomunicações e ao serviço 
de conexão à internet; proteção da privacidade e dos dados pessoais; garantia da 
liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento; e direito 
à cidade. Ante o avanço da aquisição e implementação de iniciativas baseadas 
em dados em áreas urbanas do Brasil – muitas vezes sem participação popular 
nos processos de tomada de decisão –, esforços de contestação do investimento 
público em determinados projetos tecnossolucionistas também ganham noto-
riedade e impacto. Segundo Luciana Pascarelli Santos, à frente do Programa 
Geoinfo da Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento (Smul) de 
São Paulo, no momento do trabalho de campo é fundamental a colaboração 
das pessoas, pois “uma gestão pública não é o prefeito definindo o que fazer a 
partir dessa informação, mas é a população trazendo soluções” (Santos, 2019). 
E muitas dessas soluções nem sempre são encontradas na aquisição de mais 
aparatos tecnológicos.

Apresentam-se, aqui, os principais mecanismos e estratégias que organiza-
ções comunitárias e da sociedade civil têm desenvolvido, em colaboração com 
representantes dos governos, para garantir a proteção de direitos e do interesse 
público em face do avanço da agenda de cidades inteligentes no Brasil.
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4.1 Parcerias e coalizões

Dentre as articulações nacionais mais bem-sucedidas, destaca-se a Coalizão 
Direitos na Rede (CDR),11 uma congregação de entidades que historicamente já 
atuavam em conjunto, mesmo sem uma institucionalização formal, notadamente 
nos debates sobre cultura digital, direitos autorais, privacidade e governança da 
internet. A CDR e as entidades que a integram estão em constante diálogo com 
tomadores de decisão, participando de audiências públicas, realizando contri-
buições em consultas e alertando publicamente sobre os riscos das tecnologias 
vigilantistas, como as de reconhecimento facial, ou ainda sobre o tratamento 
arbitrário e ilegal de dados pessoais, entre outros temas.

Essas cooperações não acontecem somente em âmbito nacional, também 
se estendem a parcerias regionais e internacionais, uma vez que os problemas 
enfrentados no Brasil também são compartilhados por organizações do Sul 
Global, seja da América Latina, da África ou do Sudeste Asiático. Neste senti-
do, também começaram a ser formados grupos, como o Fórum da Sociedade 
Civil da Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados e o coletivo Al Sur,12 que 
congregam organizações latino-americanas atuantes em causas semelhantes às 
da Coalizão Direitos na Rede.

Essas entidades, redes e articulações têm se utilizado de uma série de es-
tratégias para alcançar seus objetivos principais: dialogando com legisladores e 
gestores de políticas públicas; acionando os tribunais locais; notificando agências 
reguladoras; pressionando entidades privadas, investidores e instituições financei-
ras; atuando perante organizações internacionais; mobilizando trabalhadores de 
empresas de tecnologia e solicitando financiamento para organizações doadoras 
para garantir a sustentabilidade de todas essas ações.

4.2 Campanhas e projetos

Para além desses grupos mais formalizados, também se registra uma 
constante articulação entre organizações para influir sobre tópicos específicos. 
Um dos temas que mais tem suscitado esse tipo de parceria está relacionado 
ao banimento de tecnologias de reconhecimento facial em espaços públicos 
urbanos.

11	  A Coalizão Direitos na Rede é financiada pela Ford Foundation, e a lista completa de entidades pode 
ser encontrada em https://direitosnarede.org.br/quem-somos/. Acesso em: 14 ago 2022.

12	  Disponível em: https://www.alsur.lat/pt-br. Acesso em: 14 ago 2022. 

https://direitosnarede.org.br/quem-somos/
https://www.alsur.lat/pt-br
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Aqui, vale lembrar que os projetos municipais para fins de segurança 
pública são um dos principais carros-chefe das empresas e consultorias, que 
comercializam “soluções” para as administrações públicas brasileiras, como é 
visto, por exemplo, nos casos dos planos diretores analisados na seção anterior. 
Dentre as tecnologias implementadas, destacam-se aquelas baseadas em vide-
omonitoramento e no processamento, em tempo real, de imagens que realizam 
o reconhecimento facial de indivíduos. Apesar de as prefeituras e empresas 
afirmarem que a finalidade de tais sistemas de vigilância é auxiliar as atividades 
das forças de segurança, a fim de garantir a segurança dos habitantes e preservar 
o patrimônio público, diversos estudos apontam para a ineficiência desses siste-
mas (Nunes, 2022) e para a potencialização de práticas discriminatórias devido 
a identificações equivocadas, especialmente de pessoas negras e transgêneras 
(Silva & Varon, 2021), ao histórico de violência nas abordagens policiais, à pos-
sibilidade de desvirtuamento das finalidades iniciais e à possibilidade de iden-
tificar, seguir, destacar individualmente e rastrear pessoas específicas, violando 
a liberdade de associação e fomentando a perseguição de movimentos sociais 
e grupos organizados (Silva, 2021; Salomão & Monteiro, 2020).

Apesar do uso das tecnologias de reconhecimento biométrico tenha se 
multiplicado nos últimos anos, a movimentação para frear o desenvolvimento 
e a implementação desse tipo de sistemas de vigilância em massa não é recen-
te. Por exemplo, em novembro de 2009, a “Declaração de Madri” (The Public 
Voice, 2019) pedia por uma moratória para o reconhecimento facial, assinada, 
inclusive, por organizações que viriam a fazer parte da CDR e do coletivo Al 
Sur. Quase doze anos após a Declaração de Madri ser assinada, organizações da 
CDR e do Al Sur, como o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), 
elaboraram a “Carta aberta para banimento global de usos de reconhecimento 
facial e outros reconhecimentos biométricos remotos que permitam vigilância 
em massa, discriminatória e enviesada”.13

 No Brasil, algumas campanhas e projetos têm fomentado um crescente 
movimento pelo banimento do reconhecimento facial, contando com cartas 
abertas endereçadas ao setor público e privado (“#TireMeuRostoDaSuaMira”), 
abaixo-assinados contra implementações específicas (“Sem Câmera na Minha 
Cara!”) e articulações legislativas com parlamentares municipais e estaduais, que 
propuseram projetos de lei para restringir o uso dessas tecnologias pelo poder 

13	  Disponível em: ​​https://www.accessnow.org/ban-biometric-surveillance/. Acesso em: 14 ago 2022.

https://www.accessnow.org/ban-biometric-surveillance/
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público (#SaiDaMinhaCara).14 Tais esforços nacionais vêm surgindo especial-
mente na esteira de outras ações anteriores, como o avanço da implementação 
dessas tecnologias e o consequente surgimento de externalidades negativas 
inerentes à implementação de sistemas de vigilância (falsos positivos, inciden-
tes de segurança, obsolescência programada, dentre outros), além da crescente 
denúncia de ativistas e pesquisadoras negras sobre o racismo algorítmico que 
se manifesta por meio de tais aparatos tecnológicos.

Embora o contra-ataque da sociedade civil ainda não faça frente à avalanche 
de implementações por diversas prefeituras e governos estaduais, é importante 
perceber como as organizações estão construindo o movimento pró-banimento 
brasileiro.

4.3 Litígios estratégicos

Exemplos internacionais de litígio estratégico para proteção e promoção de 
direitos digitais estão se tornando mais comuns, como a plataforma Catalysts for 
Collaboration15 e a rede Digital Rights Lawyers Initiative (DRLI),16 que buscam 
encorajar quem trabalha na defesa de uma internet livre e aberta a colaborar 
em processos de litígio. No Brasil, existem casos que vale a pena ser ressaltados, 
como as ações civis públicas contra tecnologias de vigilância em espaços públicos.

Enquanto na Europa e nos Estados Unidos as iniciativas legislativas têm sido 
o caminho mais bem-sucedido, no Brasil, atuações perante a Justiça e agências 
governamentais são as vias em que as organizações da sociedade civil têm tido 
mais êxito até o momento (Cruz, 2022). Após denúncias do Idec, por exemplo, a 
Secretaria Nacional do Consumidor multou a loja de roupas Hering por utilizar 
reconhecimento facial sem o conhecimento dos clientes. A ViaQuatro, que tem 
a concessão da linha amarela do metrô de São Paulo, também foi condenada 
pelo Tribunal de Justiça por captar imagens dos passageiros enquanto obser-
vavam anúncios publicitários. Mais recentemente, a Justiça paulista também 
interrompeu a instalação do sistema nas linhas 1-azul, 2-verde e 3-vermelha. 
Nesse caso, o TJSP suspendeu o sistema de reconhecimento facial no Metrô 
de São Paulo por entender que tal sistema tem o potencial de atingir direitos 
fundamentais dos habitantes.

14	  Ver: Tire Meu Rosto da Sua Mira, Iniciativas. Disponível em: https://tiremeurostodasuamira.org.br/
iniciativas/. Acesso em: 14 ago 2022.

15	  Ver: https://catalystsforcollaborationºorg/. Acesso em: 13 ago 2022.
16	  Ver: https://digitalrightslawyers.org/. Acesso em: 13 ago 2022.

https://tiremeurostodasuamira.org.br/iniciativas/
https://tiremeurostodasuamira.org.br/iniciativas/
https://catalystsforcollaboration.org/
https://digitalrightslawyers.org/


92  Cidade in te l igen te  e  con t rad ições  u rbanas :  re f lexões  para  a  garan t ia  do  d i re i to  à  c idade

Nos casos judiciais acima mencionados, é marcante a atuação conjunta de 
entidades da sociedade civil com instituições que têm o escopo de defender direitos 
constitucionais, como as Defensorias Públicas. Nos casos contra a ViaQuatro e 
a Companhia do Metropolitano de São Paulo, além do Idec, a ação contou com 
a participação de núcleos especializados da Defensoria Pública de São Paulo e 
da Defensoria Pública da União, além de apoio de diversas organizações civis 
(Instituto Alana, Instituto de Referência em internet e Sociedade – Iris, Access 
Now, Intervozes, Artigo 19, Coletivo de Advocacia em Direitos Humanos – 
CADHu, dentre outras).

A judicialização dos casos é considerada uma medida arriscada, mas com 
potencial de ter um grande impacto positivo, a depender do resultado. Tais 
articulações demandam muito tempo e investimento, que escasseiam tanto nas 
organizações da sociedade civil quanto nas defensorias públicas. Dessa maneira, 
as parcerias ajudam a reduzir as diversas assimetrias (financeiras e técnicas) 
existentes quando há um embate contra grandes administrações públicas e 
multinacionais provedoras de tecnologias de vigilância.

Além disso, algumas destas características jurídico-institucionais brasileiras 
também se refletem em outros ordenamentos latino-americanos, em países que 
estão criando, implementando e aplicando leis de proteção de dados recém-
-criadas. Outras particularidades, como a falta de transparência na contratação 
e implementação de tecnologias, as articulações interinstitucionais e a dimensão 
das empresas de tecnologias, que têm um enorme poder de mercado e atuam 
em diversos países da região, também são desafios comuns enfrentados por 
outras organizações da região.

Neste sentido, diversas entidades também têm obtido certo êxito em seus 
respectivos países, promovendo ações perante os tribunais locais.17 Há vários 
anos, organizações da sociedade civil e instituições de pesquisa vêm chamando 
a atenção para diversas questões relacionadas à mitigação do direito à cidade 
por meio de ferramentas vigilantistas; por isso é muito significativo que essas 
decisões judiciais estejam confirmando o quão problemática é a implementação 
de sistemas de vigilância em massa pelas cidades latino-americanas. 

17	  A Justiça de Buenos Aires suspendeu o sistema de reconhecimento facial de foragidos do governo 
na cidade de Buenos Aires após detectar uso ilegal, por parte do Ministério da Segurança, de dados 
biométricos de 7,5 milhões de pessoas que sequer estavam sendo procuradas (Télam Digital, 2022).
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4.4 Esforços legislativos 

Paralelamente às atividades de litígio estratégico e articulação entre entidades, 
políticos eleitos para legislaturas locais têm começado a enviar requerimentos 
com pedido de informação e a elaborar projetos de lei, com a ajuda de pesqui-
sadores e ativistas, para impedir a utilização de tecnologias de vigilância pelo 
setor público em espaços públicos de seus estados e municípios. Nesse sentido, 
percebe-se que, assim como são múltiplos os problemas relativos às tecnologias 
de vigilância, também estão sendo desenvolvidas estratégias diversificadas para 
bani-las. 

Os primeiros projetos de lei foram protocolados em 2021, pelo vereador 
Reimont (PT/RJ)18 e pela deputada estadual Dani Monteiro (Psol/RJ). Em junho 
de 2022, mais de 50 parlamentares de diferentes partidos de esquerda (Psol, PT e 
PCdoB) apresentaram projetos de lei pelo banimento do reconhecimento facial 
em espaços públicos. Uma das razões apresentadas pelas deputadas e vereadoras 
para banir o uso do reconhecimento facial é que a implementação de tecnologias 
desses sistemas restringe o direito de ir e vir, já que todas as pessoas passam a 
ser tratadas como suspeitas, filmadas, vigiadas e potencialmente identificadas.

Para além dos projetos de lei, também estão sendo criados espaços de 
discussão multissetoriais, como os conselhos municipais de proteção de dados 
pessoais e da privacidade, destinados a auxiliar a administração pública municipal 
na adequação à LGPD, sugerindo ações e medidas a serem implementadas pela 
prefeitura. O estabelecimento de mecanismos de governança com representação 
do governo, do setor empresarial, da sociedade civil e da comunidade acadêmica 
é um esforço legislativo que dialoga com o histórico brasileiro de políticas de 
fortalecimento de espaços de disputas, discussão e formulação de políticas pú-
blicas que privilegiam maior participação social, transparência e legitimidade 
nas decisões governamentais.

Considerações finais
O Brasil, com seus mais de cinco mil municípios – sendo 15 metrópoles e duas 

megacidades –, enfrenta problemas históricos de infraestrutura, desigualdades 

18	  Reimont, como presidente da Comissão Especial, com a finalidade de acompanhar, estudar e formular 
políticas públicas sobre o tema cidades inteligentes – smart cities – na Câmara Municipal do Rio de 
Janeiro; Monteiro, como presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro.
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e acesso a serviços públicos. Na busca por soluções, criam-se mecanismos, 
políticas e arcabouços regulatórios centrados nas promessas tecnológicas que 
vislumbram eficiência e inovação. Contudo, muitas dessas soluções estão atreladas 
a interesses e agendas corporativas, sem foco no interesse público ou engaja-
mento significativo da população na escolha ou priorização dos investimentos. 
Mostramos que, embora os impactos sejam sentidos no âmbito local, há feixes 
transnacionais de poder nesse ecossistema de cidades inteligentes, seguindo 
uma agenda tecnopolítica que se insere em fóruns internacionais – como a 
UN-Habitat e a Nova Agenda Urbana – e em “planos diretores” de inovação 
para municípios brasileiros, que são liderados por consultorias privadas com 
sede no Sudeste. Quando olhamos para as salas VIP de prefeitos, PPPs e o lobby 
velado por trás desse ecossistema, podemos começar a articular os problemas 
a serem enfrentados como pesquisadores e ativistas – e fortalecer a busca por 
redes de engajamento cívico preocupadas com direitos digitais e direito à cidade.

É importante mostrar como esses atores estatais e não estatais têm se 
relacionado e quais são as assimetrias de poder existentes no contexto de ex-
pansão e consolidação da agenda de smart cities no Brasil. Ainda mais relevante, 
a nosso ver, é também observar e reverberar o trabalho de resistência que está 
sendo feito por organizações da sociedade civil e movimentos comunitários 
para conter danos, lutar por direitos e oferecer uma agenda positiva para a im-
plementação de tecnologias e iniciativas com base em grande volume de dados 
nos espaços urbanos. Baseadas majoritariamente no Sul Global, e atuando em 
redes de colaboração, essas organizações e comunidades têm atuado de forma 
local, regional e transnacional para otimizar recursos, expertises e estratégias 
na busca por cidades mais justas e com tecnologias inclusivas.
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4. Do governo eletrônico ao  
imperativo das cidades inteligentes1

Disparidades nos municípios do 
estado do Rio de Janeiro2

Paulo Ricardo da Costa Reis

1. Introdução
Desde o final dos anos 1980, o Banco Mundial tem difundido e financiado 

o uso de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) como estratégia 
para aumentar a eficiência dos governos, melhorar o acesso e a qualidade dos 
serviços públicos, ampliar as formas de interação governo-cidadão e governo-
-empresa, aumentar a transparência e reduzir a corrupção (Banco Mundial, 
2021). A partir dos anos 2000, esse fenômeno passou a ser conceituado como 
governo eletrônico, ou e-gov, e foi fortemente influenciado pela disseminação 
e consolidação da ideia de comércio eletrônico (e-commerce) no setor privado 
(Diniz, 2000).

No Brasil, a implementação das TICs, baseada no uso de computadores 
e da internet com níveis crescentes de velocidade, bem como na propagação 
dos portais eletrônicos e plataformas oficiais dos governos federal, estaduais e 
municipais, foi impulsionada pela Reforma do Estado da década de 1990 como 
uma promessa de modernização da Administração Pública e de ampliação das 
formas de interação com o cidadão (Abrucio, 2007).

No âmbito do governo federal, dos governos estaduais e das grandes cidades, 
principalmente capitais, os avanços foram significativos. Como consequência, em 
2020 o Brasil alcançou o posto de 7º país com maior maturidade em Governo 

1	 Uma versão preliminar e reduzida foi originalmente publicada nos Anais do X Encontro Brasileiro de 
Administração Pública (2023), com o título “Do governo eletrônico ao imperativo das cidades inteligentes: 
disparidades nos municípios fluminenses

2	  Agradeço a Ana Isabela Avelino de Sousa, estudante de gestão de políticas públicas e bolsista de iniciação 
científica, pela realização da coleta de dados referente ao Ranking Connected Smart Cities. Também 
agradeço à Faperj pelo apoio e incentivo por meio dos editais Apoio a Grupos Emergentes de Pesquisa 
(2019) e Auxílio ao Pesquisador Recém-contratado (2019).
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Digital no mundo (Banco Mundial, 2021).3 Esse resultado, limitado ao governo 
federal, pode ser compreendido à luz dos avanços na prestação de serviços 
online (e-serviços), na redução de custos administrativos (e-administração) 
e na ampliação da transparência e dos canais de interação com o cidadão (e-
-participação ou e-democracia). Podem-se destacar as experiências relacionadas 
à organização de grandes bancos de dados, muitos abertos ao público, nas áreas 
fiscal (nota fiscal e declaração de imposto de renda eletrônica); transparência 
e finanças públicas (Portal da transparência, Siape, Siafi e o Finbra); nas áreas 
meios (Portal/painel de compras governamentais); saúde (Datasus); sistema 
eleitoral (voto eletrônico) e, mais recentemente, a plataforma GOV.BR, que re-
úne serviços para o cidadão e informações sobre a atuação do Governo Federal.

No âmbito municipal, ainda que 94% das prefeituras possuam portais ele-
trônicos oficiais (CGI.br, 2017), as experiências de governo eletrônico apresen-
taram desenvolvimento limitado (Cruz et al.; 2012), devido, entre outros fatores, 
às desigualdades no acesso e uso das tecnologias digitais, como a internet, tanto 
do lado das organizações públicas como do lado dos indivíduos (Arretche, 2019; 
Ribeiro et al., 2021). Não obstante, nas duas últimas décadas a adoção das TICs 
nas administrações municipais e na gestão das cidades tem sido revigorada 
pelos conceitos de cidade digital e cidade inteligente. De acordo com o Comitê 
Gestor da Internet no Brasil - CGI.br, em 2017, 18% das prefeituras brasileiras, 
em uma amostra de 1.062 municípios, afirmaram ter algum plano ou projeto 
de cidades inteligentes, sendo que entre as capitais e cidades com mais de 500 
mil habitantes essa proporção chega a 70% nos municípios (2017).

Entre os entes subnacionais, os municípios do estado do Rio de Janeiro 
foram pioneiros na implementação de projetos de cidades digitais e cidades 
inteligentes. O município de Piraí, com população estimada em 29.802 habitan-
tes, implementou o Projeto Piraí Digital em 2004, e Piraí Cidade Inteligente em 
2018. O município de Armação de Búzios, com população estimada em 35 mil 
habitantes, foi considerado em 2011 a primeira cidade inteligente da América 
Latina, numa parceria liderada pela empresa concessionária de distribuição de 
energia e a prefeitura do município. O município do Rio de Janeiro se tornou 
uma referência internacional em projetos de cidade inteligente a partir da im-
plementação do Centro de Operações Rio, criado em 2010 em parceria com a 
gigante de tecnologia IBM.

3	  A partir da análise de um índice que avalia o estado atual da transformação digital do serviço público 
em 198 países.
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No entanto, apesar do destaque nacional e internacional recebido por 
estes três projetos, têm sido cada vez mais frequentes estudos críticos aos seus 
resultados. De modo geral, esses trabalhos indicam a falta de clareza quanto aos 
reais resultados gerados nas experiências, como ocorreu em Búzios (Brandão; 
Joia, 2018), a debilidade das experiências diante das desigualdades existentes, 
como foi observado em Piraí (Costa; Egler; Casellas, 2019), e a incapacidade do 
setor público de direcionar as infraestrutura de TICs para permitir que a socie-
dade se beneficie de forma equitativa dos retornos de investimentos públicos 
despendidos (Oliveira et al., 2021).

Mesmo com o aumento da crítica ao solucionismo tecnológico presente 
no discurso e nos projetos em curso de cidades inteligentes (Kraus, 2022) e dos 
debates sobre os reais beneficiários dessas experiências (Hollands, 2015), o uso 
das TICs representa uma importante ferramenta na gestão pública municipal 
(Gaetani; Paim, 2020), mobilizando esforços do poder executivo, com a publicação 
Carta da Brasileira Carta Brasileira para Cidades Inteligentes (Brasil, 2020), do 
legislativo federal, com o Projeto de Lei 976/2021, que busca instituir a Política 
Nacional de Cidades Inteligentes (Brasil, 2021), e de organizações privadas de 
normatização, como a Associação Brasileira de Normas Técnicas, que lançou 
a NBR ISO 37122, “Cidades e Comunidades Sustentáveis – Indicadores para 
Cidades Inteligentes” para certificação das cidades.4

Neste sentido, além de difundir o conceito de cidades inteligentes, que é 
marcado por imprecisões apesar da sua orientação para o uso de TICs na gestão 
das cidades, as iniciativas acima buscam oferecer condições, especialmente finan-
ceiras, para dotar os municípios de capacidade para aproveitar o potencial que a 
prestação de serviços públicos mediados por TICs podem proporcionar para o 
enfrentamento de questões que abrangem desde os serviços básicos de saúde e 
educação, passando por transporte, energia, emprego, moradia e infraestrutura 
dos municípios, incluindo os de pequeno e médio porte (Gaetani & Paim, 2020).

Diante deste contexto, o objetivo deste capítulo consiste na análise da es-
trutura de TICs existente nos municípios do Estado do Rio de Janeiro, tendo em 
vista que as desigualdades no acesso a essas tecnologias é um elemento essencial 
para uma reflexão crítica acerca da narrativa que apresenta a smartização das 
cidades como um caminho inevitável e único meio eficaz para fazer frente aos 
problemas públicos. De forma complementar, o estudo também apresenta o 

4	  Em 2022, a cidade de São José dos Campos (SP) foi a primeira a receber a certificação de cidade inteligente 
no Brasil.
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quadro atual das iniciativas de cidades inteligentes existentes no estado do Rio 
de Janeiro. Com esse segundo objetivo, busca-se evidenciar o caráter fragmen-
tado destas iniciativas e os limites dos seus resultados, que ao invés de combater, 
tende a ampliar as desigualdades. 

Para a realização destes objetivos, o capítulo está fundamentado nas con-
tribuições conceituais e metodológicas de estudos nacionais recentes sobre go-
verno eletrônico, cidade digital e cidades inteligentes (Cunha & Miranda; 2013; 
Przeybilovicz & Cunha Meirelles, 2018; Macaya, Ribeiro & Oyadomari; 2020; 
Kraus, 2022) e desigualdade digital no Brasil (Arretche, 2019; Carneiro, 2021). 
Em termos metodológicos, foram utilizadas técnicas estatísticas descritivas e 
exploratória dos dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) na Pesquisa de Informações Básicas dos Municípios — 
IBGE/Munic 2014 e 2019 — sobre uso e disponibilidade de infraestrutura de 
TIC. De forma complementar, este trabalho também desenvolveu uma análise 
qualitativa de casos identificados a partir do partir do Ranking Connected Smart 
Cities, que é produzido anualmente desde 2015 pela empresa de consultoria e 
serviços empresariais Urban Systems.5

Além desta introdução, o trabalho tem quatro seções. A primeira contempla 
o referencial teórico em torno dos conceitos de governo eletrônico e cidade in-
teligente. Na segunda há uma análise da estrutura de TICs e das suas aplicações 
em governo eletrônico nos municípios fluminenses. Na terceira, são apresentadas 
as cidades inteligentes do estado do Rio de Janeiro, a partir do ranking elaborado 
pela Urban Systems. Na última seção são apresentadas as conclusões do estudo. 

2. Governo eletrônico, cidade digital e cidade inteligente
O quadro de sustentação conceitual deste estudo compreende os conceitos 

de governo eletrônico, cidade digital e cidade inteligente, tendo em vista que 
todos esses conceitos conferem especial relevância à infraestrutura de TICs 
como condição necessária, ainda que não suficiente, para a materialização dos 
ganhos potenciais associados a cada conceito.

Quanto ao governo eletrônico, o conceito tem sido reconhecido como aspecto-
-chave no processo de reforma e modernização do setor público, por se tratar do 
uso das TICs nos processos de governo, mudando a forma pela qual interage com 
o cidadão, empresas e outros governos (Przeybilovicz, Cunha & Meirelles, 2018). 

5	  https://www.urbansystems.com.br/
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Os benefícios previstos com a implementação do governo eletrônico se dividem 
em três áreas, sendo as duas primeiras compreendidas como uma visão restrita 
do governo eletrônico, devido ao seu viés de automatização (Zuboff, 1994). A pri-
meira contempla as rotinas e procedimentos no interior da administração pública 
e busca promover a melhoria da eficiência e economicidade administrativa, tanto 
em termos de custos quanto de celeridade, seja nas áreas meios ou nas áreas fins 
(e-administração).6 A segunda diz respeito à disponibilização de serviços online 
para cidadãos e empresas (e-serviços), buscando facilitar o acesso da popula-
ção – ao menos daquela que possui acesso aos meios tecnológicos necessários 
(Arretche, 2019) – possibilitando entregas convenientes às demandas do cidadão, 
que não precisa mais se preocupar com a distância e o horário de funcionamento 
das repartições públicas. Por fim, acreditava-se que uma forma mais ampliada de 
governo eletrônico seria possível à medida que novas formas de interação entre 
governos e cidadãos poderiam atuar como facilitadores à participação popular e 
à democracia (e-democracia ou e-participação).

Apesar da maturidade das experiências de governo eletrônico no Brasil, 
grande parte da literatura sobre o assunto tem enfatizado uma série de ques-
tões marcadas por ambiguidades e indefinições, já observadas no setor privado 
(Zuboff, 1994). Além disso, ainda que as práticas de governo eletrônico tenham 
se destacado no governo federal e se espalhado pelas administrações públicas 
dos estados e das suas capitais, Abrucio (2007) e Paes de Paula (2005) alertam 
que a dimensão sociopolítica da gestão, mais especificamente a interação com os 
cidadãos em prol de maior participação e accountability, foi a área com menores 
avanços. Igualmente, Pinho (2008) argumentou que a experiência de governo 
eletrônico nos estados brasileiros tem se caracterizado por um contexto de muita 
tecnologia e pouca democracia.

No âmbito municipal, em que pese a maioria das administrações locais 
brasileiras terem implementado portais eletrônicos para prestação de serviços 
online e divulgação de informações ao cidadão, independentemente do porte 
do município, as experiências de governo eletrônico municipais foram pouco 

6	  Como exemplos na área meio, podemos citar sistemas de gestão de pessoal (SIAPE – Sistema Integrado 
de Administração de Pessoal), sistemas para administração financeira e orçamentária (PNAF – Programa 
Nacional de Apoio à Administração Fiscal dos Estados Brasileiros e Distrito Federal), sistema de compras 
e contratações públicas (Pregão eletrônico e Portal Comprasnet), sistemas de informação gerencial 
(SEI, dentre outros). Como exemplos nas áreas fins, temos o Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal, da Assistência Social; o Sistema de Seleção Unificada (Sisu) no âmbito da educação 
superior; e o Sistema de Cadastramento de Usuários do Sistema Único de Saúde (CADSUS).
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expressivas, e as pesquisas sobre o tema têm revelado resultados insatisfatórios 
(Cruz et al., 2012) ou, no mínimo, aquém dos prometidos.

Ainda que a implementação do governo eletrônico não tenha se desenvolvido 
completamente no âmbito municipal, desde o final dos anos 2000 os conceitos 
de cidade digital e cidade inteligente estão cada vez mais presentes nos debates 
sobre a gestão pública municipal. O conceito de cidade digital, implementado 
oficialmente no país a partir de 2011 por meio das portarias nº 376/2011 e nº 
186/2012 do Ministério das Comunicações, está baseado na inclusão digital no 
âmbito local, assim como na oferta de serviços públicos por meio do governo 
online e no estímulo à participação cidadã por meio do uso de TICs, priorizando 
o desenvolvimento destas ações em municípios com menores níveis de desen-
volvimento e com menores densidades de conexão em banda larga. Em que pese 
a falta de continuidade nas ações previstas pelo Ministério das Comunicações, 
esta experiência foi considerada por Costa, Egler e Casellas (2021) como uma 
das bases para o que hoje se entende por cidade inteligente.

Assim como nos conceitos anteriores, o conceito de cidade inteligente 
apresenta a ideia de inteligência fortemente relacionada ao uso de soluções tec-
nológicas, frequentemente, desenvolvidas por empresas privadas7 e contratadas 
pelo setor público para promoção da qualidade de vida dos cidadãos (Carneiro, 
2021 & Kraus, 2022). No entanto, embora o conceito seja multidimensional e tenha 
assumido diferentes definições ao longo do tempo e nos diferentes contextos em 
que tem sido utilizado, gerando diversas ambiguidades (Anthopoulos, 2017), é 
consenso que se trata de um conceito mais abrangente e levanta mais questões 
do que respostas (Hollands, 2015), comparativamente aos conceitos de governo 
eletrônico e de cidade digital.

Por exemplo, diferentemente das iniciativas de governo eletrônico com 
aplicações vinculadas mais diretamente ao âmbito das organizações públi-
cas, nas cidades inteligentes as TICs possuem amplas possibilidades de uso 
por parte de organizações privadas e estão fortemente vinculadas à captura e 
processamento de dados gerados a partir de uma infraestrutura tecnológica 
interconectada, presente em diferentes atividades que afetam cotidianamente 

7	  Em 2011, a marca smarter cities foi oficialmente registrada como pertencente à IBM. A liderança 
exercida por empresas privadas, mais precisamente pelas big techs, na construção do mercado de smart 
cities evidencia como esse fenômeno “se encaixa no contexto mais amplo de preceitos neoliberais que 
vêm restringindo a autonomia das cidades e com uma avaliação das escolhas econômicas que têm sido 
feitas nos últimos trinta anos” (Morozov & Bria, 2019, p. 18), assim como as experiências que incluem 
o empresariamento urbano (Harvey, 1996) e o planejamento estratégico urbano (Vainer, 2002).
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a vida dos cidadãos como gerenciamento de energia, serviços de iluminação, 
gestão de resíduos, saneamento e coleta de lixo, transporte e mobilidade urbana, 
gestão de emergência e desastres ambientais, até aplicações em saúde, segurança 
pública, assistência social e educação.

A aplicação das TICs nestas áreas está fundamentada na mesma concepção 
aplicada na fábrica de montagem de automóveis de Ford, ou seja, reduzir os 
custos e aumentar a celeridade e o controle nos processos de produção de bens e 
serviços (Zuboff, 1994). De forma complementar, a automatização permite que a 
tecnologia seja utilizada para capturar e gerar dados em tempo real sobre diver-
sos eventos que ocorrem nas cidades e afetam a vida das pessoas. Desta forma, a 
tecnologia permitiria ir além da eficiência e velocidade de resposta associadas ao 
processo de automatização e criar oportunidade para uma melhor compreensão 
do funcionamento de uma cidade ao oferecer um conjunto enorme de dados 
para monitoramento e gestão da cidade. Tais dados combinados com os avanços 
na área de inteligência artificial e dos algoritmos podem ser utilizados com parte 
de uma política visando explorar a presença de novas informações e criar um 
conhecimento mais profundo para apoiar a formulação de políticas públicas.

Com relação à origem do conceito de cidade inteligente, o interesse comercial 
foi um dos marcos para o seu surgimento, tendo em vista que empresas globais, 
como IBM e cisco, perceberam na gestão das cidades um enorme mercado a ser 
explorado pelas suas soluções tecnológicas (Brasil, 2020; cisco, 2017). Logo, o 
conceito de “cidade inteligente” tem sido amplamente impulsionado pelo lado 
da oferta de produtos e serviços tecnológicos, com o setor privado “assumindo o 
papel de liderança até agora na definição do problema e da solução” (Kleinman, 
2016 apud OCDE, 2019) e definindo como a inovação digital pode ajudar a gerar 
novas oportunidades econômicas, melhorar a prestação de serviços públicos e 
facilitar o envolvimento dos cidadãos nas cidades. Esta tendência se acelerou 
em um cenário de crescente de demanda por serviços, redução dos orçamentos 
públicos e redução da confiança no governo (OCDE, 2019).

Diante da liderança empresarial, na qual as corporações de tecnologias 
parecem ser as maiores interessadas e beneficiadas com essa narrativa smart, 
a IBM definiu cidade inteligente como “um instrumento para criar dados que 
poderiam oferecer maior eficiência nos serviços públicos, interconectando di-
ferentes pontos da cidade e viabilizando tomada de decisões mais subsidiadas 
a respeito das demandas da gestão pública” (IBM, 2009 apud Antonialli; Kira, 
2020, p.3). A Cisco, por sua vez, definiu cidade inteligente como aquela que adota 
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“scalable solutions that take advantage of ICT to increase efficiencies, reduce costs, 
and enhance quality of life” (OCDE, 2019, p. 9).

Do ponto de vista da aplicação tecnológica no âmbito das cidades inteli-
gentes, ela tem invariavelmente quatro componentes básicos:

A infraestrutura de conectividade compreende as redes de internet de banda 
larga (fixas e/ou móveis) para receber e enviar dados. Os sensores e dispositi-
vos conectados têm a finalidade de captar diferentes sinais do ambiente e os 
transmitem pelas redes para computadores dos centros de controle e gestão 
das cidades, que integram diferentes áreas temáticas como trânsito, segurança, 
atendimento ao público, emergências e alerta a desastres naturais. Os centros 
integrados de operação e controle, dotados de computadores e aplicações de 
software que recebem, processam e analisam os dados enviados pelos sensores, 
fornecem painéis de monitoramento e visualização, comandam dispositivos 
remotamente e distribuem informações para departamentos, instituições e 
para a população. Por fim, as interfaces de comunicação (serviços, portais web, 
aplicativos móveis) possuem a finalidade de enviar e receber informações da 
população e das empresas, associadas a plataformas de dados abertos e governo 
eletrônico que favorecem a gestão participativa e a transparência da estrutura 
pública (Bouskela et al., 2016, p. 54).

Todo esse aparato tecnológico possui aplicações em diversas áreas por meio 
da geração de dados e padrões que podem ser utilizados para tomada de decisões 
e automatização de serviços por parte de organizações públicas e privadas na 
área de segurança, saúde, mobilidade, energia, água, resíduos, habitação, dentre 
outras. Para citar algumas aplicações informadas pelas empresas Cisco e IBM, 
temos: (i) sensores inteligentes que registram dados sobre o consumo de energia, 
água e gás, permitindo uma gestão mais eficiente destes recursos ao estimular o 
consumo fora dos horários de picos, ao controlar a luminosidade e a temperatura 
em prédios públicos e privados conforme a presença das pessoas e ao controlar 
desperdícios detectando vazamentos nas redes de água e gás; (ii) sensores que 
ajudam a rastrear a qualidade da água e do ar detectando a necessidade de inter-
venções públicas; (iii) sensores inteligentes que melhoram o fluxo de tráfego e as 
respostas das autoridades em casos de acidentes e congestionamentos, além dos 
sensores que permitem o monitoramento e gerenciamento dos estacionamentos, 
identificando e guiando os motoristas até as vagas disponíveis; (iv) câmeras, 
drones e sensores de ruídos que auxiliam em medidas de combate a crimes e 
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uso de armas de fogo; (iv) sensores que permitam otimizar os serviços de coleta 
de resíduos sólidos e aplicativos móveis e quiosques digitais que permitem aos 
cidadãos relatar problemas em tempo real e interagirem diretamente com os 
serviços da cidade, entre outros.

Diante das aplicações e dos conceitos difundidos por corporações globais 
como a IBM e Cisco, percebe-se uma clara orientação para o poder das tecnolo-
gias enquanto ferramenta geradora de dados com potencial para automatizar e 
aumentar o controle, a eficiência e a velocidade de resposta na gestão, construção 
e manutenção de infraestruturas e serviços que afetam o cotidiano das pessoas nas 
cidades, e que até então estavam sob a responsabilidade de instituições públicas.8

No entanto, essa concepção tem sofrido várias críticas. Uma delas está re-
lacionada à visão corporativa da cidade inteligente (Hollands, 2015). Para além 
da melhoria da gestão por meio do uso da tecnologia, o conceito visa favorecer 
as empresas de tecnologia ao ampliar a atuação privada na gestão de problemas 
urbanos por meio de estratégias de privatização, parcerias público-privado, 
concessões e terceirizações (Grossi & Pianezzi, 2017).

Neste sentido, ainda que automatização e a produção de dados decorrentes 
possam melhorar o processo decisões na gestão das cidades, é provável que esses 
dados sejam utilizados para outras finalidades, incluindo o uso comercial num 
contexto de capitalismo de vigilância (Zuboff; 2015). Mesmo com a criação de 
leis para regulação do uso destes dados, as empresas fornecedoras dessas tec-
nologias, bem como as empresas de consultoria responsáveis por sua difusão e 
certificação, são as maiores beneficiárias deste modelo de cidade inteligente e 
dos contratos gerados com os governos. Morozov e Bria (2019) destacam que a 
narrativa corporativa das cidades inteligentes também se apresenta como um 
novo rótulo, nova marca, que submete as cidades às mesmas condições e desafios 
que as empresas. Com base nesta literatura, as cidades inteligentes são expressão 
de um processo de reestruturação neoliberal e mercadológico do espaço urbano 
(Hollands, 2008; Grossi & Pianezzi, 2017).

Outra crítica ao conceito está relacionada ao solucionismo tecnológico 
(Kraus, 2022) decorrente da ênfase atribuída à produção, captura e processa-
mento de dados gerados a partir de uma infraestrutura tecnológica como única 
maneira viável e eficiente de resolver muitos dos problemas presentes no dia a 

8	  O interesse privado neste conceito pode ser mais bem compreendido quando se observa o tamanho 
do mercado de soluções tecnológicas que, segundo estimativa de grandes empresas de consultoria 
empresarial, movimentará de 1,56 a 3 trilhões de dólares em 2025 (Morozov & Bria, 2019, p. 21).
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dia das cidades. Essa segunda crítica reside no fato de que muitos dos proble-
mas públicos a serem enfrentados por meio da TICs, conforme proposto pelo 
modelo de cidade inteligente, possuem causas históricas, econômicas e sociais. 
Portanto, não são problemas de gestão causados pela falta de tecnologia ou de 
dados para orientar a ação pública (Hollands, 2015). Os efeitos destes problemas 
até podem ser reduzidos com o uso de dados gerados por câmeras, sensores, 
drones e centros integrados de comando e controle, mas a automatização não 
será um meio eficaz de combater as causas históricas, sociais e econômicas 
que determinam tais problemas. Ademais, a maioria destes problemas foram 
ampliados pelo modelo de gestão empresarial que tem dominado os governos 
ao redor do mundo desde o final dos anos 1970 (Harvey, 1996).

Para além da sua incapacidade de atingir as diferentes causas dos problemas 
públicos que se propõe a enfrentar, a aplicação das TICs pode aprofundar as 
desigualdades existentes, como no caso das desigualdades regionais no acesso 
e na capacidade de oferta de infraestrutura tecnológica entre as regiões mais e 
menos desenvolvidas, entre municípios de médio e grande porte e municípios 
de pequeno porte com baixa capacidade de investimento e de acesso a recursos 
para financiar sua infraestrutura de TICs, e entre as áreas urbanas e rurais no 
interior de um mesmo municípios (Arretche, 2019; Carneiro, 2021). No âmbito dos 
indivíduos e, principalmente de grupos marginalizados, tais tecnologias podem 
reforçar o processo de discriminação, como nos casos envolvendo câmeras de 
reconhecimento facial (Brasil, 2019; Martins, 2020; Alves et al., 2022) ou como 
precificação dinâmica ou prestação de serviços de seguro para pessoas físicas 
(Morozov & Bria, 2019), dentre outros.

Por último, outro aspecto crítico envolvendo o conceito de cidade inteli-
gente se deve à opacidade das TICs a serem adotadas na gestão das cidades e a 
falta de conhecimento sobre como elas funcionam, dado que são ferramentas 
desenvolvidas, majoritariamente, por empresas privadas com fins lucrativos. Tal 
cenário se agrava na escala municipal, mais especificamente no contexto dos 
pequenos municípios, que raramente possuem em seus quadros servidores com 
expertise na área de TI (Carneiro, 2021; Przeybilovicz, Cunha & Meirelles, 2018).

Numa tentativa de se afastar de parte das críticas apontadas acima e de 
difundir políticas públicas que promovam a captação de recursos financeiros 
para apoiar o desenvolvimento dos planos de cidade inteligente, especialmente 
nos governos com baixa capacidade de investimento com recursos próprios, 
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organismos internacionais e governos têm buscado adaptar as definições exis-
tentes ou desenvolver novas definições para os seus contextos específicos. 

No contexto internacional, a OCDE (2019, p.9, tradução nossa) definiu 
cidade inteligente como “iniciativas ou abordagens que efetivamente alavan-
cam a digitalização para impulsionar o bem-estar dos cidadãos e fornecer 
serviços e ambientes urbanos mais eficientes, sustentáveis ​​e inclusivos como 
parte de um processo colaborativo e multissetorial”.9 O Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, por sua vez, define cidade inteligente como “uma cidade 
inovadora que utiliza as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e 
outros meios para melhorar a qualidade de vida, a eficiência das operações e 
serviços urbanos e sua competitividade, enquanto garante o atendimento das 
necessidades das gerações atuais e futuras com relação aos aspectos econômicos, 
sociais e ambientais” (Bouskela et al., 2016, p. 14).

No Brasil, por meio da Carta Brasileira para Cidades Inteligentes, temos 
a seguinte definição: 

Cidades inteligentes são cidades comprometidas com o desenvolvimento urbano 
e a transformação digital sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental 
e sociocultural, que atuam de forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede, 
promovem o letramento digital, a governança e a gestão colaborativas e utilizam 
tecnologias para solucionar problemas concretos, criar oportunidades, oferecer 
serviços com eficiência, reduzir desigualdades, aumentar a resiliência e melhorar 
a qualidade de vida de todas as pessoas, garantindo o uso seguro e responsável 
de dados e das tecnologias da informação e comunicação.

Outra tentativa de homogeneizar o conceito de cidade inteligente adotado 
no país está presente no projeto de lei que institui a Política Nacional de Cidades 
Inteligentes (PNCI):

Cidade inteligente é o espaço urbano orientado para o investimento em capital 
humano e social, o desenvolvimento econômico sustentável e o uso de tecnolo-
gias disponíveis para aprimorar e interconectar os serviços e a infraestrutura das 
cidades, de modo inclusivo, participativo, transparente e inovador, com foco na 
elevação da qualidade de vida e do bem-estar dos cidadãos. (Brasil, 2021, p. 1)

9	  “...initiatives or approaches that effectively leverage digitalisation to boost citizen well-being and deliver 
more efficient, sustainable and inclusive urban services and environments as part of a collaborative, multi-
stakeholder process.”
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Embora as definições contidas na Carta e no PNCI busquem ir além da 
pauta tecnológica, ao propor, ao menos formalmente, uma visão de desenvolvi-
mento sustentável, inclusivo e orientado para melhorar a qualidade de vida e do 
bem-estar de todas as pessoas, o uso da tecnologia para solucionar problemas 
concretos continua sendo apresentado como um meio para gerar maior eficiência 
nas políticas públicas e, consequentemente, alavancar a qualidade de vida da 
população. Ou seja, as definições apresentadas, tanto na Carta quanto no PNCI, 
estão longe de um enfrentamento dos aspectos históricos, sociais, econômicos 
e ambientais relacionados aos problemas públicos presentes nas áreas em que 
recomendam a aplicação das TICs. O viés tecnológico da Carta fica evidente 
em todos os oito objetivos estratégicos propostos no documento, na medida 
em que cada um destes objetivos enfatiza a transformação digital (objetivos 1, 
4, 5, 6, 7 e 8), o acesso à internet (objeto 2) e sistemas de governança de dados e 
de tecnologia (objetivo 3). Além disso, conforme alertado por Hollands (2015), 
definições como as adotadas na Carta e no PNCI, continuam carregando uma 
suposição tácita de que o uso das TICs nas cidades inteligentes beneficiará au-
tomaticamente a todos, ignorando as desigualdades históricas presentes entre 
e no interior dos municípios e cidades brasileiras.

A partir dos conceitos e argumentos apresentados ao longo desta seção, 
na sequência do texto será realizada uma análise do uso de TICs nos governos 
eletrônicos dos municípios do estado do Rio de Janeiro. 

3. Governo eletrônico nos municípios do estado do Rio de Janeiro
O conteúdo desta seção foi organizado considerando o uso das TICs em 

cada uma das dimensões que configuram a concepção de governo eletrônico. A 
primeira seção apresenta os dados relacionados à estrutura de TICs e à existência 
de quadro de pessoal capacitado para aplicação das TICs, bem como à aplicação 
da estrutura em e-administração. As seções seguintes apresentam o uso das TICs 
nos atendimentos dos governos locais aos cidadãos e empresas (e-serviços) e na 
ampliação das formas de participação e transparência (e-participação).

3.1 Estrutura e quadro de pessoal especializado 

Diversos estudos, como Carneiro (2021), Przeybilovicz, Cunha & Meirelles 
(2018) e Ribeiro et al. (2021), têm evidenciado como a heterogeneidade e as 
desigualdades socioeconômicas, que são características marcantes do Brasil, se 
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refletem nas capacidades dos municípios adotarem as TICs como ferramentas 
para digitalização e informatização de suas rotinas e procedimentos de gestão a 
fim de promover a eficiência administrativa tanto em termos de custos quanto 
de celeridade, seja nas áreas meios ou nas áreas fins (e-administração).

Para avaliação desta aplicação das TICs no âmbito dos 92 municípios que 
compõem o estado do Rio de Janeiro, foram utilizados os dados contidos na 
Pesquisa de informações básicas municipais (IBGE/Munic) que nas suas edições 
de 2014 e 2019 fez um levantamento junto a todas as prefeituras brasileiras para 
identificar a infraestrutura de TICs e o quadro de pessoal especializado nessas 
tecnologias.

Em 2014, 52,1% das prefeituras declararam que utilizam intranet e 66,3% 
declaram que todos os seus computadores possuem acesso à internet. Em 2019, 
o número de prefeituras que utilizam intranet aumentou para 68%. Com relação 
ao tipo de conexão disponível nas prefeituras, 90,2% dos municípios utilizavam 
tipos de conexão à internet de maior velocidade (via cabo ou fibra ótica).

Para além da disponibilidade de computadores, conexão de alta velocidade e 
intranet, a capacidade de aplicação das TICs nos municípios passa pela existência 
de centro de processamento de dados (CPD) e um desenvolvimento próprio 
de software. Em 2019, 93,4% dos municípios fluminenses dispunham de CPD, 
enquanto 41,0% declararam desenvolver softwares para atender necessidade da 
prefeitura nos últimos 12 meses. No âmbito nacional, apenas 48,0% dos muni-
cípios possuem CPD e 17,5% desenvolvem software. Tais resultados revelam que 
os municípios do estado do Rio de Janeiro, que se destacaram pelo pioneirismo 
no processo de implementação de projetos de cidades digitais e cidades inteli-
gentes, também se destacam em termos da estrutura de TICs disponível nas suas 
prefeituras, comparativamente aos demais municípios brasileiros, inclusive aos 
municípios da região sudeste, já que apenas 58,2% dos municípios desta região 
possuem CPD e 21,8% desenvolvem software próprio.

Com relação à estrutura organizacional, em 2019, 93,4% dos municípios 
informaram que possuíam estrutura organizacional para a área de TIC, ou seja, 
apenas seis municípios não tinham estrutura específica. Novamente, os municípios 
fluminenses apresentam um resultado superior ao observado nas prefeituras 
brasileiras (58,5%) e nas prefeituras da região sudeste (66,7%).

Embora os municípios tenham relatado possuir infraestrutura de TICs (com-
putadores, internet, intranet e CPD), muitos municípios do estado não possuem 
profissionais especializados em TICs nos seus quadros de funcionários efetivos. 
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Em 2019, 20,6% das prefeituras informaram não possuir nenhum profissional 
efetivo com especialização na área. Entre essas prefeituras, dois pontos merecem 
destaque. Em primeiro lugar, conforme já esperado, observa-se que 63,1% das 
prefeituras que não possuem pessoal efetivo são de municípios de pequeno porte 
(=<20 mil habitantes). O segundo ponto está relacionado à existência de três 
municípios de médio porte (> 100 mil habitantes) que não possuem nenhum 
profissional especializado em TICs no seu quadro de pessoal efetivo.

Diante do percentual de municípios sem profissionais especializados em 
TICs, deve-se registrar a presença de profissionais contratados sem a realização 
de concurso público específico, como aqueles em cargos comissionados de livre 
nomeação (presentes em 70,6% das prefeituras), os terceirizados (22,8%) e os 
contratados como consultores (3,3%).

A partir desses percentuais, percebe-se que os avanços realizados na aquisição 
de bens e serviços de TICs, como computadores, CPD, internet de alta velocidade 
e intranet, para modernização das administrações públicas municipais não foram 
acompanhados, ao menos na mesma intensidade, por avanços na construção 
de um quadro de pessoal capacitado para explorar o potencial oferecido pelas 
TICs no âmbito das atividades desempenhadas pela gestão pública municipal. 
Não obstante, tal resultado não representa uma novidade, se considerarmos o 
contexto mais amplo de privatização e terceirização que marcaram o setor público 
brasileiro ao longo das últimas décadas, particularmente no âmbito subnacional, 
e que tende a se ampliar nos projetos de cidades inteligentes.

3.2 TICs e prestação de serviços aos cidadãos
Apesar da ampliação da infraestrutura e da presença na internet por meio 

de websites oficiais das prefeituras dos municípios fluminense (94,5% em 2014 
e 100% em 2019) apontarem para um conjunto de oportunidades em termos de 
prestação de serviços e de comunicação digital, ainda é preciso compreender 
o estágio atual do uso destas ferramentas na interação em tempo real com os 
cidadãos e na oferta de serviços digitais para cidadãos e empresas (e-serviços).

No que diz respeito à interação com o cidadão, as edições da Munic 2014 e 
2019 oferecem informações sobre as características das páginas das prefeituras 
na internet, mais especificamente quanto aos recursos e serviços disponíveis. 
Na Tabela 1 é possível observar as formas de interação e serviços disponíveis 
nas páginas oficiais dos municípios fluminense em 2014 e 2019.
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Tabela 1 – Percentual dos municípios fluminenses por tipo de serviço disponibilizado 
na sua página oficial de internet (2014/2019)

E-serviços 2014 2019 Evolução
Informações gerais sobre licitações 44,6% 91,3% 46,7%
Serviços informativos 89,1% 88,0% -1,1%
Ouvidoria e serviços de atendimento ao 
cidadão 56,5% 87,0% 30,4%
Diário oficial, legislação municipal e finanças 
públicas 57,6% 83,7% 26,1%
Concurso público 51,1% 83,7% 32,6%
Fazer download de documentos ou formulários - 78,3% -
Emitir guia de pagamento de tributos - 73,9% -
Acesso a documentos 58,7% 71,7% 13,0%
Consulta a processos/acompanhamento de 
protocolos 30,4% 65,2% 34,8%
Solicitação de serviços* - 48,9% -
Acompanhamento da solicitação feita** - 40,2% -
Emissão certidão negativa de débito 18,5% 31,5% 13,0%
Consulta prévia 15,2% 30,4% 15,2%
Cadastramento de fornecedores - 26,1% -
Emissão de alvará - 21,7% -
Matrícula escolar na rede pública online 6,5% 16,3% 9,8%
Emissão de documentos como licenças, 
certidões, permissões e outros documentos - 19,6% -
Pesquisa de satisfação relacionada aos serviços 
prestados pela prefeitura - 14,1% -
Pregão eletrônico 13,0% - -
Agendamento de consulta na rede pública de 
saúde 3,3% 4,3% 1,1%
Outros 19,6% - -

Nota: (-) significa que a informação não estava disponível no ano. * Solicitação de serviços por aplicativo estão 
disponíveis em 10,9% dos municípios. ** Acompanhamento das solicitações por aplicativo está disponível em 8,7%.
Fonte: IBGE/Munic 2014 e 2019.

As informações sobre os serviços disponíveis ao cidadão por meio eletrô-
nico indicam que a maioria dos municípios oferecem um conjunto de serviços 
que podem ser caracterizados como divulgação de informação e serviços ad-
ministrativos ou burocráticos. Em 2019, esses serviços estão presentes em ao 
menos 50% dos municípios, e no geral a tendência é de ampliação do número 
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de prefeitura que ofertam tais serviços, exceto para serviços informativos. Nessa 
linha, é possível perceber uma valorização de formas de interação que oferecem 
maior facilidade ao cidadão para tratar de assuntos administrativos e buscar 
informações junto ao poder local.

Não obstante, os resultados também sugerem que a oferta de e-serviços 
nos municípios fluminenses possuem um alcance limitado e representam uma 
visão um tanto estreita quanto às políticas públicas de competência privativa 
dos municípios presentes no artigo 30 da Constituição Federal de 1988. Entre os 
serviços prestados na página oficial das prefeituras, apenas dois (matrícula na 
rede pública de educação e agendamento de consulta na rede pública de saúde) 
estão diretamente relacionadas às políticas públicas da área social. Além disso, 
tais serviços estão presentes em menos de 20% dos municípios, o que evidencia 
as disparidades entre os municípios.

Outro resultado que merece destaque é o uso das páginas oficiais para di-
vulgação de informações sobre licitações, que teve a maior evolução no período 
(46,7%) e está presente em 91,3% dos municípios. Este resultado é consistente com 
as obrigações estabelecidas no artigo 8º da Lei de Acesso à Informação de 2011 
(Brasil, 2011), mais especificamente com o dever dos municípios, exceto aqueles 
com população inferior a dez mil habitantes, de promover, independentemente 
de requerimentos, a divulgação das seguintes informações em sítios oficiais da 
rede mundial de computadores (internet):

I – registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones 
das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; II – registros de 
quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; III – registros das 
despesas; IV – informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive 
os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
V – dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e 
obras de órgãos e entidades; e VI – respostas a perguntas mais frequentes da 
sociedade (Brasil, 2011, Art. 8º).

Diante deste contexto, pode-se inferir que o uso das TICs nas interações 
com o cidadão e na oferta de e-serviços tem sido muito mais orientada pela 
legislação do que pelas políticas públicas de competência privativa municipal, 
especialmente na área social. Para além desta preponderância legal na oferta 
dos serviços online ao cidadão, também é possível perceber um comportamen-
to mimético por parte dos municípios em relação às experiências de governo 
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eletrônico no âmbito dos estados, conforme pode ser observado no estudo Pinho 
(2008). Tal resultado deve ser interpretado à luz dos dados acerca do percentual 
de municípios que não possuem profissionais especializados em TICs no seu 
quadro de funcionários efetivos, tendo em vista que a ausência destes profissionais 
é, certamente, um fator limitante para a concretização do potencial das TICs na 
oferta de políticas públicas, para além de serviços administrativos e informativos.

3.3 Exclusão, transparência e participação do cidadão
A terceira dimensão aborda aspectos da inclusão digital, transparência 

e participação, já que uma das promessas do governo eletrônico era facilitar 
a participação popular e a democracia (e-democracia). Na Tabela 2 é possível 
observar as iniciativas de inclusão digital e participação são limitadas, com-
parativamente às iniciativas de transparência e de e-serviços nos municípios 
fluminenses no período analisado.

Tabela 2 – Percentual dos municípios fluminenses por tipo ação para 
 promoção da e-democracia (2014/2019)

Áreas Ações 2014 2019 Evolução

Inclusão digital

Desenvolve política, plano ou 
programa de inclusão digital 88,0% 65,2% -22,8%

Iniciativa exclusiva do município 32,6% 32,6% 0,0%
Disponibiliza o acesso público e 
gratuito à internet através de centros 
de acesso

62,0% 33,7% -28,3%

Informações e serviços de órgãos 
públicos, disponibilizados em 
quiosque ou balcão informatizado

8,7% 9,8% 1,1%

Estabelece ponte entre parceiros e 
comunidades carentes, promovendo 
acesso à internet e aos computadores

9,8% 10,9% 1,1%

Criação de Telecentros 50,0% - -
Instalação de computadores na rede 
pública de ensino com acesso à 
internet para alunos e professores

66,3% 52,2% -14,1%

Instalação de rede wi-fi  rede pública 
de ensino - 33,7% -

Cursos de capacitação - 26,1% -
Acesso gratuito por conexão wi-fi  
para a população* 42,4% 43,5% 1,1%

Outros 10,9% 1,1% -9,8%
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Transparência

Disponibiliza meios para solicitação 
de acesso à informação pública 92,4% - -

Solicitação via internet 67,4% - -
Serviço de Informação ao Cidadão – 
SIC (2) 23,9% - -

Publicados em formato aberto - 14,1% -
Há atualização de dados (no máximo 
30 dias) 58,7% - -

Portal da transparência - 100,0% -

Participação

Consulta pública online para envio de 
contribuições para leis, orçamentos e 
planos

- 21,7% -

Votação online para orientar a tomada 
de decisão sobre políticas públicas, 
orçamento etc.

- 6,5% -

Nota: (-) significa que a informação não estava disponível no ano. * Em 2014, a conexão Wi-Fi gratuita atendia 
apenas dois município de forma integral todo o seu território (Piraí e São João da Barra) e apenas um município 
atendia toda a sua área urbana (Comendador Levy Gasparian).
Fonte: IBGE/Munic (2014, 2019).

No âmbito municipal, ainda que 100% das prefeituras fluminenses possu-
am portais eletrônicos oficiais, conforme visto anteriormente, e que uma das 
principais críticas quanto aos limites do governo eletrônico esteja relacionado 
às desigualdades no acesso e uso das tecnologias digitais, como a internet, tanto 
do lado das organizações públicas como do lado dos indivíduos (Arretche, 2019; 
Ribeiro et al., 2021), deve-se destacar a redução no percentual de municípios 
que desenvolvem política, plano ou programa de inclusão digital entre 2014 e 
2019 (-22,8%), disponibilizam acesso gratuito à internet por meio de centros de 
acesso (-28,3%) e possuem computadores na rede pública de ensino com acesso 
à internet (-14,1%). 

Com relação a transparência, percebe-se que, em 2019, 100% dos municí-
pios fluminenses possuíam portal da transparência (transparência ativa) com 
atualização de dados num período máximo de 30 dias (58,7% dos municípios 
em 2014), e 67,4% disponibilizavam canais para solicitação de informação via 
internet no ano de 2014. No entanto, os municípios que disponibilizam dados 
em formato aberto são minoria (14,1%).

Para além da transparência ativa promovida por meio do governo eletrônico, 
quando se considera a transparência passiva, ou seja, nas situações em que a in-
formação não está disponível na internet e deve ser requisitada pelo interessado, 
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os resultados da avaliação da transparência pública adotada pelo Mapa Brasil 
Transparente (CGU, 2020) demonstram que, entre os 39 municípios fluminense 
com mais 50 mil habitantes10, 53,8% são menos transparentes que a média dos 
municípios brasileiros com população semelhante. Os municípios fluminenses 
incluídos no Mapa Brasil Transparente também apresentam na média um nível 
de transparência (6,7%) inferior à média dos municípios brasileiros (6,8%).

Neste sentido, ainda que a totalidade dos municípios fluminenses utilizem 
recursos eletrônicos para divulgação de informações, especialmente aquelas 
relacionadas com finanças e contratações públicas em resposta às exigências 
legais previstas pela Lei Complementar nº 131 de 2009 e pela Lei de Acesso à 
Informação (Brasil, 2009, 2011), percebe-se que essas  iniciativas não têm re-
percutido em níveis superiores de transparência para o cidadão e não têm sido 
acompanhadas por medidas voltadas ao combate da exclusão digital.

Quanto à participação popular, os resultados apresentados na Tabela 2 
também sinalizam para as limitações das experiências de governo eletrônico 
nos municípios do estado do Rio de Janeiro. Embora 87,0% dos municípios 
possuam ouvidoria (Tabela 1), indicando um movimento positivo no sentido 
de institucionalizar um canal de comunicação com os cidadãos (Pinho, 2008), 
percebe-se um percentual muito pequeno de municípios que utilizam as TICs 
para viabilizar a participação do cidadão por meio do envio de contribuições 
(21,7%) e votações (6,5%) nos processos de tomada de decisão envolvendo leis, 
orçamentos, planos e políticas públicas. Tais resultados sugerem uma falta de 
preocupação com o envolvimento do cidadão no processo de tomada de deci-
sões democráticas.

Com base nas informações apresentadas ao longo desta seção, e conforme 
previsto por estudos anteriores (Cruz et al., 2012; Macaya, Ribeiro & Oyadomari, 
2020; Pinho, 2008), a construção de uma estrutura de TICs e as diversas oportuni-
dades geradas por essa estrutura parecem ter sido pouco efetivas para transformar 
os serviços públicos prestados ao cidadão, ampliar os níveis de transparência e 
estimular novas formas de participação popular, mas, conforme assinala Pinho 
(2008, p. 491) “isto não seria uma falha delas, e sim de determinações emanadas 
pelo modelo político tradicional vigente no Brasil, refratário à transparência, 
seja por métodos convencionais, seja por meios digitais.” Prova disto é que os 
dados aqui apresentados também apontam que o processo de incorporação das 

10	  O Mapa Brasil Transparente realiza o levantamento de informações apenas nos municípios com mais 
de 50 mil habitantes.
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TICs não tem sido acompanhado pela formação de quadro especializados e por 
ações que busquem reduzir as desigualdades no acesso às oportunidades geradas 
por essas tecnologias (Arretche, 2019). Desta forma, os maiores beneficiários das 
mudanças promovidas pelo governo eletrônico tendem a ser as parcelas mais 
privilegiadas da população.

Os dados observados nos municípios fluminenses também oferecem alertas 
quanto ao processo em curso de difusão e implementação de cidades inteligen-
tes, principalmente no que diz respeito à participação do cidadão na tomada de 
decisão sobre as definições da cidade que se almeja construir, das áreas/serviços 
públicos que precisam de investimento em TICs e das tecnologias adequadas 
para o contexto específico das cidades e dos serviços públicos considerados 
prioritários (Macaya, Ribeiro & Oyadomari, 2020). Tais alertas tornam-se ainda 
mais relevantes se considerarmos o baixo nível de transparência observado nos 
municípios e a liderança assumida por empresas privadas no desenvolvimento 
e fornecimento de soluções tecnológicas para o setor público (Morozov & Bria, 
2019, p. 18; Cisco, 2017). 

4. Cidades inteligentes no estado do Rio de Janeiro
Nesta seção serão apresentadas algumas informações e reflexões sobre as 

iniciativas de cidades inteligentes em desenvolvimento no estado do Rio de 
Janeiro, aqui identificadas a partir de duas fontes de informações. A primeira é 
a IBGE/Munic-2019, que apresenta dados sobre existência de sistemas digitais 
no dia a dia da população a partir de levantamento realizado com todos os 
municípios do Brasil. De acordo com os dados da Figura 1, verifica-se que a 
aplicação destes sistemas digitais alcança uma pequena parcela dos municípios 
fluminenses.

Os usos mais recorrentes foram os de sensores para monitoramento de áreas 
de riscos de enchentes, alagamentos ou outros desastres naturais, adotados em 
31,5% dos municípios, centros de operações e controle, presentes em 23,9% dos 
municípios, e sistemas de bilhete ou cartão eletrônico para uso no transporte 
público, em 20,7% das cidades.

Tanto o uso de sistemas de monitoramento de áreas de riscos como o de 
centros de controle e operação se caracterizam como respostas das gestões 
públicas locais aos frequentes desastres causados pela combinação de fortes 
chuvas e o modo de planejar as cidades no estado fluminense, principalmente 
na capital e na região serrana do estado. A difusão dos centros de controle e 
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operação também pode ser caracterizado com uma ferramenta de monitora-
mento em tempo real da cidade com o objetivo de responder rapidamente e de 
maneira “eficiente” às emergências e outras situações que possam impactar a 
funcionamento da cidade (Bouskela et al., 2016). Nessa linha, vale destacar que 
a própria criação do centro de operações da capital fluminense, logo após as 
fortes chuvas ocorridas na cidade em abril de 2010, que se repetiram em outros 
momentos, como em abril de 2019, evidenciou mais uma vez a incapacidade da 
cidade em lidar com estes tipos de emergências.

Por outro lado, também é importante destacar que as soluções tecnológi-
cas contidas nos sistemas de alerta e nos centros de controle e operações não 
oferecem qualquer intervenção na causa dos problemas que motivaram a sua 
implementação, como pode ser observado no caso das fortes chuvas que com 
frequência causam desastres na capital fluminense e na região serrana do estado. 
Ou seja, em ambos os casos a implementação dessas soluções tecnológicas não 
visam solucionar os problemas, embora a população possa ser beneficiada de 
forma colateral com as medidas de emergência de redução de danos tomadas 
a partir destes sistemas de monitoramento e vigilância.

Figura 1 – Existência de sistemas digitais no dia a dia da população

Fonte: IBGE/Munic (2019)

A segunda fonte de informação para analisar as experiências de cidades 
inteligentes no estado do Rio de Janeiro foi o Ranking Connected Smart Cities, 
que é produzido anualmente desde 2015, considerando todos os municípios 



128  Cidade in te l igen te  e  con t rad ições  u rbanas :  re f lexões  para  a  garan t ia  do  d i re i to  à  c idade

brasileiros com população superior a 50 mil habitantes.11 O Ranking considera 
dezenas de indicadores agrupados em onze eixos temáticos, identificando as 
cem cidades mais inteligentes do Brasil nos setores: Tecnologia e Inovação; 
Urbanismo; Mobilidade; Meio Ambiente; Energia; Saúde; Educação; Segurança; 
Economia; Governança; e Empreendedorismo.

Para uma melhor compreensão do ranking, vale registrar que o conceito de 
cidade inteligente utilizado na sua construção “entende que o desenvolvimento 
só é atingido quando os agentes de desenvolvimento da cidade compreendem o 
poder de conectividade entre todos os setores’ (Urban Systems, 2021). Isto signi-
fica que, apesar de o ranking incluir um conjunto de eixos, numa clara tentativa 
de se afastar de parte das críticas ao solucionismo tecnológico dos projetos de 
cidades inteligentes, em alinhamento com as proposições contidas na Carta 
Brasileira para Cidades Inteligentes (Brasil, 2020) e no projeto que pretende 
instituir a Política Nacional de Cidades Inteligentes (Brasil, 2021), os indicado-
res que compõem o ranking revelam o seu forte viés tecnológico e a crença no 
“poder de conectividade”, tendo em vista que dez dos onze eixos possuem um 
ou mais indicadores que caracterizam a aplicação de TICs. 

Com relação à presença do Rio de Janeiro no ranking, embora seus muni-
cípios tenham sido pioneiros no Brasil em projetos de cidades digitais e cidades 
inteligentes, o estado ocupa apenas a quinta posição entre os estados brasileiros 
em números absolutos de municípios classificados nas cem primeiras colocações 
do ranking geral. As quatro melhores posições do ranking são ocupadas por 
municípios das regiões Sudeste e Sul do país, o que reforça o caráter desigual da 
distribuição dos projetos de cidades inteligentes, reproduzindo as disparidades 
entre as regiões do país (Arretche, 2019). Quando consideramos o percentual 
de municípios do estado classificados no ranking geral em relação ao número 
total de municípios do estado com mais de 50 mil habitantes, ou seja, aqueles 
que foram analisados para elaboração do ranking, verifica-se que o estado do 
Rio de Janeiro ocupa apenas a décima posição.

11	  Esse recorte para municípios com mais de 50 mil habitantes faz com que apenas 38 municípios do estado 
do Rio de Janeiro tenham participado do levantamento realizado para construção do Ranking. Diante 
dessa limitação, 54 municípios ficaram fora do levantamento, entre eles alguns que são reconhecidos 
pelo seu pioneirismo em projetos de cidade digital (Piraí) e cidade inteligente (Armação de Búzios), 
ambos com cerca de 30 mil habitantes.
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Tabela 3 – Posição do estado do Rio de Janeiro no ranking geral das  
cem cidades mais inteligentes do Brasil

UF
Municípios 
no Ranking 

Geral
Posição

Número de 
municípios 

>= 50 mil hab.
%* Posição

SP 37 1º 143 25,9% 5º
MG 9 2º 72 12,5% 9º
PR 9 2º 36 25,0% 6º
SC 8 3º 30 26,7% 4º
ES 6 4º 12 50,0% 1º
RJ 4 5º 38 10,5% 10º
RS 4 5º 45 8,9% 11º
GO 3 6º 23 13,0% 8º
PB 3 6º 10 30,0% 2º
BA 2 7º 47 4,3% 14º
CE 2 7º 37 5,4% 13º
MS 2 7º 7 28,6% 3º
MT 2 7º 11 18,2% 7º
PE 2 7º 36 5,6% 12º

Nota: Número de municípios do estado classificados nas 100 primeiras posições do ranking dividido pelo número 
de municípios deste mesmo estado com população superior a 50 mil habitantes.
Fonte: Urban Systems (2021).

Os quatro municípios do estado (Macaé, Niterói, Petrópolis e Rio de 
Janeiro) classificados entre os cem mais bem avaliados estiveram presentes 
no ranking geral em todas as edições desde 2016 e possuem algumas caracte-
rísticas em comum, como condição financeira/orçamentária mais favorável 
que a maioria dos demais municípios do estado, casos de Macaé, Niterói e 
Rio de Janeiro (beneficiados por royalties do petróleo), e a existência de áreas 
de riscos de enchentes, alagamentos ou outros desastres naturais (Niterói, 
Petrópolis e Rio de Janeiro).

Além disso, os municípios de Niterói, Petrópolis e Rio de Janeiro foram 
os únicos que informaram utilizar os seis sistemas digitais presentes no IBGE/
Munic (2019): bilhete eletrônico transporte público, ônibus municipal com GPS, 
centro de controle e operações, sistema de iluminação inteligente, semáforos 
inteligentes e sensores para monitoramento de área de risco. O município de 
Macaé, por sua vez, utiliza apenas os sistemas de bilhete eletrônico e centros de 
controle e operação.
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Para além do ranking geral, os resultados observados em cada um dos onze 
eixos que compõem o ranking indicam que outros vinte municípios12 do estado 
ficaram entre os cem melhor avaliados em ao menos um dos eixos analisados. No 
entanto, apenas dois municípios obtiveram classificações em mais de dois eixos, 
além dos quatro que aparecem no ranking geral (Nova Friburgo e Resende). Tais 
resultados reforçam a crítica, tanto ao caráter desigual das cidades inteligentes 
(concentração em poucos municípios), quanto ao seu caráter fragmentado, já 
que as experiências realmente existentes tendem a ser aplicadas setorialmente, 
privilegiando determinadas áreas, principalmente aquelas em que a introdução 
das TICs pode gerar economia de recursos, aumentar a eficiência dos serviços 
e/ou ser apresentada como uma resposta rápida para os problemas públicos que 
motivaram a sua implementação, ainda que sejam as soluções mais adequadas.

5. Conclusões
O objetivo deste capítulo foi analisar a estrutura de TICs existente nos 

municípios do estado do Rio de Janeiro à luz das desigualdades no acesso e 
na aplicação das TICs e da centralidade que elas assumem nos conceitos de 
governo eletrônico, cidade digital e cidade inteligente. A partir dos resultados 
apresentados, pode-se concluir que os municípios fluminenses desenvolveram 
aquilo que tem sido compreendido como uma estrutura mínima de TICs no 
setor público, com destaque para computadores conectados à internet, página 
oficial da prefeitura na internet, portal da transparência, centro de processamento 
de dados, intranet e estrutura organizacional com responsabilidade específica 
pela área de tecnologias da informação. Os resultados também apontam para a 
ampla aplicação dessa estrutura na oferta de informações ao cidadão e para a 
digitalização das atividades administrativas da grande maioria das prefeituras. 
Neste sentido, ainda que não tenhamos avaliado qualitativamente essa estru-
tura, os resultados sugerem que os municípios fluminenses não apresentam 
disparidades significativas em termos de estrutura de TICs e sua aplicação em 
e-administração.

12	  Lista dos 24 municípios classificados em ao menos um eixo: cinco com população entre 50.001 e 100 mil 
habitantes, (Rio Bonito, Saquarema, Seropédica, Três Rios e Valença), 9 com população entre 100.001 
e 500 mil habitantes (Araruama, Cabo Frio, Macaé, Maricá, Nova Friburgo, Petrópolis, Queimados, 
Resende, Rio das Ostras, São João de Meriti, São Pedro da Aldeia, , Teresópolis e Volta Redonda) e seis 
com população superior a 500 mil (Campos dos Goytacazes, Duque de Caxias, Niterói, Nova Iguaçu, 
Rio de Janeiro e São Gonçalo).
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Por outro lado, outros dois resultados evidenciam as desigualdades existentes 
nos municípios fluminenses em termos das propostas contidas no conceito de 
governo eletrônico. O primeiro está relacionado à inexistência de quadros de 
profissionais especializados em TICs em 20,6% das prefeituras. Nesses municí-
pios, os profissionais de TICs são pessoas lotadas em cargos comissionados de 
livre nomeação, servidores cedidos ou profissionais contratados como terceiri-
zados e/ou consultores. O segundo resultado que aponta para as desigualdades 
entre os municípios fluminenses diz respeito ao uso das TICs na prestação de 
serviços ao cidadão, na promoção de transparência e participação, bem como 
na implementação de ações para promover a inclusão digital. Logo, ainda que 
o uso de TICs seja apresentado como uma medida que transformará a provisão 
de serviços públicos, pode-se concluir que o estágio atual de implementação 
das TICs nos municípios fluminenses, ao invés de combater, tende a ampliar as 
desigualdades, criando oportunidades e beneficiando de forma direta os muni-
cípios e a parcela da população mais privilegiada, enquanto a maior parte dos 
municípios e a maior parcela da população pouco se beneficiam destas iniciativas.

Considerando a maturidade, ao menos no quesito tempo de implementação, 
das iniciativas de governo eletrônico municipal, os resultados aqui apresentados 
ganham ainda mais relevância por evidenciarem que pouco se avançou na di-
mensão sociopolítica da gestão pública e suas políticas públicas, como já havia 
sido sinalizado por estudos anteriores (Abrucio, 2007; Cruz et al., 2012; Macaya, 
Ribeiro & Oyadomari, 2020; Paes de Paula, 2005; Pinho, 2008).

No que diz respeito ao conceito de cidades inteligentes, os resultados su-
gerem uma elevada desigualdade na aplicação das TICs, pois os sistemas mais 
utilizados não atingem um terço dos municípios fluminenses. Os resultados 
também reiteram o caráter fragmentado das experiências de cidade inteligentes, 
dado que a maioria dos municípios fluminenses presentes no Ranking CSC foram 
classificados em no máximo dois dos onze eixos avaliados. Tais resultados, em 
conjunto com os resultados do governo eletrônico, deixam um alerta quanto 
à viabilidade e às reais intenções por trás do conceito de cidades inteligentes. 
Afinal, iniciativas para implementar soluções que visam produzir informações 
dissociadas de iniciativas para formar quadros de pessoal com capacidade 
analítica não parecem ser uma ação inteligente. 

Por fim, é importante registrar que o fato de os resultados aqui apresentados 
indicarem uma baixa aplicação do conceito de cidade inteligente nos municí-
pios fluminenses pode significar que muitos dos governos locais são reticentes 
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a ingressar nesse processo de smartização. Entretanto, iniciativas como a Carta 
Brasileira para Cidades Inteligentes e o projeto de lei da Política Nacional de 
Cidades Inteligentes estão em pleno desenvolvimento para mobilizar as prefei-
turas que não aderiram ao conceito e para ampliar as iniciativas dos municípios 
que já o fizeram.
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5. Dominação e emancipação na 
produção inteligente do espaço urbano1

Fabio Lucas Pimentel de Oliveira

Introdução
O paradigma das cidades inteligentes tem sido evocado, nos últimos anos, 

para dotar o planejamento de instrumentos tecnológicos voltados, ao menos 
discursivamente, à melhoria das condições de vida na escala urbana. Em todo o 
mundo, numerosas experimentações foram encampadas em distintos momentos 
e em variados formatos, parametrizando um benchmarking para a disseminação 
mundial do modelo inteligente e da dataficação2 que lhe é peculiar.

No Brasil, por exemplo, o Projeto de Lei (PL) nº 976/2021, que em junho 
de 2022 tramitava na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos 
Deputados, estabelece uma Política Nacional de Cidades Inteligentes (PNCI) 
e dispõe diretrizes e princípios que prenunciam uma adesão federativa ao ar-
quétipo smart. As discussões da PNCI ocorrem após o registro de experiências 
conduzidas em algumas cidades do país, beneficiando-se também de debates 
que levaram à redação da Carta Brasileira Cidades Inteligentes (Brasil, 2020) e 
de esforços relativos à instituição de um Plano Nacional de internet das Coisas 
(BNDES, 2018).

Apesar de pretensões uniformizantes, modeladas e idealizadas, só é 
possível atribuir um, e apenas um, traço comum a quaisquer experiências de 
cidades inteligentes: o lastro provisionado pelas tecnologias de informação e 

1	  Agradeço a leitura crítica da versão preliminar deste ensaio feita pelas professoras Deborah Werner 
(IPPUR/UFRJ) e Letícia Giannella (ENCE/IBGE). Seus comentários facultaram ao texto obter melhor 
precisão argumentativa. Eventuais imprecisões remanescentes são de responsabilidade exclusiva do 
autor.

2	  “Processo de tradução da vida em dados digitais rastreáveis, quantificáveis, analisáveis, performativos. 
Mesmo que processos de digitalização continuem a acontecer (criar um website, quantificar o número 
de passos de uma pessoa por dia, transformar um livro impresso em e-book, entre outros), eles estão 
inseridos em procedimentos algoritmos mais amplos de tratamento e captação de dados (big data, machine 
learning). A dataficação possibilita a conversão de toda e qualquer ação em dados digitais rastreáveis, 
produzindo diagnósticos e inferências nos mais diversos domínios” (Lemos, 2021, p. 194).
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comunicação para a geração e processamento de dados em tempo real, ma-
nifestação técnico-científico-informacional (Santos, 1998) mais acabada na 
contemporaneidade. Tudo o mais difere, posto que a operatividade das smart 
cities requer ímpares combinações multiescalares de marcos regulatórios, 
sistemas de financiamento, infraestruturas de conectividade à internet, oferta 
e demanda de dispositivos/sensores conectados e estratégias de alfabetização 
digital de cidadãos-usuários.

Não fosse o bastante em matéria de complexidade, não raro depara-se 
com a celebração de uma superioridade tecnológica que disfarça a aparência 
fragmentada, setorializada e territorialmente seletiva da cidade inteligente re-
almente existente. Fetichiza-se aquilo que, em essência, determina as incontor-
náveis especificidades que aquele paradigma assume, postas por antagônicas e 
contraditórias relações espaciais (Gottdiener, 1993) e por uma construção social 
(Pinch & Bjiker, 2012) compatível com o traço actante – isto é, de mediação 
ativa – das inovações e das redes sociotécnicas (Latour, 2012).

Tendo isto em vista, este ensaio busca articular, de modo exploratório, algu-
mas implicações do ideário das cidades inteligentes para a organização e gestão 
do espaço urbano, com o intuito de antecipar questões atinentes à realidade 
brasileira. Sob inspiração metodológica da dialética histórico-espacial (Santos, 
2019), acionam-se duas chaves analíticas principais: a da neoliberalização e a 
da territorialização. Com elas, visibilizam-se as intencionalidades que jazem 
em um referencial (a cidade inteligente) cujo lócus de enunciação é estranho 
à historicidade e à espacialidade do solo epistemológico (Cruz, 2013) em que 
se pretende traduzi-lo. Assim, a conceituação, as proposições e as motivações 
smart, originadas dos laboratórios corporativos das big tech (Morozov, 2018) 
do Norte Global, poderiam ser lidas enquanto vetores de uma mobilidade de 
políticas públicas (Peck, 2011) que pretende instituir territorialidades responsi-
vas à coerência estruturada (Harvey, 2005a) que exprime os traços hodiernos e 
hegemônicos da acumulação capitalista.

Nesse âmbito, emergem problemas práticos e de ordem política vinculados 
à produção do espaço, os quais não podem escapar a esta análise. Se o paradigma 
das cidades inteligentes vier a nortear a agenda de políticas públicas, seria ele 
útil à histórica aptidão regenerativa de forças conservadoras no meio urbano 
brasileiro? Ou haverá oportunidade para a emergência de alteridades que fle-
xionariam a dominação e albergariam práticas sociais cotidianas lastreadas na 
tecnologia enquanto meio para consolidar vivências emancipatórias?



Dominação e  emanc ipação na  p rodução in te l igen te  do  espaço urbano  139

Orientado por tais questões, este ensaio está dividido em quatro seções, 
além desta Introdução e da Bibliografia. Na primeira, enquadra-se o conceito 
de cidades inteligentes à serventia do processo de neoliberalização. Na segunda 
e na terceira, busca-se estabelecer e contextualizar, na contemporaneidade, as 
mediações entre o enunciado inteligente e a concretude desse paradigma na 
forma de ações, iniciativas e políticas subjacentes à territorialização enquanto 
manifestação espacial de poder. Na quarta, conclusiva, sumarizam-se as argu-
mentações ora realizadas e são levantados elementos que poderão direcionar o 
aprofundamento de estudos territoriais na temática ora explorada.

1. Neoliberalização e cidades inteligentes
Na alvorada dos anos de 1980, o regime fordista-keynesiano deu lugar à 

hegemonia da finança em termos de acumulação capitalista. Em vista da pre-
cedência da capitalização e do dinheiro ante a produção de valor, revisou-se o 
conjunto institucional que regrava a política monetária, os aspectos socioeco-
nômicos do pós-guerra e a concepção do welfare state (Belluzzo, 1997). Em favor 
dos ditames do mercado, deu-se a progressiva retirada do Estado Nacional da 
posição de protagonismo, submetendo-o à agenda da austeridade macroeco-
nômica e, com isso, restringindo e reescalonando a capacidade governativa de 
provisionar bens e serviços públicos, dado que muitos deles foram concedidos 
ou privatizados (Brenner et al., 2012).

Combinadas com a reestruturação impulsionada pela acumulação flexível, 
algumas respostas políticas à conjuntura de crise do início dos anos de 1980 e 
à ressignificação do Estado validaram o empresariamento urbano, asseveran-
do uma nova natureza ao padrão administrativo citadino (Harvey, 1996). Em 
geral, passaram a predominar, sobretudo na gestão estatal de grandes cidades 
e centros metropolitanos, arranjos guiados por princípios de eficiência e efi-
cácia pressupostos na contratualização da administração privada para cuidar 
da coisa pública – via Organizações Sociais, Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público, Parcerias Público-Privadas, regimes de concessão, entre 
outros (Fonseca, 2019).

Essa ordem retrata a ontologia processual e relacional da neoliberalização, 
processo segundo o qual busca-se afirmar uma governança pública (Peck & 
Theodore, 2015) equalizada e condicionada por agenciamentos mercantis em escala 
global (Berndt  & Boeckler, 2009). Nesses moldes, a neoliberalização sujeitaria 
e adequaria paisagens institucionais e econômicas herdadas às configurações e 
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reconfigurações atinentes à abertura de novas arenas de mercado, voltando-se 
tanto à revitalização das condições de acumulação de capital (Harvey, 2005b), 
quanto à superação – ainda que temporária – das contradições imanentes do 
capitalismo (Marx, 2017).

Não surpreende, pois, que à neoliberalização seja associada a maneira pela 
qual o paradigma das cidades inteligentes (Morozov  & Bria, 2019) vem sendo 
disseminado por consultorias com atuação global (McKinsey et al., 2018; Deloitte, 
2015), sob os auspícios do aporte de capitais especulativos/financeirizados nas 
grandes corporações de tecnologia (Srnicek, 2017) e com a chancela de impor-
tantes instituições internacionais (Andrade & Franceschini, 2017), alicerçando-se 
na ampla e quase irrefutável aceitação do solucionismo tecnológico (Morozov, 
2018) para fazer frente aos problemas socioeconômicos. 

Essa conjunção alude ao próprio conceito de smart city, inventado nos 
laboratórios corporativos do Norte Global (Albino, Berardi  & Dangelico, 2015; 
McNeill, 2015), transformado em veículo da marcha inexorável do progresso e 
das inovações (Söderström, Paasche  & Klauser, 2014) e tido como panaceia para 
as insuficiências de um Estado comprometido com os parâmetros contábeis, 
fiscais e orçamentários postos pela Finança.

Tal mirada ganha especial força em realidades como a latino-americana 
e a brasileira, afiançando uma atualização da colonialidade (Haesbaert, 2020) 
face à fragilização da soberania pela vertente tecnológico-digital (Pinto, 2018). 
Tocaria, então, deslindar eventuais predisposições da manifestação inteligente 
no espaço e o processamento de verticalidades que, ao se depararem com 
horizontalidades (Santos, 2005), acarreariam usos (Cataia, 2011) que refle-
tiriam a sobreposição de territorialidades (Sack, 2011) no urbano brasileiro, 
algumas condizentes com os requerimentos geográficos (Harvey, 2011) da 
acumulação smart, outras orientadas a preservar poderes constituídos em 
momentos prévios.

2. Territorialidades, espaço e poder
A conjugação de espaço e poder encarna a condição territorial. 

Transladando-se do espaço absoluto ao espaço relacional, vislumbram-se 
variadas manifestações, sejam elas estatais, corporativas ou sociais/cotidia-
nas. Estas últimas, em particular, refletem a potência simbólica que dá lastro 
a autonomias, à margem da perspectiva dominante. Por isso, o território é 
prenhe de formas indefinidas, dinâmicas e está em aberto, porque permeado 
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por práticas não-equipotentes (Souza, 2008). Situado nos termos de uma 
globalização técnico-científico-informacional, torna-se arena de conflitos e 
heteronomias, ao refletir verticalidades, vetorizadas pela razão econômico-
-global, que reiteram o espaço como um receptáculo/suporte e requerem 
adequações normativas que assegurem a fluidez da acumulação.

Campos de forças, os territórios comportam múltiplos poderes, os quais 
dissolvem e reconstituem a todo tempo as interações sociedade-espaço que 
qualificam as territorialidades (Souza, 2008; Haesbaert, 2008), definidas como 
a “forma espacial primária que o poder assume” (Sack, 2011, p.88) e denotadas 
pela “tentativa, por indivíduo ou grupo, de afetar, influenciar, ou controlar 
pessoas, fenômenos e relações, ao delimitar e assegurar seu controle sobre 
certa área geográfica (Sack, 2011, p.76). Essa geometria variável, embora não 
perca a referência do espaço absoluto, pede um tratamento analítico embasado 
pela recomposição sistêmica do espaço relacional, habilitado a incorporar a 
profusa ação social.

O território – porque depositário de coexistências – se aproxima do sis-
tema indissociável e contraditório de objetos e ações que embasam as tríades 
constitutivas da produção do espaço (Carlos, 2019), colocando-a “na ‘dimensão’”, 
ou seja, “nas problemáticas de caráter político ou que envolvem a manifestação/
realização das relações de poder” (Haesbaert, 2008, p.105). Processos de territo-
rialização atribuem-lhe uma condição material-social-simbólica híbrida: a de 
ser âmbito de práticas e usos que o fazem lugar de práxis herdadas, presentes 
e portadoras de futuro. 

Deste ponto de vista, deve-se privilegiar a afirmação emancipatória e/ou 
de autonomia que envolve a satisfação das necessidades humanas, a ampliação 
do grau de liberdade social, a participação política, o acesso à cultura etc., mais 
que a parametrização da renda e do crescimento (Souza, 2008). Tais dimensões 
são, antes de tudo, políticas e vividas no espaço, mormente enquanto potencial. 
Caberia, de resto, erigir as mediações entre uma nova e permanentemente 
renovável percepção territorial e um modelo civilizatório conduzido por prin-
cípios que aludam à potência contida na produção social do espaço, ou seja, à 
multiterritorialidade (Haesbaert, 2008).

As territorialidades, condensando intencionalidades projetadas no espaço, 
colocam o desafio de identificar como e por que se atribui à produção espacial 
distintos graus de funcionalidade e autonomia, iluminando as premissas qualifi-
cadoras daquele conceito-ação, a saber: (i) a territorialidade não é definitiva, mas 
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transitória, pois requer esforços constantes – não necessariamente endógenos – 
para introduzir e manter poder conforme seja a demarcação espacial que vem a 
ser objeto de regramentos; (ii) ela resulta de estratégias de circunscrição espacial 
(de pessoas, coisas, fenômenos e/ou relações), tais como o controle de acesso, a 
restrição do ir/vir e a exclusão, condicionando outros comportamentos; e (iii) 
demanda ações não territoriais, na forma de dispositivos tangíveis e intangíveis, 
a exemplo da clareza comunicacional-simbólica orientada à compreensão dos 
mecanismos culturais e normativos que particularizam, no espaço, a situação 
de poder (Sack, 2011).

Há territorialidade quando se descortinam a classificação (controle) de 
determinada área espacial; o monitoramento das interações que lhes são internas 
e/ou externas; e a codificação que veicula o grau de permissividade que limita o 
movimento-ação no espaço. As formas de poder que a constituem sobrepõem-se 
e fazem coexistir “diferentes organizações geográficas e concepções de espaço 
e lugar” (Sack, 2011, p.88). Temporária, transigente e variável, a territorialidade 
será alterada conforme modifiquem-se as estruturas sociais e os jogos espaciais 
de poder. 

A territorialidade não pode ser dissociada dos contextos sócio-históricos. 
No passado, a cultura da propriedade privada foi veiculada mediante espaços 
concebidos em planos, mapas, documentos, leis e regras institucionais sobrepostos 
a espaços vividos e percebidos (Alves, 2019; Schmid, 2012), com o Estado sobe-
rano subjugando compleições territoriais pré-existentes ao “fomentar relações 
impessoais e moldar atividades geograficamente dentro de uma hierarquia” 
(Sack, 2011, p.82), qual seja, a do regime do capital.

Hoje, justapõe-se a digitalização contemporânea à perenidade de mecanismos 
tais como a fraude, a despossessão, a expropriação, a espoliação e as expulsões 
(Sassen, 2016) que, desde as etapas originárias/primitivas da acumulação (Harvey, 
2005b; Brandão, 2010), jamais foram dispensados da tarefa de funcionalizar, 
mediante arranjos público-privados, a expansividade territorial que repõe as 
condições concretas – vale dizer, fundiárias, produtivas, mercantis, financeiri-
zadas – que abarcam a apropriação de excedentes no regime do capital. Assim, 
enquadram-se os lugares à normatividade da propriedade, do individualismo 
e da liberdade de contrato.

Uma tal leitura é compatível, por certo, com a plural interatividade 
sociedade-espaço, em que territorialidades subalternas – verdadeiras afirma-
ções de liberdade – são antagonizadas pela desterritorialização. Em Haesbaert 
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(2011), esse processo é entendido como a imposição, por forças dominantes, 
da perda relativa de controle sobre o espaço vivido, prescrita por medidas de 
reclusão disciplinar e/ou de contenção/interdição que perpetuam, pela bio-
política, heteronomias existentes. Diante da neoliberalização e da dataficação, 
de que modo essa conflitualidade seria abarcada e ressignificada por uma 
territorialização inteligente?

3. Territorialização inteligente
Guiada pela ideologia neoliberal, operacionalizada por sua forma pro-

cessual – a neoliberalização (Brenner et al., 2012) – e materializada nos lugares 
com o auxílio das tecnologias de informação e comunicação, a globalização 
hodierna interpõe significativo desafio à vivência espacial, que se vê pressio-
nada por regulações que, se lhes são estranhas, restam funcionais à dominação 
multiescalar. Caberia averiguar, então, como o paradigma inteligente, ao pro-
duzir espaço, encamparia tendências de desterritorialização que conformariam 
e seriam conformadas por estruturas de poder (Foucault, 1995) que, no atual 
contexto histórico, perpetuariam o sentido primitivo da acumulação na forma 
da espoliação e de um regime de dominação ao feitio de um neoliberalismo 
realmente existente.

Parte-se da constatação de que a smartização deriva do conluio neolibe-
ralizante entre capitais portadores de juros e frações tecnológicas de capital 
(Morozov, 2018), assentando-se em um saber digital que reestrutura a codificação, 
a classificação e o monitoramento do controle territorial. A tecnologia modifica 
relações sociais, hábitos e padrões de uso do espaço, facultando um exercício 
de poder redefinidor de funções da/na/para a territorialidade vigente à luz dos 
preceitos da financeirização. Para tanto, um preâmbulo fundamental repousa nas 
rodadas regulatórias que estabelecem princípios, diretrizes e políticas aderentes 
ao paradigma inteligente, segundo os quais serão concebidas partições do espaço 
em bytes, traduzindo as cidades em plataformas de serviços on time e on demand 
manejadas corporativamente por dispositivos sociotécnicos processadores de 
big data  (Cassandras, 2016).

Congruente com os sistemas de produção e de conhecimento científico 
da ordem econômica e intelectual instituída no capitalismo contemporâneo, 
a rationale inteligente é uma construção social cuja razão tende a subordinar, 
achatar e normatizar a multiplicidade das dimensões espaciais vividas e perce-
bidas segundo uma espacialização ordenada em tempo real por instrumentos, 
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dispositivos, sensores e gadgets de codificação, classificação e monitoramento 
digitais. Isso indicia a eclosão de novas potências,3 compelidas pela reconfor-
mação de dominações e resistências nas relações sociais de múltiplos sujeitos 
(Foucault, 1995) que atribuem ao espaço a variabilidade de forças inerentes às 
territorialidades (Souza, 2008).

Sob a neoliberalização, os dispositivos de controle incidem antes sobre a 
psique do que sobre os corpos. Institui-se, para além da biopolítica, uma psicopo-
lítica: os indivíduos são convencidos quanto à condição de usufrutuários de uma 
liberdade substitutiva da reclusão e/ou da contenção, firmada na transformação 
da “exploração imposta pelos outros em uma autoexploração” (Han, 2018, p. 16), 
que se dá em face do aprendizado prévio de que “explorar alguém contra sua 
própria vontade não é eficiente, na medida em que torna o rendimento muito 
baixo” (Han, 2018, pp. 11-2).

Diante disso, a referência da luta de classes é dissipada: a ascensão das virtu-
des individuais e empreendedoras fragiliza qualquer mobilização coletiva, dado 
o diversionismo que obnubila a visibilização das relações de poder. A dominação 
não só segue vigente, como se reveste de inteligência quando se aproveita daquela 
percepção individualizada de liberdade para submeter de forma silenciosa, sutil, 
permissiva, positiva e não inibitória comportamentos voluntaristas que deixam 
transparecer preferências autoexpostas (Han, 2018). Estas, quando difundidas 
nas redes conectadas à internet, resultam passíveis da vigilância consentânea à 
dataficação (Zuboff, 2019), uma vez que “a própria pessoa se positiviza em coisa, 
que é quantificável, mensurável e controlável. Nenhuma coisa, porém, é livre: 
todavia, é mais transparente do que uma pessoa. Os big data anunciam o fim 
da pessoa e do livre-arbítrio” (Han, 2018, p. 23).

Está-se, pois, em presença do poder de uma presciência informacional 
inédita, fundamentada em uma sedutora, afirmativa e pretensa alforria que, ao 
contrário de coibir e conter, motiva, agrada e satisfaz. Pelo estímulo comunica-
cional, cria-se dependência, em vez de obediência: opiniões, desejos e necessi-
dades são traduzidos em informações cognoscíveis, previsíveis, transparentes, 
expostas e escaláveis. É desse modo que “a sociedade digital de controle faz uso 
intensivo da liberdade como meio de monitoramento. Ela só é possível graças 

3	  “O poder é sempre, como diríamos hoje, um potencial de poder, não uma entidade imutável, mensurável 
e confiável como a força. Enquanto a força é a qualidade natural de um indivíduo isolado, o poder passa 
a existir entre os homens quando eles agem juntos, e desaparece no instante em que eles se dispersam” 
(Arendt, 2007, p. 212). 
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à autorrevelação e à autoexposição voluntárias. O Grande Irmão digital repas-
sa, por assim dizer, seu trabalho aos internos. Assim, a entrega dos dados não 
acontece por coação, mas a partir de uma necessidade interna” (Han, 2018, p. 19).

As implicações da psicopolítica para a habilitação de potências simbólico-
-culturais no âmbito das smart cities recomendam sobrepujar os cerceamentos 
da contenção territorial. Para a coleta massiva de dados, é imprescindível fran-
quear as delimitações das territorialidades analógicas e estimular a ocupação 
e a circulação em tantas quantas forem as arenas e espaços sujeitos à perfor-
matização mercadológica (Birch  &  Cochrane, 2021) de um saber digital que 
se quer abrangente e ubíquo. Sob o monopólio dos agentes da dataficação e 
mediante plataformas, aplicativos e centros de controle, dados e informações 
são disponibilizados às forças dominantes, mormente aquelas da financeirização.

Assim, as alteridades imiscuídas na construção espacial do porvir se depa-
rarão com um duplo desafio: de um lado, “por causa do isolamento do sujeito 
de desempenho explorador de si mesmo, não se forma um nós político capaz 
de agir comum” (Han, 2018, p. 16, grifo do autor); e, de outro lado, a inteligência 
artificial proporciona “um conhecimento de dominação” que faculta elaborar 
“prognósticos sobre o comportamento humano. Dessa maneira, o futuro se 
torna previsível e controlado” (Han, 2018, p. 23). Qualquer projeto autonomista 
e emancipatório irá se deparar com esse sentido de refundação, que tem por 
efeito instantâneo aprofundar a interdição de conquistas e disputas guiadas por 
princípios de justiça social.

4. Conclusões
Conciliou-se, nas seções anteriores, o paradigma das cidades inteligentes à 

neoliberalização e à acumulação financeirizada de capitais. Ressaltou-se, ademais, 
a pervasiva dataficação: base do ideário smart, essa tendência se alastra por to-
dos os domínios da vida cotidiana, legitimando-se mediante uma digitalização 
que, presumindo a ampliação da liberdade, omite dispositivos de dominação. 
Propôs-se, então, examinar as implicações desse quadro à luz da produção do 
espaço, adotando o prisma da territorialização, a fim de debelar a exteriorização 
de atributos políticos e sociais que convertem a tecnologia em instrumento 
espacial de dominação.

Convém alertar que não há fatalismo nem inevitabilidade na harmonização 
entre os predicados da neoliberalização e da territorialização inteligente. As 
tecnologias não devem ser demonizadas: com efeito, a História é pródiga em 
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demonstrar como elas suscitaram uma inventividade favorável à dignificação 
da sociabilidade. Superar esse viés de negação em muito se beneficia quando 
tem-se em conta o sortimento da “construção de novos agenciamentos, tanto no 
campo das práticas quanto das representações espaciais” (Haesbaert, 2011, p. 2), 
que abrem alas à “vivência, concomitante ou sucessiva, de múltiplos territórios 
na composição de nossa territorialidade” (Haesbaert, 2011, p. 3). 

O espaço – “condição para que o tempo futuro seja aberto e possa realizar 
diferentes alternativas” (Haesbaert, 2011, p.1) – oferece infinda variedade cultural, 
hibridizada por sujeitos construtores de alteridades-territorialidades que não 
aquelas do Estado e do mercado. Vale lembrar que a própria desterritorialização 
estimula a “arte de contornar” (Haesbaert, 2011, p.12), ou seja, capacita modali-
dades subalternas de vivência pelas quais grupos sociais tangenciam o controle 
imposto pelo sentido dominante de territorialidade. Encampar novas moldagens 
territoriais perpassa a identificação do modo como se exercem todos os poderes 
em todas as escalas, de modo que não seria factual furtar-lhes os mecanismos 
da digitalização.

Desse modo, situar construtos novedios nas cidades inteligentes é um esforço 
que deve partir da constatação de que as iniciativas e ações do território-político 
estatal permanecem fragilizadas ante a proeminência dos territórios-rede articu-
lados pelas big tech, que têm sonegado aos Estados nacionais quaisquer desígnios 
de soberania digital. Em geral, regulamentações, financiamento, produção do 
espaço e infraestruturas têm assegurado a fluidez e a integração de dados e de 
capitais em circuitos globais, requisitos cardeais anteriores a qualquer compro-
misso ético e/ou socializante.

Do ponto de vista da organização e gestão do urbano, em vez de negar a 
inteligência, mais conveniente seria empregá-la a ponto de permitir a introjeção 
imediata de uma cepa subversiva na política e no planejamento citadinos (Floridi 
et al., 2020). Essa fissura (Holloway, 2013) tornaria estrutural e permanente a busca 
ativa e coletiva de um horizonte de possibilidades pautado por um agir comum 
(Dardot & Laval, 2017). É o que operou a cidade de Barcelona (Espanha). Sob a 
coordenação de Francesca Bria, a prefeitura catalã disponibilizou um portal de 
dados e linguagens de programação abertos,4 antes controlados exclusivamente 
pela provedora de serviços de telecomunicações que atendia a região. A premis-
sa catalã é que informações referentes às dimensões populacional, territorial, 

4	  Ver: Open Data BCN – Servei de dades obertes de l’Ajuntament de Barcelona (acessado em: 09/06/2022).

https://opendata-ajuntament.barcelona.cat/
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econômica e político-administrativa, coletadas através de dispositivos e sensores 
conectados à internet, provêm e, portanto, devem se destinar, por força da lei, 
ao usufruto público e orientar-se à busca do bem comum, em vez de fomentar 
estratégias corporativas quase-monopólicas de apropriação de excedentes e 
sujeitá-los à financeirização.

Quanto às práticas cotidianas de apropriação do espaço, viabilizar e 
visibilizar um uso mais democrático do paradigma inteligente resulta difícil 
em um país eivado de desigualdades territoriais e de acesso a tecnologias de 
informação e comunicação, como é o Brasil. A exacerbação da individualidade 
autoexposta e o esvaziamento do “nós político” transparecem, no urbano, uma 
frágil solidariedade e a incipiente repercussão de questionamentos de antigas e 
novas formas de dominação. Por isso, seria pouco efetivo resolver iniquidades 
digitais sem problematizar os dispositivos subjacentes à dataficação, entre eles 
os comunicacionais, ainda mais em circunstâncias de proliferação de fake news.

Não obstante, já é possível registrar experiências que, no urbano brasileiro, 
exemplificam como a inventividade emanada do solo epistemológico repro-
duz e socializa saberes baseados em princípios de solidariedade, autogestão, 
cooperativismo e economia solidária.5 Além disso, muitas plataformas, ao 
representar uma ou a única alternativa ocupacional frente a alarmantes taxas 
de desemprego e à elevação do custo de vida, passaram a congregar uma talvez 
inesperada politização, voltada, principalmente, a condições mais dignas de 
labor e à manutenção de direitos trabalhistas mínimos.

Restaria, então, assegurar e reconhecer práticas dos interstícios que pavi-
mentem uma produção espacial mais humana e autônoma. Assim, em oposição 
às estratégias de reclusão/contenção e a pretensa liberdade que banalizam o 
precário e toleram a proliferação territorializada da “vida nua”, seria possível 
vislumbrar a aurora de outras inteligências.

5	  Na linha do reconhecimento de culturas e saberes, destaca-se o aplicativo “Tô no Mapa”, relativo à 
identificação georreferenciada de povos e comunidades tradicionais (tonomapa.org.br – acessado em 
24/06/2022), bem como a atuação da cooperativa EITA no assessoramento de iniciativas semelhantes 
(EITA – Educação, Informação e Tecnologias para Autogestão – acessado em 24/6/2022). Quanto à 
mobilidade, em alternativa à predominância do Uber, surgiram aplicativos alternativos de transportes 
urbanos nas cidades de Araraquara (SP) e Niterói (RJ), respectivamente, o Bibi Mob e Let’s Mobi.

https://tonomapa.org.br/
https://eita.coop.br/
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6. Métricas para uma Rio smart
Uma iniciativa-piloto para um plano nacional1

Fabio Lucas Pimentel Oliveira, Lalita Kraus,  
Aldenilson dos Santos Vitorino Costa e Rosangela Luft

Introdução
Desde o início do novo milênio está em andamento a corrida do ouro das 

cidades inteligentes, alimentada pela rápida inovação tecnológica, pelo crescente 
interesse nos problemas urbanos, pela necessidade de atrair investimentos pri-
vados e tornar as cidades mais competitivas. O processo de “smartization” (ou 
smartização), de acordo com a narrativa oficial, significa implementar modelos 
urbanos que superam os desafios impostos pela urbanização acelerada, promo-
vendo um planejamento e gestão urbana mais sustentáveis e uma utilização mais 
eficiente dos recursos públicos (BNDES, 2018; Chourabi et al., 2012). 

Atualmente,  é na Europa e América do Norte que se concentra a produção 
do conhecimento e a definição de modelos hegemônicos. Na América Latina 
este debate só se iniciou depois de 2010, e foram realizadas poucas pesquisas 
focadas especificamente em iniciativas nesse contexto. Este capítulo procura 
preencher parcialmente esta lacuna.

Considerando que o termo smart (inteligente) não é muito claro e está 
aberto a interpretações, neste artigo referimo-nos ao seu uso por agências gover-
namentais e pelo setor privado como uma categoria discursiva (Mora, Bolici & 
Deakin, 2017; Morozov & Bria, 2018). Kaika (2017) explica que os tomadores de 
decisão política se interessam pelas tecnologias porque elas facilitam o processo 
de coleta de dados, especialmente quando se trata de mensurar dimensões da 
sustentabilidade urbana. Isto dialoga com uma quantidade crescente de estudos 
fundamentais que destacam preocupações com visões estritamente tecnocráticas, 
já que ofuscariam um ponto fundamental: os efeitos nas desigualdades urbanas 

1	 Este trabalho recebeu o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ). 
Foi originalmente publicado em inglês como capítulo no livro Performance metrics for sustainable cities, 
organizado por Sylvie Albert e Manish Pandey (Routledge, 2021), com o título “Metrics for smart Rio: 
a pilot initiative towards a national plan”. 
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e na democracia. Um dos principais problemas é o que ocorre quando este tipo 
de modelo urbano-tecnológico é inserido em um contexto de consolidação das 
desigualdades socioespaciais.

Na última década, no Rio de Janeiro, vários investimentos fizeram com 
que a cidade se destacasse internacionalmente pelo modelo urbano inteligente 
implementado. Neste contexto, é importante compreender como esse processo 
de smartização, com seus indicadores e estratégias de medição, se insere e se 
adapta ao âmbito local. Assim, o objetivo deste capítulo é analisar de maneira 
crítica o processo de smartização na cidade de Rio de Janeiro e como ele lida 
com o discrepante contexto local, observando também sua inserção nos recentes 
esforços do governo federal para organizar o sistema regulatório e o modelo de 
financiamento sob um programa nacional inspirado pela Carta Brasileira para 
Cidades Inteligentes (Brasil, 2020).

A principal teoria do capítulo é que são necessários um arranjo multi-
-institucional e uma visão integrada dos territórios para superar qualquer 
visão tecnocrática e promover uma abordagem mais holística, que atenderá às 
demandas da sociedade e tratará das profundas raízes históricas das desigual-
dades urbanas brasileiras. De um ponto de vista metodológico, vamos primeiro 
apresentar a experiência smart no Rio de Janeiro como uma referência importante 
para a incipiente estratégia nacional para cidades inteligentes. Considerando a 
estrutura federativa do Brasil, não podemos nos focar simplesmente na escala 
local, sem situá-la na dinâmica federal. Por este motivo, a análise se focará, em 
sua parte final, no primeiro plano nacional para uma cidade inteligente, como 
uma tentativa de construir uma visão estratégica articulada para a aplicação 
de tecnologias inteligentes. O estudo revela que os sistemas de medição e os 
indicadores aplicados à iniciativa fragmentada do Rio de Janeiro e à recém-
-nascida estratégia nacional ainda são insuficientes para refletir a forma como as 
desigualdades socioespaciais são vividas e expressadas em termos urbanísticos.

1. Cidades inteligentes e as desigualdades no Sul Global
Apesar de não existir uma definição única, o conceito de smartness está 

ligado à aplicação de tecnologias da informação e comunicação (TICs) na ges-
tão das funções urbanas, para otimizar a infraestrutura e os serviços públicos. 
A partir deste conceito, as cidades inteligentes têm ocupado cada vez mais as 
discussões urbanísticas conduzidas pelas agendas dos setores governamentais 
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e não-governamentais, além de empresas de consultoria especializada e forne-
cedores globais de tecnologia (IBM, 2012; Siemens, 2012; UN-HABITAT, 2012).

Na última década, algumas cidades brasileiras, como São Paulo e Rio de 
Janeiro, lideraram as iniciativas de smartization na América Latina. Há, porém, 
uma falta de modelos consistentes de cidades inteligentes que levem em con-
sideração o contexto de países do hemisfério sul global. Além de apostar em 
modelos universais, é importante destacar que as políticas relacionadas a cidades 
inteligentes começaram na Europa, Ásia e Estados Unidos e, no geral, as pesquisas 
e a literatura cinzenta (grey literature) sobre cidades inteligentes começaram na 
Austrália e América do Norte na década de 1990, para só mais tarde chegar à Ásia 
e à Europa (Mora et al., 2017).

Há várias questões sobre a verdadeira capacidade dos modelos smart de 
promover sustentabilidade, qualidade de vida e melhores serviços nas cidades. 
Estudos revelam que o modelo hegemônico ignora os efeitos sociais da imple-
mentação tecnológica ou os verdadeiros interesses inseridos nessa narrativa, que 
podem mascarar as relações entre ideologias neoliberais e gestão tecnocrática 
(Holland, 2008; Greenfield, 2013; Winden & Buuse, 2017), uma lógica de mercado 
para a venda de soluções inteligentes (Lim, Kimb   & Maglio, 2018) e um novo 
tipo de planejamento urbano que não necessariamente inclui a participação 
dos cidadãos ou promove um desenvolvimento sustentável (Joss et al., 2019; 
Angelidou, 2015).

Além disso, estudos apontam críticas acerca de tecnologias da informação 
e comunicação que têm o potencial de instaurar sistemas de vigilância (Duarte 
& Firmino, 2009; Zuboff, 2015), levando a um aumento das desigualdades e à 
substituição das decisões políticas por análises automáticas operadas por al-
goritmos opacos e sem nenhuma transparência (Morozov, 2018). Vale lembrar 
que, frequentemente, as tecnologias, por serem desenvolvidas no norte global, 
negligenciam os contextos espaciais dos lugares onde são implementadas 
(Escobar, 1995).

Essas questões se tornam ainda mais preocupantes quando consideramos 
os contextos socioeconômicos desiguais, como os que ocorrem nos países do 
sul global (Fernandez et al., 2014), onde os projetos de sustentabilidade e smar-
tização convivem com novas formas de deslocamento e gentrificação, como 
ocorre na cidade de Masdar (Emirados Árabes Unidos) (Cugurullo, 2016), e 
com um conceito de urbanização meramente empresarial, como no caso das 
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cidades inteligentes indianas (Datta, 2015). Esta combinação reforça e intensifica 
as desigualdades pré-existentes.

No Brasil, desigualdades socioespaciais, junto com os arranjos locais que 
as enfrentam, começaram a se manifestar com o vasto e acelerado processo 
de urbanização ocorrido entre 1940 e 1990, sob um estilo de desenvolvimento 
específico, típico do capitalismo periférico da América Latina (Cano, 2011). A 
urbanização brasileira revelou o papel ambíguo do Estado no fornecimento 
de bens, serviços e equipamentos coletivos, no sentido de que não garante um 
acesso universal a eles (Brandão, 2016). Além disso, o planejamento urbano 
brasileiro não foi capaz de reconhecer como legítima a produção do espaço de 
grupos que não são tipicamente capitalistas, sendo estes considerados diver-
gentes da lógica normativa do planejamento (Maricato, 2011). Esta condição 
surgiu de questões territoriais não resolvidas, resultando em uma urbanização 
caracterizada pela coexistência de assentamentos formais e informais. Estes 
últimos estão localizados principalmente em áreas de risco ou nas periferias 
metropolitanas, e concentram populações de baixa renda. Aqui, a ausência do 
Estado estimula a autoconstrução de moradias e o desenvolvimento territorial 
por meios não oficiais (Maricato, 2011).

Com o surgimento da agenda neoliberal no Brasil, no início da década 
de 1990, o planejamento urbano adquiriu uma lógica de mercado, replicando 
padrões implementados em cidades europeias (Borja & Castells, 2006). Isso 
resultou em um padrão de planejamento urbano seletivo, fragmentado e com-
petitivo, subjacente à ordem constitucional inaugurada em 1988 (Arantes, 2013). 
As ações públicas perderam o foco de solucionar desigualdades socioespaciais 
para favorecer uma imediata adesão à globalização financeira (Oliveira, 2006).

O paradigma de smartização brasileiro não parece estar na contramão 
destas diretrizes. Muitas das ações de smartização estão ligadas a projetos de 
investimento e se focam no fornecimento de bens, serviços e equipamentos 
urbanos sob a ideia de trazer experiências-piloto numa escala intraurbana. A 
smartização de umas poucas regiões é suficiente para colocar cidades inteiras 
em classificações internacionais. São omitidos os problemas de universalização 
e até mesmo a (re)produção de mecanismos de desigualdade estrutural, típicos 
da urbanização brasileira.

Para investigar de maneira crítica a implementação de modelos inteligentes 
no Brasil, devemos distinguir duas categorias interpretativas do conceito de 
cidade inteligente: o tecnocêntrico e o holístico (Winden & Buuse, 2017; Ishida, 
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2017). A primeira reflete uma perspectiva positivista, como se a utilização e 
aplicação de TICs em diferentes esferas de gestão, infraestrutura e serviços 
públicos tornassem automaticamente a cidade mais eficiente e sustentável, in-
dependentemente do contexto e da estratégia de implementação (Luque et al., 
2014). A segunda interpreta a ideia de inteligência a partir da combinação de 
elementos sociais, culturais, econômicos, humanos, ambientais e tecnológicos 
para melhorar a vida na cidade (Giffinger et al., 2007).

Acreditamos que, numa tentativa de superar qualquer visão meramente 
tecnocrática, uma interpretação mais holística requer arranjos multi-institu-
cionais (governo, universidades, comunidades locais, empresas e todo tipo de 
instituições) para a produção de projetos coletivos que atendam às demandas da 
sociedade. Ao invés disso, a cidade inteligente é construída de forma genérica, 
sem considerar as condições históricas locais (Greenfield, 2013). Isto dá liberdade 
aos desenvolvedores, empresas e governos de implementar projetos sem escala e 
técnicas específicas em qualquer lugar, ignorando as complexidades territoriais.

Esta lógica, que desconsidera a dimensão espacial, corre o risco de ser 
reforçada pelo processo de medição do quão inteligente é uma cidade. O de-
sejo de cidades inteligentes e tecnologias faz com que os decisores políticos se 
apoiem em indicadores e estruturas de monitoramento para medir o alcance 
de objetivos de desenvolvimento urbano sustentável (Kaika, 2017). Procurando 
melhores posições em sistemas de classificação nacionais e internacionais, as 
cidades são simplificadas e quantificadas com o fim de torná-las mais fáceis de 
comparar, como se isso aumentasse a sustentabilidade ou a qualidade de vida 
urbana (ibid.).

Kaika (2017) afirma que é necessário incluir pessoas historicamente exclu-
ídas na criação de novas agendas urbanas para superar o caminho tradicional 
da sustentabilidade, incluindo-as na formulação de indicadores e soluções 
inteligentes. Isto geraria “indicadores vivos” do que realmente é necessário 
para promover a inovação e a justiça social na cidade, refletindo a verdadeira 
complexidade do contexto urbano.

Como foi mencionado antes, este tipo de abordagem exige um arranjo 
institucional múltiplo e coletivo, baseado na autonomia e na capacidade de 
inovação na gestão pública e nas políticas (Nam e Pardo, 2011). Este processo 
de inovação requer conhecimento, qualificações e uma participação efetiva da 
sociedade civil (Holland, 2008), além da inclusão digital e soberania tecno-
lógica (Morozov & Bria, 2018). Todos estes elementos são fundamentais para 



158  Cidade in te l igen te  e  con t rad ições  u rbanas :  re f lexões  para  a  garan t ia  do  d i re i to  à  c idade

uma concepção holística na qual o arranjo institucional pode definir o tipo de 
modelo a ser implementado, incluindo a utilização específica de tecnologia, 
que se torna um instrumento e não um fim. Tudo isso representa um grande 
desafio, especialmente nas cidades dos países do sul global, como veremos nas 
seções seguintes.

2. Rio de Janeiro smart
A cidade de Rio de Janeiro apresenta desigualdades socioterritoriais defi-

nidas, que se refletem na falta de acesso a serviços básicos como saúde pública, 
saneamento e segurança, dentre outros, por parte de uma parcela considerável 
da população. Apesar disso, é frequentemente classificada como uma das cidades 
mais inteligentes da América Latina, graças a iniciativas isoladas e fragmentadas 
que foram implementadas antes de quaisquer políticas e planos para cidades 
inteligentes no Brasil.

O processo de construção da imagem do Rio de Janeiro como sendo uma 
cidade inteligente esteve ligado a vários sistemas de classificação e prêmios 
nacionais e internacionais, implementados por organizações internacionais e 
empresas de consultoria. Por exemplo, em 2013 o Rio de Janeiro foi reconhecido 
como a melhor cidade inteligente do mundo,2 um prêmio que coincidiu com 
a preparação da cidade para receber megaeventos, como a Copa do Mundo da 
FIFA de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016 (Gaffeney & Robertson, 2018). Alguns 
projetos específicos foram priorizados e um dos carros-chefes foi a implemen-
tação de centros de controle. O principal projeto foi o Centro de Operações Rio 
(COR) que integra aproximadamente 30 agências e funciona principalmente 
como um sistema de resposta emergencial para operações urbanas. De maneira 
semelhante, o Centro Integrado de Comando e Controle (CICC) foi fundado 
como resposta à obrigação contratual com a FIFA de tornar a cidade mais segura 
durante os megaeventos. Além disso, o Porto Maravilha foi um projeto urbano 
cujo objetivo era revitalizar a antiga área portuária e criar um ambiente atrativo 
para o turismo e o investimento imobiliário (Monteiro & Andrade, 2012). Este 
projeto está ligado a arranjos regulatórios e a uma série de trabalhos de requali-
ficação urbana (rodovias, renovação de edifícios e expansão da rede de esgoto). 
Nesta área, a implementação de soluções tecnológicas inteligentes esteve ligada 
a iniciativas de financeirização de espaços públicos e privados (Sanfelici, 2013). 

2	 Ver: http://www.smartcityexpo.com/en/the-event/past-editions-2013 (consultado em 31/8/2020).

http://www.smartcityexpo.com/en/the-event/past-editions-2013
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Os sistemas de gestão de informação do COR e do CICC foram importados 
da IBM e refletem um conceito tecnocêntrico de cidade inteligente ao invés de 
uma abordagem holística (Harrison et al., 2010). Os centros utilizam sistemas de 
monitoramento que funcionam sem nenhum tipo de consentimento e conhe-
cimento por parte da população. Ser observado e quantificado por tecnologias 
invisíveis e autoridades desconhecidas nega a ideia de justiça e de espaço público 
(Gaffney e Robertson, 2018). O Porto Maravilha também se apresenta como um 
projeto que contradiz a ideia de construir arranjos institucionais múltiplos e 
coletivos, na medida em que a Prefeitura transferiu o trabalho e a administração 
da área para um consórcio de empresas privadas, por meio de acordos3 urbanos, 
jurídicos e financeiros muito complexos e questionáveis (Pereira, 2015). Todas 
as iniciativas acima representam intervenções pragmáticas e isoladas que não 
formam parte de um planejamento coletivo, inclusivo e de longo prazo, confir-
mando que a maioria das iniciativas para tornar o Rio de Janeiro uma cidade 
inteligente ainda são projetos-piloto apoiados por fundos internacionais ou 
empresas privadas, com propósitos comerciais. 

Ainda assim, em 2015 o Rio de Janeiro foi a primeira cidade brasileira a se 
classificar no Connected Smart Cities Ranking 4 e se manteve entre as cidades 
mais inteligentes do Brasil durante os anos seguintes. De acordo com esta pu-
blicação, entre 2016 e 2019 a cidade apresentou um alto potencial de inovação 
e marcantes características empreendedoras, com um grau considerável de 
variedade econômica e infraestruturas de transporte avançadas que oferecem 
uma boa mobilidade urbana. Uma leitura alternativa a essas publicações mostra 
que a cidade do Rio de Janeiro é inovadora, mas também é desprovida de um 
sistema de estruturado de articulação entre as instituições promotoras de pesquisa 
e desenvolvimento e o meio empresarial (Terra et al., 2010). É empreendedora, 
mas possui limitada capacidade de geração de valor, definida por um processo 
de desindustrialização que afeta a diversificação econômica e o adensamento 
produtivos locais, além de acentuar a importância relativa da cadeia de petróleo 
e gás (Sobral, 2017). E, não menos relevante, caracteriza-se pelo aprofunda-
mento de condições precárias em termos de ambiência de negócios, tipificada 
pela situação dos “empreendedores por necessidade”, pessoas economicamente 
ativas que não encontram encaixe formal no mercado de trabalho e recorrem 

3	 O Ministério Público ajuizou o processo nº 0052 698-24.2013.8.19.0001 no Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro, que questiona irregularidades no projeto urbano de Porto Maravilha.

4	 https://www.connectedsmartcities.com.br/ (consultado em 11/8/2020).
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à abertura e gestão forçosas de pequenos negócios (Sebrae, 2017). Disso resulta 
uma defasagem de competitividade que não pode ser captada pelos indicadores 
senão de forma bastante tangencial.

Apesar de não lidar com essas contradições fundamentais, o processo de 
medir o quão inteligente é uma cidade por meio de números e indicadores 
quantitativos está recebendo cada vez mais atenção dos responsáveis pelo 
planejamento das cidades e dos decisores políticos, já que ajuda a decidir onde 
investir recursos e comunicar facilmente o desempenho das cidades ao público 
geral (Giffinger et al., 2007). 

A análise aqui proposta ressalta, entretanto, que os indicadores não devem 
ter apenas a finalidade de mensurar um hipotético “grau de maturidade” que 
reflita a capacidade citadina de ser considerada mais ou menos “inteligente”, 
assim como proposto pela Urban System e também nas diretrizes que vêm 
orientando o Governo Federal.

Se bem este seja um pressuposto das principais publicações, ainda é in-
cipiente a capacidade de captar, mediante a análise dos rankings, o quanto os 
resultados expressam a natureza histórico-estrutural do processo de produção 
social do espaço nas cidades, envolvendo agentes (não apenas os públicos) que, 
operando em múltiplas escalas (não apenas a local), definem (lícita ou ilicita-
mente) a dinâmica nela existente.

Assim, a leitura das informações sobre os bens, equipamentos e serviços, 
quando não se restringe à normalização de indicadores que dá esteio a classi-
ficações e premiações nacionais e internacionais, prestar-se-ia a diagnosticar o 
quadro socioeconômico vigente e, portanto, a dimensionar os desafios ante os 
quais o paradigma da smartização e a tomada de decisões políticas se deparam 
para, idealmente, se comprometerem a superá-lo. A partir desta premissa, ire-
mos analisar a primeira proposta de um marco referencial de caráter nacional 
para o Brasil com o intuito de apresentar reflexões inerentes à capacidade de 
se apresentar como uma estratégia que permita contemplar a realidade das 
desigualdades socioespaciais.

3. Métricas smart nacionais: lições sobre a realidade desigual do Rio 
de Janeiro

Desde a Constituição democrática brasileira de 1988, os municípios se 
comportam como unidades administrativas relativamente autônomas em relação 
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ao fornecimento dos serviços públicos. No contexto federal brasileiro, porém, 
existe uma autonomia fiscal subnacional bastante restrita e uma dependência 
local de fundos, transferências e acordos com o governo nacional.

Podemos afirmar que o governo do município do Rio de Janeiro poderia 
adotar soluções tecnológicas de maneira autônoma durante as preparações para 
os megaeventos, mesmo apoiado por recursos federais e recebendo investimen-
tos privados. Mas qualquer iniciativa de soberania digital ficaria comprometida 
pela reduzida autonomia orçamentária do governo local (Santos, 2017). Como a 
economia da cidade (e do estado) do Rio de Janeiro está fortemente assentada 
na cadeia de Petróleo e Gás, recentes mudanças no regime de partilha federativa 
dos royalties e a reversão nos preços internacionais do petróleo reduziram a 
capacidade de arrecadação tributária e, portanto, a autonomia governativa local 
quanto ao desenho e execução de políticas, programas e planos estratégicos 
(Santos, 2017). 

Isto significa que, de um ponto de vista local, estratégias inteligentes pode-
riam ser facilmente revertidas, dadas as limitações econômicas, fiscais e políticas 
para implementá-las. É por isso que a incorporação do paradigma da smartiza-
ção pelo Governo Federal ganhou relevância, como diz a Carta Brasileira para 
Cidades Inteligentes (Brasil, 2020). Com base na premissa de oferecer melhores 
serviços públicos para a população, requer uma revisão da estrutura regulatória 
por parte da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e novos pro-
gramas de financiamento propostos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).

A Carta Brasileira para Cidades Inteligentes é um passo importante para 
constituir um Plano Nacional para Cidades Inteligentes e está sendo coordenado 
pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), com o apoio da Agência 
Alemã de Cooperação Internacional (GIZ). Suas estratégias foram discutidas 
na Câmara das Cidades 4.0 e incluíram a importância do monitoramento (com 
indicadores) do progresso, os obstáculos e os desafios da proposta. O sistema de 
indicadores proposto reflete os eixos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Inspirado pela metodologia da União Internacional de Telecomunicações 
(ITU), tem o objetivo de teoricamente supervisionar as ações de smartização sem 
perder de vista a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) e a 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU), além das leis nacionais 
brasileiras, os chamados Estatuto da Cidade e Estatuto da Metrópole.

Considerando os argumentos mencionados, sugerimos que os resultados 
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desse sistema de indicadores deveriam ser interpretados observando as de-
sigualdades socioespaciais. Esta é a única forma de evitar a homogeneização 
das realidades urbanas (sem ofuscar, portanto, as diversidades socioespaciais) 
para torná-las comparáveis ao tomar decisões de investimento. Neste sentido, 
os indicadores podem desempenhar um papel importante para promover 
uma cidade mais sustentável e justa. Os indicadores-chave de desempenho do 
ITU se referem a um sistema com um total de 91 indicadores, subdivididos em 
dimensões e sub-dimensões (ITU, 2017). Sua adaptação à realidade brasileira 
será supervisionada por uma equipe de pesquisadores do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI).

Para problematizar os limites da adoção destes indicadores, sem a pretensão 
de realizar uma análise completa e detalhada, consideramos como as desigual-
dades socioespaciais e o caráter metropolitano da cidade do Rio de Janeiro são 
contempladas pelos KPI (Key Performance Indicator) em relação ao saneamento, 
transporte e segurança. Esses temas foram privilegiados na estruturação estra-
tégica do planejamento urbano que marcou a década de 2010, além de terem 
sido fundamentais para qualificar a cidade nas premiações e classificações em 
rankings nacionais e internacionais mencionados anteriormente.

No caso de indicadores relacionados ao acesso a água e saneamento, o ITU 
(2017) destaca a qualidade da água nas cidades. Dados do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS) detalham a qualidade da água fornecida 
pelo sistema de fornecimento dos municípios do estado do Rio de Janeiro com 
vários indicadores diferentes. O SNIS considera o serviço prestado pelo sistema 
público, mas não discrimina entre diferentes regiões em cada município e não 
inclui regiões com ocupação precária e a periferia metropolitana. Apesar disso, 
os dados do SNIS revelam um panorama de desigualdade preocupante, não só 
em relação à qualidade, mas também ao acesso à rede de abastecimento. Nas 
favelas, por exemplo, a qualidade da água não atende aos parâmetros de qualidade 
estabelecidos pela legislação brasileira, já que, por exemplo, aproximadamente 
60% da água contêm microrganismos (Handam et al., 2020; Pereira et al., 2015).

Além disso, enquanto o Rio de Janeiro conta com um índice total do ser-
viço de fornecimento de água de 97,14%, ainda tem enormes desigualdades se 
considerarmos os municípios na área metropolitana, nos quais o índice pode 
chegar a menos de 80% (SNIS, 2018). Assim, essa realidade de desigualdade 
pode acabar sendo apagada, dependendo da unidade de agregação espacial dos 
indicadores. Apesar de não ser contemplada pelo ITU (2017), a desigualdade 
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também se manifesta na regularidade do fornecimento de água. Os dados sobre 
intermitências (fornecimento realizado de maneira descontínua) são precários, 
mas as interrupções no fornecimento são muito frequentes. Várias áreas e bairros 
em algumas partes da cidade e na região metropolitana só recebem água dois ou 
três dias por semana. Além disso, as métricas do ITU não englobam as iniciativas 
de autoabastecimento, que são relativamente comuns na periferia. Elas seriam 
incluídas separando o acesso ao sistema geral de fornecimento de outros tipos 
de fornecimento de água – como, por exemplo, lares com acesso a água por meio 
de cisternas que coletam a água da chuva, reservatórios ou caminhões-pipa.

A desigualdade no acesso ao esgotamento sanitário é ainda mais acentua-
da. Os problemas do esgotamento não se resumem à existência ou não de rede, 
sendo notória também a baixa porcentagem de esgoto tratado na RMRJ com 
municípios que não chegam a 20% (SNIS, 2018). Mesmo não sendo contemplado 
pelo ITU, trata-se de um dado relevante para avaliar a qualidade ambiental e 
condições de saúde pública.

Em relação à mobilidade, o Rio de Janeiro é atendido por um sistema de 
transporte multimodal (rodovia, ferrovia, metrô, bonde, hidrovias e transporte 
aéreo).  Um contingente de 4,2 milhões de pessoas5 utilizou o sistema em 2019, 
sendo o sistema de rodovias o mais utilizado (2,7 milhões), seguido pelo metrô 
(0,88 milhões) e o trem (0,45 milhões). Em relação ao tempo gasto no transporte, 
em 12 municípios da região metropolitana pelo menos 70% das pessoas passa-
vam mais de uma hora viajando para a cidade do Rio de Janeiro para trabalhar. 
Nas cidades ao redor do centro metropolitano, essa porcentagem chega a 60% 
(Ferreira, 2017). Um estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) destacou que o tempo médio que as pessoas passam indo de 
suas casas para o trabalho é 20% maior no caso das pessoas mais pobres quan-
do comparadas às mais ricas (Pereira & Schwanen, 2013). Além disso, foram 
identificados diferentes problemas relacionados à organização e à cobertura da 
rede de linhas de transporte público, notadamente uma baixa taxa de ocupação 
no sentido do pico e um desenho de linhas que reflete segmentações e divisões 
arbitrárias de mercado entre operadores (PDUI, 2018). Desta forma, criar parâ-
metros de smartização utilizando um indicador que correlaciona o tamanho da 
rede por 100 mil habitantes da cidade, como foi proposto pelo ITU (2017), não 

5	 De acordo com www.data.rio (consultado em 20 de agosto, 2020).
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permite a identificação de desigualdades inerentes ao acesso ao transporte na 
realidade metropolitana do Rio de Janeiro, nem entre grupos sociais diferentes.

Para contemplar as desigualdades sociais, os indicadores de mobilidade 
urbana deveriam diferenciar os dados em múltiplas escalas (de regional a micro-
territorial), considerando pelo menos o cenário de ocupação e deslocamento na 
cidade, além das características de grupos sociais que determinam as dinâmicas 
de mobilidade intersetorial: gênero, raça, classe social, cultura, capacidade física 
e cognitiva etc. Pesquisas sobre a origem e o destino dos usuários, frequente-
mente utilizadas no planejamento do setor de transportes, são capazes de incluir 
as desigualdades nesses termos, além do tempo de viagem, os motivos para a 
viagem e outras informações sobre mobilidade e acessibilidade, considerando 
os recursos, o gênero, a idade etc. (Hildebrand, 2020).

Na década de 2010 foram feitos investimentos nunca vistos em infraes-
trutura e bens para o transporte público (trens, metrô, BRT, VLT), justificados 
pelos megaeventos esportivos (Luft, 2020). No entanto, os investimentos foram 
territorialmente seletivos e restritos a bairros de classe média e alta (Pereira, 
2018). Estruturada dessa maneira, a rede de transportes reforça tendências de 
segregação socioespacial.

Ainda sobre a mobilidade no Rio de Janeiro, um dos avanços de maior 
destaque, e que foi mais publicitado, se relaciona com as ciclovias. Apoiado 
em parcerias entre o setor público e o setor privado, foi oferecido um serviço 
de bicicletas compartilhadas. A área na qual se encontram as estações dessas 
bicicletas está restrita principalmente ao Centro e à região Sul da cidade, além 
da área da costa oeste. Quando se correlaciona a distribuição territorial das 
estações de bicicletas compartilhadas com a distribuição da infraestrutura para 
utilização de bicicletas (como ciclovias), é evidente que a situação atual do Rio 
de Janeiro, apesar de ser compatível com os critérios propostos pelo ITU, está 
longe de garantir um acesso seguro para a população, especialmente para aqueles 
que vivem nas periferias.
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Figura 1: Estações de compartilhamento de bicicletas do Itaú, segundo a população 
total das regiões administrativas, 2020

Fontes: IBGE (2020); Casa Fluminense6; BikeRio7

Finalmente, para dimensionar a situação da cidade em termos de segu-
rança pública, o ITU (2017) sugere que seja considerada, dentre outros dados, a 
taxa de letalidade, ou seja, o número de mortes violentas para cada população 
de 100 mil pessoas. Desde princípios da década de 2000 há uma tendência de 
redução dessa taxa na cidade do Rio de Janeiro. Em 2002, o índice foi de 58,3 
mortes/100 mil habitantes, passando a 28,5 mortes/100 mil habitantes em 2019 
(ISP/RJ, 2020). Esse indicador, porém, não expressa a concentração territorial 
dos crimes. Dados coletados no período de 2012 a 2015 mostram que houve um 
aumento nos casos de homicídio, assalto e quantidade de ocorrências de roubos 
de veículos nas áreas norte e oeste da cidade (Coelho & Almeida, 2016). Houve, 
também, uma maior ocorrência de tiroteios nessas regiões, principalmente nas 

6	 https://casa-fluminense.redesocialdecidades.org.br/br/RJ/casa-fluminense/regiao/rio-de-janeiro (Accesso 
em 20/08/2020).

7	 https://bikeitau.com.br/bikerio/mapa-das-estacoes/ (Accesso em 20/08/2020).

https://casa-fluminense.redesocialdecidades.org.br/br/RJ/casa-fluminense/regiao/rio-de-janeiro
https://bikeitau.com.br/bikerio/mapa-das-estacoes/
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várias comunidades de favelas. A maior frequência de homicídios intencionais 
pode ser adicionada a este recorde.

Esta representação problemática se completa quando se considera o au-
mento na quantidade de mortes provocadas pela intervenção de agentes do 
Estado na região norte entre os anos 2018 e 2019. Em termos de dados policiais, 
o ITU (2017) propõe que seja medido o número de policiais uniformizados que 
podem realizar apreensões para cada 100.000 habitantes. A realidade do Rio 
de Janeiro exigiria uma análise, não apenas quantitativa, mas também qualita-
tiva do policiamento, já que nas favelas e nas regiões periféricas da cidade e da 
região metropolitana dominam práticas de policiamento assentadas na lógica 
da repressão e do confronto. Indicadores de segurança pública deveriam con-
templar a taxa de violência policial, em especial dos homicídios causados por 
intervenção de agente de Estado (Miranda, 2014). Essa informação poderia ser 
expressa, por exemplo, pela taxa de assassinatos cometidos por policiais para 
cada 100.000 habitantes.

Conclusões
As discussões acadêmicas e o conjunto de iniciativas concretas associa-

das ao paradigma das smart cities indicam que ele está em aberto, sobretudo 
no que se refere à concepção de estratégias, projetos e instrumentos segundo 
os quais políticas e serviços públicos poderão ser planejados e executados. 
Reconhecer experiências internacionais – pressuposto da estratégia brasilei-
ra – e cotejá-las com práticas há algum tempo em curso em algumas cidades 
brasileiras encaminha o debate para a permanente necessidade de melhor 
operacionalizar políticas que lidem com a singular diversidade institucional 
e territorial do país. 

A experiência-piloto do Rio de Janeiro revelou que a adoção do paradigma 
da smartização – motivada pela iminência de grandes eventos esportivos e pela 
implantação de grandes projetos de revitalização urbana – ocorreu de forma 
seletiva e fragmentada, em termos: (i) institucionais, em face da congregação 
e coordenação de esforços em centros de operação geridos por mecanismos e 
linguagens das grandes empresas de tecnologia; (ii) de participação social, que 
foi reduzida, haja vista as ações de smartização terem refletido, basicamente, os 
interesses técnico-corporativos, antes que sociais; (iii) temáticos, dado o foco 
privilegiado nos problemas de segurança pública e mobilidade que acometem 
a cidade; e (iv) territoriais, materializado na ausência de considerações sobre 
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a oferta desigual de serviços no âmbito intraurbano, mas também sobre a 
hierarquia metropolitana exercida pela cidade do Rio de Janeiro.

A adoção de um sistema de indicadores – calculados em termos de pro-
cedimentos de padronização internacionais – foi utilizado pela cidade de Rio 
de Janeiro para possibilitar estratégias de marketing urbano, esperando que 
isso tornasse a cidade mais atraente para investidores e turistas por conta da 
exposição mundial provocada pelos grandes eventos esportivos. O paradigma 
da smartização se distanciou do viés antropocêntrico do conceito de cidade 
inteligente, e a dimensão centrada na tecnologia não foi capaz de lidar com 
as responsabilidades que surgiram durante os anos de intensa urbanização.

Em termos mais concretos, a smartização deu continuidade aos ditames 
de um planejamento estratégico de recorte neoliberal que havia sido impul-
sionado nos anos de 1990, com o adendo de, a partir da década de 2010, dar 
sustentação – com o lastro de fundos orçamentários e creditícios – a uma inédita 
integração entre agentes provedores de tecnologia e operadores financeiros 
nas macrodecisões produtoras do espaço urbano. Isso reforçou um padrão 
de governança pautado na frágil capacidade governativa do setor público, 
comprometida pela crise fiscal, financeira e econômica que vem acometendo 
a economia fluminense.

Em relação à interpretação dos indicadores, conclui-se que devemos ir 
além da normalização comparativa (nacional e internacional). Apesar dos 
avanços metodológicos feitos nos últimos vinte anos, principalmente para 
calcular e indexar resultados, é necessário garantir uma concepção e, acima de 
tudo, uma interpretação realmente multiescalar dos dados relacionados com a 
smartização das cidades brasileiras. No caso do Rio de Janeiro, é contraditório 
observar o bom posicionamento da cidade em várias classificações nacionais e 
internacionais, enquanto a vida cotidiana da maior parte da população mostra 
a insuficiência das ações de smartização em relação à redução das desigualdades 
socioespaciais, ou mesmo do fornecimento de serviços públicos de qualidade. 
A oferta de água e saneamento, as condições de mobilidade e de segurança 
pública atestam que isto é uma realidade, tanto no âmbito intraurbano como 
em termos metropolitanos. 
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7. Para quem está direcionada a mobilidade 
inteligente na cidade do Rio de Janeiro?

 O padrão socioespacial do sistema aplicado 
ao metrô, VLT e bicicletas compartilhadas

Aldenilson Costa

Introdução
A mobilidade inteligente resulta da inserção de tecnologias somada à 

mineração de dados aplicada ao planejamento e gestão do sistema e modais 
de transporte. A partir de técnicas de cruzamento e correlação dos dados, são 
produzidos padrões que orientam a gestão pública de modo a fornecer melhor 
eficiência e eficácia do sistema de transporte (Tomaszewska & Florea, 2018; 
Bıyık et al., 2021; Mahrez et al., 2022). Recentemente, o conceito de mobilidade 
inteligente foi incorporado a distintos modais do sistema de transporte da ci-
dade do Rio de Janeiro, especialmente o metrô, veículo leve sobre trilhos (VLT) 
e bicicletas compartilhadas. Cabe lembrar que a cidade do Rio de Janeiro sofre 
com inúmeros problemas de mobilidade, que se agravam quando se trata das 
áreas periféricas da cidade. Como resultado, existem diferentes padrões de mo-
bilidade no conjunto da cidade, cuja referência é a configuração socioterritorial. 

Ao tratar da cidade do Rio de Janeiro de forma específica, temos que con-
siderar que o processo de urbanização, sobretudo em regiões periféricas, como 
no caso da América Latina, está associado a um aumento rápido da mancha 
urbana, na medida em que uma parcela significativa da população passa a viver 
em cidades (Santos, 2008a; 2008b). Tal processo veio associado a um amplo 
nível de desigualdade e exclusão social, cujo retrato pode ser lido no conjunto 
dos serviços públicos urbanos. Aqueles que vivem em áreas da periferia são, em 
geral, os que mais sofrem com a precariedade dos serviços públicos. No quesito 
mobilidade a questão se complexifica, especialmente considerando uma difícil 
equação em que, por um lado, se dá um crescimento em extensão territorial, 
sobretudo das metrópoles, enquanto, por outro lado, os sistemas de transporte 
não ganham melhores infraestruturas. Aliás, nota-se nas grandes metrópo-
les uma significativa e seletiva diferença entre os sistemas de transporte que 
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atendem às diferentes partes da cidade, algo facilmente evidenciado na cidade 
do Rio de Janeiro. 

Assim, a hipótese de partida considera que os sistemas inteligentes de 
mobilidade na cidade do Rio de Janeiro apresentam um padrão seletivo, sendo 
orientados pelas desigualdades socioespaciais que marcam o histórico processo 
de produção do espaço na cidade do Rio de Janeiro. Esta é a segunda maior 
metrópole do país, apresentando territorialmente uma ampla e delimitada 
desigualdade social que, por sua vez, orienta a oferta de serviços públicos em 
geral e de serviços de mobilidade em particular. Dito isto, nosso objetivo é 
analisar os sistemas inteligentes na mobilidade da cidade do Rio de Janeiro a 
partir da sua aplicabilidade nos modais Metrô, VLT e bicicletas compartilhadas. 
Metodologicamente, o ponto de partida foi o reconhecimento dos diferentes 
sistemas inteligentes utilizados nos três modais selecionados. A partir daí, foi 
feito o mapeamento dos sistemas no conjunto da cidade do Rio de Janeiro, 
complementado com entrevistas e observação de campo. 

Além desta introdução, reconhecemos na literatura o conceito de mobilida-
de inteligente, fazendo o levantamento preliminar das principais referências do 
tema. Em seguida, argumentamos sobre a mobilidade no contexto da cidade do 
Rio de Janeiro, de modo a identificar características e especificidades. Na sequ-
ência apresentamos a análise dos dados obtidos na pesquisa, representando-os 
em mapas cartográficos. 

1. Mobilidade inteligente
Diante dos desafios impostos pela urbanização da sociedade, há alguns 

anos a mobilidade urbana vem sendo direcionada ao que se entende como 
mobilidade inteligente. A mobilidade inteligente utiliza as potencialidades das 
tecnologias da informação para fazer a gestão do sistema de mobilidade, articu-
lando diferentes modais de transporte a partir de plataformas digitais e dados 
minerados a partir de informações produzidas cotidianamente pelos cidadãos 
(Tomaszewska & Florea, 2018; Bıyık et al., 2021; Mahrez et al., 2022). Trata-se de 
um padrão de mobilidade que valoriza o sistema público coletivo, bem como 
o transporte ativo (McKenzie, 2020; Porru et al., 2020; Pinna, Masala & Garau, 
2017). No âmbito das infraestruturas e sistemas de mobilidade urbana, estão 
presentes instrumentos e processos que se inserem em modelos das chamadas 
cidades inteligentes, que são cidades que utilizam o potencial das tecnologias 
digitais e big data   como forma de promover melhores serviços urbanos, 
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proporcionando uma melhor experiência aos cidadãos (Joss et al., 2019; Lim, 
Kimb & Maglio, 2018; Rodó, 2019; Angelidou, 2017). 

Cabe lembrar que a mobilidade inteligente surge da crítica ao modelo de 
cidade que valoriza o transporte individual em detrimento do transporte cole-
tivo (Tomaszewska & Florea, 2018; Bıyık et al., 2021; Mahrez et al., 2022). Como 
resultado, diferentes projetos são construídos para lidar com o caos a que as 
cidades estão submetidas quando o assunto é mobilidade, mesmo as que utilizam 
tecnologias inteligentes. A incorporação desse tipo de tecnologia à mobilidade 
urbana permite que os dados coletados por sensores ou GPS informem a che-
gada e saída do transporte, economizando tempo dos usuários (Tomaszewska 
& Florea, 2018); aplicativos móveis forneçam informações sobre o transporte 
público, informando o tempo meio de deslocamento do modal (metrô, trem, 
VLT, ônibus) (Sabino, Reis-Martins & Carranza-Infante, 2020); câmeras e redes 
sociais (Twitter, Facebook) forneçam informações sobre a situação do trânsito 
nas vias da cidade (Kraus & Farias, 2020). Ou seja, por meio das tecnologias, os 
dados produzidos diariamente podem ser processados ​​detalhadamente, de forma 
rápida e instantânea, produzindo respostas igualmente rápidas aos problemas de 
mobilidade urbana. Além disso, os modais de transporte compartilhado permi-
tem a redução de congestionamentos, melhoram a qualidade do ar em regiões 
com uso intenso do transporte motorizado, estimulam um novo estilo de vida, 
facilitando as viagens – principalmente no último quilômetro da viagem, como 
é o caso das bicicletas compartilhadas (McKenzie, 2020; Shaheen et al., 2019). 
Outra forma de incorporar tecnologias é por meio de cartões inteligentes que 
facilitam seu pagamento, economizando tempo dos usuários. 

A mobilidade inteligente está associada a um conjunto de ações para 
produzir novas formas de deslocamento, integrando modos e estimulando um 
estilo de vida que valoriza o transporte público e não motorizado (Porru et al. 
2020; Tomaszewska & Florea, 2018). Ao redor do mundo, as primeiras experi-
ências de sistemas inteligentes de mobilidade foram implementadas nos anos 
2000, mas é a partir da década de 2010 que ocorre um crescimento significativo 
(Tomaszewska & Florea, 2018; Pons & Reynés, 2004). No Brasil, e em especial no 
Rio de Janeiro, o crescimento de políticas de mobilidade orientada a sistemas 
inteligentes ocorre nesse segundo momento, sendo fortemente influenciada 
pelo contexto de investimentos para a Copa do Mundo de futebol, em 2014, e 
para as Olimpíadas, em 2016, bem como pelos modelos de cidade inteligente 
difundidos por organizações que pautam esse debate, como IBM, ONU e outros. 
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2. Mobilidade no contexto brasileiro: o caso do Rio de Janeiro
No Brasil, segundo relatório do Sistema de Informação de Mobilidade 

Urbana da Agência Nacional de Transportes Públicos (ANTP), entre 2014 
e 2018 o tempo médio de deslocamento em cidades com mais de 60 mil 
habitantes ficou entre 45 e 44 minutos em transporte público coletivo. O re-
latório mostra que ônibus e motocicletas são os modais com maior número 
de viagens/ano. Em relação ao transporte ativo, ou seja, não motorizado, do 
qual as bicicletas compartilhadas são exemplos, infelizmente houve poucos 
avanços, o que significa uma usabilidade limitada em relação a outros. Além 
disso, os sistemas de compartilhamento de bicicletas demonstram seletividade 
espacial e, diferentemente das cidades dos países desenvolvidos, estão apenas 
em partes das cidades. 

Segundo dados do Moovit para a cidade do Rio de Janeiro, o tempo médio 
de deslocamento em uma direção (casa-trabalho) em 2019 e 2020 foi de 67 mi-
nutos. Se for considerado um deslocamento casa-trabalho-casa, o tempo médio 
é de 134 minutos. Ou seja, muitas pessoas gastam mais de duas horas por dia no 
deslocamento, o que significa menos tempo de lazer, maior estresse, redução na 
qualidade de vida (Luft, 2020; Matela, 2014; Vignoli, 2008). Cabe lembrar que 
em 2020, mesmo sob restrições de deslocamento impostas pela pandemia de 
Covid-19, não houve redução do tempo de viagem, embora tenha havido uma 
redução do nível de congestionamento que, segundo dados da TomTom, em 
2019 foi de 46%, e em 2020 foi de 32%. 

Segundo dados do Instituto Pereira Passos (2019), dos modais de transporte 
público os ônibus são os de maior fluxo, seguidos pelo metrô e trem. Chama a 
atenção o fato de que, apesar de sua grande capacidade no transporte de pessoas, 
o metrô e o trem transportam menos usuários que os ônibus, o que também 
foi identificado na pesquisa de Matela (2014). Isto se explica pela rede irregular 
de metrô e trem, que não está presente em todas as áreas da cidade. No caso do 
VLT, seu fluxo limitado de passageiros em relação aos demais modais se deve 
ao fato de operar apenas no centro da cidade. Apesar dessas características, a 
cidade do Rio de Janeiro supostamente incorporou sistemas inteligentes de 
mobilidade. Isto ocorreu em diferentes modais, mas que apresentam uma sele-
tividade socioespacial. 

Estes dados evidenciam a fragilidade do serviço de transporte público, 
que penaliza as pessoas de baixa renda, que são as que vivem mais distante 
de seus empregos e que mais utilizam o sistema de transporte público (IRM, 
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2018). Por outro lado, nos últimos anos, com o aumento do poder de consumo 
dos cidadãos brasileiros, aumentou também o número de veículos na região 
metropolitana do Rio de Janeiro, produzindo externalidades negativas como 
acidentes, congestionamentos e poluição (IRM, 2018).

É neste contexto que as tecnologias inteligentes contribuem para planejar 
e orientar o sistema de mobilidade de modo a facilitar deslocamentos, permi-
tindo melhor experiência dos usuários. Além disso, objetiva-se com o uso de 
sistemas inteligentes melhorar o sistema de transporte, estimulando o uso dos 
diferentes modais pelas distintas camadas da sociedade. Assim, desde a década 
de 2010 a administração pública da cidade do Rio de Janeiro vem investindo em 
sistemas inteligentes, como é o caso do Centro de Operações Rio que, mediante 
o cruzamento de dados obtidos a partir de diferentes tecnologias, faz a gestão, 
entre outras coisas, do sistema de transporte na cidade. 

3. Mobilidade urbana inteligente no Rio de Janeiro
O resultado da pesquisa revela que a cidade do Rio de Janeiro possui diferen-

tes sistemas inteligentes de mobilidade urbana. A partir de aplicativos é possível 
obter informações em tempo real sobre viagens, localização de um ônibus ou 
também sobre estações para retirada de bicicleta; painéis informativos permitem 
ao usuário acessar informações sobre o horário em que o metrô ou VLT chegará 
a uma estação; cartões inteligentes facilitam o pagamento de acesso a diferentes 
modais. No entanto, a espacialidade desses sistemas inteligentes como um todo 
na cidade do Rio de Janeiro é questionada, pois observa-se uma seletividade 
espacial, que prioriza algumas áreas em detrimento de outras.

Metrô

O metrô tem três linhas, que cruzam a cidade desde as zonas Norte, Centro, 
chegando às zonas Sul e Oeste. No entanto, a rede de metrô não cobre a totalidade 
do território, com déficits de acessibilidade em zonas com elevado número de 
habitantes. É possível observar diferentes sistemas inteligentes implementados 
em sua rede (Fig. 1).
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Figura 1. Estações com sistemas inteligentes

Fonte: Elaboração própria com base em dados do MetroRio, 2021.

O usuário do metrô, além de acessar informações por meio de aplicativos, 
pode obter informações sobre o modal a partir de outros mecanismos. Isto ocorre 
porque existem sistemas inteligentes para o pagamento de taxas em máquinas 
de venda e recarga de cartões inteligentes, que funcionam com o sistema ATM 
(Automatic Teller Machine). Também em outras máquinas instaladas nas esta-
ções é possível carregar o cartão inteligente RioCard, que permite a utilização 
em diferentes modais de transporte. Outro sistema inteligente disponível é o 
NFC (Near Field Communication), localizado nas catracas, que permite pagar 
a tarifa com a aproximação de um cartão bancário, sem necessidade de adquirir 
um cartão. Esses sistemas estão em todas as estações das três linhas da rede de 
metrô. Por outro lado, os painéis de informação, que também são dispositivos 
inteligentes, estão apenas nas linhas 1 e 4, portanto estas linhas são as que pos-
suem todos os sistemas inteligentes disponíveis no modal (MetroRio, 2021). Cabe 
lembrar que a área onde passam as linhas 1 e 4 do metrô concentra a população 
de classe média, bem como a zona de turismo, bares e comércio da cidade. Não 
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por acaso, o sistema, que é gerido pela mesma empresa, opta por não imple-
mentar de forma homogênea os sistemas inteligentes na totalidade das estações. 

VLT Carioca

O VLT Carioca entrou em operação em julho de 2016, sendo um dos 
equipamentos urbanos do suposto legado dos eventos esportivos mundiais que 
aconteceram no Rio de Janeiro ao longo da década de 2010. É um sistema de 
transporte público que possui três linhas e opera, atualmente, apenas no centro 
da cidade, interligando o Terminal Rodoviário Intermunicipal, o Porto, o Centro 
Financeiro e o Aeroporto Santos Dumont (Fig. 2). Uma área de intenso uso do 
solo, seja por empresas, vendedores ambulantes, turismo e também residencial, 
para a qual flui uma parte significativa do sistema de transporte público. O sistema 
atende um número expressivo de usuários, que cresceu ao longo dos anos. Até 
o final de 2016, eram quatro milhões de usuários por ano, em 2019 esse número 
chegou a mais de 22 milhões de usuários naquele ano (VLT Carioca, 2020).

Figura 2. Sistema VLT no Rio de Janeiro

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do VLT Carioca, 2021.
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Dentre os serviços inteligentes disponíveis diretamente aos usuários, o 
VLT disponibiliza o sistema de compra e recarga de cartão inteligente RioCard 
para acessar o sistema. Este deve ser validado pelos usuários em máquinas lo-
calizadas dentro do trem, considerando que não existem catracas. Além disso, 
na plataforma e dentro dos trens o usuário pode acompanhar o horário que 
um trem chegará a uma determinada estação através de painéis informativos, 
permitindo uma melhor experiência do cliente.

Por se tratar de um sistema que só funciona em uma parte da cidade, parece 
ser o que melhor introduziu o conceito de sistemas inteligentes. No entanto, o 
acesso ao sistema é feito apenas por meio de cartões inteligentes que permitem 
a integração com diferentes modos, mas que não permite o acesso através de 
outros sistemas de pagamento de tarifa. Recentemente, foi anunciado o projeto 
de ampliação do sistema de VLT com parceria público/privada. A proposta é 
substituir o sistema BRT nos corredores Transcarioca e Transoeste, que estão 
localizados nas zonas Norte e Oeste, e, na zona Sul, implementar o trecho entre 
os bairros Botafogo – Gávea (ANPTrilhos, 2022). Se o projeto for realmente 
concretizado, o Rio de Janeiro terá o maior sistema de VLT das Américas 
(Prefeitura do Rio de Janeiro, 2022), descongestionando trechos, facilitando a 
mobilidade através desse modal.  

Bicicletas compartilhadas

A bicicleta compartilhada como modelo de transporte vem sendo implan-
tada na cidade do Rio há pouco mais de uma década e está se expandindo por 
toda a cidade, ainda que seletivamente em pontos que concentram empresas, 
população de classe média e zona turística (FIG. 3). É um sistema de trans-
porte que contribui para a mobilidade urbana – principalmente para viagens 
de última milha, promovendo melhor qualidade de vida – gerenciado pela 
empresa Tembici desde o planejamento, instalação e gestão. A prefeitura fica 
responsável pela autorização do uso dos espaços públicos para a instalação 
de estações.
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Figura 3. Distribuição do sistema Bike Rio de bicicletas compartilhadas

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Bike Rio, 2021.

Por meio de um aplicativo chamado Bike Rio, o usuário pode retirar ou 
estacionar uma bicicleta em uma estação. Nessas estações, o sistema é interligado 
por GPS, sendo alimentado por painéis solares, valorizando as energias susten-
táveis. Além disso, os usuários podem adquirir um cartão que possibilita o uso 
do sistema caso não deseje utilizar o aplicativo. Apesar de promover um estilo de 
vida mais saudável e facilitar a mobilidade, o sistema possui uma espacialidade 
bastante concentrada. A explicação para tamanha concentração e seletividade 
pode estar nas desigualdades sociais que caracterizam o território da cidade do 
Rio de Janeiro. Como resultado, grande parte da cidade não tem acesso a esse 
serviço, principalmente aquelas áreas com maior concentração populacional, 
que também são as que possuem maior número de pessoas de baixa renda.

Deve-se dizer que ninguém duvida que as bicicletas compartilhadas per-
mitem que cidadãos a utilizem para percorrer a última milha e para diferentes 
atividades, seja para trabalho ou lazer. Mas, a seletividade do sistema em alguns 
pontos da cidade limita seu uso a um grupo específico da população. Em outras 
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palavras, somente quem trabalha, reside ou é turista em alguns pontos da cidade 
poderá ter acesso a esse serviço. 

Recentemente também foi observada uma mudança no uso de bicicletas 
compartilhadas: tradicionalmente eram empregadas para viagens de última milha 
e lazer, mas hoje são fortemente utilizadas por profissionais que trabalham como 
entregadores de farmácias, restaurantes e aplicativos como Ifood, Uber Eats. 

Considerações finais
A mobilidade urbana no Rio de Janeiro afeta os cidadãos, limitando sua 

qualidade de vida, principalmente para aqueles que moram longe do Centro ou 
Zona Sul, penalizando principalmente os mais pobres. Como segunda maior 
cidade do país, o Rio de Janeiro apresenta uma fragilidade em questões de 
mobilidade urbana intimamente associadas ao processo histórico de produção 
do espaço e uma formação territorial marcada por desigualdades socioeconô-
micas, bem como disputas entre empresas de transporte público. O resultado é 
a existência de áreas com melhores condições de mobilidade que outras, o que 
inclui a infraestrutura das vias para os modais de transporte, evidenciando uma 
seletividade espacial.

Nos últimos dez anos, diversos sistemas inteligentes foram implementados 
para apoiar a mobilidade urbana, incluindo aplicativos que permitem ao usuário 
escolher a melhor rota e o modal que pode auxiliar nos deslocamentos diários; 
painéis informativos facilitam informação acerca do tempo de deslocamento 
do VLT ou metrô; bicicletas compartilhadas permitem viagens de última milha, 
trabalho ou lazer. No entanto, a maioria dos sistemas inteligentes estão distri-
buídos de forma desigual pela cidade, o que significa que apenas uma parte da 
população pode utilizá-los de forma mais intensiva.

Assim, fica evidente que no sistema de metrô não há homogeneidade, 
pois apenas duas das três linhas do sistema contemplam todos os sistemas 
inteligentes, a saber: pagamento automatizado, sistema de informação sobre 
tempo de espera e bilhetagem eletrônica. Já no sistema VLT, observa-se que 
os sistemas inteligentes são semelhantes ao do metrô, estando presente no 
conjunto das linhas de forma igualitária. No entanto, o sistema limita-se à 
região do Centro da cidade, sendo igualmente seletivo, já que somente aqueles 
que passam por essa região da cidade poderão utilizá-lo. As bicicletas com-
partilhadas localizam-se em áreas com população de médio e elevado poder 
aquisitivo, zonas turísticas e de elevada concentração empresarial. Enquanto 
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isso, as áreas com população de menor poder aquisitivo não estão contem-
pladas pelo serviço. 

Por fim, observa-se uma forte desigualdade de sistemas de mobilidade inte-
ligente no território da cidade. Em outras palavras, as condições sociais, territo-
riais, econômicas e infraestruturais dos diferentes bairros atuam como um fator 
determinante na espacialidade da mobilidade urbana inteligente. Isto aponta para 
a necessidade da gestão pública da cidade do Rio de Janeiro avançar em políticas 
públicas que proporcionem melhores condições de mobilidade urbana, facilitan-
do a vida dos usuários, redução do tempo de deslocamento nos diversos bairros 
das diferentes áreas de planejamento, melhorando a qualidade de vida. Isto seria 
possível tanto com a expansão das redes modais, especialmente o metrô e o VLT, 
quanto com a expansão dos sistemas de bicicletas compartilhadas, para que os 
usuários possam utilizá-las em diferentes pontos da cidade. Tal orientação requer 
uma política de mobilidade urbana de acordo com os princípios de igualdade e 
equidade, definidos no plano de mobilidade urbana, para que todos os cidadãos 
possam escolher diferentes modos de transporte nas diferentes partes da cidade. 
Para isto, é preciso romper com a seletividade que norteia as políticas públicas 
em geral, e as políticas de mobilidade urbana, especificamente.
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1. Introdução
Reconhecida oficialmente em março de 2020 pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS), a pandemia de COVID-19 gerou diversas mudanças no estilo 
de vida dos indivíduos. Por recomendação da OMS, muitos governos adotaram 
medidas de lockdown, isto é, medidas de restrição social no que diz respeito à 
circulação de pessoas em lugares públicos. Essas medidas incluíram a interdição 
de estabelecimentos comerciais, como restaurantes, bares e lanchonetes.

Diante desse quadro, muitas pessoas recorreram ao uso de aplicativos de 
delivery, que, por conta disso, tiveram expressivo crescimento durante o período.1 
Nesse contexto, o decreto federal n° 10.282/2020, publicado em 20 de março no 
Diário Oficial da União estabelecendo as atividades essenciais, reconhece os 
entregadores como trabalhadores essenciais, ou seja, atores fundamentais para 
auxiliar no controle da contaminação pelo COVID-19. Com este reconhecimento 
por parte do Estado, esperava-se que as empresas garantissem também proteção 
para os entregadores, incluindo o fornecimento de equipamentos como luvas, 
álcool em gel e máscaras protetoras. Entretanto, o que se observou foi uma piora 
da condição de trabalho, tendo em vista que grande parte dos entregadores 
precisou arcar com os seus próprios instrumentos de proteção individual, além 
de terem a renda mensal diminuída e o aumento da carga horária trabalhada.

O presente trabalho tem como objetivo analisar as condições de trabalho 
dos entregadores por aplicativos com um olhar específico para o contexto da 
pandemia da COVID-19. Para tanto, será caracterizado o trabalho controlado 

1	  De acordo com levantamento da Mobills, os gastos nos aplicativos de delivery cresceram 149% em 
2020. Disponível em: <https://www.terra.com.br/noticias/dino/com-distanciamento-social-cresce-
o-consumo-de-delivery s,292202e02560f2fbb79b087a310d66c1qerdutal.html#:~:text=Com%20a%20
chegada%20do%20novo,149%25%20no%20ano%20de%202020.&text=O%20crescimento%20foi%20
progressivo>. Acesso em 21 out 2021.
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e precário dos entregadores à luz dos conceitos de capitalismo de plataforma 
(Kalil, 2020), uberização do trabalho (Abílio, 2017) e gerenciamento algorítmico 
(Möhlmann & Zalmanson, 2017). Optamos por fundamentar nossa pesquisa 
com base nesses três conceitos, uma vez que possibilitam realizar uma análise 
das atuais condições da relação entregador-plataforma.2 

Com o conceito “capitalismo de plataforma” será possível compreender o 
processo de mediação entre os trabalhadores e as empresas de economia digital – 
aquelas que utilizam as mais recentes tecnologias da informação e comunicação 
para transformar o trabalho em modelos mais flexíveis e reduzir o poder dos 
Estados –, assim como os objetivos e consequências desta modalidade de relação 
de trabalho. Da mesma forma, a partir da ideia da “uberização do trabalho”, a 
pesquisa pretende evidenciar de que maneira as relações de trabalho estão sendo 
transformadas em formas de trabalho precarizado, flexibilizado e explorativo. E, 
finalmente, utilizando o conceito de “gerenciamento algorítmico”, será explorado 
como operam os aplicativos e qual o papel que estes desempenham no controle 
dos trabalhadores.

Neste artigo, o termo “entregadores por aplicativo” abrange todos os entre-
gadores maiores de 18 anos de idade que possuem cadastro ativo nas plataformas 
iFood, Uber Eats e/ou Rappi e realizam as entregas de carro, motocicleta ou 
bicicleta, conforme as diretrizes expressas pelos Termos e Condições3 de cada 
plataforma. Os aplicativos, por sua vez, foram escolhidos por serem os mais 
utilizados pelos consumidores de delivery, segundo a pesquisa do Instituto 
QualiBest.4    

A pesquisa envolve a análise de dados levantados no relatório da Rede de 
Estudos e Monitoramento Interdisciplinar da Reforma Trabalhista (REMIR), 
no Portal Reclame Aqui e nos sites das plataformas, com o intuito de traçar o 
perfil dos entregadores e suas condições de trabalho. Será demonstrado como 
o número de reclamações feitas por entregadores cresceu durante a pandemia, 
quais fatores determinaram isso e, também, como a falta de transparência rege 
a relação entre as plataformas e os trabalhadores. 	

2	  Neste artigo, o termo “plataforma” é utilizado como sinônimo de “aplicativo”.
3	  Os termos e condições de uso definem as regras que precisam ser respeitadas ao utilizar a plataforma, 

informando os direitos e deveres dos usuários como também da plataforma, uma vez que este documento 
funciona como uma espécie de contrato de adesão.

4	  Uso de Aplicativos Delivery  de Refeições – Instituto QualiBest. Disponível em: <https://www.
institutoqualibest.com/download/uso-de-aplicativos-delivery -2020/>
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2. Mediação e precarização no capitalismo de plataforma
Após a crise econômica mundial de 2008, no contexto da globalização e 

do avanço tecnológico, surge o conceito de “capitalismo de plataforma” (Silva, 
2019). Em um ambiente de inovações tecnológicas, o termo caracterizaria formas 
de organizar e produzir trabalho no âmbito da economia digital, servindo-se 
da informação, comunicação, dados e internet (Kalil, 2020). Nesse contexto, 
as pessoas e empresas desenvolvem atividades econômicas com troca de 
produtos e serviços de modo mais ágil  através das plataformas. Os usuários 
destas desenvolvem e disponibilizam seus próprios produtos e/ ou serviços e 
a plataforma se torna articuladora/intermediária das relações laborais. Assim, 
segundo a definição de Nick Srnicek (2017), as plataformas podem ser enten-
didas como infraestruturas digitais que possibilitam a interação entre dois ou 
mais grupos, agindo como intermediárias ao conectar diversos usuários como 
consumidores e prestadores de serviços, e que fornecem meios para que os 
usuários possam oferecer seus próprios produtos e serviços. Os entregadores 
estão, portanto, inseridos nessa rede de atores como fornecedores de serviços 
de entrega.

Trata-se de atores sociais que apresentam um perfil socioeconômico 
específico. Constatou-se, em pesquisa da Rede de Estudos e Monitoramento 
Interdisciplinar da Reforma Trabalhista (REMIR), que o perfil dos entrega-
dores por aplicativo é composto predominantemente por pessoas do sexo 
masculino, negros e jovens adultos (24 a 35 anos) (Abílio et al., 2020). E se os 
trabalhadores adquiriram caráter de essencialidade, isto não se refletiu em 
benefícios: observou-se um aumento exponencial do número de cadastros 
de entregadores nos aplicativos (Gráfico 1), enquanto a remuneração foi di-
minuindo gradativamente.
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Gráfico 1 – Crescimento do número de condutores de motocicletas na  
Pnad Contínua, de 2012 a 2020. Brasil, 2020.

Fonte: Elaboração feita pelo Instituto Tricontinental de Pesquisa Social a partir de dados da PNAD Contínua 
2012-2020.

Quanto ao perfil dos entregadores por aplicativo que oferecem seus ser-
viços às empresas de plataformas digitais, os dados revelam que a maioria dos 
entregadores são homens, com um percentual de 95,6% (Abílio et al., 2020), 
como se vê no gráfico 2. 

Gráfico 2 – Percentual de entregadores por aplicativo, por gênero – Brasil

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do REMIR.

Em relação a cor ou raça, 44,5% se identificaram como pardos e 14,3% como 
negros (gráfico 3), enquanto no tocante à idade, 47,6% declararam ter entre 25 
e 34 anos e 15% declararam ter até 24 anos (gráfico 4). 
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Gráfico 3 – Percentual de entregadores por aplicativo, por cor ou raça – Brasil

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do REMIR (ABÍLIO et al., 2020).

Gráfico 4 – Percentual de entregadores por aplicativo, por faixa etária – Brasil

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do REMIR (Abílio et al., 2020)

Os dados revelam que a grande maioria dos entregadores por aplicativo 
são pessoas jovens, homens e negros que, provavelmente em busca da primeira 
oportunidade de emprego e de um trabalho que oferece oportunidade ime-
diata, submetem-se a  trabalhos sem  nenhuma garantia trabalhista. Além de 
um determinado perfil, os entregadores são classificados pelas plataformas em 
categorias. Assim, para identificar os trabalhadores que exercem as atividades 
de entrega, as empresas de plataformas digitais como iFood, UberEats e Rappi 
os categorizam em dois grupos distintos, os chamados “entregadores nuvem” e 
“entregadores OL”. De acordo com o próprio site da iFood, “o entregador, que 
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internamente chamamos de ‘nuvem’, possui autonomia para realizar as entregas 
como, quando e onde quiser. Hoje, este é o caso de cerca de 90% daqueles que 
utilizam o aplicativo iFood para Entregadores.”5 Para o iFood, entregador nuvem 
é o equivalente a “entregador independente”, visto que possuiria liberdade para 
efetuar entregas para diferentes aplicativos podendo trabalhar onde, quando e no 
horário em que consideram mais oportuno. Entretanto, essa suposta liberdade 
não é real, pois, como já foi exposto, os entregadores afirmam trabalhar de 6 a 
7 dias por semana por mais de 8 horas diárias, além de dependerem da razão 
algorítmica para a alocação de entregas e gerenciamento da relação de trabalho. 

Já os entregadores do tipo operador logístico (OL) se relacionam com 
mais um ator que gerencia o trabalho. A operadora logística é uma empresa 
que atua no segmento de entregas e com a qual a iFood possui um contrato. 
Nesta modalidade, a iFood repassa os valores de rotas e gorjetas para a empresa 
contratada e em seguida estes são repassados para os entregadores OL. Desta 
forma, o entregador OL é vinculado e subordinado a uma empresa terceiriza-
da que administra os locais, dias e horários para os entregadores realizarem o 
serviço de entregas. Embora sejam contratados por uma empresa terceirizada, 
os entregadores OL também são classificados como trabalhadores autônomos, 
assim como os entregadores nuvem, e continuam subordinados às plataformas 
e aos algoritmos, tendo em vista que a mediação é realizada por aplicativos.

Uma das particularidades mais marcantes no capitalismo de plataforma 
é a flexibilização e a precarização das condições de trabalho devido à falta de 
regulação das plataformas digitais pelo Estado e o constante controle algorítmico 
dos trabalhadores, gerenciando a forma como o serviço é executado e o trabalho 
gerido. Apesar disso, as empresas de aplicativos usam os termos “trabalhadores 
autônomos”, “trabalhadores independentes”, “pequenos empreendedores” ou 
apenas “colaboradores” ao se referirem aos entregadores, para reforçar a ideia 
da inexistência de relação trabalhista entre as duas partes: entregadores e pla-
taformas digitais. Com o auxílio de publicidades e propagandas (figura 1), as 
plataformas e o mercado argumentam que, com os aplicativos, os trabalhadores 
possuirão maior autonomia para trabalharem o tempo que desejarem, no dia 
e horário que julgarem mais oportuno para si, notadamente pela ausência de 
vínculo entre empregador e empregado. Deste modo, as plataformas digitais 
acabam seduzindo e conquistando cada vez mais pessoas a se submeterem a 

5	  Como funciona a relação do iFood com o entregador? Disponível em <https://entregador.ifood.com.
br/abrindo-a-cozinha/transparencia/>. Acesso em 20 out. 2021.
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essa nova forma de trabalho, o que se intensificou com a pandemia, a escassez 
de opções de trabalho e o alto índice de desemprego.

Figura 1 –  Publicidade da empresa IFood: Bons motivos para  
entregar iFood não faltam…

Fonte: https://entregador.ifood.com.br/quero-fazer-parte/conheca-o-ifood/bons-motivos-pra-entregar-ifood-
nao-faltam/. Acesso em outubro de 2021. 

Observamos um mecanismo que se construiu em torno de discursos que 
afirmam a ausência de vínculo empregatício, sobre o qual é baixa a incidência 
reguladora do Estado. Os entregadores por aplicativo acabam sendo os respon-
sáveis por arcar com todos os custos e instrumentos de suas atividades laborais e 
com os possíveis riscos das entregas, não se aplicando a eles os direitos previstos 
na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) taois como férias, décimo terceiro, 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), seguro-desemprego, entre outros.

O  avanço do uso de tecnologias e a inserção dos entregadores na categoria 
de empreendedores de serviços – derivados da lógica de relações estabelecidas 
no âmbito do capitalismo de plataforma – acabam precarizando as condições de 
trabalho e negando  direitos trabalhistas, resultando no que hoje se denomina 
“uberização do trabalho” ou “trabalhadores uberizados” (Abílio, 2019, p. 2). 
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Pautada na autonomia do trabalhador e no empreendedorismo, o termo 
faz alusão ao aplicativo Uber para tratar da transformação do entregador num 
trabalhador just-in-time, ou seja, que exerce seus serviços quando há demanda 
de pedidos de entrega através das plataformas digitais. Precarizam-se ainda mais 
as condições de trabalho dos entregadores que, por não possuírem nenhum 
vínculo empregatício com as empresas, passam a arcar com custos e riscos do 
trabalho. Nas palavras de Abílio:

A uberização consolida a passagem do estatuto do trabalhador para o de um 
nanoempresário-de-si permanentemente disponível ao trabalho; retira-lhe 
garantias mínimas ao mesmo tempo que mantém sua subordinação; ainda, se 
apropria, de modo administrado e produtivo, de uma perda de formas publi-
camente estabelecidas e reguladas do trabalho. (2020, pág. 75).

Segundo Renan B. Kalil (2020), as plataformas digitais têm inúmeras con-
sequências no mundo do trabalho:

(i) perpetuam as desigualdades e promovem a precariedade do trabalho, redu-
zindo o poder de negociação dos trabalhadores e a estabilidade no emprego; (ii) 
ampliam a discriminação, ao identificarem o rosto dos consumidores antes da 
concretização da transação comercial; (iii) concentram, em pequeno número 
de empresas uma série de atividades, fazendo com que o controle dos esforços 
de regulação ocorra em benefício próprio; (iv) expandem-se inicialmente 
pela falta de regulação, pelo caráter de novidade, pelos efeitos de rede e pelo 
baixo investimento inicial de capital; (v) criam obstáculos para o crescimento 
econômico, na medida em que diminuem os salários; (vi) fazem com que os 
trabalhadores, para conseguirem sobreviver, tenham de estar prontos para 
aceitar uma tarefa a qualquer momento; (vii) influenciam negativamente os 
usuários, uma vez que podem manipular as informações disponibilizadas com 
o objetivo de efetivar determinada transação comercial. (Kalil, p. 76).

É para questionar a argumentação em favor do trabalho autônomo e estu-
dar o impacto causado pela pandemia de COVID-19 na vida dos entregadores 
que surgiu o relatório técnico realizado pela Rede de Estudos e Monitoramento 
Interdisciplinar da Reforma Trabalhista (REMIR). Realizado com 252 entre-
gadores espalhados por 26 cidades brasileiras, o objetivo era identificar suas 
condições de trabalho. Nesse estudo foi constatado que antes da pandemia 54,1% 
dos entregadores trabalhavam entre 9 e 15 horas por dia e durante a pandemia 



Ent regadores  por  ap l i ca t i vos ,  re lações  de  t raba lho  e  pandemia  195

essa porcentagem passou para 56,7%, um aumento de 3%. Além disso, os dados 
revelam que mais da metade dos entregadores relataram ter uma carga horária 
de trabalho acima da jornada estabelecida pela lei e, além do mais, 52% dos 
entrevistados afirmaram trabalhar os sete dias da semana (Abílio et al., 2020). 

Na tentativa de desconstruir o discurso acerca do trabalho autônomo, de-
vemos destacar que, com base no Art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), “[...] considera-se empregado toda 
pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a 
dependência deste e mediante salário”. E, também, no Art. 4º está expresso que 
“[...] considera-se como serviço efetivo o período em que o empregado esteja à 
disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição 
especial expressamente consignada”. 

À vista disso, percebemos que a relação dos entregadores com as empresas 
de plataformas digitais conta com os cinco elementos fundamentais para a con-
figuração de vínculo empregatício, a saber: i) os entregadores são pessoas físicas, 
uma vez que para se cadastrarem em qualquer aplicativo de entrega não podem 
ser pessoas jurídicas; ii) o cadastro nas plataformas é intransferível, somente o 
detentor da conta está autorizado a fazer entregas através dela, portanto, há uma 
relação de pessoalidade; iii) ao auferirem dinheiro por cada entrega concluída, 
dispõe do elemento onerosidade; iv) ao ser subordinado hierarquicamente às 
plataformas, o entregador não tem o poder de escolha, considerando que as 
entregas são definidas e distribuídas por uma decisão algorítmica aplicada na 
plataforma; e que, se os entregadores fossem autônomos ou independentes, o 
poder de escolher qual serviço de entrega realizar, onde e quando, estaria sob o 
controle dos entregadores e não das plataformas; v) existe uma não eventuali-
dade, pois os entregadores relataram trabalhar  sete dias por semana e só 25,4% 
deles disseram trabalhar durante seis dias por semana, reservando apenas um 
para descanso. Além disso, esses trabalhadores ficam a todo momento online, 
à disposição dos pedidos de entrega, de modo que suas atividades são todas 
registradas pelos aplicativos, gerando dados contínuos e permitindo o monitora-
mento de seus serviços. Em vista de tudo isso, podemos inferir que é infundada 
a alegação de não existência de vínculo empregatício. 

No âmbito do Direito do Trabalho, é necessário reconhecer que, devido 
às inovações tecnológicas, as relações entre empregado e empregador se mo-
dificam. Em razão disso, a doutrina e o poder judiciário devem acompanhar 
essas transformações no mundo do trabalho a fim de evitar a precarização e a 
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retirada de direitos dos trabalhadores. Apesar da falta de reconhecimento de 
trabalho formal dos entregadores (nuvem ou OL) pelas plataformas digitais, 
neste artigo consideramos que, para que todos os direitos contidos na CLT 
sejam resguardados aos entregadores por aplicativo, as duas categorias devem 
ser igualmente reconhecidas como trabalho formal perante às leis trabalhistas. 

Apesar de a pandemia ter tido um impacto significativo na precarização 
do trabalho por aplicativos, é importante não limitar a análise apenas a esse 
período específico. Neste sentido, reforça-se a necessidade de que todos os 
direitos trabalhistas sejam assegurados para garantir a dignidade humana e a 
saúde desses profissionais. Durante a pandemia, os entregadores se colocaram 
em risco para possibilitar que outros trabalhadores pudessem permanecer em 
casa com segurança.  Ainda que tenham sido classificados pelo Decreto nº 
10.282, logo no início de 2020,  como “prestadores de serviço essencial” para o 
enfrentamento da pandemia de COVID-19, isto não foi o suficiente para serem 
reconhecidos como trabalhadores formais pelo Estado e muito menos pelas 
empresas de plataformas digitais em que prestam seus serviços.

A responsabilidade sobre o trabalho não pode, portanto, ser transferida 
aos prestadores de serviço e o  Estado brasileiro não pode negligenciar essa 
classe de trabalhadores.

3. O bloqueio algorítmico das relações de trabalho
As plataformas referem-se a si mesmas como plataformas do serviço de 

delivery, intermediando a relação entre estabelecimento, entregador e cliente. Para 
que esse serviço possa ser prestado, suas atividades são operacionalizadas por 
meio de aplicativos em dispositivos móveis, nos quais tem-se a automatização 
das regras de negócio por meio dos algoritmos. A tecnologia, dessa forma, tem 
um papel central ao analisarmos o trabalho em plataformas. 

O trabalho realizado pelos entregadores do iFood, do Uber Eats e da Rappi, 
ao ser submetido à lógica algorítmica (Van Doorn, 2017), operaria segundo 
uma lógica “datificada e financeirizada”, como destaca Grohmann (2020, p.112):

 [...] trata-se de pensar a plataformização do trabalho como a dependência que  
trabalhadores  e  consumidores  passam  a ter das plataformas digitais – com 
suas lógicas algorítmicas, dataficadas e financeirizadas – em meio a mudan-
ças que envolvem a intensificação da flexibilização de relações e contratos de 
trabalho e o imperativo de uma racionalidade empreendedora.
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Diante desse cenário, surge o conceito de gerenciamento algorítmico, enten-
dido como uma prática de supervisão, governança e controle de trabalhadores 
remotos por algoritmos (Möhlmann & Zalmanson, 2017). Este tipo de gestão 
caracteriza-se pelo acompanhamento e avaliação contínua do comportamento 
e do desempenho dos trabalhadores, bem como pela execução automática da 
tomada de decisão. Na prática de gerenciamento por algoritmo, os trabalhadores 
interagem, assim, com sistemas e não com pessoas. Opera-se uma espécie de 
caixa-preta cuja falta de transparência impede que os trabalhadores entendam 
o conjunto de regras do algoritmo de gerenciamento.

Os trabalhadores por plataformas, inseridos nessa lógica, são avaliados 
a partir de um sistema de notas que variam de 1 a 5 que é usado para realizar 
o cálculo da média da avaliação de cada entregador. Essas notas, dadas pelos 
consumidores, não precisam ser justificadas, o que impede que os entregado-
res possam se justificar ou explicar caso a nota seja negativa. Frequentemente, 
trabalhadores são bloqueados da plataforma em virtude de notas baixas e, em 
situações mais graves, são impedidos de continuar trabalhando sem qualquer 
tipo de esclarecimento. Isso é devido também ao fato de não existir um canal 
de comunicação direta e acessível entre entregadores e plataforma, desperso-
nalizando completamente a relação de trabalho.

Por conta disso, muitos trabalhadores recorrem a “canais alternativos” 
como tentativa de estabelecer um diálogo, mesmo que indireto, com as plata-
formas. Assim, as redes sociais, como o Facebook, são bastante utilizadas, bem 
como o portal Reclame Aqui.  O Reclame Aqui se apresenta como  “um canal 
independente de comunicação entre consumidores e empresas”,6 no qual os 
consumidores registram suas reclamações, que podem ser lidas  a qualquer 
momento por qualquer usuário e respondidas pelas empresas. 

A partir do retorno dado pelas empresas, é calculada a reputação destas 
no site: 

Índice de Resposta (IR) – Porcentagem de reclamações respondidas, sendo 
que apenas a primeira resposta é considerada;

Média das Avaliações (Nota do Consumidor) (MA) – Leva em consideração 
apenas reclamações finalizadas e avaliadas. Corresponde à média aritmética 
das notas (variando de 0 a 10) concedidas pelos reclamantes para avaliar o 
atendimento recebido.

6	  Disponível em: <https://www.reclameaqui.com.br/como-funciona/>. Acesso em 20 out. 2021.

https://www.reclameaqui.com.br/como-funciona/
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Índice de Solução (IS) – Leva em consideração apenas reclamações finalizadas 
e avaliadas. Corresponde à porcentagem de reclamações onde os consumi-
dores, ao finalizar, consideraram que o problema que originou a reclamação 
foi resolvido. Essas reclamações são representadas pelo ícone de status verde. 
(Clique AQUI e saiba mais);

Índice de Novos Negócios (Voltaria a fazer negócios?) (IN) – Leva em conside-
ração apenas reclamações finalizadas e avaliadas. Corresponde à porcentagem 
de reclamações onde os consumidores, ao finalizar, informaram que, sim, 
voltariam a fazer negócios com a empresa.

Para cálculo da Avaliação do Reclame AQUI (AR) é feita uma média ponderada 
baseada nestes critérios acima.7

Com o objetivo de elucidar mais as condições de trabalho dos entregado-
res, acessamos o site para coletar reclamações feitas pelos entregadores entre 
janeiro de 2020 e  agosto de 2021 sobre iFood, Uber Eats e Rappi, filtrando os 
termos: a) bloqueio indevido; b) bloqueio sem motivo; c) bloqueio injusto; c) 
conta cancelada; e d) conta bloqueada. Foi considerado, além disso, o status da 
reclamação: “Resolvido”, “Respondido”, “Não Respondida”, “Em réplica” e “Não 
Resolvido”. A coleta dos dados considerou as reclamações de todas as cidades 
brasileiras. Durante o período analisado, foram recolhidas 421 reclamações.

A reputação das empresas no Reclame Aqui é de 8,9 para o iFood, 8,5 para 
a Rappi e 0 para a Uber Eats, cabendo observar que essa classificação abrange 
avaliações não só de entregadores, mas também dos demais usuários das plata-
formas. As reclamações revelam o controle exercido pelas plataformas e a falta 
de transparência. Em uma das reclamações, por exemplo, um entregador relata 
que sua conta foi bloqueada indevidamente após não conseguir entregar um 
pedido: “Eu creio que fui bloqueado por causa de um pedido que eu retirei e fui 
até a cliente, eu buzinei chamei e ninguém atendeu esperei 25 minutos, acionei o 
chat suporte, e me pediram pra retornar ao restaurante, eu retornei e devolvi e 
até peguei nome da funcionária, porém ela falou que reclamaria no ifood porque 
haviam cancelado o pedido, porém não foi culpa minha” [sic].8 

Em outra publicação, é relatado um problema semelhante por outro tra-
balhador. Ao final da reclamação, ele questiona: “[...] Quando há um problema 

7	  Disponível em: <https://www.reclameaqui.com.br/como-funciona/reputacao/>. Acesso em 20 out. 
2021.

8	  https://www.reclameaqui.com.br/ifood/bloqueio-indevido_1bPttLmHtooDHKQn/ 

https://www.reclameaqui.com.br/como-funciona/reputacao/
https://www.reclameaqui.com.br/ifood/bloqueio-indevido_1bPttLmHtooDHKQn/
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atendentes do Ifood ligam para o cliente e para o restaurante. E não deveria 
ser assim com os entregadores? Já mandei mensagem para o suporte e até o 
momento não recebi nenhuma resposta. Isso é muito deselegante porque se 
fui punido o sistema tem certeza que eu fiz aquilo. Me desculpe, mas parceiros 
(assim o Ifood nos chama) não agem assim. Eu saio de casa todos os dias pra 
trabalhar, não pra ficar pegando lanche dos outros que eu tenho condições de 
comprar” [sic].9 Dessa forma, o canal informal do Reclame Aqui se torna uma 
alternativa, embora frágil e limitada, para a falta de responsabilidade da empre-
sa em relação aos entregadores, possibilitando uma irrisória comunicação na 
tentativa de preservar condições mínimas de trabalho digno.

Gráfico 5 – Empresas que receberam mais reclamações por parte dos entregadores

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Reclame Aqui.

O Gráfico 5 mostra a quantidade de reclamações por empresa, sendo a em-
presa iFood o maior alvo, com mais da metade do total de reclamações analisado 
(61, 3%). Em segundo lugar, a Rappi (25,9%) e, por último, Uber Eats (12,8%). 
A quantidade de reclamações pode ser explicada considerando o número de 
usuários: de acordo com levantamento do Instituto Qualibest,10 que investigou 
os aplicativos de delivery de comida mais utilizados pelos brasileiros, o iFood 

9	  https://www.reclameaqui.com.br/ifood/bloqueio-indevido_X9R4Y5x8atIyb7xR/ 
10	  Disponível em: <https://www.consumidormoderno.com.br/2020/12/08/ifood-mantem-lideranca-entre-

aplicativos-de-delivery -mas-concorrencia-cresce/>. Acesso em 20 out. 2021.

https://www.reclameaqui.com.br/ifood/bloqueio-indevido_X9R4Y5x8atIyb7xR/
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lidera o ranking, com 75% dos usuários. Isto pode ser explicado ao considerar-se 
a cobertura territorial de cada um dos aplicativos: apesar de todos atenderem 
a todos os etados e ao Distrito Federal, o iFood é o que tem a maior presença, 
cobrindo 908 cidades.11

Por se tratar de um canal informal e não oficial, a reclamação não necessa-
riamente é solucionada ou encaminhada.  O gráfico 6 mostra que 113 reclamações 
possuem status “Em réplica”, ou seja, quando a empresa respondeu e o reclamante 
fez uma réplica após a resposta. Ao mesmo tempo, observamos 140 reclama-
ções não resolvidas ou não respondidas. Outras 143 foram respondidas, sendo 
que apenas 25 foram consideradas resolvidas pelo reclamante, representando 
aproximadamente 6% do total. Além disso, pode-se notar que a Uber Eats não 
respondeu a nenhuma das reclamações recebidas. 

Gráfico 6 – Número de reclamações feitas por entregadores, por status

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Reclame Aqui.

Mesmo quando a empresa responde, é usual que o faça com um texto pa-
dronizado, sem que a questão levantada seja personalizada e, por conta disso, 
efetivamente respondida. Nesse cenário, questiona-se se essas respostas não são 
dadas meramente com o objetivo de aumentar a reputação destas plataformas 
no site.

11	  Disponível em: <https://canaltech.com.br/mercado/ifood-mercado-lidera-setor-com-crescimento-de-
mais-de-1300-em-dois-anos-194278/> . Acesso em 20 out. 2021.
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Gráfico 7 – Número de reclamações feitas por entregadores, por mês e ano

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Reclame Aqui

Em seguida, é apresentado o quantitativo de reclamações entre janeiro de 
2020 e agosto de 2021. Considerando todo o período analisado, vemos que, em 
todos os meses, as reclamações aumentaram de um ano para o outro. Assim, o 
mês de julho de 2021 é o que apresenta maior número de reclamações, seguido 
por abril do mesmo ano.

Embora o portal Reclame Aqui não seja um canal de comunicação oficial 
entre entregadores e plataformas, é um dos poucos canais disponíveis, apon-
tando o nível de precariedade dos entregadores. No presente trabalho, o Portal 
se torna um espaço de acesso a informações acerca de denúncias e descaso do 
trabalho em plataformas.	

Considerações Finais	
Assim, podemos concluir que com o advento das plataformas digitais 

as tipologias tradicionais de trabalho estão sendo remodeladas, e a legislação 
trabalhista brasileira não está acompanhando essas transformações. Apesar de 
não se reconhecer formalmente a existência de uma relação de emprego entre os 
entregadores por aplicativos e as plataformas digitais, na prática estão presentes 
os elementos essenciais que configuram uma relação de trabalho. Assim sendo, 
as empresas detentoras das plataformas digitais desfrutam da fragilidade do 
Direito do Trabalho brasileiro em reconhecer esses entregadores como traba-
lhadores formais para continuarem oferecendo condições de trabalho precárias 
e insatisfatórias a seus entregadores.
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O início da pandemia de COVID-19 foi um elemento fundamental para 
que as condições de trabalho e os direitos dos entregadores por aplicativo fi-
cassem em evidência. Através do Decreto nº 10.282/2020, foram classificados 
como “trabalhadores essenciais” no enfrentamento ao coronavírus. Apesar deste 
status, não receberam nenhuma espécie de ajuda e/ou auxílio do Estado ou das 
plataformas digitais para evitar o contágio e a proteção em caso de contamina-
ção. Em virtude da inexistência de um assistencialismo efetivo, os entregadores 
por aplicativo se depararam com uma situação de risco ainda mais acentuada. 
Portanto, a classificação como “trabalhadores essenciais” pode ser vista como 
uma mera formalidade e uma autorização para circularem sem restrições.

Em razão da ausência formal de vínculo empregatício entre entregadores e 
plataformas, é engendrado um processo de informalização do trabalho. A jornada 
dos entregadores por aplicativo chegou a até 15 horas por dia durante o período 
da COVID-19, ultrapassando as 8 horas diárias e as 40 semanais recomendadas 
pelas leis trabalhistas. Neste sentido, inserem-se no conceito “uberização do 
trabalho”, termo utilizado para se referir aos trabalhadores informais que for-
necem mão de obra para plataformas de economia digital e que se encontram 
em situação de vulnerabilidade social.

Além disso, o modelo de gerenciamento da mão de obra aplicado pelas 
plataformas simboliza mais um aspecto que afeta negativamente a experiência 
de trabalho dos entregadores por aplicativo. Neste artigo, identificamos o que 
Möhlmann e Zalmanson (2017) definiram como “gerenciamento algorítmico”, 
ou seja, o tipo de gerenciamento em que as regras de negócio são determinadas 
pelos algoritmos por meio de inteligência artificial. O gerenciamento algorít-
mico influencia as condições de trabalho dos entregadores na medida em que 
automatiza certas decisões internas das plataformas e, desse modo, dificulta que 
haja transparência nas relações entre aplicativo e trabalhador. 

Os relatos dos entregadores no portal Reclame Aqui revelam inúmeros 
casos de bloqueio automático pelas plataformas sem qualquer razão aparente e 
sem espaço para diálogo com os entregadores. Os resultados nos mostram que 
entre os anos de 2020 e 2021 estes casos quase triplicaram e, mesmo que a maioria 
das reclamações tenha sido respondida, isto não significa que o problema tenha 
sido resolvido de fato: como foi visto, as empresas utilizam um texto padrão e 
o replicam entre as reclamações. 

Neste cenário de insegurança e precarização das condições nas relações de 
trabalho dos entregadores por aplicativo – e também de outros trabalhadores 
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uberizados por meio de plataformas digitais –, visualizamos a necessidade de 
uma reforma nas leis trabalhistas de modo os entregadores por aplicativos pos-
sam desfrutar de todos os direitos já contidos na CLT. Consideramos que uma 
reformulação nas leis do mundo do trabalho é uma das maneiras que ajudam 
a garantir uma vida com mais segurança e dignidade a todos os trabalhadores.

O advento da Lei n° 14.297/2022, promulgada em janeiro de 2022, promete 
mudanças nesse cenário. Apesar de ter caráter temporário ou excepcional, a lei 
dispõe sobre medidas de segurança que devem ser asseguradas aos entregadores 
e, em seu Artigo 8°, trata diretamente sobre as questões de bloqueio, suspensão 
ou exclusão da conta do entregador: 

Art. 8º Do contrato ou do termo de registro celebrado entre a empresa de 
aplicativo de entrega e o entregador deverão constar expressamente as hi-
póteses de bloqueio, de suspensão ou de exclusão da conta do entregador da 
plataforma eletrônica.

§ 1º A aplicação da exclusão de conta prevista no caput deste artigo será 
precedida de comunicação prévia, com antecedência mínima de 3 (três) dias 
úteis, e será acompanhada das razões que a motivaram, que deverão ser devi-
damente fundamentadas, preservadas a segurança e a privacidade do usuário 
da plataforma eletrônica.

§ 2º O prazo previsto no § 1º deste artigo não se aplica aos casos de ameaça 
à segurança e à integridade da plataforma eletrônica, dos fornecedores e dos 
consumidores, em razão de suspeita de prática de infração penal prevista na 
legislação vigente (Brasil, 2022, Art. 8)

Assim, com base na referida lei, espera-se que as empresas-aplicativo (Abilio, 
2017) ajustem suas políticas e seus canais de comunicação de modo a promover 
maior transparência para os trabalhadores, proporcionando, consequentemente, 
condições de trabalho mais adequadas.
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9. Plataforma urbanas
Hackers cívicos e ativismo digital 

nas cidades brasileiras1

Andrés Luque-Ayala, Rodrigo José Firmino,  
Tharsila Maynardes Dallabona Fariniuk,  

Gilberto Vieira e Juliana Marques

1. Introdução
Este capítulo revela um aspecto particular do surgimento de plataformas 

urbanas digitais: a sobreposição de ferramentas digitais, ativismo digital de dados 
e assimetrias políticas na reimaginação e reconstrução das cidades. Em todo o 
mundo, o trabalho de hackers cívicos,2 hackathons3 e outras formas de ativismo 
de dados levou a uma variedade de arranjos sociotécnicos que podem ser con-
siderados plataformas urbanas e vão de portais municipais de dados abertos a 
aplicativos comerciais e não comerciais para atividades urbanas (Luque-Ayala & 
Marvin, 2020). Essas plataformas intervêm em várias dimensões urbanas, como 
transporte, segurança pública, infraestrutura e gestão de resíduos. Argumentamos 
que o ativismo de dados e as intervenções digitais pré-configuram plataformas 
urbanas, tanto materialmente quanto politicamente. Embora nem todas as pla-
taformas digitais tenham raízes na tecnologia cívica, sugerimos que, dentro das 
práticas de ativismo digital e de dados nas cidades, há sempre uma variedade 
de plataformas em construção.

Interessam-nos, particularmente, formas de ativismo digital que bus-
quem intervir no “ambiente urbano” de maneira geral e nos fluxos ecológicos 

1	  Uma versão anterior deste texto foi publicada em inglês como capítulo do livro Urban Platforms and the 
Future City: Transformations in Infrastructure, Governance, Knowledge, and Everyday Life, organizado por 
Mike Hodson, Julia Kasmire, Andreew McMeekin, John Stehlin e Kevin Ward (Routledge, 2021), sob o 
título “Platforms in the making: hacking the urban environment in Brazilian cities”. A pesquisa que deu 
origem a este capítulo foi apoiada pela British Academy sob o título “Hacking the urban environment: 
smart cities and the role of civic hackers in remaking the city” (NAF2R\170051).

2	  Consideramos “hacker cívicos” os programadores, designers e outros profissionais ligados ao 
desenvolvimento de software, tecnologia e dados que trabalham para a transformação social.

3	  Hackathons são maratonas que reúnem profissionais de tecnologia, design e outras áreas para a 
prototipação de soluções. 
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da cidade (i.e., transporte, energia, água, saneamento básico). Nos interessa 
também a potência que as cidades têm de promover encontros cívicos que 
impactam sua gestão ambiental e sustentabilidade socioecológica. Esses 
encontros incluem hackathons, espaços maker, coletivos hackers e outros 
esforços experimentais que, no contexto de nosso estudo em grandes cida-
des brasileiras, geraram mais de 60 plataformas digitais de pequena escala 
e intervenções voltadas para fluxos e ambientes urbanos, assim como para 
questões socioambientais. 

Nossa análise sugere duas conclusões críticas. Primeiro, no escopo do ati-
vismo digital, tanto os dados quanto os processos digitais definem como a cidade 
deve ser compreendida e engajada. Em segundo lugar, com poucas exceções, 
há um nível de desconexão entre os problemas abordados pelas intervenções 
digitais e os problemas locais e de longo prazo, assim como aqueles de maior 
interesse comunitário, que tradicionalmente são o principal foco do ativismo 
social e ambiental nas cidades. Essa tensão pode ser traduzida na distinção entre 
dois tipos de ativismo digital: “o digital como uma forma de ativismo” (inter-
venções baseadas em dados) e “o digital quando encontra formas pré-existentes 
de ativismo” (intervenções situadas).

Nosso foco empírico está no sul global, especificamente nas cidades bra-
sileiras, onde a oferta desigual de serviços e infraestruturas urbanas, profundas 
assimetrias de poder e crescente desigualdade socioeconômica exacerbam 
as tensões políticas na intersecção entre ativismo e meio ambiente. Focamos 
nossa atenção especialmente em quatro cidades com a maior concentração de 
intervenções digitais no meio urbano: Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e Porto 
Alegre. A análise se dedica a entender as tensões e diferenças entre, de um lado, 
formas de ativismo baseadas em dados, práticas digitais e tecnologias e, de ou-
tro, intervenções situadas envolvendo formas tradicionais de ativismo, mas que 
mobilizam tecnologias digitais para seus próprios fins políticos. Concluímos com 
um estudo de caso cuja centralidade é o coletivo data_labe, uma organização 
social composta por jovens ativistas do Rio de Janeiro que mobiliza dados e 
ferramentas digitais para confrontar formas de exclusão urbana e disputar as 
narrativas oficiais sobre as favelas e seus moradores. O data_labe, argumentamos, 
representa a união de formas tradicionais de ativismo urbano e intervenções 
digitais baseadas em dados. 
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2. Do ativismo digital ao capitalismo de plataforma (e vice-versa)
Estudos recentes sobre as práticas das comunidades de tecnologia cívica 

qualificam sua atuação como formas de ativismo de dados e incidência (Schrock, 
2016; Schrock & Shaffer, 2017; Luque-Ayala & Marvin, 2020). O hackeamento 
cívico, segundo Townsend (2013, apud Perng & Kitchin, 2018, p. 2, tradução 
nossa): “ampliou o significado e as finalidades originais do ‘hackeamento’, 
transformando-o em prática alternativa de invenção de novos espaços; recriando, 
de certa forma, os modos de governança nas cidades; envolvendo comunidades 
diversas e ressignificando os cotidianos da vida cotidiana”. O hackeamento, reco-
nhecido por seu desejo de confrontar e transformar o status quo (Wark, 2006), 
inevitavelmente tem implicações na ordem político-econômica — muitas vezes 
ligada a transformações nos modos e meios de produção e nos mecanismos de 
acumulação de capital (Luque-Ayala & Marvin, 2020). Para alguns, os hackers 
são um grupo social distinto com a capacidade de liberar informações para o 
bem comum, contornando as formas de produção capitalistas e criando uma 
nova ordem social (Wark, 2006). Para outros, os hackers são lidos como um 
movimento de contracultura, tanto parcial quanto pouco idealista, dada sua 
reticulação com lógicas empreendedoras, envolvimento com corporações e 
atores do mercado que promovem o avanço da economia digital (Luque-Ayala 
& Marvin, 2020).

As plataformas urbanas estão quase sempre ligadas a movimentos ativistas 
ou de tecnologia cívica. Muitos aplicativos, sites e plataformas são resultado do 
trabalho de programadores, hackers e makers a partir de sua participação em 
hackathons e eventos, estes muitas vezes ligados e/ou patrocinados por big techs 
como o Amazon, eBay, Facebook e GitHub. 

Esses hackathons são populares entre jovens aspirantes a empreendedores 
de start-ups que se juntam a investidores de risco e fundam plataformas urbanas 
comercialmente lucrativas. São casos emblemáticos a Roadify e a Embark NYC, 
plataformas de transporte criadas na competição de BigApps de Nova Iorque; 
assim como SpotCrime.com, uma plataforma de segurança que surgiu da cena 
de tecnologia cívica de Baltimore. Quando criadas a partir de um modelo de 
negócio e capturadas por um processo de capitalização, essas plataformas e apli-
cações podem gerar um “potencial para o surgimento de monopólios e priorizar 
a obtenção de capital em larga escala a partir da distribuição e acompanhamento 
de bases de dados” (Langley & Leyshon, 2017: p. 25, tradução nossa). A populari-
dade de projetos e programas colaborativos entre corporações, comunidades de 
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tecnologia cívica e governança empresarial, fundamenta a visão das plataformas 
urbanas principalmente do ponto de vista comercial, promovendo o que se tem 
entendido por capitalismo de plataforma (cf. Srnicek, 2017).

No entanto, é importante destacar que as plataformas urbanas também 
podem operar como formas de intermediação fora dos processos de acumulação 
de capital. Investigar os espaços de tecnologia cívica resulta na descoberta de 
“plataformas em construção”, tanto para fins lucrativos quanto não lucrativos. 
Quando as plataformas e intervenções digitais são apropriadas, readaptadas e 
redirecionadas para as questões socioambientais, também permitem que as co-
munidades de tecnologias cívicas experimentem novas formas de engajamento 
social, cidadão e político, e se aproximem de agendas tecnopolíticas. As inter-
venções e plataformas digitais também podem ser produzidas como formas de 
ativismo em que as práticas de tecnologia cívica permitem que “pessoas comuns” 
possam usar suas habilidades para enfrentar e “mudar suas realidades do ponto 
de vista político, social, econômico e cultural” (Takahashi, Kitchin & Thrift, 2009).

3. Pensando a cidade pelo ativismo de dados
O material empírico para este capítulo foi coletado por meio de buscas na 

internet com recorte de sete cidades brasileiras, onde a popularidade de softwa-
res de código livre e aberto (FOSS – free and open source software) deu forma à 
comunidade de tecnologias cívicas (Richter, Zo & Maruschke, 2009; Shaw, 2011; 
Leister & Frazier, 2014; Evangelista, 2018). Pesquisamos na versão brasileira do 
Google (google.com.br) por uma lista predefinida de autores para identificar 
atividades da comunidade envolvida com tecnologias cívicas e intervenções 
digitais com interesses nas questões socioambientais e nos impactos ecológicos 
para as cidades. Todo o material levantado na revisão foi postado entre 2013 e 
2018 e resultou na identificação de mais de 60 intervenções digitais das seguintes 
categorias: hackathons, fablabs/espaços maker, iniciativas acadêmicas, projetos 
individuais privados, coletivos hackers; aplicativos para smartphone; e oficinas 
de formação. Das sete cidades, quatro se destacaram pelo número de iniciativas 
ou por suas características em termos de grupos organizados, financiamento 
de projetos e conexões com debates e temas ligados a questões urbanas: Rio de 
Janeiro, São Paulo, Recife e Porto Alegre (todas capitais de estados e municípios 
centrais de regiões metropolitanas). As próximas subseções descrevem o cenário 
emergente de intervenções digitais em cada cidade, junto com uma descrição 
breve de suas circunstâncias socioambientais.
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Rio de Janeiro 

O Rio de Janeiro tem mais de 6,7 milhões de habitantes e uma topografia única 
que obrigada a maioria de sua população a viver em faixas estreitas de terra entre as 
montanhas e o mar. A paisagem natural impressionante da cidade tornou sua loca-
lização muito cobiçada por produtores de megaeventos globais, principalmente na 
última década, como a Jornada Mundial da Juventude em 2013, os Jogos Olímpicos 
de 2016, a Copa do Mundo de 2014 e diversas conferências da Organização das 
Nações Unidas. Apesar do investimento significativo e do reconhecimento trazido 
por esses eventos, o Rio é frequentemente retratado como exemplo internacional de 
desigualdade social, econômica e ambiental. Estima-se que mais de 90% do esgoto 
da cidade seja lançado no meio ambiente sem nenhum tipo de tratamento (Instituto 
Trata Brasil, 2016). Ao mesmo tempo, quase 1,5 milhões de pessoas que vivem em 
favelas e assentamentos informais enfrentam acesso precário a energia, água e infra-
estrutura — uma condição de desigualdade que é agravada pela narrativa persistente 
de associação das favelas com a violência e o crime (Ribeiro & Lago, 2001). Nesse 
contexto, as questões de sustentabilidade socioambiental são frequentemente um 
tópico reapropriado no discurso de autoridades e veículos de mídia.

Na última década, na esteira dos megaeventos, o Rio sediou vários hacka-
thons e eventos de tecnologia cívica, muitos deles focados em mobilizar dados 
e ferramentas digitais para, supostamente, resolver os problemas da cidade. Em 
2013 o executivo municipal patrocinou o evento Hackathon 1746, que se trans-
formou no primeiro de uma série de hackathons organizados em toda a cidade 
com diferentes tipos de parcerias. Estes eventos culminaram no Hacking.Rio 2018 
e 2019, considerados os maiores hackathons da América Latina. Temas comuns 
incluíam a promoção da lógica de dados abertos, a defesa da utilização de bases 
de dados públicas e o incentivo ao uso e criação de tecnologias de transparência 
e prestação de contas (uma preocupação particular dada a tradicional cultura de 
corrupção e disputas desiguais de poder no Brasil). Como é típico dos hackathons, 
foram eventos relativamente breves que duraram somente alguns dias. Os espaços 
makers e FabLabs, também populares no Rio, representam um conjunto de inter-
venções digitais com maior permanência na cidade. É possível até perceber que 
alguns desses espaços trabalham para a redução de desigualdades e de inclusão de 
moradores de periferias, mulheres, negros e LGBTQIA+, seguindo uma narrativa 
em torno do avanço da transformação social através da tecnologia.

Quase metade (46%) das intervenções digitais identificadas no Rio de Janeiro 
foram associadas principalmente a temas de infraestrutura urbana ou a tópicos de 
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transparência/prestação de contas com uma proporção menor visando a mobi-
lidade urbana, o meio ambiente, sustentabilidade e gênero. Surpreendentemente, 
as intervenções digitais focadas em questões de segurança, raça ou saneamento 
estavam em grande medida ausentes nos resultados deste estudo para o Rio.

São Paulo

São Paulo é o principal centro de atividade econômica e a maior cidade 
do Brasil, com 12 milhões de habitantes. Tal como o Rio, a cidade possui uma 
extensa lista de problemas ambientais, incluindo níveis elevados de poluição 
do ar, escassez de água e infraestrutura de saneamento precária. Em 2013, uma 
combinação de seca severa e má gestão hídrica resultou na mais grave crise 
ambiental de São Paulo nas últimas décadas — a seca de 2013 foi considerada 
a pior já registrada na história, deixando o estado à beira do colapso do abas-
tecimento de água (Martirani & Peres, 2016). As autoridades municipais estão 
frequentemente apresentando preocupações com a escassez crônica de água, a 
má qualidade do ar ligada aos elevados números de automóveis, a poluição dos 
rios e a falta de espaço para aterros sanitários. São Paulo também tem a maior 
população carcerária do Brasil e deu origem a um dos grupos de crime organiza-
do mais poderosos do país. A violência e a segurança pública são preocupações 
históricas dos habitantes da cidade e impulsionam debates e políticas públicas.

Como um dos mais importantes centros econômicos da América Latina, 
São Paulo compete com o Rio pela posição de maior centro tecnológico da re-
gião. Em 2016, a maioria das empresas criativas da cidade focou em tecnologia 
de dados e informação, representando mais de um terço do número total de 
empresas deste tipo a nível nacional (Observatório de São Paulo – DIEESE, 2016). 
As autoridades da cidade apoiaram o desenvolvimento de FabLabs, e a cidade 
recebeu vários coletivos hackers que trabalham ao lado de startups digitais para 
impulsionar um rápido crescimento da economia digital da cidade. As interven-
ções digitais identificadas em São Paulo centraram-se na cibersegurança, sendo 
algumas poucas direcionadas a problemas ambientais, transporte e mobilidade.

Recife 

Com 1,6 milhões de habitantes, Recife é o centro de atividade econômica 
mais dinâmico do Nordeste do Brasil. A cidade está localizada na confluência 
dos rios Capibaribe e Beberibe — uma característica de importância cultural, 
econômica e ambiental. Conhecida como “manguetown”, devido à abundância 
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de mangues agora substituídos por assentamentos urbanos (mas também pela 
influência do movimento cultural que se apropriou do mesmo nome), os pa-
drões de uso do solo do Recife têm criado problemas ecológicos de longa data. 
Tensões históricas sobre a delicada configuração ecológica da cidade persistem 
entre mercados imobiliários, urbanistas, ativistas ambientais e políticos. Apesar 
da rigorosa legislação ambiental, a devastação dos manguezais é uma constante 
no processo de ocupação dos territórios do município, onde a especulação imo-
biliária faz com que a construção de condomínios de alta renda e a ampliação 
dos assentamentos informais exerçam forte pressão sobre o meio ambiente 
(Sobrinho & Andrade, 2011). Grande parte das ocupações urbanas em Recife 
está nas áreas de várzea dos rios, zonas úmidas e manguezais, contribuindo 
para a deterioração da paisagem local e impactando questões de drenagem, 
saneamento e conforto ambiental (Souza, 2012).

Recife é também conhecida por sua inovação na chamada indústria criativa 
de softwares e soluções tecnológicas. O Porto Digital abriga um grupo considerável 
de empresas de tecnologia em uma área revitalizada do centro histórico. Essa 
parceria público-privada foi estabelecida em 2000 para transformar o centro 
histórico da cidade em um centro de inovação e empreendedorismo (chamado, 
em sua estratégia de marketing, de “Vale do Silício brasileiro”). Em parceria 
com o instituto municipal de informática, o Porto Digital apoia o crescimento 
de comunidades de tecnologia cívica por meio dos “clusters criativos digitais”, 
eventos hackers, etc.  (Marques & Borba, 2017). Desde 2013, o evento anual Hacker 
Cidadão incentiva hackers cívicos a usarem o portal de dados abertos do mu-
nicípio para identificar soluções para problemas urbanos (Prefeitura de Recife, 
2017; Gonçalves & Santos da Gama, 2018). A maioria das intervenções digitais 
identificadas se concentrou em mobilidade e transporte, gênero, transparência/
prestação de contas e saúde, com as questões ambientais pouco representadas.

Porto Alegre

Com população comparável à de Recife, em tamanho, Porto Alegre tem 
reputação internacional como cidade inovadora na gestão pública e no en-
gajamento cívico (via, por exemplo, projetos de orçamento participativo; ver 
Célérier & Botey, 2015; Amaral & Carvalho, 2018). Essa reputação se estabele-
ceu pela liderança da cidade na criação do Fórum Social Mundial em 2001 (o 
evento criado como contraponto ao Fórum Econômico Mundial, de Davos), 
mas também pelas histórias de resistência à ditadura militar brasileira e alguns 
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experimentos de modelos de democracia participativa. Comparada a outras 
cidades brasileiras, Porto Alegre tem baixos indicadores de desigualdade social 
(Sintomer, Röcke & Herzberg, 2016), embora seu alto nível de industrialização 
e agro-economia carreguem práticas de degradação ambiental tais como o uso 
intenso de pesticidas (Pasquetti et al., 2009).

Porto Alegre também sedia anualmente o Fórum de Software Livre (FISL), 
que é um evento importante para a comunidade mundial de softwares de código 
livre e aberto (FOSS). Em parte, devido a isto, a cidade também fomentou uma 
comunidade local de hackers cívicos. Um primeiro levantamento do cenário 
do ativismo digital da cidade identificou uma quantidade considerável de tra-
balhos sobre as questões urbanas, distribuídos por dois campos amplamente 
negligenciados: aqueles que trabalham com questões ambientais e aqueles 
focados em projetos de renovação urbana e infraestrutura (Moraes, 2012). Em 
contraste com as três cidades anteriores, o foco principal das intervenções digitais 
identificadas em Porto Alegre abordava questões de empreendedorismo social, 
sendo a maioria das iniciativas de espaços maker ou FabLabs (55%). Como em 
Recife, um grande número de iniciativas se concentra na mobilidade urbana, 
na transparência e na prestação de contas públicas.

Sonhos distantes do ativismo digital

A Figura 1 mostra que quase 70% das intervenções identificadas na pesquisa 
são eventos pontuais ou que estavam inativos no momento do levantamento, 
e que quase metade (46%) são hackathons. Embora breves, é sabido que estes 
eventos têm potencial de geração de negócios e empreendimentos por meio de 
plataformas digitais. Pesquisas anteriores sobre hackathons no contexto do norte 
global identificaram que há certa relevância crítica dos resultados obtidos nos 
eventos e que eles “respondem a necessidades específicas do lugar” (Johnson & 
Robinson, 2014: p.355).

O que entendemos é que os hackathons nas cidades brasileiras são basica-
mente instrumentos para a criação de intervenções digitais que buscam resolver 
problemas setoriais com o apoio de empresas, universidades e governos locais. O 
participante típico tem o perfil estereótipo dos hackers cívicos: homens, brancos, 
jovens, oriundos da classe média e entusiastas de dados.4 Eles se baseiam em sua 

4	  Não é surpreendente que a maioria dos participantes em coletivos hackers e hackathons sejam homens 
brancos, jovens e de classe alta. Entre 2000 e 2013 no Brasil, apenas 17% dos graduados em informática 
eram mulheres (Maia, 2016), enquanto a maior parte de entusiastas das tecnologias e do movimento de 
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ausência ou frágil vínculo institucional para trabalhar com questões públicas 
de relevância que quase sempre estão comissionadas por empresas e governos.

Figura 1.

Resultados agregados para todos os 57 casos. O gráfico “Foco primário” apresenta a porcentagem das iniciativas 
que têm cada tema como seu foco central. Assim, uma única iniciativa pode ser pontuada em mais de um tópico 
simultaneamente.

Os temas centrais desses hackathons corporativos que analisamos foram 
quase sempre mais tradicionais, como mobilidade urbana, transparência/
prestação de contas e empreendedorismo. As motivações dos participantes 

softwares de código livre e aberto eram homens com menos de 30 anos (Gilboa, 1996; Jordan & Taylor, 
1998; Schell & Holt, 2009). Paz & Natansohn (2013) argumentam que a “divisão digital de gênero” é 
reforçada por uma baixa participação de mulheres em tais atividades e pela pouca liderança de mulheres 
em empresas de software e sistemas digitais.
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foram geralmente associadas ao design de produto, ao levantamento de da-
dos e ao desenvolvimento de ferramentas digitais para enfrentar problemas 
abrangentes por meio de soluções de curto prazo. Isto tende a favorecer uma 
abordagem voltada ao empresariamento urbano (Barns, 2016) baseada em 
uma suposta capacidade coletiva de realizar cálculos e visualizações base-
adas em dados (Luque-Ayala e Marvin, 2020). Os resultados agregados das 
quatro cidades sugerem uma desconexão entre as comunidades de tecnologia 
cívica, assim como suas propostas de intervenções digitais dos profundos e 
desafiadores problemas socioambientais que as cidades e favelas enfrentam 
historicamente. As ações desses hackers cívicos nos apresentam “o digital como 
uma forma de ativismo” ou o que nomeamos anteriormente de intervenções 
baseadas em dados.

4. O encontro entre o digital e agendas tradicionais de ativismo
As intervenções baseadas em dados que descrevemos anteriormente 

contrastam com aquelas que usam o digital para empreender seus ativismos 
pré-existentes, ou o que nós chamamos de intervenção situada. A última seção 
deste capítulo apresenta o trabalho do data_labe (datalabe.org) — um coletivo 
situado na zona Norte do Rio de Janeiro. O data_labe representa um modelo 
de apropriação de tecnologias digitais para realização de formas situadas e 
pré-existentes de ativismo urbano. A organização se apresenta como uma 
plataforma urbana situada que desafia e transcende tanto epistemologias tra-
dicionais quanto orientações políticas associadas à ideia de tecnologia cívica.

Criado em 2016, o data_labe tem três objetivos: formação técnica e política 
de moradores de favela em jornalismo e ciência de dados; criação e distribuição 
de conteúdo em diversas mídias sociais e plataformas digitais; e “geração cidadã 
de dados” ou a coleta primária de dados para a solução de problemas locais. 
Seu trabalho está focado no Complexo da Maré, um conjunto de 16 favelas com 
mais de 140 mil moradores.5 A Maré tem mais de 40 mil domicílios com um 
perfil variado de moradia, desde ocupações informais até conjuntos de habita-
ção social. Os serviços públicos não atendem à população de forma igualitária 
e, comparado a outras regiões da cidade, apresenta fatores característicos das 

5	  A Maré é um dos maiores complexos de favelas do Rio de Janeiro. Foi formalmente reconhecida como 
um bairro em 1988, mas remonta aos assentamentos da década de 1940 associados à construção da 
Avenida Brasil, importante via da cidade.
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favelas das grandes cidades brasileiras. Há escolas, sistema de saúde, serviços 
sociais, saneamento básico e equipamentos culturais, mas em número e quali-
dade muito inferior aos de outras zonas do Rio de Janeiro. Como muitas outras 
favelas do Rio, a Maré é vista pelo estado como um território desordenado, sem 
lei, carente e violento.

O data_labe se define como “um laboratório de dados e narrativas”. Seus 
integrantes são jornalistas de dados, designers, programadores, estatísticos e 
ativistas, todos jovens moradores de favelas que experimentam maneiras de 
“tornar os dados visíveis a ponto de garantir novas narrativas que permitam 
o desenvolvimento de comunidades plenas de direitos” (Vieira, 2016). Os 
imaginários da cidade e a dicotomia centro-periferia difundida em diferen-
tes instâncias, assim como a agência dos moradores, têm papel central nos 
debates e dos projetos promovidos pelo data_labe. Como um movimento 
ativista enraizado nas lógicas da cultura digital (Wright e McCarthy, 2004; 
Gere, 2009) o data_labe usa referências conceituais e estéticas que promovem 
encontros entre tecnologia, consciência de classe, empoderamento racial, 
políticas públicas, direitos humanos, horizontalidade e empreendedorismo. 
Os projetos desenvolvidos pela organização focam em diversos tópicos re-
levantes que vão desde gênero, raça e sexualidade a saneamento, território e 
tecnologia. Um dos projetos compara as ocupações militares da Maré de 2014 
e 2018 e analisa o papel diferenciado dos governos estadual e federal — visto 
através de dados gerados localmente sobre como as intervenções militares 
afetaram a percepção de segurança dos moradores. Outro projeto mobilizou 
dados e narrativas para relatar o estigma e o racismo diário experimentados 
por comunidades angolanas migrantes na cidade. Outro ainda mobilizou 
experiências de jovens negros com HIV positivo do Rio.6 Todos os exemplos 
desafiam as narrativas existentes, mostrando dados alternativos para apoiar 
políticas públicas adequadas.

6	  A reportagem de 2018 celebra o mês de conscientização e luta contra a AIDS e foi produzida por um 
jovem negro, soropositivo e morador de uma favela a partir de uma chamada aberta promovida pelo 
data_labe.
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Figura 2.

2Hackathon Cocôzap – workshop promovido pelo data_labe (dezembro de 2019), voltado para pensar o uso de 
dados como forma de ativismo sobre o saneamento básico na Maré. Fonte: os autores.

Um projeto com o potencial de intervir no meio ambiente e nos fluxos 
ecológicos da cidade é o Cocôzap — uma base cidadã de dados sobre problemas 
de saneamento das 16 favelas da Maré. O Cocôzap, como o nome sugere, é um 
mecanismo de denúncia que opera através do WhatsApp (Figura 2) e permite 
que os moradores enviem detalhes (incluindo imagens e vídeos) de problemas 
de saneamento recorrentes, como acúmulo de lixo e problemas de esgotamento 
(Figura 3). O projeto permite que o data_labe identifique e mapeie condições 
insalubres e de vulnerabilidade sanitária a fim de pressionar as autoridades 
locais e confrontar dados oficiais que não condizem com a realidade local.7 Os 
dados reunidos na plataforma cocozap.datalabe.org incluem um mapa digital, 
fotos, uma planilha eletrônica do Google Sheets e APIs em Javascript para que 
qualquer pessoa possa baixar e usar. Em reuniões frequentes com moradores, 
estudantes, professores, profissionais de saúde e associações de moradores, os 
dados são analisados e discutidos para promover o debate sobre saúde e proble-
mas ambientais. Ao acoplar a produção de dados de forma cidadã ao WhatsApp, 
uma plataforma web e mídia social, o  data_labe e seus parceiros8 ampliaram 

7	  Segundo o SNIS (2014), 100%  da cidade do Rio de Janeiro são  atendidos pelo serviço de coleta de lixo, 
por exemplo; o que, evidentemente, não condiz com o que se observa em territórios desassistidos pelos 
serviços públicos na cidade.

8	  O Cocôzap já foi apoiado pela Casa Fluminense através do Fundo Socioambiental Casa, pela Fundação 
Heinrich Boll, pela Embaixada do Reino Unido, por projetos em parceria com a Universidade de Durham 
(Reino Unido) e a Pontifícia Universidade Católica do Paraná (Brasil), além de dezenas de parcerias 
com outros coletivos e organizações locais.
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os canais para reportar os problemas urbanos e sociais, debatendo condições e 
propondo soluções para a infraestrutura do saneamento básico na Maré.

O Cocôzap é um dos diversos projetos empreendidos pelo data_labe na 
disputa por outras narrativas sobre os territórios de favela e seus moradores, cujos 
dados estão em constante processo de invisibilização e apagamento. É possível 
reconhecer que por meio do trabalho do grupo surgem novas possibilidades 
de engajamento proporcionadas pelas tecnologias digitais que, por sua vez, são 
transformadas em plataformas urbanas — com grande potencial de expandir 
os debates sobre política, estética e direitos da população que vive nas favelas e 
periferias das grandes cidades. 

Figura 3. 

Condições precárias de saneamento na Maré. Fonte: os autores.

Percebemos que no trabalho do data_labe a disputa por novas linguagens e 
narrativas é tão importante quanto a busca pelas ferramentas digitais de trabalho 
com dados. Isto parece desafiar uma pretensa “epistemologia incontestável” 
dos números. Dessa forma, informações qualificadas são capazes de gerar 
mudanças a partir de múltiplas formas — numéricas, textuais, audiovisuais. O 
data_labe entende que a produção de dados de forma cidadã, o ato de contar 
histórias sobre as pessoas e os territórios e a prática cotidiana de disputar o 
acesso aos dados públicos são questões políticas e culturais fundamentais. 
Elas estimulam os cidadãos a difundirem suas próprias histórias e acessarem 
outras formas de engajamento para lutar por seus direitos. O data_labe situa 
o ativismo digital nas agendas políticas e culturais das comunidades pobres 
no Rio de Janeiro.
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5. Conclusões
Este estudo revelou uma comunidade ativa de ativistas digitais em cidades 

brasileiras — de hackathons patrocinados por autoridades municipais e FabLabs 
trabalhando em dispositivos digitais a coletivos de hackers e projetos de pesqui-
sa acadêmica. Muitas dessas intervenções digitais usam a cidade como tema e 
local principal de experimentação digital. O foco temático dessas intervenções é 
amplo e variado, embora a leitura de que elas visam às “necessidades específicas 
do local” (cf. Johnson & Robinson, 2014) seja inconclusiva. Considerando as 
preocupações antigas da comunidade tecnológica cívica em todo o mundo, as 
questões de transparência e responsabilidade assumem um papel de destaque, 
seguidas pelo transporte, mobilidade e empreendedorismo social. Os problemas 
associados aos fluxos ecológicos urbanos e aos ambientes naturais são abordados 
com menos frequência.

Nossa análise identificou um distanciamento entre as questões abordadas 
pelas comunidades de tecnologia cívica e de dados e os problemas locais de maior 
preocupação para os ativistas sociais e ambientais. Sugerimos duas justificati-
vas. Primeiramente, existe uma distância geográfica e demográfica significativa 
entre aqueles que participam em comunidades de tecnologia cívica (estudantes 
universitários, profissionais da classe média alta, predominantemente brancos 
e homens, que vivem em bairros de classe média) e aqueles mais diretamente 
afetados pelos problemas mapeados pelo ativismo socioambiental tradicional 
(trabalhadores, pretos e pardos, com diversidade maior de gênero e habitando 
os espaços urbanos periféricos ou informais). Em segundo lugar, o ativismo 
que acontece dentro da comunidade de tecnologia cívica enquadra o ambiente 
urbano de forma estreita e ocasionalmente excludente, operando estritamente 
através dos dados e da digitalização dos processos urbanos (cf. Luque-Ayala 
& Marvin, 2020). Efetivamente, estas intervenções digitais urbanas só podem 
acessar e agir com base em preocupações identificadas por dados numéricos e 
processos de cálculo e programação.

Destacamos a necessidade de diferenciar o ativismo digital que tem origem 
nas comunidades de tecnologia cívica e o ativismo digital ancorado geografica-
mente e sociopoliticamente nas formas tradicionais de ativismo urbano. Essas 
“intervenções situadas” são representadas no Rio de Janeiro pelo data_labe, uma 
organização que utiliza dados e tecnologias digitais como principais ferramentas 
para seu ativismo político pautado em questões locais de gênero, raça, classe 
social e meio ambiente. Nos projetos do data_labe, os dados revelam não apenas 
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injustiças e desigualdades, mas também a ausência do Estado em resposta às 
preocupações locais. É importante destacar, no entanto, que os dados não figu-
ram apenas na imaginação e defesa de uma cidade diferente; os trabalhos do 
data_labe sempre estabelecem um produtivo e conflitante diálogo entre dados 
e narrativa, entre evidências objetivas e verdades subjetivas, histórias de vida e 
experiências locais. Embora ambas as intervenções digitais, baseadas em dados 
e situadas, gerem políticas urbanas, as políticas que elas produzem diferem 
significativamente. A primeira, exemplificada pelos hackathons cívicos e seus 
modus operandi que priorizam a lógica de dados abertos e processos de dados 
digitais, procura refazer o ambiente urbano com epistemologias tecnicistas não 
situadas. Na última, exemplificada por ativistas urbanos que lutam por direitos 
e melhorias nas condições de vida associadas a um território específico, as 
intervenções digitais são condicionadas às lutas sociopolíticas pré-existentes. 
Nesse caso, o envolvimento com as tecnologias digitais promove certo confronto 
produtivo com as epistemologias baseadas em dados.
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SINTOMER, Y.; RÖCKE, A.; HERZBERG, C. Participatory Budgeting in Europe: 
Democracy and Public Governance. New York: Routledge, 2016.

SNIS. Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. Diagnóstico do Manejo 
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10. “Nós por Nós”
O Coletivo Papo Reto em Rede1

Fabíola de Cássia Freitas Neves

O Papo Reto é  um coletivo de comunicação independente composto por 
moradores do Complexo do Alemão, bairro da periferia da cidade do Rio de 
Janeiro, que ganhou notoriedade no cenário nacional graças à participação de 
alguns integrantes do coletivo num documentário produzido pela Globoplay 
chamado “Complexo”.2 Como estratégia de ação para lidar com o contexto de 
violência urbana, o coletivo adota o Whatsapp como parte de seu ecossistema 
comunicacional para promover a conexão entre seus membros e se articular 
com outros moradores da favela.

Reconhecemos que as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 
proporcionaram uma reorganização social profunda (Castells, 2000; Egler, 
2007; Santos, 1991) e que a técnica não evolui como um sistema autônomo, mas 
é resultado de condensações técnicas e sociais (Feenberg, 2004). Nesse sentido, 
movimentos sociais podem ser protagonistas de mudanças sociotécnicas, capazes 
de alterar a racionalidade técnica dominante e impulsionar a tecnologia para 
práticas emancipadoras. O Coletivo Papo Reto faz um uso criativo da tecno-
logia para gerar dados que possam vir a ser um instrumento de denúncia, de 
visibilidade e de preservação da vida. Torna-se, assim, uma tática de resistência 
histórica por direitos com o suporte de tecnologias digitais.

Neste sentido, o objetivo deste artigo é apresentar a ação sociotécnica do 
Coletivo Papo Reto, apontando o uso da tecnologia para a ação coletiva em 
territórios periféricos da cidade do Rio de Janeiro. Do ponto de vista metodoló-
gico, foram realizadas entrevistas com representantes do coletivo e moradores, 

1	  Artigo resultado da dissertação de mestrado defendida em 2019 no Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano e Regional (IPPUR)

2	   Disponível em: <https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/complexo-serie-do-rjtv-mostra-os-sonhos-
perdidos-com-a-promessa-de-ocupacao-no-alemao.ghtml> Acesso 23 ago 2018.
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observação participante em eventos, análise de dados do conteúdo oficial do 
coletivo em suas redes sociais e análise de seus discursos.

Para tanto, apresentaremos, primeiro, a composição e missão do Coletivo 
Papo Reto , ressaltando que o território do Complexo do Alemão é o ponto de par-
tida para compreender as características e a finalidade de sua ação. Pretendemos, 
no entanto, avançar na análise de modo a apresentar o uso tático da mídia social 
Whatsapp, identificando quais grupos existem e como são gerenciados, já que 
o aplicativo se tornou uma ferramenta através da qual os moradores realizam 
denúncias e fornecem dados em tempo real acerca da ação policial no terri-
tório, desenvolvendo assim uma tática de resistência tecnopolítica. Esta ação 
está, então, intimamente ligada à dinâmica territorial marcada pela violência e 
abuso policial com o intuito de preservar a vida e resistir socialmente. Como 
resultados, apontamos os produtos e os efeitos da ação coletiva do Papo Reto 
que se expressam principalmente em movimentações, campanhas e ações que 
questionam e enfrentam a política pública de segurança do governo do Estado 
e do município do Rio de Janeiro.

Desta forma, o presente artigo traz reflexões sobre as táticas de resistência 
que articulam ação social e dispositivos tecnológicos, instituindo uma ação em 
rede com o intuito de desvencilhar-se da vigilância dos poderes instituídos, 
defender a vida e questionar as políticas mortíferas de segurança pública.

1. Coletivo Papo Reto
A prática ativista se torna cada vez mais tecnicamente mediada. Movimentos 

e coletivos brasileiros que utilizam páginas em redes sociais (Facebook, 
Instagram, etc) e contas em chats online (Whatsapp, Facebook Messenger 
etc.) como braços técnicos de suas atividades vêm se popularizando na úl-
tima década (Maia, 2012). Mais recentemente, observamos práticas ativistas 
que fazem uso da tecnologia para a geração cidadã de dados para ações de 
resistência, como é o caso do PerifaConnection,3 do Voz das Comunidades,4 
do CDD Acontece,5 entre outros que atuam na cidade do Rio de Janeiro. A 
geração de dados e seu uso por ativistas auxiliam na formulação de notícias, 
mapas coletivos e campanhas de mobilização.

3	  Disponível em: <​​https://www.instagram.com/perifaconnection/> Acesso em 21 de fevereiro de 2023.
4	  Disponível em: <https://www.instagram.com/vozdascomunidades/> Acesso em 21 de fevereiro de 2023.
5	  Disponível em: <https://www.instagram.com/cddacontece/> Acesso em 21 de fevereiro de 2023.
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Dentre estes está o Papo Reto, “um coletivo de comunicação independente 
composto por jovens moradores dos Complexos do Alemão e Penha que tem 
como foco propagar notícias dentro do morro, eventos, protestos, reivindica-
ções” (Coletivo Papo Reto, 2018). Após alguns moradores do Complexo ficarem 
desabrigados devido a uma forte tempestade em dezembro de 2013,6 um grupo 
de jovens se reuniu para arrecadar donativos para que as famílias desabrigadas 
pudessem ser assistidas, movimento que ficou conhecido nas redes sociais 
como Juntos Pelo Alemão. Segundo Raull Santiago7 (cofundador e integrante 
do Coletivo Papo Reto), devido ao resultado surpreendente da campanha, ele 
e mais alguns participantes do movimento se deram conta da potência que há 
na comunicação e criaram o Coletivo Papo Reto, que atualmente é formado por 
Lana Souza, Ananda Trajano, Renata Trajano, Raull Santiago, Carlos Coutinho, 
Thainã de Medeiros e Bento Fabio.

Desde já faz-se necessário ressaltar que o Papo Reto não é um caso isolado, 
haja vista que os primeiros anos da segunda década do século XXI foram marcados 
por efervescências políticas e sociais em vários países ao redor do mundo. Neste 
contexto devemos situar a sua ação. Em 2010, um vídeo de um jovem vendedor 
tunisiano ateando fogo em seu próprio corpo como protesto contra a polícia local 
foi compartilhado na internet e se tornou uma espécie de estopim para uma série 
de manifestações que se sucederam no país após o ocorrido.8 Países como Egito, 
Líbano, Sudão, Iêmen, entre outros, foram palcos de protestos na mesma linha, o 
que se estendeu também a Espanha e os Estados Unidos, respectivamente, com 
os movimentos “Democracia Real Ya” e “Occupy Wall Street” (Lopes, 2017). 

Trata-se de momentos marcantes para o estabelecimento de novas práti-
cas tecnopolíticas, modo singular de organização da sociedade a partir do uso 
das TICs (Castells, 2005). Com o uso de redes sociais, esses levantes acabaram 
exercendo uma influência global começaram a aparecer cada vez mais notícias 
sobre movimentos como o Hackerativismo (Coleman, 2013) e o Hastag Ativismo 
(Jackson, 2020). 

Quando voltamos o olhar para as ações do Papo Reto, reconhecemos que a 
base tecnológica proporcionada pelas mídias sociais altera o caráter da ação. O 

6	   Disponível em: <http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-janeiro/2013-12-11/chuva-causa-desabamentos-
no-complexo-do-alemao.html> Acesso em 23 de janº de 2017.

7	   Entrevista concedida a Fabíola de Cássia Freitas Neves. Niterói, 28 de janeiro de 2016.
8	  Disponível em: <http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2011/12/111217_bouazizi_primavera_arabe_bg> 

Acesso em 17 de maio de 2018.
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coletivo possui páginas no Facebook, no Youtube, no Instagram e no Twitter,9 
através dos quais transmite informações variadas que vão desde moradores que 
necessitam de qualquer tipo de auxílio à divulgação de datas como o aniversário 
da morte do Pr. Martin Luther King. Além disto, segundo relatado por Thainã 
de Medeiros10 (cofundador do Papo Reto), “comunicar é disputar”, e por isto 
o Coletivo frequentemente divulgava informações a respeito da  presença da 
Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) no Complexo e continua denunciando 
ações que violam Direitos Humanos (Marshal, 2002), contrapondo-se, muitas 
vezes, às notícias divulgadas pela grande mídia. Outro conflito discursivo 
(Foucault, 2012) se dá quando são divulgadas ações culturais que acontecem 
no local, afirmando uma narrativa que reconhece o complexo do Alemão, 
não apenas pela violência, como também por sua riqueza enquanto território 
(Fraser, 2007). Dessa forma, o coletivo pode espalhar informações. “Na cultura 
participativa, a espalhabilidade se tornou um atributo central [...] os conteúdos 
que são mais facilmente compartilháveis, discutíveis e remixáveis são mais pro-
pensos a se espalhar” (Jenkins & Ford, 2013, p. 143), já que uma única frase com 
um baixo número de caracteres, quando compartilhada muitas vezes, pode ter 
um alcance nunca visto.

1.1.  A política de segurança e a estratégia do coletivo 

Quando disputa discursos ou fala de direitos humanos, o Papo Reto revela 
uma dupla ação que nos permite caracterizá-lo como movimento social em rede, 
isto porque, nas palavras de Ana Clara Torres Ribeiro (1991), reconhecemos “for-
mas de organização e mobilização inscritas, como elos ativos entre os processos 
de reprodução social e esfera política” (p.100). Se, por um lado, o conteúdo com-
partilhado pelo coletivo abre uma janela para o questionamento de política de 
segurança pública, incluindo a forma como a mídia trata do assunto, por outro 
também visa “garantir que todas as pessoas moradoras de favelas e periferias 
tenham conhecimentos sobre garantia plena de direitos em toda sociedade”,11 
como relata o texto que conta a história do coletivo em seu blog.

Uma das temáticas de maior recorrência nas publicações e na ação do 
Coletivo é a violência, tanto no que diz respeito aos crimes cometidos dentro do 

9	  Websites de relacionamento onde os indivíduos inscritos partilham informações.
10	  Entrevista concedida a Fabíola de Cássia Freitas Neves. Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2016.
11	  Disponível em: <https://www.coletivopaporeto.org/nossa-hist%C3%B3ria> Acesso em 14 de abril de 

2023.
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Alemão quanto ao clima de tensão vivido pelos moradores devido aos confron-
tos entre traficantes e policiais. Por isso, é importante ressaltar que falar sobre o 
Papo Reto é falar sobre o Alemão, sobre a veiculação de informações acerca da 
vivência neste território, a ponto da BBC Brasil12 referir-se ao Coletivo como 
referência internacional em denúncia de abusos policiais. 

No entanto, a pergunta que aqui nasce é: por que violência se tornou o tema 
central das ações e denúncias feitas pelo coletivo? Para melhor compreendermos, 
será necessário voltarmos no tempo, quatro anos antes da sua fundação. No dia 
25 de novembro de 2010, o Exército brasileiro iniciou um cerco ao Complexo do 
Alemão e Vila Cruzeiro13 que provocou a fuga de vários traficantes de um morro 
para o outro por uma estrada de terra. O vídeo em que os traficantes aparecem 
atravessando o caminho correndo ou em motocicletas, feito por jornalistas da 
TV Globo com o auxílio de um helicóptero, teve grande repercussão mundial 
– somente a publicação no canal da Midiashare no Youtube14 tem pouco mais 
de 124 mil visualizações.

Três dias depois, 800 soldados da brigada da infantaria do Exército, 1,3 
mil homens da polícia militar e civil e 300 agentes da Polícia Federal, com o 
apoio de blindados das forças militares, invadiram o Complexo do Alemão.15 
“A proposta é de paz, mas se formos chamados à guerra, vamos responder com 
a mesma força”,16 declarou o coronel da Polícia Militar (PM)  do Rio de Janeiro, 
ao se referir ao possível confronto com os traficantes de drogas que estivessem 
no local. No mesmo dia, o jornal O Globo anunciava em sua primeira página, 
com letras garrafais, o dia D do combate ao tráfico, informando ao mundo que 
a “população aplaude polícia e acompanha operação pela TV em clima de Tropa 
de Elite 3” (Batista, 2011, p.110) e que a prometida paz havia chegado ao Alemão. 
Deste dia em diante o Complexo do Alemão ficou conhecido como exemplo da 
nova política de segurança pública da cidade do Rio de Janeiro.

A cobertura não oficial da ocupação do complexo do Alemão foi feita pelo 
jovem Rene Silva em sua conta pessoal no Twitter. Fundador do jornal Voz das 

12	  Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/10/151028_coletivo_papo_reto_
alemao_jp> Acesso 25 ago 2018.

13	  Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2010/11/101126_rio2_rc> Acesso em 30 
jan 2019.

14	  Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=WMO4oXT1k8A> Acesso em 30 jan 2019
15	  Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2010/11/101128_rio_invasao_fn> Acesso 

em 30 jan 2019.
16	  Idem.
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Comunidades,17 referência de informação para os moradores do Complexo, Rene, 
que hoje é figura internacional na luta por direitos humanos, fez denúncias em 
tempo real sobre abusos policiais e mortes arbitrárias dentro do Complexo, o 
que meses depois foi reiterado por revistas conceituadas como a Carta Capital.18

Em 2012, a segunda fase do projeto UPP19 foi iniciada, fase esta que pro-
punha o policiamento constante e a inserção da UPP Social com projetos de 
educação, profissionalização, assistência de saúde etc. No entanto, somente 
permaneceu o policiamento, o que aponta para um tipo de Estado específico 
que pretende exercer domínio e regulação da vida social: um Estado de Polícia 
(Foucault, 2008) que, por sua essência, pretende ocupar e controlar todos os 
aspectos da vida social. 

Durante entrevistas feitas com integrantes do coletivo, foram registrados 
relatos sobre a proibição de bailes funks e fiscalização de grupos de Whatsapp 
dos moradores, uma espécie de controle moral que não caberia ao Estado regular. 
No Estado de Polícia, porém, aqueles que possuem poder para mandar (no caso 
do Complexo do Alemão, aqueles que, autorizados pelo Estado, portam armas 
de fogo) subordinam os outros a suas vontades e “leis”, mesmo que estas não 
estejam previstas na Constituição Federal, como a proibição de bailes funk sem 
registro de crimes praticados e a invasão de casas de moradores sem mandatos 
de busca e apreensão. 

Desta forma, percebemos que o Estado de Direito, como aquele sujeito às 
leis constitucionais e promotor das mesmas (Zaffaroni, 2003), tem sido violado 
no Complexo do Alemão de modo contundente desde 2010; sendo esta a con-
juntura sob a qual o Papo Reto nasce e se desenvolve, não há surpresas em dizer 
que a violência urbana é um dos principais tópicos do Coletivo. Não menos 
importante é pensar que a repercussão internacional dos tweets de Rene Silva 
abre uma janela de oportunidade para outras iniciativas de comunicação den-
tro da Alemão. Assim, com o conteúdo atrelado ao Complexo e a comunicação 
como um canal, o Papo Reto estabeleceu uma estratégia.	

17	 Disponível em:< https://www.vozdascomunidades.com.br/nossa-historia-2/> Acesso em 21 de fevereiro 
de 2023.

18	 MARTINS, Rodrigo. Proteção pra quem? Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/sociedade/
protecao-para-quem-3> Acesso em 18 de jan de 2017.

19	 As Unidades de Polícia Pacificadora foram uma política de segurança pública implementada no estado 
do Rio de Janeiro a fim de recuperar o controle territorial de áreas que antes eram dominadas por grupos 
criminosos, especialmente em favelas. A estratégia da política pública era gerar uma presença policial 
ostensiva e criar programas sociais.
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Os abusos despertam reações e contestações. Segundo Raull Santiago (2019), 
ao comentar o caso dos cinco jovens que tiveram seu carro perfurado por 111 
tiros disparados por policiais militares no Complexo da Pedreira,20 “não estamos 
incluídos no campo de quem deveria ser protegido, somos vendidos como os 
que podem e devem ser presos e dados como executáveis”,21 fala publicada em 
um artigo do blog do Coletivo Papo Reto antes de citar. Desta forma, ainda que 
as UPPs fossem um projeto novo para a cidade do Rio de Janeiro, reitera-se o 
velho modo militar de encarar situações civis sob uma perspectiva de guerra, 
pressupondo o extermínio do inimigo.

A UPP foi uma política controversa e amplamente questionada conside-
rando que, segundo o relato de Raull Santiago,22 os conflitos entre policiais e 
traficantes aumentaram após a “pacificação”. Segundo Lúcia Cabral, presidente 
da ONG Educap, “estamos no meio de duas ações, uma lícita e outra ilícita, que 
se comunicam entre si e ao mesmo tempo vivem em conflitos. Sofrem os mais 
fracos” (2012).23 Além disso, a presença da UPP foi apresentada como uma ma-
quiagem:  o tráfico de drogas permanecia, porém de maneira menos aparente. 
Assim, sem traficantes fortemente armados nos principais becos das favelas que 
compõem o Complexo, poder-se-ia pensar que não havia mais tráfico de drogas 
naquele território. Em contrapartida, a mudança mais aguardada, o aumento 
na oferta de serviços dentro do Alemão, não alcançou as projeções iniciais.24 

Dentro dessa conjuntura é que o Coletivo Papo Reto nasce, se desenvolve 
e age de modo a estabelecer uma estratégia clara de contestação da política de 
segurança pública considerando que: 

Nesses últimos 6 anos, a ÚNICA PRESENÇA DE POLÍTICA PÚBLICA que 
esteve no Complexo do Alemão de FORMA EFETIVA, veio pela Secretaria de 
Segurança, ou seja, mandaram apenas polícia para a favela. O Estado do Rio de 
Janeiro tem como principal forma de “diálogo” com a favela, nos observar a partir 

20	 Idem.
21	 Disponível em: <https://100ko.wordpress.com/2016/11/28/795/> Acesso 31 jan 2019.
22	 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?time_continue=10&v=Kht3plLkc-0> Acesso em 27 

jun 2018.
23	 MARTINS, Felipe. Dois anos após ocupação no Alemão, moradores contam realidade que não passa na 

novela. Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2012/11/28/dois-anos-
apos-ocupacao-no-alemao-moradores-contam-realidade-que-nao-passa-na-novela.htm> Acesso em 
18 de janº de 2017

24	 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?time_continue=10&v=Kht3plLkc-0> Acesso em 27 
jun 2018.
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da mira do fuzil de um policial e no momento que diz “querer inovar”, repete 
o mesmo modus operandi que nunca resultou em avanços.25 (Santiago, 2019)

Desta forma, desde o processo de ocupação até as mais recentes políticas 
de segurança pública, o modo como o Estado se relaciona com o território do 
Complexo e seus moradores segue os moldes transcendentes, com viés classifi-
catório e impositivo. Porém, o Papo Reto faz releituras do contexto de escassez 
e privação de direitos ao produzir notícias acerca do território sob a perspectiva 
de moradores,  promover ações de assistência social para famílias vítimas de 
tragédias climáticas e armazenar e analisar dados sobre a vivência cotidiana a 
fim de produzir estatísticas orgânicas sobre o Complexo. O que observamos 
é a presença do “Paradigma da Potência [que] ilustra o poder inventivo das 
Periferias: manifesta-se em estratégias inovadoras de existência e soluções 
criativas na resolução de conflitos” (Fernandes, Silva & Barbosa, 2018, p. 9 e 10), 
através das quais o Papo Reto vem se consolidando como referência de ação 
social dentro do território.

No entanto, é necessário um esforço imenso de gestão para que todas 
essas ações aconteçam. E neste sentido, como o Coletivo se organiza? Como 
se comunica com os moradores do Complexo? Como planejam suas ações? 
Estas e outras perguntas podem ser respondidas ao passo que aprofundamos a 
análise para entender a relevância do Whatsapp na organização do Papo Reto.

2. Chats como braço no território
O Whatsapp compõe o ecossistema comunicacional do Papo Reto e é 

através deste que o coletivo se conecta e interage porque “na favela a gente 
manda áudio” (Medeiros, 2018). A solução digital de mensagens instantâneas 
começou como uma alternativa ao SMS e ao longo do tempo foi ganhando 
novas funcionalidades até que, no período de realização da pesquisa, já era um 
dos aplicativos mais usados no Brasil com funcionalidades como mensagem de 
voz e conversas em grupo. 

É importante ressaltar que, por ser um aplicativo, o download do Whatsapp 
precisa ser feito em um smartphone e esta prerrogativa é uma das chaves de 
compreensão da ação do Papo Reto. Isto porque os smartphones definem uma 
nova interface tecnológica que transforma a dinâmica de comunicação e o tipo 

25	  Disponível em: <https://100ko.wordpress.com/2016/11/28/795/>  Acesso 31 jan 2019.
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de relações que se estabelecem no espaço (Souza & Silva, 2006). Constitui-se 
um espaço tecnopolítico que dilui ainda mais a distinção entre espaço físico e 
espaço digital, tornando a vida cotidiana uma experiência híbrida. Por ser uma 
interface móvel, estamos constantemente conectados e a experiência online 
acontece no espaço público, possibilitando inclusive a geração e comunicação 
instantânea de informações e dados. É o que acontece com o envio de mensagem 
nos grupos de Whatsapp do coletivo.

Não é mais como se conectar a uma comunidade virtual via computador, 
como acontecia no início dos anos 2000 nas lanhouses na periferia carioca. Esses 
estabelecimentos comerciais com vários computadores, onde cada cliente pagava 
por hora para acessar a internet, foi o primeiro contato de muitos moradores de 
favelas com o ciberespaço. Raull Santiago relata que as lanhouses eram grandes 
espaços de sociabilidade para os moradores do Complexo. 

É interessante observar que, posteriormente, quando o Facebook popu-
larizou o mercado de chats ao criar uma extensão de sua plataforma chamada 
Messenger, os membros do Coletivo Papo Reto começaram a dialogar acerca 
da comunicação e seus potenciais. Ainda que as salas de bate papo, o MSN e o 
Messenger fossem populares e cumprissem a função técnica de possibilitar a 
comunicação entre dois ou mais indivíduos em tempo real, a necessidade de 
ter computadores e redes cabeadas de internet eram limitadores importantes. 

Porém, a chegada dos smartphones contribuiu para a popularização do uso 
da internet e, mais especificamente, das redes sociais, sendo a porta de ingres-
so para o mundo virtual de muitos dos moradores do Complexo do Alemão. 
Neste sentido, também o Coletivo Papo começou a utilizar a ferramenta para 
a comunicação interna. No entanto, é importante ressaltar que o coletivo não 
tem um número de telefone oficial: cada integrante utiliza o próprio número e 
conta do aplicativo, conferindo um caráter plural e pessoal ao mesmo tempo.

2.1 Organização em grupos

Na época da pesquisa, o Coletivo Papo Reto possuía três grupos no 
Whatsapp: o primeiro composto somente pelos integrantes do coletivo (grupo I); 
o segundo composto por moradores convidados pelos integrantes do Papo Reto 
por serem considerados como personalidades importantes no Alemão (grupo 
II);  o terceiro, e maior, é um grupo de moradores do Complexo (grupo III). 

Apesar de ter um número menor de membros, o grupo composto  pelos 
integrantes do Papo Reto é o propulsor da rede e gerenciador das ações. Ali se 
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definem as regras de operacionalização dos grupos, o ingresso e a retirada de 
pessoas, assim como as ações a serem realizadas através das informações capta-
das.  É nesse núcleo que as estratégias de expansão da rede são definidas, como 
os convites feitos a moradores considerados relevantes para compor o grupo II 
e o sucessivo movimento de abertura do grupo III. Deste modo, como vemos 
na figura I, a rede sociotécnica tem nos integrantes do coletivo seu núcleo, tudo 
parte deles e por eles é mediado, incluindo a expansão da rede inicial.

Ao ressaltar que “a gente pouco se encontra para fazer reuniões internas, 
decidimos muita coisa pelo Whatsapp”, Tainá Medeiros revela a importância 
de ter um aplicativo que facilite a comunicação coletiva e a tomada de decisão 
rápida. Existem assim condições socioespaciais específicas a medida em que 
o território do Alemão representa um elo sociocultural para os atores sociais 
envolvidos na rede, enquanto o Whatsapp se constitui como o elemento técnico 
e tecnológico necessário para a manutenção das relações e ações ali contidas. 
Isto afirma a constituição de uma tecnoesfera (Santos, 1991). 

Figura 1. Grupos do Coletivo Papo Reto no Whatsapp

		     Fonte: Pesquisa

O maior de todos os grupos, no entanto, é o grupo III. Em uma publicação,26 
Raull Santiago explica que este grupo é “uma rede de confiança e informação 
segura, que tanto nos ajuda a entender em tempo real os cenários de conflito 
durante a operação na favela” (Santiago, 2018) com o compartilhamento de 
mensagens instantâneas. O grande fluxo de informações recebidas nesse grupo 

26	  Disponível em: <https://www.facebook.com/euraullsantiago/photos/a.440485123084151.1073741843
.440482079751122/454046031728060/?type=3&theater> Acesso 16 jun 2018.
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alimenta um imenso banco de dados sobre o que acontece no Complexo a cada 
dia. São mensagens que falam sobre operações policiais, questões de zeladoria 
urbana, problemas relacionados ao funcionamento de escolas etc.

Neste sentido, um dos trabalhos realizados pelo Papo Reto é filtrar quais 
dentre as informações recebidas são as mais relevantes. Em outras palavras, de 
acordo com critérios estabelecidos pelos mesmos, o coletivo classifica o grau de 
importância de cada informação e, uma vez que a informação é compreendida 
como importante, o Papo Reto aciona outra parte de sua rede: os moradores 
chave do grupo II. 

Advindos de um contexto de insegurança social, sob vigilância constante 
de policiais ou traficantes, e residentes em um conjunto de favelas com milhares 
de moradores, o Papo Reto estabeleceu uma estratégia de organização especí-
fica com duas finalidades primordiais: mapear possíveis ameaças à segurança 
física de seus integrantes e verificar a veracidade das informações enviadas 
pelos moradores. Para tal, os integrantes do coletivo procuram moradores que 
conhecem o território do Alemão e os convidam para entrar no grupo II do 
Whatsapp.  Segundo Tainã, eles se perguntam “quem sabe de tudo que rola na 
favela?” (Medeiros 2017) e encontram pessoas que, por motivos como longo 
tempo de residência no local, residência ou estabelecimento comercial em 
localização privilegiada, atuação em outros movimentos etc., acabam tendo 
acesso a muitas informações.

É no grupo II que o Papo Reto diferencia as informações falsas das verda-
deiras mesiante a confirmação sobre o que está acontecendo em cada localidade, 
sendo este grupo uma espécie de verificador das informações. Também são estes 
moradores que registram qualquer informação que diga respeito à segurança 
dos integrantes do coletivo, haja vista que alguns deles já foram ameaçados por 
policiais militares da UPP27 e por traficantes (Medeiros, 2018). Neste sentido, o 
papel representado pelos integrantes do grupo II se assemelha ao de âncora dos 
grandes jornais da TV: eles são o braço do Papo Reto em todos os territórios  
do Complexo. 

Assim, é somente após o recebimento e a confirmação da veracidade de 
uma informação que os integrantes do Papo Reto tomam decisões acerca das 
publicações que farão em suas páginas nas redes sociais, avaliam pedidos feitos 
por moradores, organizam protestos e eventos etc. O que aponta para a complexa 

27	  Disponível em:< https://www.youtube.com/watch?v=Kht3plLkc-0> Acesso 13 mar 2019.
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estrutura em rede montada pelo Papo Reto [ver figura II], tendo como canal de 
comunicação e suporte tecnológico o Whatsapp.

   Figura2. Fluxo de construção das ações do Papo Reto

		  Fonte: Pesquisa

Desta forma, é importante ressaltar que o Coletivo pode ser pensado a 
partir da formação de grupos sociais. É Jean Paul Sartre que, ao teorizar sobre a 
formação de grupos, aponta para a importância da dialética da ação dos sujeitos 
em reciprocidade à ação de outros. Segundo Rogério Bettoni (2002), Sartre 

[...] argumenta ainda que a consciência de um grupo se forma porque cada 
integrante capta a sua condição e a dos demais como vistas por consciências 
alheias para quem esse conjunto de pessoas existe como objeto de observação. 
Assim, essa seria a forma mais elementar do grupo, caracterizada por ele como 
grupo-em-fusão: nasce com base numa estrutura material dada (um bairro, 
por exemplo) e a partir da necessidade ou de um perigo comum. (2002, p. 70)

Em outras palavras, diante do perigo em comum gerado pela violência 
urbana, alguns moradores do bairro do Complexo do Alemão formaram um 
“grupo em fusão” a fim de disputar uma estrutura material dada e fortalecer 
direitos. As conversas coletivas no Whatsapp representam mais que meros chats 
em uma rede social online, são a expressão da constituição de grupos sociais 
estabelecidos que promovem transformações no território.

Teríamos alguns exemplos a citar acerca de ações feitas pelo Papo Reto que 
promoveram transformações no território, como a criação do Calendário Escolar 
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de Tiros, resultado dos dados gerados pela dinâmica em rede.  Em 2018 o Papo 
Reto formulou uma série de publicações no Facebook oriundas das informações 
colhidas (grupo III), verificadas (grupo II) e analisadas (grupo I) via Whatsapp. 
O coletivo começou a contabilizar todos os dias em que foram recebidas notícias 
de tiros. Assim, ao final de cada mês era lançado um calendário, assinalando 
com um xis vermelho os dias em que eles receberam relatos de tiros.

  Figura III. Calendário escolar de dias letivos e calendário de tiros

Fonte: Coletivo Papo Reto

No fim do mesmo ano, o Papo Reto condensou as informações obtidas men-
salmente e as projetou no Calendário Escolar da Rede Estadual de Ensino. Nasceu 
então o Calendário Escolar de Tiros [ver Figura III], no qual é possível identificar 
que em mais de 50% dos dias letivos foram ouvidos tiros no Complexo do Alemão. 
Ainda que os tiros ouvidos não sejam necessariamente nas circunvizinhanças das 
escolas, eles comprometem diretamente a mobilidade que determina a presença 
u ausência dos estudantes em sala de aula. Em outras palavras, a educação “não 
chega” se não é possível chegar até ela. Isto confere ao calendário uma importância 
comunicativa para denunciar condições trágicas de vida nos territórios periféricos 
e, consequentemente, questionar a viabilidade do direito à educação neste contexto. 

Assim, observamos um fluxo de planejamento das ações organizado pelo Papo 
Reto que só é possível graças à popularização dos smartphones, da conectividade 
móvel e do próprio Whatsapp. Em seus estudos intitulados de Antropologia Digital, 
Heather Horst e Daniel Miller (2012) apontam para o fato de que as dinâmicas 
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de relações sociais online são parte constituinte e relevante para se descrever o 
que significa ser humano no século XXI. Em outras palavras, a conectividade e 
as alterações sociais por ela causadas têm impacto no indivíduo e no modo como 
este existe socialmente. O que seria do planejamento do Papo Reto caso nenhum 
morador do Complexo do Alemão tivesse acesso às redes sociais online ou não 
as considerasse relevantes para o seu dia a dia, por exemplo? Ainda que não des-
consideremos as disparidades de acesso à internet e as desigualdades na oferta 
de conteúdo, podemos dizer que cada vez mais o digital é um elemento relevante 
nos estudos antropológicos.

E é neste contexto que uma inteligência “que permite ao coletivo lidar com 
o imprevisto [...] lhe dá flexibilidade na ação” (Costa, 2004, p.2) e inaugura mais 
uma faceta da relação entre indivíduo e sociedade. Ainda que na dinâmica em 
rede do Papo Reto haja separações bem definidas entre os grupos no Whatsapp 
que os diferenciam uns dos outros, parece haver também uma “[...] percepção 
pública da força de uma ideia” (idem), que gera cada vez mais adesão. Um dia 
era só um comentário sobre tiroteios feito por algum morador, meses depois era 
um calendário de tiros mensais e, mais recentemente, se tornou um calendário 
escolar de tiros.

Considerações finais
Apontamos inicialmente que o Papo Reto se define como uma mídia inde-

pendente com dupla atuação: disputa de discurso e garantia de direitos humanos. 
No decorrer da análise, porém, percebemos que o coletivo, mais que uma mídia, 
também é um movimento na medida em que se coloca na interseção entre o poder 
público e a população local ao assumir o cotidiano dos territórios do Complexo 
do Alemão como tema central de suas ações e aspirações. É importante ressaltar 
que a maior parte das publicações é sobre violência, não por escolha do Papo Reto, 
mas porque a mesma é parte relevante do contexto social do Alemão.

A estratégia estabelecida pelo coletivo para manter suas atividades é geren-
ciar três grupos no Whatsapp, cada um deles organizado de acordo com seus fins 
e composto por diferentes tipos de pessoas. Tal organização nos revela parte da 
complexidade oriunda da ampliação da comunicação pelas TICs: a possibilidade de 
recebimento de um alto fluxo de informações distintas via grupo III gera a necessidade 
de se verificar a veracidade das mesmas no grupo de “moradores chave” (grupo II). 
Ainda que as decisões acerca das ações a executar sejam tomadas pelos integrantes 
do coletivo, num grupo exclusivo de Whatsapp (grupo I), o fio condutor da rede 
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dispersa nas diferentes camadas de grupos é o território: o Complexo do Alemão é 
o tema central e parte da vivência de todos os atores sociais participantes da rede. 

Desta forma, o movimento primordial aqui demonstrado pode ser des-
crito como território-rede- território. Isto porque foram as questões específicas 
do território do Complexo que impulsionaram os integrantes do Papo Reto a 
formarem o coletivo, conectando outros moradores do Alemão por meio de de 
uma rede na qual eles mesmos são o centro e utilizando redes sociais online 
como ferramentas de comunicação. Ainda assim, o Complexo e a vida cotidiana 
de seus moradores são os temas das publicações do coletivo e alvos direto das 
intervenções por eles planejadas. Assim, a rede nasce graças ao território e tem 
o mesmo como palco de suas intervenções.
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pela USP. Coordena de forma titular o Lab Espaço (IPPUR/UFRJ) e tem como 
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